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Editorial

Uma das vantagens, a par de manifestos inconvenientes, de uma Revista

científica não adoptar, para cada número, o critério da unicidade temática

reside em poder dispor mais facilmente de colaboração, mesmo que sujeita
ao "exame prévio" da qualidade. Tal abertura é particularmente favorável

aos investigadores em formação (por regra, os mais jovens e com menos

carga curricular). Concretamente, este número da Revista de História da

Sociedade e da Cultura publica cerca de duas dezenas de trabalhos de elevada

qualidade, sendo uma larga percentagem de gente nova. A sua produção foi,
obviamente, avaliada pelos seus pares mais idóneos.

A questão da avaliação, talvez devido ao facto de também a produção
científica estar a ser condicionada pelas carências financeiras, volta a estar

presente e, para que os colaboradores "jovens" da nossa Revista se possam
situar e tomar posição nesta matéria, reiteramos:

A história é ciência humana (do homem) e história social (conhecimento
dos homens em sociedade). Por tal, utiliza metodologias próprias e repudia
o princípio de que tem de imitar as dos cientistas naturais, por serem as

únicas correctas. Repudiamos, pois, a posição de que a definição "ciência"

só pode ser atribuída a formas de saber nas quais o conhecimento se obtém

ou através de experimentações rigorosamente objectivas ou só através de

cálculos matemáticos.

Quer isto dizer, fundamentalmente, que a investigação científica se realiza

(e cada vez mais) por totalidades relativas e, consequentemente, específicas.



8 Editorial

Através de princípios e nexos adequados, essas totalidades relativas e de

natureza diversa podem alargar-se ou relacionar-se com totalidades mais

vastas. Deste modo, existem disciplinas restritas aparentemente menos ricas

e outras mais latas e tidas por mais fecundas, porque a realidade (insistimos)
é diversa e repartida, o que favorece até o processo da compreensão e da

explicação. Se é esta variedade ou diversidade que enriquece o chamado

património científico, logo, nem todas as formas de representar a totalidade

absoluta (a "natureza" em sentido amplo) se devem colocar no mesmo

plano, nem devem ser sujeitas aos mesmos métodos, aos mesmos juízos
interpretativos e aos mesmos critérios de avaliação. É o que, em nome da

verdade e da justiça, continuamos a reclamar para as Ciências Humanas e

Sociais e, particularmente, para a História.

João Marinho dos Santos
Coordenador Científico do Centro de História da Sociedade e da Cultura



The Visigothic society and its Cemeteries
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ResumolAbs tract:

Os vestígios arqueológicos deixados pelos Visigodos em forma de cemitérios podem
ser importantes fontes para a compreensão da sociedade que viveu durante a Alta Idade

Média na Península Ibérica. O principal objectivo deste trabalho é compreender que tipo de

conclusões, se algumas, podem ser inferidas através deste tipo de fonte.

Uma primeira ideia propondo que o espaço destinado aos mortos reflecte a sociedade dos

vivos não seria nova e uma segunda, defendendo a próxima relação entre os dois, ainda que
menos óbvia continuaria a ser relativamente consensual. Originando da necessidade prática
de lidar com os corpos dos elementos defuntos, as sociedades humanas tiveram e têm que
encontrar respostas e procedimentos que irão, inevitavelmente, reflectir as suas ansiedades,
crenças e esperanças.

A Alta Idade Média Peninsular não poderia ser diferente. Não é claro, contudo, se é

possível compreender tais atitudes culturais meramente a partir das pequenas informações
disponíveis pois este foi um periodo de grande instabilidade e de profundas contradições,
onde diferentes povos e culturas experimentaram um complexo processo de contacto e

influencia mútuos.

Sabemos de antemão que, devido a tal heterogeneidade e ao limitado número de fontes

disponíveis, não será possível alcançar sólidas conclusões acerca das mentalidades do tempo.
Este trabalho, contudo, tentará perceber se, a partir destes vestígios arqueológicos, algumas
ideias podem ser desenvolvidas sobre a Identidade e o Poder na sociedade em questão.

The archeological evidence left by the Visigothic cemeteries can prove to be a significant
piece of information for a better analysis of the society that lived in Early Medieval Hispania.
Tbe main purpose of this essay is precisely to understand what kind of conclusions, if any,
can be extracted from them.

A first idea stating that the places of the dead reflect tbe society oftbe living is not a new

one but a second, sustaining that the habitats of the living and the places of the dead were

always in a close relation might be less obvious even if fairly consensual' . Springing from

a very practical need of dealing with the dead bodies, human societies had and have to find

answers and procedures which will, inevitably, reflect their anxieties, beliefs and hopes.
Early Medieval Hispania could not be any different. However, it is unclear if we can

understand those cultural attitudes from the little evidence at our disposition for this was a

•

RIPOLL, Gisela; "The arrival of the Visigoths in Hispania: Population problems and
the process of acculturation", in W. POHL y H. REIMITZ (ed.), Strategies ofDistinction.

The Construction ofEthnic Communities, 300-800. Leiden: European Science Foundation
- J. Brill, 1998, p. 267.
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10 Francisco LEITÃO

period of great instability and striking contradictions, where different peoples and cultures
were in a complex process of mutual contact and influence.

One knows from the start that, due to this great complexity and to the scarcity of sources

available, it will not be possible to reach solid conclusions about the mentalities of the time.
This essay, however, will attempt to understand if, from the archeological evidence left by
the cemeteries, ideas can be developed about Identity and Power in the Visigothic society

Palavras chave/Keywords:
Alta Idade Média; Visigodos; Cemitérios; Etnias; Identidade.

Early Midde Ages; Visigoths; Cemeteries; Ethnicity; Identity.
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The Visigothic occupation of the Iberian Peninsula

The Goths crossed the whole European Continent before reaching its

western confines. This long voyage in space and time brought irreversible

implications to the Roman Empire, but also to the barbarian peoples
themselves. The first Goths to cross the Pyrenees were far different from

their ancestors who had left Scandinavia. Language, religion, law, culture

were all in a permanent and dramatic evolution and this dynamic, coupled
with the complex mosaic ofbarbarian groups of the time, makes it very hard

to determine what exactly a Visigoth was 1
•

The inhabitants of the Peninsula had also experienced an important and

deep contact with the barbarian tribes since the previous arrival of Alans,
Sueves and Vandals. When the Visigoths arrived in Hispania both invaders

and invaded were not completely unknown 'or hostile to each other. Indeed,
an important part of the Roman elites had facilitated the process of

occupation of the previous barbarians because they longed for a stabilized

power, a vacancy that Rome was no longer capable of fulfilling".
The precise details of the circumstances that saw the Visigoths stepping

into the Peninsula are object of debate and the sources are either insufficient

or unclear. Indeed, they are even contradictory and different documents

point, for example, both 28 September and 12 October 409 as the moment

when, thanks to an act of deliberate treachery from the Roman units,
the Pyrenees were opened to the barbarians".

The nature of the Visigothic presence for the V century is a subject of

debate and the depth ofthe earliest occupation remains unclear. Some authors

classified it as mere "military exercises?" while others argued that, from that

early time, the Visigothic kingdom established in Toulouse ruled the region
by gradually replacing the degraded Roman institutions and had a capacity

I COLLINS, Roger; Visigothic Spain, 409-711. Oxford: Blackwell Pub., 2004, p. 17.
2 COLLINS, 2004, p. 13.
3 COLLINS, 2004, p. 11-13.
4 WOLFRAM, H.; Die Goten - Von den Anfãngen bis zur Mitte des sechsten

Jahrhunderts. Entwurfeiner historischen Ethnographie, Munich (4. ed.): 2001, p. 196.
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to actually influence and even determine happenings to the point where

Hispania could be considered as part of their domains in the V century'.
There is less controversy about the following century when, after being

defeated by the Frankish in 507, a significant part of the Visigoths finally
left Southern Gaul to enter the Peninsula. Once again, though, due to the

disputes about the degree of assimilation of the Visigothic and Roman

populations in Aquitaine, it is arguable whether the majority of the Goths

crossed the Pyrenees or not".

Demographically, we can only rely on vague figures to determine the

number ofVisigoths who did the journey and almost each historian presents
his own figures? According to Gisela Ripoll, whose calculations derive

precisely from the number and size ofthe necropolises, they would be around

100,000 entering an area where between 9 and 12 million people were living",
These days, the difference in numbers might not be surprising anymore

but they are still striking and even more so if we note that the superiority
of the Roman population was, more than just statistical, also cultural".

On the other hand, the political role played by the newcomers provoked
a complex relation of mutual influence. The contrasts between the several

peoples in the Peninsula softened during Liuvigild's reign (568-586) when

the Visigoths defeated the remaining barbarians, causing their disappearance
or assimilation, and massively reduced the byzantine presence'".

These are, however, mostly political events and the social acculturation is

much harder to date. It must have reached a maturation point under the same

king for it was him who abolished the decree that forbade marriage between

people of different origins. By his own admission, these marriages were

5 KOCH, Manuel; "Gotthi intra Hispanias sedes acceperunt. Consideraciones sobre la

supuesta inmigración visigoda en la Península Ibérica" in PYRENAE, núm. 37, vol. 2: 2006,
p.97.

6 KOCH, 2006, p. 84.
7 RIPOLL, Gisela; "Características generales del poblamiento y la arqueología funeraria

visigoda de Hispania" in Espacio, Tiempo y Forma, I, 2. Madrid: 1989, p. 393.
8 RlPOLL, Gisela; La ocupación visigoda en época romana a través de sus necrópolis

(Hispania), Collecció de Tesis Microfitxades, Servei de Publicacions de la Universitat de

Barcelona, Barcelona, 1991, p. 13.
9 HILLGARTH, 1. N.; The Visigoths in history and legend. Toronto: Pontifical Institute

of Mediaeval Studies: 2009, p. 10.
10 COLLINS, 2004, p. 26-37.
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already taking place and the abolition must have been more of a declaration

of intent towards the unification of the kingdom than a real social shift!'.

The social melting would therefore be dated sometime around the first half

of the VI century.
A final point in the unification of the Peninsula was the III Council

of Toledo, held in 589, where the king Reccared occupied an analog
position to the one played by Constantine in Nicaea, and which marked

the renunciation by the barbarians to Arianism and their final conversion to

Catholicism. The shift, together with the definitions ofthe rites and the civil

law later adopted, the closest to the Roman canons in the barbarian world 1 2,
allowed a complete mixture of the peoples living in the Peninsula.

Isolated from the devastation and confusion reigning in Italy and France

in the VI and VII centuries, and in spite of some internal instability, the

merging peoples were able to build a political structure and a proper identity
to an extent that, when the Arabs arrived, no visible distinctions could be

made between old Romans or Visigoths'", The focus of this essay is that

moment of transition and the process of acculturation itself.

The so-called Visigothic Cemeteries

The Visigothic presence in Hispania lasted for almost three centuries

and would control the whole Peninsula. The evidence left is often scarce

and, inevitably, unevenly distributed in time and space. Burial evidence,
in particular, is available for several stages of the occupation and often

brings us very different information relating to each moment ofVisigothic
Hispania. Because of its length, in both time and space, the Goth kingdom
presents very different realities and, unsurprisingly, the sources confirm that

II ORLANDIS, José; Historia de España. Época Visigoda (409-711). Madrid: Editorial

Gredas, 1987, p. 100-102.
12 HILLGARTH, 2009, p. 14.
13 HILLGARTH, 2009, p. 18-19.
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V century Baetica was a very different reality than Gallaecia at the time of

the Muslim conquest".
This essay is mainly based on a specific type of cemeteries, excavated in

the geographical centre of the Iberian Peninsula, between the rivers Tagus
and Douro. They belong to people who inhabited those lands at the time

of the early Visigothic presence, on the tum from the V to the VI century.
These populations of free barbarians were dedicated to rural economy and

elected the Meseta as a starting point for economic and strategic reasons 15.

The written sources do not testify to such settlement but, considering their

scarcity, silence cannot be taken as conclusive."

The cemeteries have been deeply studied in the last years and the

studies made by Gisela Ripoll Lopez will be followed here to characterize

them, in particular, by her PhD thesis, defended in 1991, of which some

interpretations are now surpassed by works of the same author but where

the main description of the archeological evidence remains up to date.

These necropolises can be framed within what Joachim Werner termed

the Reihengraberfelder, the civilization of the lined cemeteries, which is

characteristic of many parts of Europe for the Early Medieval period and

was strictly linked with the Germanic peoples" The distinction was usually
made through the orientation of the graves, all parallel, towards West,
and the placement of goods inside them. Both feature in the Iberian burials,
with the single difference being that no weapons are found in male graves

and the clothing" in mostly feminine!". Finally, the space is organized in

regular groups of graves, leaving spaces of open land between them":

14 RIPOLL, Gisela; "Symbolic Life and Signs of Identity in Visigothic Times",
in P. HEATHER (ed.), The Visigoths from the migration period to the seventh century:
an ethnographic perspective. Woodbridge, Suffolk: Center for Interdisciplinary Research

on Social Stress, 1999, p. 406.
15 RIPOLL, 1991, p. 19; RIPOLL, 1998, p. 278.
16 KOCH, 2006, p. 86.
17 WERNER, Joaquim; "Zur Entstehung der Reihengraberzivilisation" in Archaeologica

Geographica 1: 1950, p. 23-32.
18 Clothing is here taking in a broad sense and often the materials found are objects of

personal adornment such as buckles or brooches.
19 HALSALL, Guy; Cemeteries and Society in Merovingian Gaul. Selected studies in

History and Archeology, 1992-2009. Leiden: 2010, p. 93; RIPOLL, 1999, p. 410.
20 RIPOLL, 1998, p. 279.
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The cemeteries could have as many as 300 graves and probably held most

of the initial Visigothic people. We can assume that necropolises had some

sort of signalization that allowed different generations to recognize them

and keep burying their dead members there but, unlike in other European
places, there is very little evidence for this in the Hispanic case".

A further problem for this study is to relate each cemetery with a village
because we often know the location of one but do not know where the

other was. We do know that, as a general rule, they fo11ow the Merovingian
features and were located between SOOm and I O,OOOm from the settlements,
in hidden places=.

A meaningful characteristic is the fact that, in spite of the differences in

their age, the sepulchers containing Visigothic and Roman materials occupy

the same places, without any distinction of groups or sectors, specifica11y
a110cated to each ethnicity". Thus, the only element allowing us to link some

graves with the barbarians are the objects, whose nature seems to point,
with relative certainty, to their Goth origin or influence".

A11 the necropolises were simultaneously abandoned and their closing
has been indicated as a moment when both communities would be deeply
merged and the habits brought by the Visigoths fina11y completely dissolved.

Natural differences can be detected between burials in this area and other

cemeteries in the Peninsula, such as Baetica, which was more romanized,
where the Visigoths did not settle immediately and no substantial differences

can be traced from the Roman period":

21 RlPOLL, 1991, p. 35-41.
22 RlPOLL, 1991, p. 30.
23 RlPOLL, 1998, p. 279.
24 RlPOLL, 1999, p. 406-414; KOCH, 2006, p. 86; HEATHER, Peter; The Goths, Oxford:

Blackwell Publishers, 1998, p. 202.
25 RlPOLL, 1991, p. 20.
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An identitarian perspective

"a man or woman with a Lombard-style brooch
is no more necessarily a Lombard than

a family in Bradford with a Toyota is Japanese "26

The Visigothic necropolises were first called as such in the forties by
German scholars, who, in that very specific context, claimed to have found

the Goth national clothing in the traces of the cemeteries". The differences

verified in the style of cemeteries, when compared to the previous period,
still support the idea that something changed in this period but, in the last

decades, historians have stressed the continuities from the Roman world into

the newly established barbarian kingdoms and raised questions about the

possibility of such a strict relation between the ethnicity of a certain group

and the objects or tools found in archeological excavations. The inevitable

consequence for the study ofIberian cemeteries is the question of whether

the Visigothic cemeteries should be considered as such.

The first and main reason for an immediate negative answer to the

question is the absolute lack of comparable evidence for the presence of

the Visigoths in Southern Francia. If the objects really express the Gothic

national clothing, there would have to be some similar evidence in the places
crossed by them. However, there is a complete silence in the Narbonenesis

lands for the whole period spent there by the barbarian people".
Alternatively, some scholars have proposed links between the objects

and other peoples. Peter Heather suggested that the artifacts could have been

used by the Romans, instead": There is not, however, any good reason to

justify the fact that the Roman population would be following a Goth fashion

that was not even shared by the Visigoths. A second possibility was argued

26 WICKHAM, Chris; Early Medieval Italy: centralpower and local society, 400-1000:

University of Michigan Press: 1989, p. 68.
27 RIPOLL, Gisela; "Las necrópolis visigodas. Reflexiones en tomo al problema de la

identificación del asentamiento visigodo en Occidente según los materiales arqueológicos",
in Hispania Gothorum. San Ildefonso y el reino visigodo de Toledo, Catálogo de la Exposición,
Museo de Santa Cruz de Toledo, Toledo: 2007, p. 65.

28 HEATHER, 1998, p. 203; RIPOLL, 2007, p. 63-64.
29 HEATHER, 1998, p. 203.
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by Patrick Périn, stating that this habit would be a consequence of a group
of Ostrogoths, who, after joining the Visigothic column somewhere on its

journey, revived the Gothic traditions within them". This is a complex
reading of the available evidence and the whole participation of that

Ostrogoth group is not supported by any source".

The impossibility of a close linking between the archeological evidence

and some perfectly defined ethnic group is, by itself, telling. It indicates that

the mingling between invaders and invaded might have happened sooner than

is usually indicated and even at this early stage of the Visigothic presence,

differences between groups would be lighter and harder to perceive than

the old schemes wanted to believe.

The early dating of the cemeteries and the economic characteristics of

the lands make plausible for an early settlement of Visigoths in this area.

It follows a pattern testified to in other parts of Europe where a peaceful
arrangement was made, so that two thirds of the land left by the collapsed
highest Roman aristocracy would be given to the newcomers while the

remaining third would be retained by the local Romans".

That would explain the Gothic objects and open the possibility of a

society where both groups lived, ifnot mixed, in some pacific coexistence,
which, inexorably led to its final mingling. Recently, micro-studies have

been made in some villages of central Iberia and the idea of very distinct

groups, living within them, seems to make little sense":

The social, cultural and religious reality of the period was a direct

consequence of transformations which shaped new and different elites.

As they developed, they reproduced different models of identity, Roman in

some aspects and Gothic in others?".

30 PÉRIN, Patrick; "L'armée de Vidimer et la question des depôts funéraires chez les

Wisigoths en Gaule et en Espagne." In L 'armée romaine et les barbares du lIfe au VIle

siécle. Paris: Association Française d' Archéologie Mérovingienne y Musée des Antiquités
Nationales, 1993, p. 411-423.

31 RIPOLL, 2007, p. 65-66.
32 HILGARTH, 2009, p. 6-7.
33 RIPOLL, 2007, p. 67-68.
34 RIPOLL, 2007, p. 70.
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Power and the cemeteries

Up to this moment, the Visigothic cemeteries have not often been used

as evidence to characterize power in Early Medieval Hispania. A reason for

this is probably the fact that they do not offer an object for much distinction

in comparison to other regions of the same period. Indeed, almost all

conclusions that can be sketched from them would not be too different from

the ones drawn elsewhere in Europe.
Cemeteries, medieval or modem, are an element ofpower through several

dimensions which can, schematically, be divided into two groups: power

over the place itself and power over rituals performed there".

As was usual in Europe, the Visigothic cemeteries were most often located

outside the walls, contrasting with the later medieval cemeteries, placed
within the cities". The I Council ofBraga declares very clearly the procedure
to be followed and, despite some exceptions, in most cases it was respected.
The rules would soon change, though, with the rise of the phenomena of the

martyrs, who were to be buried inside the cities, a procedure that became

more and more frequent in Iberia and Europe".
Most Early Medieval cemeteries were literately placed in dead ends,

most often not very far, but still hidden, from main roads". This represents
an important shift from Roman times, when great mausoleums were built

alongside main roads in a demonstration of a will to show and celebrate

the power of the dead".

The later distant burials often expressed a desire to live far from the dead,
an attitude springing from the fear of the deceased, and in other regions of

Europe some bodies were even found decapitated". The rise of the burials

of martyrs inside cities represented a new shift, with the living wanting to

35 HARKE, Heinrich; "Cemeteries as places ofpower." in Topographies ofpower in the

Early Middle Ages (The Transformation of the Roman World, 6). De Jong, M. and Theuws,
F. with van Rhijn, C. (eds.). Brill, Leiden, Boston and Cologne: 2001, p. 19-28.

36 RlPOLL, 1991,p. 17.
37 RIPOLL, 1991, p. 31-32; RlPOLL, 1998, p. 267.
38 RlPOLL, 1991, p. 30-31.
39 HARKE,2001,p.15-17.
40 HARKE, 2001, p. 21-23.
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be close to the old martyrs, the place they thought to be the best to assure

them salvation.

Ownership of the cemeteries is also an obvious element of power for,
those who held them could decide over the people to be buried there,
the conditions or procedures of the burial and could even be entitled to the

donation of offerings". Because they were located outside the villages and

the same cemetery was used by different communities, the necropolises of

the Meseta are unlikely to have had any private owner.

An even harder task is to study the rituals related to funerals. It is certain

that more or less precise actions had to be performed when the body was

carried to be buried and there had to be some ceremony marking the act.

However, very little evidence is available to support hypotheses ofhow this

might have happened.
Burial rituals have been used elsewhere iri Europe to study several aspects

ofthe populations: size, gender relations or attitudes towards young and old

people, for example.". Because ofthe scarcity ofevidence, such analysis is,
at this point, hard to do for the Iberian cemeteries.

The sources available indicate certain procedures but they sometimes

contradict one another. The Council of Elvira forbids, for example, fires

in cemeteries= and some years later, the Council of Braga also states that

masses were not to be held in cemeteries, but the III Council of Toledo

exhorts the singing of psalms while forbidding funerary sermons:".

Contrasting with the Merovingian case, there are no traces of food or any

other sort of animals and vegetables being used. However, the need for the

II Council of Braga to forbid it in 572 suggests that it was probably done

at some point".
The same Council determined how to bury criminals by stating that

they ought to be placed in communal spaces but despite the appearance of

graves containing more than one body, it is impossible to determine whether

41 HARKE, 2001, p. 15.
42 HALSALL, Guy; Early medieval cemeteries: an introduction to burial archeology in

the post-Roman West. Glasgow: Cruithne Press, 1995, p. 65-68.
43 RIPOLL, 1991, p. 75.
44 RIPOLL, 1991, p. 76-77.
45 RIPOLL, 1991, p. 77.
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these belonged to criminals or not. The disposition of the graves shows

spaces between them which could be adequate to perform rituals but it is

even harder to be sure about that". Archaeology also points to traces on the

ground, suggesting some sort of fire or the burning of something related to

the ritual of burying".
Finally, the objects found in the Visigothic necropolises provide infor­

mation that matches the behaviour of other Early Medieval peoples as

there was no food in the graves, but several tools and instruments were

found in them. The placement of goods in sepulchers was a distinctive

mark of the period and has been an important source for its understanding
because it can shed light on several characteristics of medieval societies".

The practice of burying goods itself appears in opposition with the above

mentioned construction of mausoleums and churches in the Roman and

Later Medieval Age49.
Halsall, Harke and ChiIde relate this evolution, contemporary to the

collapse of the Roman Empire, as a symptom of a rising social instability
where elites were not consolidated, but instead, fighting for their status".

Pader, when dealing with an analogous phenomenon in Anglo-Saxon
cemeteries reaches similar conclusions as Halsall, who studied Merovingian
Gaul: both reject that the placement of goods had any origin in religious or

ethnic factors but, instead, it was linked with the maintenance of the status

of the family who was burying its dead member-! According to Halsall,
these ceremonies could be attended by large groups and, therefore,
its grammar had to be vastly understood".

Extending these remarks to the Hispanic case, Ripoll points out that the

Visigothic sepulchers seem to be organized, not according to religion or

46 RlPOLL, 1991, p. 45.
47 RlPOLL, 1991, p. 75.
48 HALSALL, 1995, p. 65-68.
49 HARKE, 2001, p. 15-17.
50 HALSALL, 1995, p. 66; HARKE, 2001, p. 24-25.
51 HALSALL, Guy; La Civitas Mérovingienne de Metz. BLAFAM 12: 1988 p. 50-52;

PADER, E. J.; "Material symbolism and social relations in mortuary behaviour" in Anglo­
-Saxon Cemeteries. P. A. Rahtz, T. M. Dickinson & L. Watts. Oxford: 1980, p. 143-159.

52 HALSALL, 1995, p. 67.
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richness but, instead, by familiar proximity". It can also be verified that

the highest percentage of graves with goods belongs to the very unstable V

century, when about 40% of the sepulchers had some sort of goods in them,
and, in the following century, objects can be found in no more than 10%

of the cases>'. Like the building ofmausoleums, the placement of goods in

graves in the Meseta and in Europe, is a social statement, where through
the burial of the lost member, the living family intends to impose its status.

Halsall also points out that this theory would explain the silence coming
from Southern France. In a strongly Romanized region, where the elites

were more stable, the need for these demonstrations ofpower would not be

felt, which avoided the rise of the burials mentioned above. The smoother

transition ofpower from Roman times to the Middle Ages would have, as a

consequence, an equally smooth evolution of the cemeteries in Aquitaine":
The difference expressed by the two kinds of stage used for the spectacle

of power might be a consequence of the horizon of time in which the

elites affirmed their position. Both in Roman times as in the later Middle

Ages, when the elites were strongly grounded, there would be a long
term perspective of power, testified to by the imposing, solid and lasting
constructions. The placement of objects is, on the other hand, a one-off act,
where only the people present at the last moment witness the statement.

This relation cannot be applied from a mechanist approach as, surely,
reality was much more complex but the argument seems to find support in

the sources".

Be that as it may, it shows that despite its scarcity and ambiguity, some

conclusions can be drawn from archeological evidence of old cemeteries.

Those places were, in the words of Harke, an "arena for the display of the

power of the living'?", social constructions reflecting the correlation of

powers that existed in the Visigothic and Early Medieval societies.

53 RIPOLL, 1998, p. 279.
54 RIPOLL, 1989, p. 416-417.
55 HALSALL, 2010, p. 106.
56 HARKE, 2001, p. 29-30.
57 HARKE, 2001, p. 31.
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Final Remarks

The first conclusion to be drawn from the previous observations is that

cemeteries do provide material suitable to be used for the understanding of

the Visigothic society. Despite all the difficulties surrounding the analysis,
precious information is given by this type of source and, at times, its use is

the only available path.
Human societies are complex organizations in permanent evolution and

any given age is suitable to be labeled as a time of changes and contradictions

in tension. The label is, however, unavoidable when referring to Early
Modem Hispania and it should be taken in all its depth.

Most aspects of the Visigothic world are forums for open debate and

the nature of the available sources is such that they often raise more

questions than answers. Any attempt to sketch ideas about it must have

those constraints has a background.
The available evidence indicates that the occupation of the Peninsula was

probably made earlier than usually thought, with the Visigoths gaining an

important position even before their defeat of 507 that forced the subsequent
massive migration. This extends the period of contact between the two

populations and argues for an earlier process ofacculturation. The Frankish

victory would force them to define the Peninsula as their only domain but

it would not be the sole reason responsible for their presence.

Moreover, that acculturation was surely more complex and deeper than

some studies previously wanted to believe. The difficulties in differentiating
a Visigothic from a Roman grave, even at an early stage, suggest that ethnic

distinctions were never self-evident. Both peoples had been under mutual

influence for a long time, to a level at which the difference between them

became vague and dubious.

Burial evidence, while supporting an early Visigothic presence that would

gradually occupy the emptiness ofpower left by the Roman Empire, shows

that they took some time to completely replace the vacancy. Those were

years of political and social instability when the elites were unsure about

their near future and felt the need to constantly reassert their position.
The people living in the Peninsula at that age might have regarded

Romans or Visigoths as their ancestors but their culture was neither Roman
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nor Visigothic ifcompared with the Visigoths who had started the migrations
or the people from Imperial Rome. There were no strict Romans or Visigoths
but only a sort of third way, bom from the mingling and development of

two cultures in contact.

Early Medieval Hispania lived in a simultaneous autumn and spring of

different ages as old institutions disappeared and others rose in their place.
The people, however, surely unaware of what was before and after them,
lived in a shared set of beliefs where new and old, Roman and Visigothic,
had no contradiction between them, a natural amalgam that is their only
possible characterization.
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A muitos, a pergunta acima tem resposta negativa óbvia. De fato,
argumentam, o gênero literário utópico não nasceu apenas em 1516,
com a obra de Tomás Morus? Evidentemente é legítimo estudar os discursos

utópicos em si mesmos, verificar sua gênese, suas filiações, seu estilo,
sua influência contemporânea e posterior, mas não se pode deixar de lado

sua função social. Nenhuma obra literária é autônoma, neutra, isolada, é,
sim, produto histórico que expressa, direta ou indiretamente, as condições
de sua elaboração. Não se deve minimizar o fato de que os gêneros literários

na forma e no conteúdo "designam uma das relações possíveis de um texto

com o que lhe é exterior", e assim "colocam em comunicação a literatura

com uma sociedade e sua ideologia'". É por isso insuficiente a clássica

distinção entre utopia (gênero literário que descreve uma sociedade feliz

imaginária) e utopismo (atitude mental da busca pela perfeição institucional

que gera a felicidade social). A rigor, trata-se de distinção reducionista por
ver nas utopias obras ficcionais e no utopismo um vago sentimento sem

ressonância social.

O fato de a palavra utopia não existir antes de Tomás More não significa
que o sentimento utópico não existisse, e sobretudo que não tivesse eficácia

sociológica e psicológica. É verdade que vários autores supõem que o peso
do cristianismo naquela sociedade teria impedido o despontar de utopias
pelo fato de estas desviarem o foco de atenção e de espera do terreno

para o celeste. Representante dessa linha, Raymond Trousson pensa que
"a utopia recusa a submissão à transcendência'". A vida terrena, no entanto,
em especial depois do século XII, não era vista como apenas uma purgação,
e sim como obra que deve na medida do possível antecipar e preparar a vida

celeste. Cientes disso, alguns estudiosos introduziram nuanças nas suas

reticências ao emprego da palavra em relação à Europa medieval. Jacques
Le Goff, por exemplo, admite que certas realidades podem ficar um tempo
sem serem designadas por uma palavra, cuja gestação é muito variável,

I MACÉ, Marielle - Le genre littéraire. Paris: Flammarion, 2004, p. 16.
2 TROUSSON, Utopie et utopisme. em MINERVA, Nadia (ed.), Per una dejinizione

dell 'utopia. Metodologie e discipline a confronto. Ravena: Longo, 1992, p. 35 (há tradução
brasileira deste artigo em Morus, 2, 2005, p. 123-135).
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em alguns casos longa, como parece ter ocorrido com utopia'. De fato,
o âmago da palavra está sugerido em Platão, para quem a cidade ideal da

República é um projeto (existe apenas no discurso, en logois) ainda sem

correspondência concreta por não existir "em nenhum lugar" (oudamouy .

Assim, forjar o termo utopia não resultou apenas da genial inspiração
de um humanista, e sim de todo um contexto no qual a aceleração das

transformações históricas pedia uma ampliação vocabular.

Este contexto acentuou antigos questionamentos existenciais e trouxe à

tona novas inquietudes. Quando o filho de Colombo comenta que seu pai
tinha cumprido a profecia de Sêneca pela qual "um tempo virá quando o

oceano abrirá as barreiras do mundo e se descobrirá uma terra imensa'",
ele indica que os homens sentiam-se infelizes na sua terra e por isso

buscavam outra. Esse estado de espírito de 1492, determinante na criação
de 1516, tinha sido também o da segunda metade do século XV, quando foi

copiado o único manuscrito que se conhece do Conto de Amaro", e mesmo

3 LE GOFF, L'utopie médiévale: Ie pays de Cocagne. Revue européenne des sciences

sociales. Cahiers Vilfredo Pareto (Genebra), 27, 1989, fascículo 85 (Lumiêres, utopies,
révolutions : espérance de la démocratie. Hommage à Bronislaw Baczko), p. 271. Vários

anos depois deste artigo, no qual afirma que teria existido urna única utopia na Idade Média,
o grande especialista veio a reconhecer outras expressões utópicas da época: Du ciel sur

la terre: la mutation des valeurs du XII au XIII siêcle dans l'Occident medieval. em Héros
du Moyen Âge, le saint et le roi. Paris: Le Grand Livre du Mais, 2004, p. 1279; L'Europe
est-elle née au Moyen Age?, Paris: Seuil, 2003, p. 261; Héros et merveilles du Moyen Age.
Paris: Seuil, 2005, p. 19.

4 République, IX, S92ab, ed-trad. Émile Chambray, Paris, Les Belles Lettres, 1982 (platon
œuvres completes, VII-2), p. 80, passagem para a qual chamou atenção QUARTA, Cosima,
Livelli del pensiero utopico: antropologia, storia, letteratura. Morus (Campinas), 6, 2009,
p.231.

5 Acitação de SÊNECAé de Médée, v. 374-377, ed-trad, François-Régis Chaurnartin,
Paris: Les Belles Lettres, 2002, p. 171. O comentário que Hernando Colombo anotou no

seu próprio exemplar de Sêneca é fornecido por LUQUE MORENO, Jésus, Tragédias de

Seneca. Madri: Gredas, 1987, vol. I, p. 309, n. 95.
6 Lisboa, Biblioteca Nacional, ms. Ale, 462/CCLXVI. Tal cópia teria sido feita no

abaciado de Estêvão de Aguiar (1431-1446), de acordo com CASTRO, Ivo, Vidas de santos

de um manuscrito alcobacense. Revista Lusitana (Lisboa), 4, 1982-1983, p. 5-6. Que o

sentimento utópico existia no Portugal da época é também o parecer de SILVA, José Manuel
Azevedo e, Eva Gomes e o Estado nascente de urn novo Paraíso terreal no meio do Atlântico:

a Madeira. em O rostofeminino da Expansãoportuguesa, Lisboa: Comissão para a Igualdade
e Direito das Mulheres, 1994: "naquele mês de maio de 1420 [ ... J quantas utopias não terão

assaltado o imaginário do primeiro grupo de povoadores [ ... J da Madeira" (p. 391).
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o de fins do século XIV, quando presumivelmente foi composto o relato?

Neste, como depois na obra de Moms, primeiro se descreve o mundo a ser

superado - ou distopia como se convencionou chamar" - para a seguir se

tratar do mundo ideal, utópico.
No caso da narrativa portuguesa, logo que parte em direção ao seu

objetivo, o Paraíso terrestre, Amaro enfrenta o "maar cõ tormêta",

Pouco adiante alcança a Ilha dos Cinco Castelos, habitada por gente
luxuriosa "e doutras maas condiçoões". Continuando viagem, ele chega à

Ilha de Fonte Clara, muito rica e de habitantes bonitos, viçosos, corteses,

longevos, mas - o texto não diz por que - pouco indicada para quem anda

"a serviço de Deus". Saindo dali, Amaro e seus companheiros ficam presos
no "mar coalhado" e cercados por feras marinhas antropófagas, "fortes e

esquivas, maiores que cavalos". Depois de escapar desse perigo o navio

de Amaro atinge a Ilha Deserta, inabitável devido à grande quantidade de

animais selvagens que todo ano na festa de São João Batista se enfrentam

em "grande batalha" e de cujos corpos mortos emana grande fedor.

Mesmo no mosteiro do Vale das Flores, apesar de toda beleza e religiosidade,

7 A segunda metade do XIV foi a datação proposta por VASCONCELOS, José Leite

de, Fabulário português, Revista Lusitana, 9, 1906, p. 105. O último quarto do XIV por
HEINEN, Eugen, Die altportugiesische Amaro-Legende. Kritische Ausgabe der ãltesten

Fassung, Bamberg: Schadel und Wehle, 1973, p. 49. Apassagem do século XIV ao XV por

Joseph D. H. ALLEN IR, Two Old Portuguese versions ofthe Life ofSaint Alexis. Codices
Alcobacenses 36 and 266, Urbana: University of Illinois Press, 1953, p. 5. Os três editores

do texto falam no século XIV, sem maior precisão: KLOB, Otto, A vida de sancto Amaro -

texte portugais du XIV siécle. Romania (Paris), 30,1901, p. 504; VASCONCELLOS, Laura
Remartinez Paes de, Conto de Amaro, edição e estudo de um texto do códice alcobacense

266, Lisboa: Universidade Nova (tese de mestrado datilografada), 1997, p. 19 e 128; SILVA,
Elsa Maria Branco da, Conto de Amaro, em NASCIMENTO, Aires Augusto, Navegação
de S. Brandão nas fontes portuguesas medievais, Lisboa: Colibri, 1998, apêndice II,
p. 261. O texto tem traduções modernas para o alemão (de Elisabeth Zacherl, na série Texte
romanischer Volksbücher, 5, Salzburgo, InternationaleArbeitsgemeinschaft für Forschungen
zum romanischen Volksbuch, 1979) e o francês (de Laura Vasconcellos, em NUNES, Irene

Freire, Récits mythiques du Moyen Âge portugais, Grenoble: ELLUG, 2008, p. 184-215).
As citações no presente trabalho são feitas pela edição Silva.

s O termo foi criado em 1868 por John Stuart Mill, mas difundiu-se a partir de 1920
com o escritor russo Yevgeny Ivanovich Zamyatin, cujo romance censurado em seu país seria

publicado em inglês (We) em 1924. Ao exprimir a idéia de perturbação (como em "dispnéia"),
privação (caso de "dissimetria") ou separação (por exemplo em "dissidência"), o advérbio dis

(010.) conota idéia contrária à do adjetivo eus (svç), de sentido positivo (como em "euforia").
Logo, distopia designa uma utopia negativa, é "lugar onde as coisas não correm bem".
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o sancto home Leomites se queixa "deste mildo mezquinho, que he rryo de

amarguras e lago de treevas e valle de lagrymas,fonte de choro e deplanto,
thesauro de mizquindade'", Da distopia (um pouco mais de sete fólios do

manuscrito), o herói vai progressivamente (onze fólios) chegando à utopia
(sete fólios). Por comparação, na quarta e definitiva edição da obra de Morns
- cujo protagonista, como se sabe, é um navegador português - 69 páginas
são dedicadas à distopia, 93 à utopia.

Mas, dir-se-ia com razão, para que a terra de Amaro possa ser efetivamente

considerada utópica seria necessário que ela fosse ao mesmo tempo,
para recorrer à clássica terminologia moreana, outopia ("lugar nenhum")
e eutopia ("lugar feliz"). E, de fato, ela preenche essas duas condições
conceituais. De um lado, ela é de localização desconhecida. O fato de o

texto situá-la próxima ao Éden não invalida a constatação, pois a região
em que este se encontra foi objeto de longos debates durante séculos".

Claro que, de acordo com a tradição cristã, imaginava-se o Éden no Oriente,
e foi essa direção que Amaro e seus companheiros seguiram. Porém depois de

Fonte Clara, além-Mar Vermelho, continuaram navegando por longo
tempo sem saber "ja contra qual! parte do mildo eram". Mais adiante,
na Ilha Deserta, eles foram aconselhados a navegarem "contra hu nace o

sol", contudo mesmo já próximo de sua meta Amaro ouviu de um eremita,
questionado por ele sobre a localização do Paraíso terreno, que "nõ o sabe

nenhiiu hu he:",

De outro lado, é inegável que o autor anônimo de o Conto de Amaro

concebe toda a região em tomo do Éden como terra de felicidade. Antes

9 Conto de Amaro, respectivamente §2, p. 265; §3, p. 266; §4, p. 266; §5, p. 267; §6,
p. 269; §7, p. 271.

10 Ainda no século XVII a Academia Francesa incumbiu um de seus membros de estudar
a questão, em obra que faria sucesso, com sete edições em onze anos: RUET, Pierre-Daniel,
Traitté de la situation du Paradis Terrestre, Paris: Jean Anisson, 1691, T" ed. Amsterdã,
P. Brunet, 1701. Para um resumo dos debates medievais sobre a localização do Éden,
DELUMEAU, Jean, Une histoire du Paradis. Lejardin des délices [1992]. Paris: Fayard,
2002, p. 59-97.

Il Conto de Amaro, §5, p. 267; §6, p. 269; §10, p. 274.
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mesmo de olhar o interior do parayso terreal pelas portas entreabertas,
Amaro sentiu-se feliz só de saber que se encontrava ali, e proclamou
emocionado que "ja mais nõ veerey coyta ne pesar". Quando lhe foi

permitido olhar lá dentro, "vyo tantos prazeres e tantos sabores e tãtos

viços, quantos nõ poderya contar nenhüu home do mudo". Descendo da

montanha edênica, em região "das mais bellas terras que no mudo podya
seer", Amaro fundou uma cidade que logo se tomaria "muy grande e muy

rryca?", De certa maneira, a condição urbana dessa fundação reforçava
seu caráter paradisíaco e utópico. Não se pode esquecer que depois de ter

sido imaginado por muito tempo como umjardim, seguindo literalmente a

descrição bíblica, o Éden passou em fins da Idade Média a ser geralmente
representado como uma cidade. Justamente por ser uma civilização agrária,
a Europa ocidental desde o século XII com frequência idealizou a cidade.

Conhecido adágio alemão proclamava que "o ar da cidade dá liberdade".

O diploma legal através do qual Bolonha libertou seus servos em 1256

foi chamado de Liber paradisus. A sociedade perfeita foi imaginada por
Tomás Morus como urbana.

Assim, contra os dois argumentos que negam a existência de utopias
na Europa medieval, veremos que, de uma parte, apesar de texto cristão

o Conto de Amaro não deixa de imaginar uma sociedade humana perfeita
dentro dos limites da imperfeição humana, e, de outra parte, ele não é mera

forma literária, exercia uma função social. Sabendo que o único manuscrito

conhecido do Conto de Amaro provém do scriptorium de Alcobaça, podemos
admitir a origem cisterciense do relato como hipótese inicial para explicar
suas características utópicas". Com efeito, a associação monasticismo­

-utopia é bem admitida pela erudição especializada desde o clássico artigo
de Jean Séguy, para quem, considerando que até o século XVI as estruturas

monásticas dependiam das estruturas sociais globais, Cister é utopia do

12 Conto de Amaro, § 13, p. 278; § 15, p. 280, 281.
13 Ou seja, da mesma forma que fontes narrativas podem ajudar a compreender a história

cisterciense (conforme reconhece MARQUES, Maria Alegria, A introdução da Ordem de
Cister em Portugal, em IDEM, Estudos sobre a Ordem de Cister em Portugal, Lisboa!

/Coimbra: ColibrilFaculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1998, p. 31), o inverso
também é verdadeiro: a história cisterciense lança luz sobre a fonte narrativa que é o Conto
de Amaro.



O Conto de Amaro, uma utopia medieval? 31

subtipo "cenobitismo feudal"!". Sendo produto e produtor do espírito
reformista que toma conta da Europa cristã a partir de meados do século XI,
o mosteiro borgonhês pretende restaurar o passado. Daí, por exemplo, omitir

certos hinos bem aceitos e cantados pelos cluniacenses, substituindo-os

por outros vindos da antiga liturgia ambrosiana. Em especial, Cister aspira
revigorar o passado não tão distante do modelo beneditino e, através dele,
o passado longínquo da sociedade edênica. Todo mosteiro é, nas palavras
do principal cisterciense, São Bernardo, "um autêntico Paraíso?". O fato

de os claustros cistercienses terem capitéis quase sempre decorados apenas
com motivos vegetais não é simples opção estética, é alusão à perfeição e

harmonia do jardim edênico. Simetricamente, todo monge é representação
do Adão pré-Queda, daí porque da mesma forma que no Éden ele não havia

consumido carne, introduzida na dieta humana apenas depois do Dilúvio,
os monges brancos estavam proibidos de comerem carne e gordura intra

monasterium": A Ordem de Cister imaginava-se um arquipélago de perfeição
no oceano da imperfeição humana.

Ora, a cidade de Trevilles fundada por Amaro é apresentada no conto

com alguns dos traços classicamente caracterizadores de uma utopia,
e em particular da utopia cisterciense. Primeiro, a cidade amariana tem a

pureza do seu herói fundador. Ao contrário das utopias modernas, que de

modo geral pensam que sociedade boa gera homem bom, o cristianismo

medieval acreditava que homem bom gera sociedade boa. Não é simples
detalhe literário que logo na primeira linha do texto Amaro seja definido

como homem bõo, e que a sequência da narrativa chame-o em diversas

oportunidades de home sancto. Amaro consegue realizar seu "grã desejo
de veer o parayso terreall" porque "não é discutindo que se compreende,
é pela santidade" ensina São Bernardo, é porque "as coisas espirituais

14 SÉGUY, Jean, Une sociologie des sociétés imaginées : monachisme et utopie. Annales.

Economies. Sociétés. Civilisations (paris), 26,1971, p. 328-354 (para a passagem em questão,
p. 335-336).

15 Sermones diversis. XLII,4, ed. LECLERCQ, Jean, TALBOT, Charles e ROCHAIS,
Henri, Roma: Editiones Cistercienses, 1963 (S. Bernardi opera, VI-l), p. 258, linha 16.

16 Gênese, IX,2-3; Capitula cisterciensis ordinis, XIII,2; Instituta Generalis Capituli.
XXIV,!, estes dois documentos editados por WADDELL, Chrysogonus, em Narrative and

legislative texts from early Citeaux, Citeaux: Commentarii cistercienses, 1999 (Studia et

Documenta, IX), p. 410 e 466.
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não se mostram em todos os lugares onde acontecem, senão a quem Deus

quer", afirma a cisterciense e contemporâneaA demanda do santo Graal".

Da mesma maneira que nesta narrativa uma voz sugere a Galaaz, Persival

e Boorz entrarem em uma barca misteriosa que depois se explica ser

"representação da santa Igreja", com a qual correm o mar "como a ventura

os levava", Amaro também ouve uma voz ordenar "mete te e hüa nave e

vay hu te Deus quiser guyar'":
Apureza é inerente a Amaro e seus companheiros, daí porque se mantém

intocada apesar das tentações da grande e rica ilha de Fonte Clara onde

se hospedaram por sete semanas. Mesmo assim, para atingir sua meta,
a pureza deles precisou ser reforçada pelo caráter purgativo de certos

eventos durante a viagem, como a passagem pela pequena ilha inóspita
na qual todo ano muitos animais selvagens se entrematavam no dia de

São João, a visita à terra maldicta da Ilha dos Cinco Castelos, o amedron­

tador episódio do mar coalhado ou ainda a curta estadia na ilha chamada

Deserta porque tinha sido despovoada ''per grandes e esquivas alymaryas
que comiã as gentes". A seguir, depois de ter feito quarenta dias de penitência
no mosteiro cisterciense Vale de Flores, Amaro tomou-se apto a prosseguir
viagem e alcançar, diz-lhe o frade Leomites, "aquilo que queres e desejas".
Apartir de então, completamente purificados, os viajantes puderam construir

sociedades puras. Os companheiros de Amaro estabeleceram-se no Porto de

Quatro Casas, onde a pureza era manifesta tanto na natureza (muita água,
muita fruta, clima temperado) quanto na população (a "mais formosa gente
do mundo"). Continuando sozinho em direção ao Éden, Amaro pernoitou
na casa de ermitãos de "vida muito santa" e no mosteiro Flor de Donas

conheceu Valides, "dona de muito grande castidade e amiga de Deus",
a quemjá tinha sido mostrado o Paraíso terreno".

Segundo traço, associado ao anterior, a fraternidade, sob cujo signo
se desenrola a viagem inteira de Amaro. Antes de partir, ele "desbaratou

17 Respectivamente, Conto deAmaro, § 1, p. 265; SÃO BERNARDO, De consideratione.

V, XIV, 30 (S. Bernardi opera, III), p. 492, linha 7; A demanda do santo Graal. XXV, 191,
ed. MEGALE, Heitor, São Paulo: Companhia das Letras, 2008, p. 193.

18 Demanda, XXXIX, 250, p. 260 ; LVIII, 410, p. 393; LIX, 421, p. 402; LX, 422,
p. 403; Conto de Amaro, §l, p. 265, cf. ainda §2, p. 265; §3, p. 266.

19 As citações do parágrafo são: Conto de Amaro, §3, p. 266; §6, p. 269; §7, p. 271; §9,
p.273; §10,p.273; §8,p.272.
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todollos bees que avya, e deu muito della aos pobres". No Oriente,

próximo da meta, doou aos seus acompanhantes, para"que o partades antre

vós", o barco e todo seu conteúdo comprados para a busca do Paraíso."

Embora hierarquicamente desiguais, as relações entre Amaro e seus homens

são marcadas pela cumplicidade e pela amizade. A definição recorrente

é "companheiros", vocábulo significativo pois como é sabido indica

etimologicamente a partilha do alimento essencial (cum panis) e reconforto

espiritual". Ainda no plano do vocabulário, há outra presença interessante

da preocupação fraternal. O conto menciona 24 vezes a palavra "mosteiro"

e quatro "abadia", porém não utiliza "monge" (cuja primeira atestação é de

1257), preferindo descrever os habitantes de "uma abadia muito grande"
como irmitaães, ou falar em "mosteiro de ennitãos" e "mosteiro de frades".

Se tanto "monge" quanto "ermitão" evocavam a condição de solidão e

isolamento dos indivíduos, o segundo termo adequava-se melhor à vida

cisterciense por se referir aos locais ermos escolhidos pela Ordem para erguer

suas casas, que explicitadamente deveriam estar distante de cidades, castelos

ou aldeias. Se o resumo das decisões do conjunto de abades cistercienses,
conhecido por Capitula cisterciensis ordinis, datado provavelmente de 1133,
coloca aquela determinação no meio de várias outras - ela é a nona de um

total de 26 - para a grande compilação normativa dos arredores de 1147,
as Instituta Generalis Capituli, tal regra é a primeira de todas".

O termo preferido, contudo, pelo Conto de Amaro para se referir aos

religiosos é "frade", com 16 ocorrências contra 13 de "ermitão". A palavra,
atestada desde 1059, traduzia o latim monacuslmonachus de acordo com

os dois primeiros dicionários de língua portuguesa (um de 1562, outro

de 1611), e de fato a Demanda utiliza os dois termos como sinônimos".

20 Conto de Amaro, §2, p. 265; §12, p. 277.
21 Raphael BLUTEAU, Vocabulario portuguez e latino, Coimbra, Collegio das Artes da

Companhia de Jesus, 1712, vol. 2, p. 412. Jerônimo CARDOSO, Dictionarivm ex lusitanico
in latinvm sermonem, Lisboa, João Aluari, 1562, p. 33, dentre outros tipos de companheirismo
(sodalis, nos prazeres; socius, no trabalho), indica o do reconforto mútuo, confortis,
que aparece doze vezes no Conto de Amaro.

22 Capitula, IX, 3, p. 408; Instituta, I, 2, p. 458.
23 MACHADO, José Pedro, Dicionário etimológico da línguaportuguesa. Lisboa: Hori­

zonte, 6a ed. 1990, vol. III, p. 83; CARDOSO, Dictionarivm, p. 64; BARBOSA, Agostinho,
Dictionarium lusitanicolatinum [1611]. ed. Brian F. Head, Braga: Centro de Estudos Huma­
nísticos-Universidade do Minho, 2007, col. 558; Demanda, por exemplo VIII, 47, p. 57.
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Tratava-se, portanto, de termo muito antigo e amplo para indicar apenas

os cistercienses, mas servia perfeitamente para nomear o sentimento e a

prática correntes na Ordem. É fato que a fraternidade faz parte do idéario

monástico em geral, porém os cistercienses ampliaram-na incluindo os

conversos, que embora exercessem as mesmas atividades produtivas dos

servos cluniacenses recebiam certo estatuto religioso, tomavam-se "irmãos"

dos monges. Em Portugal, como bem viu José Mattoso, Alcobaça divulgou
formas de sensibilidade religiosa que anunciavam a dos franciscanos",
e entre elas estava a fraternidade. Nada estranho, então, que em certo

momento da viagem, entre o Vale das Flores, que já deixara, e o Flor de

Donas, onde ainda não chegara, Amaro tenha sido hospedado por ermitãos

que o levaram ao vergel (claustro?) onde lhe lavaram os pés. Ora, para a

Regra Beneditina que os cistercienses pretendiam restaurar na sua pureza,
o mandatum ou lava-pés tal qual realizado e prescrito por Cristo era prática
ritual importante, destinada a valorizar a obediência e a humildade em

oposição à vontade".

Em terceiro lugar, a terra de Amaro é região de ordem no sentido

agostiniano de "disposição de seres iguais e desiguais designados ao lugar
que lhes convém'?". Aboa sociedade não precisa, do ponto de vista medieval,
ser igualitária (como pretenderão as utopias posteriores), deve ser bem

ordenada. É isso que implanta a unidade necessária ao bom funcionamento

social: "onde está a unidade está a perfeição", diz o preceito bernardino."

A idéia de desigualdade na unidade é bem exemplificada pela epístola do

Preste João, que circulou por todo Ocidente, inclusive Portugal, onde os

cistercienses de Alcobaça em pequeno intervalo de tempo realizaram uma

BLUTEAU, Vocabulario, vol. 4, p. 193, informa que "frade" era forma do vulgo designar
religiosos com capuz.

24 Cluny, cruzios e cistercienses [1982]. em IDEM, Portugal medieval, novas interpre­
tações. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1992, p. 119.

25 João, XIII, 14-15; La Regle de saint Benoit, XXXV,9, ed. Jean Neufville, trad. Adalbert
de Vogüé, Paris: Cerf, 1972 (Sources Chrétiennes, 182), p. 566-567.

26 De civitate Dei / La cité de Dieu. XIX, 13, ed. Bemhard Dombart e Alfons Kalb,
trad. Gustave Combes, Paris, Desclée de Brouwer, 1980 (CEuvres de Saint Augustin, 37),
p. 110-111. Sobre essa noção no pensamento agostiniano, veja-se BOUTON-TOUBOULIC,
Anne-Isabelle, L 'ordre caché: la notion d'ordre chez saint Augustin. Paris: Institut d'Études
Augustiniennes, 2004.

27 De consideratione, II, 8, 15, p. 423, linha 24.
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cópia dela e do Conto de Amaro. Ainda que se apresente como senhor dos

senhores, soberano de 10n províncias, e pessoalmente servido por sete reis,
cinquenta duques e 375 condes, o Preste João afirma que "não há divisões

entre nós'?". O manuscrito português da epístola é de fins do século XIV de

acordo com seu editor", todavia é provável que o texto já fosse anteriormente

conhecido em Alcobaça, pois o mítico personagem tinha sido mencionado

pela primeira vez em 1146 por um cisterciense, Oto de Freising, abade de

Morimond, casa filha de Claraval, como também seria poucos anos depois
Alcobaça. Se os manuscritos não-portugueses da epístola referem-se a um

mare coagulatum que não aparece na cópia alcobacense, ele está presente
no Conto de Amaro. Se a cópia portuguesa da epístola não fala, como seus

congêneres estrangeiros, de uma fonte que permite aos seus usuários viverem

até 300 anos de idade, Amaro conhece na ilha de Fonte Clara uma população
que cõmunalmête vive 300 anos".

A vastidão tanto do império joânico quanto da rede monástica cisterciense

pedia um ordenamento que permitisse a convivência positiva entre

populações e facções bem distintas. No caso cisterciense, define um texto

de meados do século XII, cada unidade é "duo monasteria, unum scilicet

laicorum fratrum, et aliud clericorum'?', Realmente, na década de 1110

surgira a figura dos conversi, irmãos leigos que moravam nos domínios

abaciais, mas fora do claustro, passavam por noviciado de um ano e faziam

voto de pobreza, castidade e obediência, porém assistiam aos oficios divinos

28 A cópia portuguesa da epístola, intitulada De India et de eius mirabilibus, foi editada
e traduzida por MAURÍCIO, Domingos, Ainda a Carta do Preste João das Índias. Brotéria

(Braga), 72, 1961, p. 285-303. As passagens aqui citadas são §3, p. 289, linha 26; §4, p. 289,
linha 36. Nos manuscritos não portugueses da Epistola presbiteri Johannis, ed. Friedrich

Zamcke, em "Der Priester Johannes. Text des Briefes", Abhandlungen der philologisch­
historischen Classe der koniglich sâchsischen Gesellschaft der Wissenschaften (Leipzig), 7,
1879, Preste João é senhor de 72 províncias (§9, p. 910) e servido além dos reis por 62 duques
e 365 condes (§ 14, p. 293, linhas 182-183). A formulação da unidade também é um pouco
diferente nos dois manuscritos, sem que isso prejudique o sentido: "nulla est diuisio inter nos"

(ed. Maurício, §9, p. 291, linhas 10-11), "nulla divisio est apudnos" (ed. Zamcke, §46, p. 915).
29 Lisboa: Biblioteca Nacional de Portugal, cod. Ale. CCLXVI / 462, foI. llIr-123v;

MAURÍCIO, Ainda a Carta. p. 287 e 303.
30 Epistola presbiteri Johannis, C19, p. 911 (mar coalhado); Conto de Amaro, §5,

p. 267-268; Epistola, C81, p. 921 (fonte da longevidade); Conto de Amaro, §4, p. 266.
31 !DUNG DE PRÜFENING, Dialogus duorum monachorum, III, 883-884, ed. Robert

Buchard Constantijn Huygens, Stud! Medievali (Spoleto), 13, 1972, p. 463.



36 Hilário FRANCO JÚNIOR

apenas aos domingos e nas principais festas religiosas. Da mesma forma

que os monges, eles guardavam silêncio enquanto trabalhavam, contudo

diferentemente deles não usavam o hábito branco típico dos cistercienses,
e sim uma veste acinzentada ou amarronzada. Encarregados de boa parte
das tarefas produtivas nas terras monásticas, eles todavia jamais podiam
se tomar monges" nem consequentemente participar da eleição do abade.

Havia mesmo em todo mosteiro um corredor interno que margeava a

galeria ocidental (não por acaso o lado da morte, no simbolismo da época)
do claustro evitando que os conversi precisassem passar pelo paradisus
claustrali", No conto, ainda que os dezessete homens que partem para o

Oriente constituam um grupo unido, ele é claramente desigual: de um lado

estão aqueles que o próprio Amaro chama de "meus companheiros e amigos",
de outro ele mesmo, definido como "senhor'?".

Quando Bernardo de Claraval faz, em 1124-1125, sua célebre recriminação
(depois reiterada várias vezes pela legislação cisterciense) à abundante

decoração figurativa usada pelos cluniacenses, é por considerar que tais

"ridicula monstruositas" vão contra o ordenamento (ordo) estabelecido por
Deus. A representação de toda "deformisformositas acformosa deformitas"
é fator de desordem do espírito, afasta os monges da reflexão". Baseada em

tais idéias, "a edificação cisterciense é projeção de um sonho de perfeição
moral" avalia Georges Duby. Como Otto von Simson mostrou, Bernardo

pensava a arquitetura monástica fundada não em esculturas e pinturas, e sim

na luminosidade e proporcionalidade, o que influenciaria o abade Suger na

concepção de Saint-Denis, o arcebispo Henrique na da catedral de Sens,
o bispo Godofredo na de Chartres. No mesmo contexto espiritual e cultural,
um dos palácios do Preste João é descrito como tendo abóbada de reluzentes

safiras e brilhantíssimos topázios, colunas cujos enormes carbúnculos

32 Capitula, XXII, 1, p. 412. A condição dos conversos foi definida por um texto específico,
o Usus conversorum, elaborado por volta de 1120 e editado por WADDELL, Cistercian lay
brothers. Twelfth-century usages with related texts. Citeaux: Commentarii cistercienses,
2000 (Studia et Documenta, X).

33 Sobre o simbolismo espacial, JERÔNIMO, Expositio quatuor Evangeliorum (PL 30),
col. 549d-550a. Sobre a expressão "Paradisus claustralis", veja-se o capítulo 4 de GILSON,
Étienne, La théologie mystique de saint Bernard [1934]. Paris: Vrin, 1980, p. 108-141.

34 Conto de Amaro, § 10, p. 273; § 12, p. 277; § 14, p. 280; § 15, p. 280-281.
35 Apologia ad Guillelmum abbatem, XII, 29 (S. Bernardi opera, III), p. 106, linhas 14-25.
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permitem iluminar o palácio como o mundo é iluminado pelo SOP6.

Ora, o castelo paradisíaco avistado por Amaro ainda a meio caminho do

topo da montanha revelou-se todo luz e cores, construído em pedras brancas,
verdes, vermelhas e pretas. Antes de alcançá-lo, ele encontrou uma edificação
muito luminosa porque não tinha muros, toda sua volta era em arcos feitos

de cristais e "outras belas pedras", a cobertura de pedras preciosas" O efeito

ornamental que ele despertou em Amaro não foi, portanto, muito diferente

daquele provocado pela leveza e elegância das formas arquitetônicas das

igrejas e claustros cistercienses ou pelas colunas sólidas embaixo e esguias
no alto existentes no palácio do Preste João.

Quarto traço utópico que caracteriza a terra de Amaro, a prosperidade.
Ao alcançar a montanha em cujo topo se encontra o Paraíso terreno, Amaro

viu um castelo todo de mármore e pedras preciosas, o "maior, mais alto

e mais belo de quantos no mundo havia", com um perímetro de mais de

cinco léguas (28 quilômetros). No meio da subida, Amaro deparou-se com

uma construção de pedras preciosas no interior da qual "caberiam quinze
mil cavalos" e onde havia quatro fontes belas e ricas, "lavradas em metal".

Alcançado o cume da montanha, apesar de insistentes pedidos Amaro não

pôde entrar no castelo porque "ainda não é tempo" explicou-lhe o porteiro,
que consciente, porém, da santidade do personagem, entreabriu as portas

para que ele visse alguma coisa do interior do Paraíso. E assim Amaro

vislumbrou "tantos prazeres e tanto sabores", árvores, flores, ervas, maçãs,
laranjas, "todas as outras frutas do mundo". Enxergou ainda elegantes
fontes, preciosas tendas e moços e moças ricamente vestidos. Quando,
à guisa de despedida, o porteiro lhe ofereceu alguma coisa do Éden como

lembrança, Amaro escolheu uma vasilha de terra". Descendo para o vale,
reuniu pessoas na cidade que tinha sido fundada por seus companheiros de

36 Respectivamente, Saint Bernard, l'art cistercien [1976]. Paris: Flammarion, 1979,
p. l3 e 94; The Gothic cathedral: origins of Gothic architecture and the medieval concept
ofarder. Nova York: Pantheon, 1956 (Bollingen series, 48); De India et de eius mirabilibus,
§16, p. 294, linhas 217-226.

37 Conto de Amaro, § 13, p. 277. Vertemos por "edificação" aquilo que o relato chama de

tenda, devido ao contexto narrativo e também por aquela palavra ter a acepção de livraria,
farmácia, oficina (BARBOSA, Dictionarium lusitanicolatinum, col. 1027), podendo, portanto,
ser entendida como construção claustral.

38 Conto de Amaro, §13, p. 277-279.
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viagem enquanto ele visitava o Paraíso, e com elas assentou lá perto uma

nova aglomeração em cujo território espalhou a terra edênica, o que permitiu
que as árvores crescessem "em um ano mais do que em outro lugar em

cinco". Seus habitantes construíram belas casas, plantaram muitas árvores,
a cidade tomou-se grande e rica".

Entretanto, o Conto de Amaro pode, efetivamente, ser considerado

cisterciense? Já se notou que aquele texto talvez possa ser interpretado
como produto da criação coletiva popular da Idade Média, embora na versão

agora conhecida tenha marcas de um autor ou de autores individuais".

Ainda que Laura de Vasconcellos não indique que marcas são estas,
nem quem poderiam ter sido seus autores, é possível vislumbrar a resposta
inspirando-se na observação de Cocheril, "são os cistercienses que fizeram
- a palavra não é demasiado forte - a nação portuguese?". E com efeito as

referências àquela ordem, mesmo que indiretas, abundam no texto.

Por exemplo, quando exalta a hospitalidade que Amaro recebeu em

vários momentos (totalizando 246 dias), e que sem ser exclusividade dos

cistercienses era tão praticada por eles que em Alcobaça absorvia metade

do trigo produzido. Ou quando elogia a beleza do local e os muitos jardins,
prados e vergéis do "mosteiro de frades brancos e homens de boa vida",
onde Amaro foi abençoado por um monge "pela reverência da Ordem" e

39 Conto de Amaro, § IS, p. 280-281. Note-se que a versão castelhana do século XV nada

fala do destino que Amaro deu à porção de terra levada do Paraíso: VEGA, Carlos Alberto,
Hagiografla y literatura. La vida de San Amaro. Madri: Crotalón, 1987, p. 116-118.

40 VASCONCELLOS, Conto de Amaro, edição e estudo, p. II.
41 COCHERIL, Maur, Le probléme des fondations cisterciennes au Portugal aux XII et

XIII siêcles. em Mélanges à la mémoire du pere Anse/me Dimier. Arbois: Pupillin, 1984,
vol. II-4, p. 629. Embora mais reservado, MATTOSO, José, reconhece que a cavalaria,
essencial na defesa e na expansão do território, encontrou "na orientação cisterciense um

apelo à abnegação e à renúncia que está ligada a uma concepção genérica da função do
indivíduo em sociedade", portanto à consolidação de uma consciência nacional: Cluny,
cruzios e cistercienses. p. 118. Também MARQUES pensa que o papel dos cistercienses
"foi de particular relevância na estruturação do reino de Portugal, desde os aspectos econômi­

cos aos da formação de mentalidades": Estudos, p. 7.
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onde fez uma quarentena de penitência e comungou". Ou quando o relato

fala do costume de Amaro levantar antes do amanhecer e ficar "ataa luz em

oraçom e nõ tornava mais a dormir", talvez alusão à liturgia cisterciense

que inspirada em versículo do Salmo 118 estabelecia uma prece no meio da

noite. É o caso ainda de Amaro, desde que a luz era apagada, deixar o bom

leito oferecido por seus anfitriões e deitar-se no chão, porque os monges

brancos estavam habituados a dormir sobre um catre coberto apenas por fino

colchão de palha". Talvez para indicar a condição cisterciense do mosteiro

de Flor de Donas, tão importante na narrativa, esta afirma que suas religiosas
vestem-se de branco e possuem dezessete moinhos, instrumento bastante

empregado por aquela Ordem".

Mais expressivo, para aquele mosteiro dirigia-se três vezes ao ano e lá foi

sepultada a segunda mais importante personagem do relato, a santa eremita

Valides, definida como "serva da Virgem Santa Maria". Esta, como se sabe,
é patrona dos cistercienses cujas igrejas são todas dedicadas a ela: "in honore

regine celi et terrae nostra omniafundari debere cenobia", declaram textos

normativos da Ordem. Logo, não é casual que quando se viu ameaçado
por feras marinhas no "mar coalhado", Amaro tenha recorrido à Virgem.
Nesta longa súplica, o autor retoma muitos dos clássicos elementos do

hinário mariano (rainha dos céus, estrela do mar, remédio dos pecadores,
castelo forte, advogada, porto, flor preciosa, fonte de bondade, etc), e a

seguir descreve detalhadamente a visão que Amaro teve de uma procissão
de anjos encabeçada pela Mãe do Rei dos Céus, referida nomeadamente

seis vezes ao longo do conto".

42 Conto de Amaro, §2-4, p. 266, §6, p. 269, §7, p. 271, §10, p. 273, §1l, p. 275, §15,
p. 280; SÃO BOAVENTURA, Fortunato de, Historia chronologica e critica da Real Abadia

de Alcobaça. Lisboa: Impressão Régia, 1827, p. 45; Conto de Amaro, §7, p. 270-271.
43 LEKAI, Louis Julius, The Cistercians. Ideals and reality, Kent (Ohio): The Kent State

University Press, 1977, p. 364 e 373; Canto de Amaro, §1l, p. 275.
44 Canto de Amaro, § 11, p. 275-276; LEKAI, The Cistercians, p. 321.
45 Amenção a "serva da Virgem" está no Conto deAmaro, §8, p. 272. Acitação normativa

é dos Capitula, IX, 2, p. 408. Com outra redação a mesma decisão aparece nos Instituta,
XVIII, 2, p. 463. A oração do Conto de Amaro, §5, p. 267, encontra suas fontes no Analecta

Hymnica Medii Aevi [1886-1922], ed. DREVES, Guido Maria e BLUME, Clemens, Nova
York I Londres: Johnson Reprint, 1961,55 volumes. As referências à Virgem no Conto de

Amaro são do §5, p. 267-268; §8, p. 272; §9, p. 273; §13, p. 279.
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Também de "marcado cunho cisterciense", na expressão de José Filgueira
Valverde, é o tema do tempo suspenso (típico dos relatos utópicos), presente
no texto quando Amaro fica às portas do Paraíso admirando as belezas do

interior por 267 anos que lhe parecem breves instantes". Estas belezas não

eram apenas visuais, o autor insiste sobre a sonoridade do Paraíso. Ali as

aves cantam de maneira tão saborosa que se "nõ ouvesse outro viço, aquell
avondarya muy bem". Além delas, moços e moças cantam enquanto tocam

"guitarras, violas e outros instrumentos". Um cortejo de virgens acompanha
a Mãe de Cristo entoando um cântico, e depois que elas se instalam sob

uma tenda pousam ali formosas aves com "penas de anjos" que "cantavã

milhar que nüca foy home que ouvisse?", Toda esta descrição não parece

desconectada com o fato de São Bernardo valorizar a sonoridade, daí aliás

ter composto 339 sermões, peças a serem comunicadas oralmente. Para ele,
a audição era mais importante que a visão. Nas suas próprias palavras,
"o ouvido descobre (invenit) o que os olhos não podem perceber. A aparência
atraiçoou os olhos, a verdade penetrou pelo ouvido?". Nada estranho,
então, que os cistercienses tenham se preocupado com a sonoridade de seus

edifícios. Na igreja abacial de Notre-Dame du Thoronet (consagrada em

1136), por exemplo, a construção teria obedecido a essa filosofia bernardina:

a reverberação no edifício tem cerca de quatro segundos e as proporções da

construção estão em correspondência com intervalos musicais. A sonoridade

encontra-se na base mesma da busca do Paraíso, pois Amaro "nucafolgava
se nõ quando ouvyafallar e elle?". Diante disso tudo, não surpreende que
no relato apareçam 117 vezes verbos do campo semântico da audição e

apenas 42 do da visão.

Porque os mosteiros cistercienses são figurações edênicas, as portas
do castelo paradisíaco são imensas "como corredura de hüu cavalo",

46 Tempo y gozo eterno en la narrativa medieval. Vigo: Edicións Xerais de Galicia, 1982,
p. 87,92,98. Sobre o caráter utópico do tempo descrito pelo texto português, tomamos a

liberdade de enviar ao nosso Concepts of time in medieval Portugal: temporalities and

simultaneities in the Canto deAmaro. Journal ofMedieval Iberian Studies (Abingdon, UK),
2,2010, p. 51-76.

47 Conto de Amaro, § 13, p. 278-279.
48 Sermones super Cantica Canticorum, XXVIII,5 (S. Bernardi opera, I), p. 195, linhas

9-10.
49 Conto de Amaro, § 1, p. 265.
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lembrando que o Éden é a casa de Adão, personagem gigantesca antes do

pecado de acordo com relatos míticos de variadas procedências, inclusive

muçulmana, bem conhecida em Portugal". Também falaram nisso fontes

cristãs, como um cronista inglês de fins do século XII ou um italiano

de meados do século XIVsl. Porque tudo que Deus fez é bom e belo,
o castelo edênico revelado pelo conto dispensa todo elemento ornamental,
da mesma forma que faziam os cistercienses nos seus mosteiros, onde a

escultura era estritamente proibida (numquam) e a pintura aceita apenas

sobre crucifixos de madeira'". Esse despojamento que pretendia renovar

a tradição monástica, então enfraquecida no julgamento dos cistercienses,
significou a adoção de um estilo de vida de singeleza edênica. Sua liturgia
estava baseada apenas na oração e na comunhão - foi na abadia cister­

ciense de Villers-en-Brabant que se celebrou pela primeira vez, em 1252,
a nova festa do Corpus Christi - como havia feito Adão" e como faria

50 Canto de Amaro, §13, p. 278; Les aventures de Sindbad. trad. KHAWAN, René

Rizqallah, Paris: Phébus, 2' ed. 1990, p. 191; Relation des voyages faits par les arabes et

les persans dans l'lnde et à Chine dans le IXsiêcle de I 'ere chrétienne, I, 7, ed.-trad. Louis­
-Mathieu Langlês e Joseph Toussaint Reinaud, Paris: Imprimerie Royale, 1845, vol. I, p. 5-6;
ABOU-ZEID AHMED BEN SAHL EL-BALKHI, Le livre de la Création et de I 'h isto ire. 6,
ed.-trad. Clément Huart, Paris: Ernest Leroux, 1899, vol. I, p. 179. Além desses três textos

do século IX, recolheu a mesma informação em 1356, bem próximo ao conto português,
IBN BATTUTA, Voyages. ed.-trad. Charles Defremery e Beniamino Raffaelo Sanguinetti,
Paris: La Découverte, 1997, vol. III, p. 265.

51 WALTER MAP, De Nugis Curialium, 1,1, ed. Montague Rhodes James, Oxford:

Clarendon, 1914, p. 2; MARIGNOLLI, João de, Cronica Boemorum. I, ed. Joseph Emler,
em Fontes rerum Bohemicarum. Praga: Nákladem Musea královstvi éeskéh, 1882, vol. III,
p.499b.

52 Capitula, XXVI, 2, p. 413.
53 Embora o Adão orante esteja ausente do texto bíblico, aparece em apócrifo que teve

versão árabe em meados do século VIII: La caverna dei tesori, 20, ed. Margareth Dunlop
Gibson, trad. Antonio Battista e Bellarmino Bagatti, Jerusalém: Franciscan Printing Press,
1980 (Studium Biblicum Franciscanum, Collectio Minor, 26), p. 45. Aparece igualmente
em uma iluminura realizada em Bruges um pouco antes de 1480, acompanhando a tradução
francesa de OVÍDIO, Les metamorfoses. Bibliothêque Nationale de France, ms. fr. 137, foI. 1.

Sem ser propriamente a comunhão, mas prefigurando-a, Adão e Eva depois que Deus deixou
de lhes falar construíram com pedras um altar sobre o qual depositaram como oferenda ao

Senhor uma mistura de folhas, terra e seu próprio sangue, afirma um apócrifo cristão dos
séculos VIII-IX: II combattimento di Adamo, 14, ed.-trad. Antonio Battista e Bellarmino

Bagatti, Jerusalém: Franciscan Printing Press, 1982 (Studium Biblicum Franciscanum
Collectio Minor, 29), p. 53-55.
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Amaro". A caridade praticada por este logo no começo da narrativa era

um dos eixos centrais do despojamento cisterciense, tal qual definido em

1119 pela Carta Caritatis Prior, em 1138 por São Bernardo (que enviaria

monges de Claraval para a fundação de Alcobaça) e em 1152 (ano anterior à

fundação da abadia portuguesa) pela Carta Caritatis Posterioré. Levando­

-se em conta a importância que a cultura medieval atribuía ao simbolismo

numérico, pode-se pensar que não era fortuito o fato de os companheiros
de viagem de Amaro serem dezesseis, como o número de dias passados
em Flor de Donas, já que no ensinamento paulino tal quantidade indica as

virtudes contidas na caridade, uma das qualidades de Valides com quem

Amaro conviveu naquele mosteiro".

Semelhantemente ao que ocorrera no jardim dos primeiros tempos,
os monges brancos dedicavam-se antes de tudo ao trabalho manual,
em especial agrícola, que atualizava a tarefa de Adão de "cultivar e guardar"
o Éden. A legislação cisterciense determinava que todo alimento dos

monges deveria "provir do trabalho manual, do cultivo da terra, da criação
de animais". Não por acaso as iluminuras dos primitivos manuscritos

cistercienses mostram monges cortando árvores, colhendo cereais,
vindimando, tecendo. Assim como fizeramAmaro e seus companheiros em

Trevilles, onde plantaram "muitas vinhas, pomares e hortas" com excelente

resultado" Pode-se pensar que a porção de terra levada por Amaro do

Éden e responsável por aquela produtividade, segundo o texto literário,

54 Amaro reza para a Virgem em alto mar (§5, p. 267) e antes do alvorecer todos os dias

em que esteve em Flor de Donas (§11, p. 275). Ele comunga no mosteiro do Vale das Flores

(§7, p. 271) e em Trevilles, no seu leito de morte (§15, p. 281).
55 Conto de Amaro, §2, p. 265. O primeiro daqueles documentos cistercienses está

publicado e traduzido por WADDELL, Narrative and legislative texts. p. 442-450. O segundo
encontra-se em SÃO BERNARDO, Corpus epistolarum, CXUI (S. Bernardi opera, VII),
p. 340-341. O terceiro é fornecido por WADDELL, Narrative and legislative texts. p. 500-505.

56 MEYER, Heinz e SUNTRUP, Rudolf,Lexikon der mittelalterlichen Zahlenbedeutungen.
Munique: Wilhelm Fink, 1987 (Münstersche Mittelalter-Schriften, 56), col. 659; I corintios,
XIII, 4-7; Conto de Amaro, §8, p. 272-273. Aliás, talvez não seja despropositado pensar que
o Flor de Donas da narrativa tenha sido calcado em uma fundação feminina de Alcobaça
chamada pela documentação de fins do século XIII de Donas de Cós.

57 Respectivamente, Gênese, II, 15; Capitula, XV,2, p. 410, Instituta, V, 2, p. 459; Charles

OURSEL, Miniatures cisterciennes, 1109-1134. Mâcon: Protat, 1960; Conto de Amaro, § 15,
p.280-281.
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equivalia no plano histórico à prática cisterciense de transplantar as melhores

espécies de árvores de um mosteiro (ou Éden simbólico) a outros.

Não só há fortes indícios da origem cisterciense do Conto de Amaro,
como também da sua procedência específica, alcobacense. É o caso

da atividade desbravadora e povoadora de Amaro, típica dos monges

cistercienses, inclusive dos de Alcobaça, que ao longo dos séculos XIII-XIV

expandiram bastante seu couto inicial e deram origem a várias povoações.
Antes de seguir em direção ao Paraíso, Amaro pediu a seus companheiros
para povoarem a região na qual haviam desembarcado. Ele próprio ao descer

da montanha edênica não voltou à sua região de origem, como faziam quase
todos os que visitavam o Paraíso terrestre, e levantou ali perto a cidade de

Trevilles. Esta foi criada entre os vales de três rios (daí seu nome), assim

como Alcobaça tinha sido erguida entre um lago marítimo então existente e

os vales dos riosAlcoa e Baça (daí o nome da abadia)". A alta produtividade
agrícola dessas terras na época em que o manuscrito do conto foi copiado
(8 a 13 por semente plantada nos solos férteis), parece ter sido o modelo

histórico atribuido às terras de Trevilles". Se excluirmos os verbos abstratos

(haver, poder, querer, saber, ser, etc) ou de conotação religiosa (beijar, benzer,
cantar, chorar, etc), um dos mais usados no Conto de Amaro é "povoar",
com oito ocorrências. Nada estranho, quando se lembra que Alcobaça

58 NATIVIDADE, Manuel Vieira, O mosteiro de Alcobaça (notas históricas). Coimbra:

Progresso, 1885, p. 8, sugeriu a possibilidade inversa, de que o nome Alcobaça (vindo do
árabe AI cobaxis, o carneiro) estivesse na origem dos nomes dos rios, hipótese pouco aceita

atualmente. De qualquer maneira, como toda igreja cisterciense a de Alcobaça foi dedicada à

Virgem, e embora não fosse fenômeno antroponímico exclusivo dos domínios alcobacenses,
não é inútil notar que no período 1370-1400 (provavelmente o de elaboração do Conto de

Amaro) "Maria" nomeou quase 39% das mulheres nas terras da abadia, cf. GONÇALVES,
Iria, Antroponímia das terras alcobacenses nos fins da Idade Média. Do tempo e da história

(Lisboa), 5, 1972, p. 173.
59 OLIVEIRA MARQUES, António Henrique de, Introdução à história da agricultura.

Lisboa: Cosmos, 1968, p. 46-48; GONÇALVES, Iria, Opatrimónio do mosteiro deAlcobaça
nos séculos XIVe XV. Lisboa: Universidade Nova, 1989, p. 242-243; Conto de Amaro, §15,
p. 281. Apesar das dificuldades dos séculos XIV-XV, Cister continuou sendo a mais rica
ordem monástica em Portugal, cf. OLIVEIRA MARQUES, Portugal na crise dos séculos

XIVe XV. Lisboa: Presença, 1987, p. 392. Para SERRÃO, Joaquim Verissimo, História de

Portugal, 1080-1415 [1977]. Lisboa: Verbo, 4" ed. 1990, Alcobaça "era, sem dúvida, a terra

agrícola mais produtiva no conjunto do reino" (p. 176).
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possuía nos seus domínios quinze povoações e cinco portos marítimos".

Nos séculos XIII-XIVa abadia tinha acesso direto ao mar e esteve envolvida

em atividades marítimas, já se tendo inclusive defendido que muitos dos

navios usados nos descobrimentos portugueses foram construídos nos

estaleiros de Pederneira, em terras de Alcobaça" .

Até mesmo em detalhes arquitetônicos é possível entrever no Conto

de Amaro a influência de Alcobaça. A tenda que o personagem encontra

pouco antes de alcançar o castelo do Paraíso tem "arcos toda aa rredor",
talvez inspirados nas impressionantes galerias com arcos ogivais do recente

claustro de Alcobaça, concluído em princípios do século XlV. Os lavabos

localizados no lado norte desse claustro podem ter estado na origem da

formulação literária"estavã dentro [da tenda, isto é, do claustro] quatro
fontes muy bellas e muypreciosas e eram lavradas de metal, e saya a augua

per senhas bocas de lyoões't'", O alpendre que antecede a porta edênica é de

"abóbada muito alta" diz o autor anônimo, como as das naves de Alcobaça,
que chamavam atenção pelo fato de a altura das colaterais rivalizar com a da

central- quase 19 metros num caso, pouco mais de 20 no outro - enquanto
no restante da arquitetura cisterciense aquelas têm usualmente metade da

elevação desta. O castelo paradisíaco apresentado pelo texto é de mármore

talvez porque assim são as 26 colunas que sustentam a abóbada de Alcobaça.
Assim como a maioria dos moinhos de Alcobaça eram hidráulicos, os de

Flor de Donas também'".

Mais um indício é ajá mencionada articulação de Trevilles com outra terra

utópica, o império do Preste João.Adescrição desse mundo maravilhoso feita

60 A informação do número de povoações é de COCHERIL, Maur, L'implantation
des abbayes cisterciennes dans la péninsule ibérique. Anuario de Estudios Medievales

(Barcelona), 1, 1964, p. 276; a da quantidade de portos de GONÇALVES, O património,
p. 271. NATIVIDADE, O mosteiro deAlcobaça, p. 117, fornece números um pouco diferentes,
treze povoações e dois portos.

61 GONÇALVES, Opatrimónio, p. 277; MARQUES, OS coutos de Alcobaça: das origens
ao século XVI. em Estudos sobre a Ordem de Cister em Portugal, p. 182 e 188.

62 Conto de Amaro, §13, p. 277. Talvez não seja inútil lembrar que dentre as particulari­
dades da missa cisterciense está o fato de no momento do Lavabo (rito da missa antes da

prece das oferendas) tanto o sacerdote quanto o diácono e o subdiácono lavarem as mãos:

Usus antiquiores ordinis cisterciensis, II, 53 (PL 166), col. 1425a. Tal rito foi inspirado pelo
Salmo XXV, 6-7: "Lavabo inter innocentes manus meas, et circumdabo altare tuum, Domine;
ut audiam vocem laudis, et enarrem universa mirabilia tua".

63 GONÇALVES, O património, p. 116-121; Conto de Amaro, §11, p. 275.
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por um texto da década de 1160 foi copiada em Alcobaça dois séculos mais

tarde, paralelamente à elaboração do Conto de Amaro'". A epístola joânica
explica que uma das províncias do império é atravessada por um rio que

sai do Éden e traz nas suas águas muitas pedras preciosas. Como no conto

a montanha do castelo do Paraíso é cortada pelos rios que partem de suas

torres, podemos verossimelmente deduzir que "as muitas pedras preciosas"
que decoram a edificação existente um pouco mais abaixo, no meio da

encosta, provinham de um ou outro daqueles rios'". A epístola localiza a

referida província "non longe a Paradiso unde Adamfuit expulsus", o conto

coloca a cidade fundada por Amaro em um triplo vale por onde corriam três

grandes rios que apesar de não estarem nomeados provavelmente desciam

da montanha edênica situada lá perto'".
Considerando que Amaro retomou ao Porto de Quatro Casas menos de

25 dias depois de ter partido dali em direção ao Éden, 16 dos quais ficou em

Flor de Donas e um na casa de santos ermitões, considerando que Trevilles

foi erguida "muito perto" de Flor de Donas, que ficava a somente um dia de

marcha da montanha edênica'", pode-se pensar que a terra amariana estava

localizada em território joânico. Esta hipótese reforça as razões da visita que
em 14 de maio de 1425 o infante D. Pedro fez mais uma vez a Alcobaça,
antes de começar viagem que se estenderia até 1428 e graças à qual obteve

informações adicionais sobre as terras do Preste João". De acordo com

64 Lisboa, Biblioteca Nacional de Portugal, cad. Alc. CCLVI / 380, foI. 84r-87r;
OTO DE FREISING, Chronica sive Historia de duabus Civitatibus / Chronik oder die
Geschichte der Zwei Staaten. VII, 33, ed. Adolf Hofmeister e Walther Lammers, trad. Adolf

Schmidt, Berlim: Rütterund Loening, 1960, p. 556-559. Sobre o caráter utópico desse império,
cf. nosso La construction d'une utopie: l'empire de Prêtre Jean. The Journal of Medieval

History (Oxford), 23,1997, p. 211-225 (traduzido emA Eva barbada. Ensaios de mitologia
medieval, São Paulo: Edusp, 2010, p. 85-102).

65 De India et de eius mirabilibus, §5, p. 290, linhas 48-51; Conto de Amaro, §13, p. 277.
66 De India et de eius mirabilibus, §6, p. 290, linhas 70-71; Conto de Amaro, §15,

p.280-281.
67 Conto de Amaro, § 14, p. 280; § 11, p. 275; § 1 O, p. 273-274; § 15, p. 280; § 11, p. 276.
68 GÓMEZ DE SANTISTEBAN, Libra del infante Don Pedro de Portugal. ed. Francis

Rogers, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1962. A descrição do império do Preste
João nesse texto do último terço do século está nos capítulos 16-21, p. 38-56. A viagem do
infante está na origem do mapa encomendado por D. Afonso VaFra Mauro (1460) e usado

por D. João II para elaborar o chamado Plano da Índia, cf. MARQUES, Alfredo Pinheiro,
Vida e obra do infante Dom Pedro. Lisboa / Figueira da Foz / Mira: Centro de Estudos
do Mar Luís de Albuquerque / Câmara Municipal de Mira / Gradiva, 1996, p. 100-109.
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Vitorino Magalhães Godinho, em algumas cidades por onde D. Pedro passou

(caso de Veneza, Ferrara, Roma e Barcelona) a origem africana do Preste

João era admitida, o que deve ter influenciado as navegações promovidas por
seu irmão D. Henrique, o Navegador, que tinha como um de seus objetivos
declarados dobrar o cabo Bojador, pois "passara por ali São Brandão?".

Ou seja, personagem que como Amaro tinha saído em busca do Paraíso

terrestre, viagem descrita por texto muito popular do qual se conhece 117

manuscritos latinos, inclusive um copiado no século XIV em Alcobaça".
Ainda mais significativa é a conexão textual com A demanda do santo

Graal, do último quartel do século XIII, tradução em que transparece a

supremacia do sacerdócio da virtude sobre o sacerdócio oficial, o que já
foi visto como reflexo do pensamento do cisterciense Joaquim de Fiore,
introduzido em Portugal pelos seus colegas de Ordem". Foi aquele monge
calabrês que, em fins do século XII, tinha anunciado uma próxima Idade do

Espírito Santo, cujo inaugurador seria Galaaz e cuja Igreja seria representada
por Josefes, bispo sagrado diretamente por Deus por ser filho de José de

Arimatéia, o personagem que recolhera o sangue de Cristo no Graal. Por

ter sido no Pentecostes que apareceu aos cavaleiros da Távola Redonda, o

Graal era forma visível do Espírito Santo, que segundo o conto foi quem
enviouAmaro às portas do Paraíso - "eu bem sei que tu nõ vieste aquy se nõ

pello Spiritu Sancto", diz o porteiro do Éden ao santo homem". Do Paraíso,

Não é inútillembrar que o original do mapa-múndi de Fra Mauro foi enviado a Alcobaça
(cf. CORTESÃO, Armando, History ofPortuguese Cartography. Coimbra/Lisboa: Universi­

dade de Coimbra / Junta de Investigações do Ultramar, 1971, vol. II, p. 174), comprovando
a um só tempo a ligação da abadia com a monarquia e com a navegação marítima.

69 GODINHO, Mito e mercadoria, utopia e prática de navegar. Séculos XlII-XVIII.
Lisboa: Difel, 1990, p. 166; GOMES EANES DE ZURARA, Crónica do descobrimento e

conquista da Guiné, I, 7, ed. José de Bragança, Lisboa: Civilização, 1937, p. 60.
70 SELMER, Carl, The Lisbon Vita Sancti Brandani Abbatis. A hitherto unknown

Navigatio-text and translation from Old French into Latin. Traditio (Nova York), 13, 1957,
p. 313-344. Esta versão e outras duas reduzidas, copiadas em Coimbra, foram recentemente

estudadas, editadas e traduzidas por NASCIMENTO, Navegação de S. Brandão, citado na

nota 7.
71 La Queste del Saint Graal, roman du Xllle siécle. ed. André Pauphilet, Paris: Honoré

Champion, 1980; Demanda, edição citada na nota 17. Sobre a influência do joaquimismo
nesse texto, BRUNETI, Almir de Campos, A lenda do Graal no contexto heterodoxo do

pensamento português. Lisboa: Sociedade de Expansão Cultural, 1974.
72 Demanda, IV, 25, p. 38; Conto de Amaro, §13, p. 279.
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Amaro saiu com uma porção de terra numa escudella, palavra do século XIII

vinda do latim scutella, diminutivo de scuta, "gamela", por sua vez derivada,
no mesmo século, de camella, "vaso de madeira usado em certos sacrificios",
como de certa forma era o graal da Demanda, cálice usado na Última Ceia

e que teria recolhido o sangue de Cristo crucificado. Também não é inútil

lembrar que na versão de Wolfram von Eschenbach, dos primeiros anos do

século XIII, o Graal é guardado pelos templários, monges-guerreiros cuja
regra foi inspirada por São Bernardo, que chamava de optimum castrum

seu mosteiro de Claraval- cuja planta, invertendo-se apenas a posição da

igreja em relação ao claustro, foi copiada em Alcobaça - o que já permitiu
identificá-lo com o castelo do Graal".

Não se deve esquecer que os monges alcobacences, tudo indica, estiveram

na origem ou ao menos inspiraram a tradução portuguesa de A demanda do

santo Graal", hoje conhecida por meio de um manuscrito do século XV,
contemporâneo ou quase ao do Conto de Amaro. Ora, entre a monarquia
e Alcobaça havia estreita relação na época da confecção do relato sobre

Amar075, relação simétrica à existente entre a monarquia e a figura central

da Demanda, Galaaz. No complexo mítico-ideológico de então, o rei

D. João I ficava identificado ao modelo monárquico deArtur e o condestável

D. Nuno Álvares Pereira ao modelo cavaleiresco e casto de Galaaz".

73 Sermones, III, 3 (S.Bemardi opera, V), p. 381, linha 15; GRILL, Léopo1d, Château
du Graal: Clairvaux. Analecta Sacri Ordinis Cisterciensis (Roma), 17, 1961, p. 115-126.

74 É numa "abadia de monges brancos" que estava guardado atrás do altar o escudo
branco com uma cruz vermelha pintada pelo sangue de Josefes, peça destinada a Galaaz:

Demanda, VIII, p. 59-66.
75 Exemplo disso é D. Pedro I ter, em 1358, restituído àquele mosteiro os direitos

senhoriais contestados por seu pai, bem como o mesmo monarca ter sido ali sepultado em

1367. A ligação acentuou-se sob D. João I, quando o abade D. João de Ornelas para ajudar o

rei na decisiva batalha de Aljubarrota (1385) enviou víveres e um corpo auxiliar, comandado

por seu irmão, para impedir a retirada dos castelhanos. Naquela abadia o rei fez sepultar com

todas as honras os fidalgos portugueses mortos na batalha. Aliás, foi D. João I que imporia
D. Estevão de Aguiar como abade de Alcobaça (1431-1446).

76 Os modelos literários do rei e do condestável são transmitidos por FERNÃO LOPES,
Crónica de D. João I. ed. Anselmo Braamcamp Freire, Porto: Civilização, 1991, I, 34,
vol. I, p. 69; 1,193, vol. I, p. 424-427; II,75, vol. II, p. 186; Estaria de Dom Nuno Alvrez

Pereyra. 4, ed. Adelino de Almeida Calado, Coimbra: Universidade de Coimbra, 1991,
p. 8, linhas 17-26. Sobre o entrecruzamento dos dois personagens, COELHO, Maria Helena
da Cruz, D. João I, o que re-colheu Boa Memória. Lisboa: Círculo de Leitores, 2005.
Não é sem interesse assinalar a presença cisterciense nesses modelos mesmo na longa duração



48 Hilário FRANCO JÚNIOR

Na geração seguinte, o infante D. Henrique, virgem, casto e piedoso no

dizer de vários cronistas (dentre eles Zurara, João de Barros e Pedro Álvares
Seco), portanto discípulo espiritual de Nuno Álvares, não estaria igualmente
buscando o Graal? De toda forma, na sua época ainda se acreditava

que além-Bojador ficava o "mar tenebroso" e a sudoeste dos Açores o

"mar de sargaço" (isto é, de algas) que não deixavam de ter relação com o

"mar pantanoso" enfrentado por Brandão, o "mar arenoso [que] ninguém
pode atravessar" referido pela epístola do Preste João, o "maar cõ tormêta"

que Amaro defrontou logo depois de partir e o "mar quoalhado" encontrado

por ele bem adiante do mar Vermelho77. Não é mera coincidência que o conto

fale numa ilha Deserta, que na Demanda exista uma cidade chamada Deserta,

que nas Canárias descobertas em 1336 e bem conhecidas na segunda metade

do século haja uma ilha Deserta, que a epístola do Preste João se refira à

"deserta" Babilônia", A época foi de, fenômenos intimamente entrecruzados,
demanda do Paraíso, demanda do Graal, demanda do Preste João.

Sendo a participação humana, de acordo com alguns estudiosos", decisiva

na construção de uma utopia, poder-se-ia hesitar em atribuir tal qualificativo

histórica, como mostra um historiador alcobacense da primeira metade do século XVIII ao

comparar D. Nuno a São Bernardo: SANTOS, Manoe! dos, Monarquia Lusitana. VIII, 47,
Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1988, p. 484.

77 Respectivamente, BENEDEIT, Nauigatio Sancti Brandani, ed. Nascimento, 12/13,
p. 160-161 e 14/16, p. 164-165; De India et de eius mirabilibus, §7, p. 290, linhas 78-80;
Conto de Amaro, §2, p. 265 e §5, p. 267.

78 Conto de Amaro, §6, p. 269; Demanda, LVI,399, p. 384; CORTESÃO, History of
Portuguese Cartography. p. 68-76; De India et de eius mirabilibus, §4, p. 289, linha 35, §ll,
p. 292, linha 131. Note-se ainda que no conto o importante personagem Leomites, monge
de Vale de Flores, é identificado como "natural de Babilônia, a deserta" (§7, p. 270).

79 Dentre eles, CIORANESCU, Alexandre, Utopie: cocagne et âge d'or. Diogene (Paris),
75,1971, p. 92; TROUSSON, Raymond, Voyages auxpays de nulle part. Histoire littéraire
de la pensée utopique, [1975]. Bruxelas: Éditions de l'Université de Bruxelles, 3" ed. 1999,
p. 21; MANUEL, Frank e Fritzi, Utopian thought in the western world. Cambridge (Mass.):
Belknap Press ofHarvard University Press, 1979, p. 112; ELIAV-FELDON, Miriam, Realistic

Utopias: the imaginary societies ofthe Renaissance, 1516-1630. Oxford: Clarendon, 1982,
p. 2; HUGUES, Micheline, Émergence de l'utopie. em THOMASSET, Claude e JAMES­

-RAOUL, Daniele (org.), En quête d'utopies. Paris: Presses de l'Université Paris-Sorbonne,
2005, p. 384.
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à cidade de Amaro,já que em toda a trajetória do personagem as intervenções
divinas revelam-se decisivas. Dever-se-ia, então, simplesmente taxar o conto

de hagiográfico. Mas é possível objetar, acompanhando Arrigo Colombo

e Jean-Claude Besson-Girard, que foi com o mito do Paraíso que surgiu a

noção de utopia". Realmente, quando D. Manuel afirma em carta aos Reis

Católicos, de 28 de agosto de 1501, que "Nosso Senhor milagrosamente
quis que se achasse [o Brasil] porque é mui conveniente e necessária à

navegação da Índia", ele não nega que naquele evento tinha havido além

da intervenção divina muito empenho humano".

O Conto de Amaro é boa ilustração disso. Sua frase de abertura revela o

"grande desejo" de o personagem ver o Paraíso terreno, e se a seguir uma

voz lhe explica que Deus "quer cumprir teu rogo e desejo n, logo depois o

autor esclarece que isso não se faria sem "grande esforço", e para realizá­

-lo Amaro teve "esperança". A frase de fecho confirma que o sucesso não

decorreu apenas da ajuda divina: "assy acabou Amaro o que desejava palla
graça e esforço que em Deus tomou". No total, o relato recorre doze vezes

à palavra "desejo" e seus derivados, que aparecem portanto em média uma

vez a cada dois fólios. Este fato parece corroborar a proposta de Ernst Bloch,
que vê a origem de toda utopia no desejo ("pai do pensamento", Vater des

Gedankens) e na espera ativa ("princípio esperança", Prinzip Hoffnung).82
Não são os milagres que definem a trajetória e a obra de Amaro. É o

desprendimento demonstrado por ele logo no início da narrativa (doa muitos

bens aos pobres) que lhe permite alcançar a fartura final (toma-se senhor de

uma grande e rica cidade). Mais do que um predestinado, Amaro é alguém
cuja conduta fizera por merecer os favores do Céu. Assim como no Paraíso

Adão tinha sido "incolafelix", em TrevillesAmaro foi feliz cuidando daquela
região "tam bõoa" graças à terra que trouxera do Paraíso e que "cheirava

80 COLOMBO, L 'utopia. Rifondazione di un 'idea e di una storia. Bari: Dedalo, 1997,
p. 92-94; BESSON-GIRARD, Du labyrinthe au paradis, ou la tentation utopiste. Entropie.
Revue d'étude théorique et politique de la décroissance (Lyon), 4, 2008, p. 20 e 26.

81 Reproduzida e transcrita por DIAS, Carlos Malheiros, A semana de Vera ClUZ. em

IDEM (dir.), História da colonização do Brasil. Porto: Litografia Nacional, 1923, vol. II,
p. 155 e 165.

82 Conto de Amaro, §1-2, p. 265 e §15, p. 281; BLOCH, Das Prinzip Hoffnung [1959],
41, Frankfurt: Suhrkamp, 1985 (Werkausgabe, 5), p. 1018.
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mais e melhor que todas as coisas do munde'?". Realizava-se ali a antiga
observação de Horácio - se a Idade de Ouro não existe mais aqui, deve ser

buscada acolá, deve-se descobrir "no oceano que nos circunda e espera"
locais que vivem no presente como se vivia no passado, terras distantes

e desconhecidas reservadas por Júpiter "a um povo piedoso", piae genti,
como seriam também os utopianos".

Destarte, o que o Conto de Amaro transmite não é um simples relato

maravilho, gênero ao qual os portugueses medievais aparentemente não

eram muito afeitos. De acordo com o que escreve em 1539 o cronista

João de Barros, Colombo não teve aceitação na corte portuguesa por ter

fundado seu projeto "fantástico e de imaginações" no livro de Marco Polo.

Camões em 1572 criticou a mentalidade demasiado imaginativa tanto de

antigos (as "fábulas vãs" sobre calipsos e harpias) quanto de medievais

(as façanhas "fantásticas, fingidas, mentirosas" de Rolando )85. De fato,
no Conto de Amaro há somente cinco passagens que tratam de eventos

maravilhosos, quer dizer, na definição dada pelo inglês Gervais de Tilbury
por volta de 1214, "aquilo que escapa à nossa compreensão, embora seja
natural=". Ademais, pelo menos uma daquelas passagens do conto é de

raízes claramente literárias. Tudo indica que o monge anônimo inspirou­
se em Homero no episódio do navio de Amaro encalhado, cercado por
monstros marinhos carnívoros e tirado daquela situação pelas próprias bestas

83 Citações de MILON DE ELNO, De sobrietate, I, S, ed. Ludwig Traube (MGH. Poetae
Latini Carolini, 3), p. 619, linha 130; Conto de Amaro, §IS, p. 280-281.

84 Epode, 16, ed. David Mankin, Cambridge, CUP, 2002, p. 43-45 (citações, v. 41,
p. 44; v. 63, p. 45); TOMÁS MORE, Utopia. II, Basiléia: Jean Froben, 4" ed. 1518, edição
facsimilada e traduzida por PRÉVOST, André, Paris: Mame, 1978, p. 105, linhas 24-25.

85 BARROS, João de, Ásia. Dos feitos que os portugueses fizeram no descobrimento

e conquista dos mares e terras do Oriente. I, III, 11, ed. Hernani Cidade, Lisboa: Agência
Geral das Colônias, 1945, p. 120; CAMÕES, OS Lusíadas, ed. Hernani Cidade, Lisboa: Sá da

Costa, 1956 (Obras Completas, 4), 1,11:2, p. 8 e V, 89:6, p. 290. Duas importantes autoridades

historiográficas também assinalam a pequena propensão lusitana ao maravilhoso: BUARQUE
DE HOLANDA, Sérgio, Visão do Paraiso [1959]. São Paulo: Brasiliense / Publifolha, 2000,
p. XI, XV Ill-XIX, XXII, 1-17, 161-182; MAGALHÃES GODINHO, Mito e mercadoria.

p. 95 e 78-79.
86 "Mirabilia constituit ignorantia reddende rationis quare sic sit": TILBURY, Gervásio

de, Otia imperia/ia. III, Prefácio, ed.-trad. S. E. Barks e James W. Binns, Oxford: OUP, 2002

(Oxford Medieval Texts), p. 559.
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que puxam o navio ao lutarem com odres cheios de vento jogados ao mar

pela tripulação".
Como estamos sugerindo neste estudo, o Conto de Amaro pode ser

entendido como uma versão literária da utopia cisterciense em geral e

alcobacense em particular. Utopia que passava por dificuldades com

a retração geral da mão-de-obra decorrente da inversão da tendência

demográfica nas últimas décadas do século XIII, fortemente acentuada pela
Peste Negra - a população portuguesa recuou de milhão e meio de indivíduos

a um milhão ou mesmo menos; a população monástica em apenas dois

meses de 1348 perdeu 150 indivíduos". A Ordem Cisterciense foi assim

atingida no seu fundamento econômico, a utilização de conversi, categoria
de servidores de baixo custo (celibatários, não tinham família a sustentar)
e grande dedicação (ingressavam espontaneamente na Ordem) que até fins

do século XIII ou mesmo meados do XIV tinha sido mais numerosa que

a dos monges". Para compensar essa queda, a Ordem criou a instituição
dosfamiliares (também chamados de donati ou oblati), gente de estatuto

intermediário entre trabalhadores contratados e conversas, devotos laicos que

portavam vestes seculares e não faziam votos vitalícios, apenas prometiam
obediência ao abade, efetivo que em 1293 o Capítulo Geral constatava existir

em "número excessivo"?".

87 Conto de Amaro, §5, p. 267-268. Na Odisséia, o deus Éolo enche um odre de vento

e coloca-o no barco de Ulisses, cuja tripulação libera aos pouco o vento até chegar em alto
mar (X,I-75, ed. Alfred Heubeck, trad. G. Aurelio Privitera, Milão: Fondazione Lorenzo
Valla / Arnoldo Mondadori, 1983, vol. III, p. 51-57).

88 A estimativa populacional global é de OLIVEIRA MARQUES, Portugal na crise dos

séculos XIV e XV. p. 49, 16-21. A mortandade de monges é fornecida por SÃO BOAVEN­

TURA, Historia chronologica. p. 178, e adotada por DIMIER, Ansêlme, L 'art cistercien
hors de France. La Pierre-qui-Vire: Zodiaque, 1971, p. 258.

89 COCHERIL, Maur, Alcobaça. em ANDRADE, António Alberto Banha de (dir.),
Dicionário de História da Igreja em Portugal. Lisboa: Resistência, 1980, vol. I, p. 104,
estima que no seu apogeu Alcobaça deve ter tido entre 150 e 170 monges para 200 a 250

conversos. A retração no número de conversos em Alcobaça é praticamente unânime na

historiografia, por exemplo BARBOSA, Pedro Gomes, Cistercienses. em AZEVEDO, Carlos
Moreira (dir.), Dicionário de História Religiosa de Portugal. Lisboa: Centro de Estudos de
História Religiosa da Universidade Católica Portuguesa / Círculo de Leitores, 2000, vol. I,
p.348.

90 LEKAI, The Cistercians. p. 337-344. A avaliação do Capítulo Geral é citada pelo
mesmo autor à p. 379.
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Enquanto nos primeiros tempos de sua história "Cister queria agir pelo
exemplo", avalia Duby, no século XIV que viu baixar o padrão ascético

dos monges brancos, informa Lekai, inclusive em Alcobaça, completa
Gusmão?', o relato sobre a aventura de Amaro talvez quisesse revigorar e

difundir os tradicionais valores cistercienses. É verdade que o estatuto do

personagem aparece de forma ambígua no conto. Ele nunca é definido como

monge, há mesmo indícios de que não era. Por outro lado, não é impossível
que o fesse". Testemunham a favor dessa hipótese vários elementos.

Um, logo no começo do relato Amaro é chamado de homem bõo, expressão
que por muito tempo foi (embora não exclusivamente) sinônimo de "frade"

e de "ermitão". Dois, o fato de ele começar a aventura doando seus bens

aos pobres, como deveria fazer todo monge: em carta a São Bernardo,

que ele sabia compartilhar a idéia, Pedro Venerável pergunta de forma

retórica "que significa a frase 'dê tudo que tens aos pobres e siga-me',
senão faça-te monge?" Três, Valides diz a Amaro que gostaria de colocar

sua sobrinha "em na hordem [ ... J e que rrecebesse ella o avito da tua maão

sancta", o que efetivamente aconteceu dias depois. Quatro, pouco antes de se

dirigir à montanha paradisíacaAmaro recebeu como lembrança da sobrinha

de Valides "huila vestidura muy rryca, branca como a neve [ ... J e el vestyo
chorando e beenzeo a". Quinto, é esse mesmo hábito branco distintivo dos

cistercienses que ele vestia diante do Paraíso e foi elogiado pelo porteiro:
"teus panos que som muy fremosos?".

Poder-se-ia contrargumentar que se fosse monge, Amaro não teria

fundado uma cidade e sim um mosteiro. Mas se este é sempre rural, remete

à idéia do eremus patrístico, não deixa na Idade Média de servir de modelo

para as cidades, muitas vezes "construídas segundo um tipo de geografia

91 DUBY, Saint Bernard, I'art cistercien. p. 100; LEKAI, The Cistercians, p. 370
e 373; GUSMÃO, Artur, A real abadia de Alcobaça. Lisboa: Ulisséia, 1948, p. 49-50.
SÃO BOAVENTURA, Historia chronologica. p. l O, coloca no século XV a inobservância

das regras monásticas.
92 Recentemente negamos essa possibilidade ("Concepts of time", p. 64), que novas

releituras do texto nos levam a rever, pelos motivos que se dirá a seguir.
93 Para o primeiro argumento, VITERBO, Joaquim de Santa Rosa de, Elucidário

das palavras, termos e frases que em Portugal antigamente se usaram [1798-1799]. ed.

Mário Fiuza, Porto / Lisboa: Civilização, 1984, vol. II, p. 286. Para o segundo, PEDRO

VENERÁVEL, Epistolarium, I, 28 (PL 189), cal. 117d. Para os demais, Conto de Amaro,
§11,p.275-276; §13,p.279.
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monástica melhorada e adaptada, assim como suas constituições se inspiram
frequentemente em regras monásticas", observa Séguy. Ademais, é preciso
acrescentar, todo mosteiro é funcionalmente uma microcidade, que no plano
externo tem personalidade jurídica coletiva, no plano interno legislação,
dirigentes, serviçais, oficinas, zona rural. Poder-se-ia contrargumentar
também, que se fosse mongeAmaro deveria estabilidade e não teria viajado
quase escondido ("nõ digas a nenhüu nenhiia cousa de teu feito nepera hu

vaas"), mas - é novamente Séguy que o lembra com razão - os cistercienses

faziam "passar a consciência individual antes da obediência devida aos

superiores, segundo Romanos XIV, 3, tendência de que São Bernardo se

fará porta-voz"?".
Admitida a possibilidade de Amaro ter sido monge, não é absurdo pensar

que seu nome fazia alusão a Mauro, o discípulo predileto de São Bento, cuja
regra os cistercienses buscavam revigorar na sua plenitude. Pelo menos foi o

que pensou no século XVIII o monge alcobacense que no fólio de rosto do

manuscrito deu como título Hystoria de certo homem pio chamado Mauro,
o qual depois deperigozos e quazi impraticaveis trances conseguia o desejo
que tinha de ver o paraizo terrestre. Se Amaro foi monge, seus companheiros
poderiam ser conversi, sujeitos que apesar da proibição de abandonarem

as granjas em que viviam e trabalhavam, em certos casos acompanhavam
o abade em viagens. Ademais, eles tinham como uma de suas principais
tarefas exatamente a construção civil, o que ajudaria a explicar como

no relato transformaram uma região rural em "hüa muy gram cidade''":

Os companheiros poderiam também ser "moços", categoria de servidores

que no abaciado de Estevão Aguiar, quando foi copiado o manuscrito hoje
conhecido do Conto de Amaro, representou 12% do total de viajantes a

cargo de Alcobaça, indivíduos que às vezes acompanhavam um religioso em

alguma missão. Tanto num caso como noutro, isso elucidaria uma escolha

vocabular do texto, qualificar os companheiros de viagem de Amaro como

"dezaseis mãcebos grandes e arryzados", sabendo que mancebo indicava

justamente gente de condição social inferior e dedicada ao trabalho braçal".

94 SÉGUY, Une sociologie. p. 344 e 351; Conto de Amaro, §1, p. 265.
95 LEKAI, The Cistercians. p. 337; Canto de Amaro §14, p. 280.
96 A categoria de "moços" é informada por GONÇALVES, Iria, "Viajar na Idade Média:

de e para Alcobaça na primeira metade do século XV", Estudos Medievais (Porto), 2, 1982,
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Em todo caso, qualquer que tenha sido o estatuto jurídico exato de

Amaro, é inegável sua simpatia pelos "frades brancos". Assim, o relato -

significativamente escrito em vernáculo, não em latim - não teria tido como

função estimular o recrutamento de novos elementos (conversi ou donati

ou moços) face à crescente dificuldade de Alcobaça em fazê-lo? Não seria,
portanto, um discurso de fundo utópico diante da nova situação distópica?

p. 15-17. Sobre a acepção de "mancebo", BLUTEAU, Vocabulario, cita o mestre Venegas
para quem a palavra deriva de manus e cibo e designa um indivíduo que "por ser robusto
se guardava para o trabalho" (vol. S, p. 280-281). COROMINAS, Joan, Diccionario critico

etimológico castellano e hispánico, Madri: Gredas, 1992, vol. Ill, p. 818, observa que em

castelhano mancebo manteve até meados do século XIII a acepção de escravo. A partir
disso poder-se-ia mesmo, talvez, associar o fato literário do número de mancebos de Amaro
- que na versão espanhola é indeterminado - com o fato histórico de Alcobaça fornecer

anualmente dezesseis cavalos ao rei português (cf. TRILHE, Robert Auguste, "Alcobaça",
em Dictionnaire d'Histoire et Géographie Ecclésiastique, Paris: Letouzey et Ané, 1914,
col. 26).
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Advertência prévia

As informações de que dispomos para reconstituir o abaciológio do

mosteiro de S. Vicente de Vacariça baseiam-se principalmente na crítica

interna dos diplomas reunidos, sob a forma de cópias, no Livro preto
da Sé de Coimbra'. O cartulário diocesano, cuja elaboração remonta

aos séculos XII e XIII, contém várias centenas de diplomas relativos

maioritariamente à história da sede catedralícia, bem como das instituições
monásticas e eclesiásticas que integraram o respectivo sistema de padroado'.
Nessa qualidade, a produção do cartulário deve ser vista como urna expressão
da necessidade de se salvaguardarem e transmitirem para a posteridade
os títulos jurídicos probatórios dos direitos patrimoniais e dominiais

adquiridos por estas instâncias ao longo da sua história, nurna cronologia
que abrange sensivelmente os séculos IX a XIII.

Na sua generalidade, os diplomas que compõem o fundo arquivístico
do mosteiro de Vacariça chegaram até nós maioritariamente sob a forma

de apógrafos - e alguns raríssimos autógrafos' - transcritos e reunidos,

1 Exclui-se neste passo a crítica externa, na medida em que as informações a que nos

referimos provêm maioritariamente de documentos conservados, sob a forma de cópias,
no Livro preto da Sé de Coimbra. Este facto impede-nos de tecer considerações sobre

algumas problemáticas de natureza técnica, relacionadas com as características diplomáticas
e paleográficas dos respectivos originais, que não chegaram até nós.

2 Sobre a actividade de produção diplomática na chancelaria da sede catedralícia,
leia-se, por todos, MORUJÃO, Maria do Rosário Barbosa - A Sé de Coimbra. A instituição
e a chancelaria (1080-1318). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian - Fundação para
a Ciência e a Tecnologia/Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 2010,
em especial p. 293-679 (sintetizado em CUNHA, Maria Cristina Almeida e; SARANA, Anísio

Miguel de Sousa e MORUJÃO, Maria do Rosário Barbosa - Traditionalisme, régionalisme
et innovation dans les chancelleries épiscopales portugaises au Moyen Âge, in Régionalisme
et internationalisme. Problêmes depaléographie et de codicologie au Moyen Âge [Actes du

XV' Colloque du Comité International de Paléographie Latine <Vienne, 13-17 Septembre
2005>; édités par Otto Kresten et Franz Lackner], s.l., Verlag der Ôsterreichischen Akademie

der Wissenschaften, 2008, p. 299-316, em especial p. 309-312). Especificamente sobre o

Livro preto da Sé de Coimbra, leia-se MORUJÃO, Maria do Rosário Barbosa - O Livro

preto da Sé de Coimbra. Estudo do cartulário, Revista de história da sociedade e da cultura,
n." 8, 2008, p. 7-43.

3 Identificados e descritos em COSTA, Avelino de Jesus da - Coimbra - centro de

atracção e de irradiação de códices e de documentos, dentro da Península, nos sécs. XI e

XII, in Actas das 11 Jornadas luso-espanholas de história medieval, vol. IV, Porto, Instituto
Nacional de Investigação Científica, 1990, p. 1309-1334, em especial p. 131.3. Segundo
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sem solução de continuidade, neste cartulário diocesano. Correspondem
geralmente a actos da prática que podemos identificar como cartas de

doação, de compra e venda ou de permuta, ou ainda como inventários de

bens e propriedades e outros mais raros documentos de tipologia diversa,
como uma epístola. Embora a sua cópia para o cartulário onde hoje se

conservam tenha ocorrido posteriormente, acabaram por integrar o fundo

arquivístico da Sé de Coimbra depois da redução do mosteiro de Vacariça à

condição de igreja do padroado diocesano, por doação dos condes Raimundo

e Urraca, em 10944•

As datas que podemos propor para a reconstituição dos sucessivos

períodos de governo dos abades vacaricenses resultam, portanto, da análise

de diplomas que foram produzidos com uma finalidade essencialmente

administrativa, e, nestas circunstâncias, não têm quaisquer relações com

outras tipologias de fontes relacionadas com aquela questão, como os nomina

abaciais que encontramos num registo transcrito no verso do fólio de guarda
do Livro dos testamentos do mosteiro de S. Mamede de Lorvão, datável da

segunda década do século XIP.

este investigador, conservam-se actualmente nos AN/TT os seguintes autógrafos: AN/TT,
Sé de Coimbra, mç, I, docs. 7, 10, 11 e 38 (as referências não foram por nós cotejadas com

os pergaminhos aí depositados).
4 LP 82 (1094.11.13).
5 AN/TT, Ordem de Cister, Mosteiro de Lorvão, liv. 49 - ref." PT-TT-MSML/49.

Trata-se de urna relação em que se procede à enumeração dos nomes dos dez abades ([Nomina
abbatum]) que administraram o mosteiro pelo menos entre os inícios do século X e os inícios
do XII, de Justo a Eusébio. Para além de conter urna referência ao momento em que se deu
a restauração da autonomia institucional do mosteiro, na sequência da sua desvinculação da

instituição padroeira, a igreja de St." Maria da Sé de Coimbra, em 1116, e da ordenação de
Eusébio como seu novo abade, num contexto de oposição e resistência do colectivo religioso
à política reformadora desenvolvida pelas autoridades leonesas e francesas em Coimbra,
o registo remete-nos fundamentalmente para as datas de ocorrência do óbito de cada abade.
No suporte material original, esta relação antecede urn outro registo formado por seis ementas

analísticas relativas ao período que decorre de 866 a 1110 ([1109]), bem como outra primeira
relação alusiva aos nomes de três reis leoneses ([Nomina regum]) - Ramiro II, Sancho I e

Bermudo II - que desempenharam urn significativo papel na consolidação do património
monástico durante o século X. O texto contendo os nomes dos dez abades foi alvo de várias

publicações, pelo menos desde a primeira metade do século XVIII: ROCHA, Fr. Manoel

da - Portugal renascido. Tratado historico-critico-chronologico em que à luz da verdade se

dão manifestos os successos de Portugal do seculo decimo depois do nascimento de Christo
Senhor Nosso. Lisboa ocidental: Off. de Joseph Antonio da Sylva, 1730, p. 147; RIBEIRO,
João Pedro - Dissertações chronologicas e criticas sobre a historia e a jurisprudencia
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o universo documental disponível permite-nos situar e contextualizar

a acção dos diversos abades vacaricenses na escala do tempo monástico

com alguma margem de segurança. Conhecemos a linha de sucessão dos

abades que administraram o mosteiro ao longo do século XI, mas não

somos capazes de fixar datas exactas para o início e o termo do exercício

das funções abaciais. Esta limitação deve-se sobretudo à natureza das

fontes que chegaram até nós, que, conforme salientámos anteriormente,
não foram produzidas com o objectivo de nos dar informações sobre esta

problemática específica do foro institucional. As fontes reflectem acima de

tudo as principais linhas da política de aquisição, gestão e alienação de bens

e propriedades pela comunidade monástica ao longo daquele século, ou

seja, reportam-se à dinâmica económica que o colectivo religioso procurou
desenvolver visando a sua própria sobrevivência institucional. Não obstante

o facto de os diversos abades conhecidos surgirem à frente da comunidade

monástica como agentes impulsionadores desta dinâmica ou no exercício de

outras prerrogativas próprias da sua condição abacial, nada se nos é dado a

conhecer acerca das circunstâncias que enquadraram a sua ordenação ou das

razões que levaram ao seu afastamento do exercício das funções abaciais.

Em termos cronológicos, os dados extraídos das fontes têm um carácter

aproximado, e, nessa qualidade, devem entender-se apenas como pontos
de referência para o enquadramento temporal dos sucessivos períodos de

governo abacial no seio da comunidade monástica. Com base nos diplomas
do mosteiro de Vacariça e de outros mosteiros do Entre-Minho-e-Mondego

ecclesiastica e civi! de Portugal, t. IV, parte L Lisboa: Na Typografia da Mesma Academia

[R. das Sciencias de Lisboa], 1819, p. 175, apênd. II; SS, vol. I, p. 20; CÁCEGAS, Luís

de - Idade Média. Notas de história e de crítica, Brotéria, vol. XXI, fase. IV, Julho de 1923,
p. 277-278; Liber testamentorum coenobii laurbanensis (Estudios). Leão: Centro de Estudios
e Investigación «San Isidoro» - Caja España de Inversiones - Archivo Histórico Diocesano,
2008, p. 591-592 (cf. reprodução comentada do texto nas p. 465-466). Mais recentemente,
acompanhado de um alargado estudo sobre a analística monástica portucalense dos séculos

XI e XII, também em GOUVEIA, Mário Nuno Campos de - O limiar da tradição no

moçarabismo conimbricense. Os Anais de Lorvão e a memória monástica do território de

fronteira (séc. IX-XlI). Lisboa: 2008, p. 371-378 (anexo 1, reproduzindo SS, vol. I, p. 20)
(Edição policopiada da Dissertação apresentada para cumprimento dos requisitos necessários
à obtenção do grau de Mestre em História, na Área de Especialização em História Medieval,
pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, realizada
sob a orientação científica dos Professores Doutor José João da Conceição Gonçalves Mattoso
e Doutor Luís Filipe Llach Krus).
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que integraram nos séculos XI e XII o seu padroado, podemos afirmar terem

existido pelo menos sete figuras seguramente identificáveis como abades

da comunidade monástica'. Aqueles que desempenharam esta função e que
se encontram historicamente documentados são, por ordem cronológica
de outorga do diploma que atesta pela primeira vez essa condição: André

(1002)7, Emilião (1016)8, Tudeíldo (1018)9, Flórido (1036)10, Alvito

(1047)11, Ramiro (1086)12 e Salomão (1090)13. Todos estes abades surgem na

documentação conservada no Livropreto da Sé de Coimbra como superiores
hierárquicos da comunidade monástica. O único caso que suscita reservas

6 A «tabela ideográfico-sistemática» da mais recente edição do Livro prelo da Sé de
Coimbra (pub. em Livro prelo. Cartulário da Sé de Coimbra [Edição critica; texto integral;
director e coordenador editorial: Manuel Augusto Rodrigues; director científico: Cónego
Avelino de Jesus da Costa], Coimbra, Arquivo da Universidade de Coimbra, 1999, p. 1174)
contém algumas incorrecções no respeitante à fixação, em índice remissivo, dos nomes dos
abades vacaricenses. Esta edição do cartulário diocesano identifica mais dois abades - Salvado
e Tiago -, para além de Alvito, André, Emilião, Flórido, João, Ramiro, Salomão e Tudeíldo,
os únicos que estão seguramente documentados nos diplomas monásticos. Não é possível
relacionar aqueles dois abades com o mosteiro de Vacariça com base na documentação
subsistente. Salvado não aparece em nenhum documento conservado no cartulário como

superior hierárquico do mosteiro. O mesmo pode dizer-se a propósito de Tiago. Neste caso,

a impossibilidade de se relacionar o abade com o mosteiro de Vacariça é ainda mais

flagrante: em primeiro lugar, devemos ter em conta as datas dos documentos em que Tiago é

mencionado, demasiado recuadas relativamente às primeiras notícias que se conservam acerca

da igreja (972) ou do mosteiro de Vacariça (1002); em segundo lugar, devemos sublinhar
o facto de Tiago figurar com o título de abade em documentos relativos ao mosteiro de St."

André de Sever do Vouga, o qual, aliás, veio a integrar o padroado do mosteiro de Vacariça.
Estes documentos afirmam que Tiago terá começado a desempenhar funções abaciais depois
de os proprietários dos direitos sobre aquele mosteiro lho terem legado, vindo este a regressar
novamente às mãos de particulares dada a inexistência de descendentes. Nas entradas do
índice onomástico da mais recente edição do cartulário, apenas é citado Tiago - alegadamente
documentado como abade vacaricense em LP 134 e LP 139 -, sem se fazer qualquer referência

a Salvado. Deste índice constam também outras incorrecções quanto à documentação que
supostamente refere os restantes abades vacaricenses: ao contrário do que se afirma, não há

qualquer referência a Tudeíldo em LP 91 e LP 156. No primeiro destes diplomas, para além

de não figurar nenhuma personagem com este nome, quem é aí citado como abade é André.
7 LP 126 (1002.11.30).
8 LP 124 (1016.02.10).
9 LP 129 e 161 (1018.01.30).
10 LP 93 e 146 (1036.02.22).
Il LP 130 e 132 (1047.10.12 ou 13).
12 LP 372 (1086.08.l1).
13 LP 255 (1090.08.16).
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é o de João (1047)14. Alguns identificam-se também como abades de outras

comunidades residentes nos mosteiros do padroado vacaricense, como

Tudeíldo, relativamente aos mosteiros de S. Salvador de Leça", S. Martinho

de Anta" e S. Martinho de Aldoar"; e Salomão, relativamente ao de Trezói".

As datas apontadas para cada abade correspondem apenas à data da

primeira referência documental em que estas figuras surgem no desempenho
das funções abaciais. Não correspondem, portanto, ao ano da ordenação de

cada abade. O mesmo pode dizer-se a propósito das datas em que cada abade

é citado pela última vez. Estas não reflectem necessariamente o momento em

que se deu a sua morte ou o seu afastamento do cargo. Tenha-se em conta o

caso de Tudeíldo: embora citado como abade do mosteiro de Vacariça desde

101819, deslocou-se para o mosteiro de Leça em 1026 - a primeira referência

documental nesta qualidade remonta apenas a 103220 - e passou a governar
esta comunidade monástica até à sua morte em 1046, deixando atrás de si

um prioste, Flórido, no uso do título de abade desde 103621. Durante a sua

estadia em Leça, Tudeíldo é citado igualmente como abade de Anta, desde

103722, e de Aldoar, desde 104423. Poucos meses antes de falecer, Tudeíldo

preparou a sua sucessão nos mosteiros dependentes de Vacariça. Em 104524

ainda foi designado como abade de Vacariça, e o seu representante neste

mosteiro, novamente como prioste. Este desdobramento da condição abacial

voltará a verificar-se mais tarde com outras figuras da hierarquia monástica:

Flórido desempenhou funções como prioste de Tudeíldo; Alvito, de Flórido;
Ildras, de Alvito; Cid, de Ramiro; e Godinho, de Salomão.

J4 LP 86 (1047.12.20).
J5 LP 353 (1032.03.13), LP 157 (1032.04.24), LP 189 (1032.07.31), LP 190 (1034.07.21),

LP 184 (1035.02.23), LP 516 (1035.03.28), LP 362 e 511 (1037.03.14), LP 198 (1039.04.22),
LP 512 (1041.02.28), LP 192 (1045.06.06), LP 520 (1046.01.29) e LP 369 (1046.08.14).

J6 LP 367 (1037.08.04), LP 186 (1038.04.01), LP 363 (1041.04.19) e LP 521 (1043.05.20).
J7 LP 152 (1044.07.22).
J8 LP 77 (1098.12.17).
J9 LP 129 e 161 (1018.0l.30).
20 LP 353 (1032.03.13).
2J LP 93 e 146 (1036.02.22).
22 LP 367 (1037.08.04).
23 LP 152 (1044.07.22).
24 LP 138 e 150 (1045.09.21).
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Ao longo do século XI, o titulo mais utilizado pelos superiores do mosteiro

de Vacariça foi o de abbas, que, à excepção de João, se encontra associado

a todos os abades. O primeiro a utilizá-lo foi André, e o último, Salomão.

De André a Salomão, a sequência de utilização do título é ininterrupta,
embora se registando uma clara tendência para a acumulação sucessiva

de títulos: André, Emilião e Tudeíldo apenas usam um título (abbas);
mas Flórido recorre já a dois (abbas e praepositus); Alvito e Ramiro, a três

(abbas, praepositus e presbyter, no primeiro caso; abbas, ducator e prior,
no segundo); e Salomão, a cinco (abbas, rector, praepositus, prior e

presbyter). Com Alvito, Ramiro e Salomão - ou seja, os três abades que

antecederam a extinção do mosteiro de Vacariça -, o abade é também

identificado como clérigo, mais concretamente como um presbítero ou,

mais tarde, como um prior. O número de abades que desempenharam
funções como clérigos foi, pois, menos .significativo do que o relacionado

exclusivamente com o desempenho de funções abaciais: verifica-se na

documentação vacaricense uma clara primazia do exercício da função
abacial sobre a função clerical. Este facto, conjugado com a cronologia tardia

das referências documentais, sugere uma maior proximidade de Ramiro e

Salomão, os dois últimos abades do mosteiro de Vacariça, às directrizes

da reforma religiosa ocorrida na Hispânia cristã nos finais do século XI,
que passou a preconizar o alargamento das funções clericais no seio das

congregações religiosas tradicionais à figura abacial.

A título de conclusão, registe-se, por fim, que cada entrada é composta
por um conjunto de sete descritores, sob a forma de alíneas alfabeticamente

ordenadas de (a) a (g): na primeira (a), procede-se à identificação das refe­

rências documentais a cada abade, por título; na segunda (b), à discriminação
da geografia do património adquirido por cada abade, por modalidade jurídi­
ca de aquisição; na terceira (c), à identificação dos direitos de padroado
adquiridos por cada abade; na quarta (d), à discriminação das expressões
relativas a actos de produção documental per manum propriam; na quinta
(e), à identificação das expressões relativas a actos de subscrição documental

per manum propriam; na sexta (f), à identificação dos clérigos-notários
associados a cada abade; e, por fim, na sétima (g), à identificação de todas

as referências documentais a cada abade, por ordem cronológica de outorga
dos diplomas que se lhe referem nessa qualidade.
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Abaciológio

1. ANDRÉ

a) Referências documentais, por título: abbas: LP 126 (1002.11.30),
LP 135 (1005.12.13) e LP 91 (1020.12.01); título não-referido:

LP 72 (1006.06.17).

b) Geografia do património adquirido durante o seu abaciado:

por doação: Penso (conc. de S. Pedro do Sul, dist. de Viseu)
(LP 126, de 1002.11.30); Vila Nova de Monsarros (conc. de Anadia,
dist. de Aveiro) (LP 72, de I 006.06.17); Levira (conc. de Oliveira

do Bairro, dist. de Aveiro) e Lázaro (conc. de Águeda, dist. de

Aveiro) (LP 91, de 1020.12.01); por compra: doc. inexistente;
por permuta: doc. inexistente.

c) Direitos de padroado adquiridos durante o seu abaciado:

mosteiro de S. Paio de Rocas do Vouga (conc. de Sever do Vouga,
dist. de Aveiro) (LP 126, de 1002.11.30).

d) Expressões relativas a actos de produção documental

per manum propriam: scripsit: doc. inexistente.

e) Expressões relativas a actos de subscrição documental

per manum propriam: adfuit: doc. inexistente; conf.: LP 135

(1005.12.13); test.: doc. inexistente.

f) Clérigos-notários documentados durante o seu abaciado:

Rando: «Rando Notuit» (LP 126, de 1002.11.30); Julião: «Julianus

presbiter Notuit» (LP 72, de 1006.06.17); Zalama: «Zalama

presbiter Notuit» (LP 91, de 1020.12.01).

g) Referências documentais, por ordem cronológica: LP 126

(1002.11.30), LP 135 (1005.12.13), LP 72 (1006.06.17) e LP 91

(1020.12.01).
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2. EMILIÃO

a) Referências documentaís, por título: abbas: LP 124 (10 16.02.1 O),
LP 123 (1018.01.12) e LP 122 (1018).

b) Geografia do património adquirido durante o seu abaciado:

por doação: Recardães (conc. de Águeda, dist. de Aveiro) (LP 124,
de 1016.02.10); por compra: Recardães (conc. de Águeda, dist. de

Aveiro) (LP 122, de 1018); por permuta: doc. inexistente.

c) Direitos de padroado adquiridos durante o seu abaciado: igreja
de S. Miguel de Recardães (conc. de Águeda, dist. de Aveiro)
(LP 123, de 1018.01.12).

d) Expressões relativas a actos de produção documental per

manum propriam: scripsit: doc. inexistente.

e) Expressões relativas a actos de subscrição documental per
manumpropriam: adfuit: doc. inexistente; conf.: doc. inexistente;
test.: doc. inexistente.

f) Clérigos-notários documentados durante o seu abaciado:

Rodrigo: «Rodericus exarauitmemorie» (LP 123, de 1018.01.12);
clérigos-notários não-referidos: LP 124 (1016.02.10) e LP 122

(1018).

g) Referências documentais, por ordem cronológica: LP 124

(1016.02.10), LP 123 (1018.01.12) e LP 122 (1018).

3. TunEÍLDO

a) Referências documentais, por título: abbas: LP 129 e 161

(1018.01.30), LP 120 (1018), LP 121 (1019.02.28), LP 134

(1019.12.02), LP 142 (1021.11.20), LP 144 (1023.09.21), LP 143

([1023.09.21]), LP 359 (1025.09.21), LP 109 ([1026-1045]), LP
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353 (1032.03.13), LP 157 (1032.04.24), LP 189 (1032.07.31), LP

145 (1034.02.10), LP 190 (1034.07.21), LP 184 (1035.02.23), LP

516 (1035.03.28), LP 362 e 511 (1037.03.14), LP 367 (1037.08.04),
LP 185 (1038.04.01), LP 186 (1038.04.01), LP 198 (1039.04.22),
LP 115 e 140 (1040.08.13), LP 512 (104l.02.28), LP 363

(104l.04.19), LP 521 (1043.05.20), LP 152 (1044.07.22),
LP 192 (1045.06.06), LP 137 e 148 (1045.09.21), LP 138 e 150

(1045.09.21), LP 153 (1045.09.21), LP 520 (1046.01.29) e LP 369

(1046.08.14); título não-referido: LP 512 (1041.02.28).

Obs.: Tudeíldo é tio de Randulfo, clérigo-notário do mosteiro de

Vacariça, abade do mosteiro de Leça e possivelmente secretário

do bispo Sesnando do Porto durante o Concílio de Coiança,
celebrado em 1055. Deve-se a este clérigo-notário uma das cópias
dos decretos do referido Concílio, conservada no Livro preto da

Sé de Coimbra (LP 567, de [1055]: «Hoc decretum factum fuit in

concilio damni Femandi regis te [sic] sue conjugis regine domne

Saneie in urbe Cogianca. Et adduxit inde illud Randulfus presbiter

de acisterio Vaccariza pro memoria posteris.»), considerada por
vários investigadores como a mais fidedigna que subsistiu até à

actualidade. Durante o abaciado de Tudeíldo, Flórido desempenhou
funções como prioste no mosteiro de Vacariça (LP 138 e 150,
de 1045.09.21). Pouco antes de falecer, Tudeíldo preparou a sua

sucessão nas funções abaciais a favor de Randulfo, no mosteiro

de Leça, e de Pedro, possivelmente no de Anta.

Como abade do mosteiro de Vacariça: LP 129 e 161 (1018.01.30),
LP 120 (1018), LP 121 (1019.02.28), LP 134 (1019.12.02), LP 142

(1021.11.20), LP 144 (1023.09.21), LP 143 ([1023.09.21]), LP 359

(1025.09.21), LP 145 (1034.02.10), LP 115 e 140 (1040.08.13),
LP 137 e 148 (1045.09.21), LP 138 e 150 (1045.09.21) e LP 153

(1045.09.21).

Como abade do mosteiro de Leça: LP 353 (1032.03 .l3), LP 157

(1032.04.24), LP 189 (1032.07.31), LP 190 (1034.07.21), LP 184
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(1035.02.23), LP 516 (1035.03.28), LP 362 e 511 (1037.03.14),
LP 198 (1039.04.22), LP 512 (1041.02.28), LP 192 (1045.06.06),
LP 520 (1046.01.29) e LP 369 (1046.08.14).

Como abade do mosteiro de Anta: LP 367 (1037.08.04), LP 185

(1038.04.01), LP 186 (1038.04.01), LP 363 (1041.04.19) e LP 521

(1043.05.20).

Como abade do mosteiro de Aldoar: LP 152 (1044.07.22).

b) Geografia do património adquirido durante o seu abaciado:

por doação: Paradela (conc. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro),
Aboim (conc. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro), Nespereira
(conc. de Oliveira de Azeméis, dist, de Aveiro), Sá ou S. Martinho

(conc. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro) e Espinhel (conc. de

Águeda, dist. de Aveiro) (LP 129 e 161, de 1018.01.30; Nespereira
e Espinhel mencionadas apenas em LP 129; Paradela e Aboim

mencionadas apenas em LP 161); Sever do Vouga (conc. de Sever

do Vouga, dist. de Aveiro), Quintela (conc. de Sever do Vouga, dist.

de Aveiro), Castelões (conc. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro),
Cambra (conc. de Vale de Cambra, dist. de Aveiro) e Pessegueiro
do Vouga (conc. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro) (LP 121,
de 1019.02.28); S. Gens (conc. de Matosinhos, dist. do Porto),
Patrocello (loe. incerta), Saltarias (loe. incerta), Recarei (conc.
de Matosinhos, dist. do Porto), Kaeiros (loe. incerta), Moalde

(conc. de Matosinhos, dist. do Porto), Pousadela (loc. incerta),
Sevilhães (conc. de Gondomar, dist. do Porto), Medancelhe (conc.
de Gondomar, dist. do Porto), Gondarém (conc. do Porto, dist.

do Porto), Vilar (conc. de Gondomar, dist. do Porto), Coritelo

(conc. da Maia, dist. do Porto), Villar Tora Durio (loe. incerta),
Aldoar (conc. do POlio, dist. do Porto) (LP 142, de 1021.11.20;
cf., in genere, as doações constantes de LP 147; cf., para Sevilhães,
LP 523); Gatões (conc. de Matosinhos, dist. do Porto) (LP 189,
de 1032.07.31); Leoueriz (loe. incerta) (LP 190, de 1034.07.21);
Paranhos (conc. do Porto, dist. do POlio) e Cauno (loc. incerta)
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(LP 184, de 1035.02.23); Leça (conc. de Matosinhos, dist. do Porto),
S. Gens (conc. de Matosinhos, dist. do Porto), Patrocello (loe,
incerta), Salgarios (loe. incerta), Recarei (conc. de Matosinhos,
dist. do Porto), Queiranos (loe. incerta), Villa Flamulini (loc.
incerta), Villa Mundini (loe. incerta), Verrnoim (conc. da Maia,
dist. do Porto), Aldoar (conc. do Porto, dist. do Porto), Lordelo

(conc. de Vale de Cambra, dist. de Aveiro), Vila Chã (conc. de Vale

de Cambra, dist. de Aveiro), Pinheiro (conc. de Castelo de Paiva,
dist. de Aveiro), Sevilhães (conc. de Gondomar, dist. do Porto),
Medancelhe (conc. de Gondomar, dist. do Porto), Moalde (conc.
de Matosinhos, dist. do Porto), Pousadela (loe. incerta), Pedrouços
(conc. da Maia, dist. do Porto), Coroado (conc. de St." Tirso, dist.

do Porto), Villa de Lillia (loe. incerta), Refojos (conc. de St." Tirso,
dist. do Porto), Villa de Osonio (loe, incerta), Ville Ofreiso (loe.
incerta), Marentães (conc. de Vila Nova de Gaia, dist. do Porto)
(LP 147, de [1035].12.04; com arespectiva confirmação emLP 115

e 140; cf., in genere, as doações constantes de LP 142); Pousada

(conc. de St." Maria da Feira, dist. de Aveiro) e St." Cruz (conc.
de Espinho, dist. de Aveiro) (LP 367, de 1037.08.04); Anta (conc.
de Espinho, dist. de Aveiro) (LP 185, de 1038.04.01); Real (conc.
de Matosinhos, dist. do Porto) e Gondivai (conc. de Matosinhos,
dist. do Porto) (LP 198, de 1039.04.22); localidades não-especifi­
cadas (LP 512, de 1041.02.28); Pousada (conc. de St." Maria da

Feira, dist. de Aveiro ) e St." Cruz (conc. de Espinho, dist. de Aveiro)
(LP 521, de 1043.05.20); Fontela (loe. incerta) e Vale (loe. incerta)
(LP 152, de 1044.07.22); Leça (conc. de Matosinhos, dist. do Porto)
(LP 192, de 1045.06.06; cf. LP 137 e 148, LP 138 e 150); Coroado

(conc. de St." Tirso, dist. do Porto) e Rebordões (conc. de St." Tirso,
dist. do Porto) (LP 369, de 1046.08.14); por compra: Recardães

(conc. de Águeda, dist. de Aveiro) (LP 120, de 1018); Sever do

Vouga (conc. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro) e Quintela (conc.
de Sever do Vouga, dist. de Aveiro) (LP 144, de 1023.09.21;
cf. LP 143; com registo de demarcação das propriedades adqui­
ridas em LP 109); Bouças (conc. de Matosinhos, dist. do Porto)
(LP 157, de 1032.04.24); Leça (conc. de Matosinhos, dist. do Porto)
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e Pinheiro (conc. da Maia, dist. do Porto) (LP 520, de 1046.01.29);
por pennuta: doc. inexistente.

Obs.: Tudeíldo esteve na posse de bens em Pousada e Custóias,
tal como de algumas salinas na foz do Leça, ainda antes de 1045

(LP 137 e 148, de 1045.09.21; LP 138 e 150, de 1045.09.21). Não é

possível saber ao certo a data em que algumas destas propriedades
foram integradas no património do mosteiro de Vacariça.
Desconhecemos também quando foi adquirida pelo mosteiro uma

casa em Rocas do Vouga, cujos direitos de posse foram litigados
pelo abade e os presbíteros Guterre e Bermudo, em 1025 (LP 359,
de 1025.09.21). É possível que se identifique com este último o

presbítero homónimo que se compromeu, junto com o presbítero
Froila, a coabitar o mosteiro de Rocas do Vouga sob a supervisão
de Tudeíldo, em 1034 (LP 145, de 1034.02.10).

c) Direitos de padroado adquiridos durante o seu abaciado:

mosteiro de St." André de Sever do Vouga (conc. de Sever do Vouga,
dist. de Aveiro) (integração definitiva em LP 134, de 1019.12.02;
cf. LP 129 e 161); mosteiro de S. Salvador de Leça (conc. de

Matosinhos, dist. do Porto), igreja de S. Martinho de Aldoar

(conc. do Porto, dist. do Porto) e igreja de S. Mamede de Moalde

(conc. de Matosinhos, dist. do Porto) (LP 142, de 1021.11.20;
os direitos sobre a igreja de Aldoar foram contestados em 1041

pela condessa Ilduara Mendes, vindo esta a reconhecer ao abade

a legitimidade das suas reivindicações em sede de litígio; cf.,
a propósito, LP 363; cf., sobre o padroado de Leça e Aldoar,
LP 137 e 148); mosteiro de S. Romão de Vermoim (conc. daMaia,
dist. do Porto), igreja de S. Mamede de Coronado (cone. da Trofa,
dist. do Porto), igreja de S. Tiago de [Jovim] (conc. de Gondomar,
dist. do Porto) e igreja de S. Paio de Marentães (conc. de Vila Nova

de Gaia, dist. do Porto) (LP 147, de [1035].12.04).

Obs.: É possível que date do abaciado de Tudeíldo o procedimento
de incorporação de direitos sobre alguns dos mosteiros e igrejas
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referidos na «Noticia de uillis uacaricie» (LP 73, de 1064), pese
embora o facto de, como registo de inventário do património
monástico situado no Entre-Vouga-e-Mondego à data da conquista
de Coimbra por Fernando r, em 1064, este instrumento ter sido

elaborado por um dos seus sucessores, provavelmente Alvito.

Tudeí1do foi proprietário, a título pessoal, dos mosteiros de Leça,
Anta e Vennoim, que doou ao de Vacariça durante o governo do

seu prioste, Flórido, poucos meses antes de falecer (LP 138 e 150,
de 1045.09.21).

d) Expressões relativas a actos de produção documental

per manum propriam: scripsit: doc. inexistente.

e) Expressões relativas a actos de subscrição documental

per manum propriam: adfuit: doc. inexistente; conf.: LP 516

(1035.03.28), LP 362 e 511 (1037.03.14) e LP 137 e 148

(1045.09.21); test.: doc. inexistente.

f) Clérigos-notários documentados durante o seu abaciado:

Mendo: «Menendus presbiter Notuit» (LP 142, de 1021.11.20);
Frutuoso: «Fructuosi notuit» (LP 359, de 1025.09.21); Ansemundo:

«Ansemondo sc'psit» (LP 1 09, de [1026-1045]; «Ansemondus

notuit» (LP 184, de 1 035.02.23); «Ansemondo quasi presbiter
notuit» (LP 367, de 1037.08.04); «Johannes presbiter denuntiavit,
A[n]semundus presbiter quos exaravit» (LP 185, de 1038.04.01);
«Ansemundus notuit» (LP 186, de 1038.04.01); «Ansemundus

notuit» (LP 198, de 1039.04.22); «Ansemondu notuit» (LP 512,
de 1041.02.28); «Ego ansemondus Quos exarauj» (LP 138 e

150, de 1045.09.21); João Mides: «Jhoannes notvjt» (LP 157,
de 1032.04.24); «Johannes Midiz quos vidi et scripsi manu mea

conf.» (LP 189, de 1032.07.31); «Johannes notuit» (LP 190,
de 1034.07.21); «Johannes presbiter denuntiavit, A[n]semundus
presbiter quos exaravit» (LP 185, de 1038.04.01); Sandino:

«Sandinus notuit» (LP 192, de 1045.06.06); Randu1fo: «Justo

presbitero quo<s> adsignavit. Randu1fus notuit» (LP 520,
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de 1046.01.29); clérigos-notários não-referidos: LP 129 e 161

(1018.01.30), LP 120 (1018), LP 121 (1019.02.28), LP 134

(1019.12.02), LP 144 (1023.09.21), LP 353 (1032.03.13), LP 145

(1034.02.10), LP 115 e 140 (1040.08.13), LP 363 (1041.04.19),
LP 521 (1043.05.20), LP 152 (1044.07.22), LP 137 e 148

(1045.09.21), LP 153 (1045.09.21) e LP 369 (1046.08.14).

g) Referências documentais, por ordem cronológica: LP 129 e

161 (1018.01.30), LP 120 (1018), LP 121 (1019.02.28), LP 134

(1019.12.02), LP 142 (1021.11.20), LP 144 (1023.09.21), LP 143

([1023.09.21]), LP 359 (1025.09.21), LP 109 ([1026-1045]),
LP 353 (1032.03.13), LP 157 (1032.04.24), LP 189 (1032.07.31),
LP 145 (1034.02.10), LP 190 (1034.07.21), LP 184 (1035.02.23),
LP 516 (1035.03.28), LP 147 ([1035].12.04), LP 362 e 511

(1037.03.14), LP 367 (1037.08.04), LP 185 (1038.04.01), LP 186

(1038.04.01), LP 198 (1039.04.22), LP 115 e 140 (1040.08.13),
LP 512 (1041.02.28), LP 363 (1041.04.19), LP 521 (1043.05.20),
LP 152 (1044.07.22),LP 192 (1045.06.06),LP 137 e 148 (1045.09.21),
LP 138 e 150 (1045.09.21), LP 153 (1045.09.21), LP 520

(1046.01.29) e LP 369 (1046.08.14).

4. FLÓRIDO

a) Referências documentais, por título: abbas: LP 93 e 146

(1036.02.22), LP 127 (1041.10.01), LP 84 (1043.09.04), LP 130

e 132 (1047.10.12 ou 13) e LP 110 ([1047].11.19); praepositus:
LP 138 e 150 (1045.09.21); título não-referido: LP 53 (1082.01.06).

Obs.: Durante o abaciado de Tudeíldo, Flórido desempenhou
funções como prioste do mosteiro de Vacariça (LP 138 e 150,
de 1045.09.21). Durante o abaciado de Flórido, Alvito desem­

penhou funções como prioste no mosteiro de Vacariça (LP 130 e

132, de 1047.10.12 ou 13).

b) Geografia do património adquirido durante o seu abaciado:

por doação: Penacova (cone. de Penacova, dist. de Coimbra) (LP 93
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e 146, de 1036.02.22); Agoncide (conc. de St." Maria da Feira, dist.

de Aveiro) (LP 127, de 1041.10.01); Custóias (conc. de Matosinhos,
dist. do Porto) e foz do Leça (conc. de Matosinhos, dist. do Porto)
(LP 138 e 150, de 1045.09.21); Gulpilhares (conc. de Vila Nova

de Gaia, dist. do Porto), Vilar (conc. de Gondomar, dist. do Porto),
Negrelos (conc. de Vila Nova de Gaia, dist. do Porto), Arrabalde

de Marnel (conc. de Anadia, dist. de Aveiro), Ílhavo (conc. de

Ílhavo, dist. de Aveiro), Loure (conc. de Albergaria-a-Velha, dist.

de Aveiro), Ossela (conc. de Oliveira de Azeméis, dist. de Aveiro),
Aveiro (conc. de Aveiro, dist. de Aveiro), Tarouquela (conc. de

Vila Nova de Gaia, dist. do POlio), Recardães (conc. de Águeda,
dist. de Aveiro), Antolini (lac. incerta), Nespereira (conc. de Sever

do Vouga, dist. de Aveiro), Ferreirós (conc. de Oliveira de Azeméis,
dist. de Aveiro), Castro (conc. de St." Maria daFeira, dist. deAveiro)
e Seixozelo (conc. de Vila Nova de Gaia, dist. do Porto) (LP 130 e

132, de 1047.10.12 ou 13; as referências a Loure, Ossela e Aveiro

constam apenas de LP 132)25; Esgueira (conc. de Aveiro, dist. de

Aveiro) (LP 110, de [1047].11.19); Monsarros (conc. de Anadia,
dist. de Aveiro) (ref." em LP 53, de 1082.01.06); por compra:
doc. inexistente; por permuta: doc. inexistente.

c) Expressões relativas a actos de produção documental per
manum propriam: scripsit: doc. inexistente.

d) Expressões relativas a actos de subscrição documental per

manumpropriam: adfuit: doc. inexistente; conf.: doc. inexistente;
test.: doc. inexistente.

e) Direitos de padroado adquiridos durante o seu abaciado: igreja
de S. Pedro de Penacova (conc. de Penacova, dist. de Coimbra)
(LP 93 e 146, de 1036.02.22); mosteiro de Soure (conc. de Soure,
dist. de Coimbra) (LP 84, de 1043.09.04); mosteiro de S. Salvador

de Leça (conc. de Matosinhos, dist. do Porto), mosteiro de

25 Doação conjunta ao abade Flórido e seu prioste, Alvito.
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S. Martinho de Anta (conc. de Espinho, dist. de Aveiro ) e mosteiro

de S. Romão de Vennoim (conc. da Maia, dist. do Porto) (LP 138

e 150, de 1045.09.21); igreja de S. Miguel de Recardães (conc. de

Águeda, dist. de Aveiro), igreja de St." Maria de Fermentões (conc.
de Águeda, dist. de Aveiro) e igreja de S. Martinho de Carva1hais

(conc. de Águeda, dist. de Aveiro) (LP 130 e 132, de 1047.10.12

ou 13).

f) Clérigos-notários documentados durante o seu abaciado:

Ansemundo: «Ansemundus Notuit» (LP 127, de 1041.10.01);
Sandino: «Sandinus quasi presbiter Notuit» (LP 130, de 1047.10.12),
com a variante «Onorcus Notuit» (LP 132, de 1047.10.13);
clérigos-notários não-referidos: LP 93 e 146 (1036.02.22), LP 84

(1043.09.04) e LP 110 ([1047].lÍ.19).

g) Referências documentais, por ordem cronológica: LP 93 e 146

(1036.02.22), LP 127 (1041.10.01), LP 84 (1043.09.04), LP 138

e 150 (1045.09.21), LP 130 e 132 (1047.10.12 ou 13), LP 110

([1047].11.19) e LP 53 (1082.01.06).

5. ALVITO

a) Referências documentais, portítulo: abbas: LP 141 ([1047].12.20),
LP 136 ([1053].01.20), LP 114 e 154 (1055.07.09), LP 88

(1057.01.21), LP 210 (1075.03.18), DC 542 (1077.02.26), LP 53

(1082.01.06), LP 75 ([1082.01.06]), LP 104 (1084.08.15), LP 101

(1086.03.25) e LP 334 (s.d.); praepositus e presbyter: LP 130 e

132 (1047.10.12 ou 13).

Obs.: Alvito foi o primeiro abade a exprimir a sua condição de

clérigo, utilizando o título de presbyter, no mosteiro de Vacariça
(LP 130 e 132, de 1047.10.12 ou 13). Durante o abaciado de

Flórido, Alvito desempenhou funções como prioste no mosteiro de

Vacariça (LP 130 e 132, de 1047.10.12 ou 13). Durante o abaciado

de Alvito, Ildras desempenhou funções como prioste no mosteiro
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de Leça (LP 114 e 154, de 1055.07.09). Ildras deve provavelmente
identificar-se com o presbítero homónimo, residente no mosteiro

de Lorvão, que doou a esta comunidade monástica os casais e

as vinhas que herdara da mãe em Vila Cova, em 1051 (DC 379,
de 1051.08.07). É possível que Ildras tenha feito a profissão monás­

tica em Lorvão, antes de seguir para Leça para aí desempenhar
funções como prioste.

Como abade do mosteiro de Vacariça: LP 130 e 132 (1047.10.12
ou 13), LP 141 ([1047].12.20), LP 136 ([1053].01.20), LP 114

e 154 (1055.07.09), LP 88 (1057.01.21), LP 53 (1082.01.06),
LP 75 ([1082.01.06]), LP 104 (1084.08.15), LP 101 (1086.03.25)
e LP 334 (s.d.).

Como abade do mosteiro de Leça: LP 210 (1075.03.18) e

DC 542 (1077.02.26).

b) Geografia do património adquirido durante o seu abaciado: l2QI

doação: Gulpilhares (conc. de Vila Nova de Gaia, dist. do Porto),
Vilar (conc. de Gondomar, dist. do Porto), Negrelos (conc. de

Vila Nova de Gaia, dist. do Porto), Arrabalde de Marnel (conc. de

Anadia, dist. de Aveiro), Ílhavo (conc. de Ílhavo, dist. de Aveiro),
Loure (conc. de Albergaria-a-Velha, dist. de Aveiro), Ossela (conc.
de Oliveira de Azeméis, dist. de Aveiro), Aveiro (conc. de Aveiro,
dist. de Aveiro), Tarouquela (conc. de Vila Nova de Gaia, dist.

do Porto), Recardães (conc. de Águeda, dist. de Aveiro), Antolini

(loc. incerta), Nespereira (conc. de Sever do Vouga, dist. de

Aveiro), Ferreirós (conc. de Oliveira de Azeméis, dist. de Aveiro),
Castro (conc. de St." Maria da Feira, dist. de Aveiro) e Seixozelo

(conc. de Vila Nova de Gaia, dist. do Porto) (LP 130 e 132, de

1047.10.12 ou 13; as referências a Loure, Ossela e Aveiro constam

apenas de LP 132)26; Paredes (conc. de Sever do Vouga, dist. de

Aveiro) e Paradela (conc. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro) (LP

26 Doação conjunta ao abade Flórido e seu prioste, Alvito.
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141, de [1047].12.20); Real (cone. de Matosinhos, dist. do Porto)
e Gondivai (cone. de Matosinhos, dist. do Porto) (LP 114 e 154,
de 1055.07.09)27; Paçô (cone. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro),
St." Cruz (cone. de Vale de Cambra, dist. de Aveiro) e Barreiros

(cone. de Sever do Vouga, dist. de Aveiro) (LP 88, de 1057.01.21);
Horta (cone. de Anadia, dist. de Aveiro) (LP 101, de 1086.03.25);
por compra: doe. inexistente; por permuta: doe. inexistente.

Obs.: É possível que date do abaciado de Alvito o procedimento
de aquisição de bens em Recarei que motivou um litígio entre o

abade e Paio Guterres, em 1075 (LP 210, de 1075.03.18). É ainda

possível que os bens de Monsarros, reivindicados simultaneamente

pelo abade e João Justes, em 1082, tenham sido doados ao mosteiro

durante o abaciado de Flórido (LP �3, de 1082.01.06; cf. LP 75,
de [1082.01.06]). Desconhecemos a data de integração no patrimó­
nio monástico do casal emprazado pelo mosteiro a Alvito e sua

mulher, Composta, em 1084 (LP 104, de 1084.08.15). Apesar
de não termos qualquer informação adicional sobre a data de

aquisição destas propriedades, os documentos que as mencionam

pela primeira vez podem atribuir-se com segurança ao abaciado

de Alvito.

c) Direitos de padroado adquiridos durante o seu abaciado: igreja
de S. Miguel de Recardães (cone. de Águeda, dist. de Aveiro),
igreja de St." Maria de Fermentões (cone. de Águeda, dist. de

Aveiro) e igreja de S. Martinho de Carvalhais (cone. de Águeda,
dist. de Aveiro) (LP 130 e 132, de 1047.10.12 ou 13); igreja de

Pedroso (cone. de St." Maria da Feira, dist. de Aveiro), igreja de

Manhouce (cone. de St." Maria da Feira, dist. de Aveiro), igreja de

Escapães (cone. de St." Maria da Feira, dist. de Aveiro) e igreja de

Agoncide (cone. de St." Maria da Feira, dist. de Aveiro) (LP 136,
de [1053].01.20).

27 Doação conjunta ao abade Alvito e seu prioste, Ildras, dirigida simultaneamente aos

mosteiros de S. Vicente de Vacariça e S. Salvador de Leça.
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Obs.: É possível que date do abaciado de Alvito o procedimento de

incorporação de direitos de padroado sobre a igreja de St." Eufémia,
referida pela primeira vez como propriedade do mosteiro durante

o seu governo (LP 334, s.d.).

d) Expressões relativas a actos de produção documental

per manum propriam: scripsit: doc. inexistente.

e) Expressões relativas a actos de subscrição documental

per manum propriam: adfuit: doc. inexistente; conf.: DC 542

(1088.02.26); test.: doc. inexistente.

f) Clérigos-notários documentados durante o seu abaciado:

Sandino: «Sandinus quasi presbiter Notuit» (LP 130, de

1047.10.12), com a variante «Onorcus Notuit» (LP 132, de

1047.10.13); Guterre: «Guterre quasi presbiter Notuit» (LP 141,
de [1047].12.20); David: «DauidNotuit» (LP 136, de [1053].01.20);
Randulfo: «Randulfus presbiter Notuit» (LP 114 e 154, de

1055.07.09); Arigo Todereis: «Frater Arigus Toderidiz notuit»

(LP 210, de 1075.03.18); Gondesendo: «Gundesindus presbiter
Notuit» (LP 53, de 1082.01.16); Froia: «Froia presbiter Notuit»

(LP 104, de 1084.08.15); Ero: «Ervs presbiter qui hanc Notuit»

(LP 101, de 1086.03.25); Goncalo: «Gundisalvus notuit» (LP 334,
s.d.); clérigos-notários não-referidos: LP 88 (1057.01.21) e LP 75

([1082.01.06]).

g) Referências documentais, por ordem cronológica: LP 130

e 132 (1047.10.12 ou 13), LP 141 ([1047].12.20), LP 136

([1053].01.20), LP 114 e 154 (1055.07.09), LP 88 (1057.01.21),
LP 210 (1075.03.18), DC 542 (1077.02.26), LP 53 (1082.0l.06),
LP 75 ([1082.0l.06]), LP 104 (1084.08.15), LP 101 (1086.03.25)
e LP 334 (s.d.).

6. JOÃO [MIDES]?

a) Referências documentais, por título: título não-referido: LP 86

(1047.12.20).
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Obs.: Não é certo que João tenha desempenhado funções como

abade no mosteiro de Vacariça. Embora não sej a nunca mencionado

nessa condição, parece ter exercido urna certa preeminência sobre

a comunidade monástica. É possível que tenha desempenhado
funções como abade interino durante urn breve período de tempo
logo após a morte de Tudeíldo, ocorrida em 1046, visto ser citado

nessa condição apenas em 1047. É ainda possível que se identifique
com João a figura homónima que, sob o patronímico Mides,
desempenhou funções como clérigo-notário durante o abaciado

de Tudeíldo (LP 157, de 1032.04.24; LP 189, de 1032.07.31;
LP 190, de 1034.07.21).

b) Geografia do património adquirido durante o seu [abaciado]:
doc. inexistente.

c) Direitos de padroado adquiridos durante o seu [abaciado]:
doc. inexistente.

d) Expressões relativas a actos de produção documental

per manum propriam: scripsit: doc. inexistente.

e) Expressões relativas a actos de subscrição documental

per manumpropriam: adfuit: doc. inexistente; conC: doc. inexis­

tente; test.: doc. inexistente.

1) Clérigos-notários documentados durante o seu [abaciado]:
doc. inexistente.

g) Referências documentais, por ordem cronológica: LP 86

(1047.12.20).

7.RAMrn.o

a) Referências documentais, por titulo: abbas: LP 372 (1086.08.11);
prior: LP 33 (1087.03.14), LP 119 ([1087-1091]) e LP 398

(1088.01.03); abbas, prior e ducator: LP 131 (1093.07.09).
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Obs.: Ramiro foi o primeiro abade a utilizar os títulos de prior
e ducator no mosteiro de Vacariça (LP 33, de 1087.03.14,

para prior; LP 131, de 1093.07.09, para ducator). Durante o

abaciado de Ramiro, Cid Davides desempenhou funções como

prioste no mosteiro de Leça (LP 131, de 1093.07.09). Cid Davides

chegou a subscrever diplomas de doação ao mosteiro de Vacariça
(LP 114 e 154, de 1055.07.09).

b) Geografia do património adquirido durante o seu abaciado:

por doação: Marmeleira (conc. de Coimbra, dist. de Coimbra)
(LP 372, de 1086.08.11; o documento contempla ainda uma

quintã, doada à igreja de S. Salvador de Coimbra); por compra:
doc. inexistente; por permuta: doc. inexistente.

Obs.: Foi durante o abaciado de Ramiro que se procedeu ao

reconhecimento das propriedades que o mosteiro de Vacariça
detinha, por doação, em Recardães, por ordem do cônsul Sesnando

Davides, com o objectivo de se esclarecer a contestação de Eusébio,
abade do mosteiro de Lorvão, à posse desses bens pela comunidade

monástica (LP 119, de [1087 -1091 D. Este documento não menciona

a aquisição de novos bens por Ramiro, referindo apenas os que

haviam sido previamente incorporados no património monástico,
designadamente a doação do presbítero Zalama ao abade Emilião

(LP 123, de 1018.01.12). Foi ainda durante o abaciado de Ramiro

que se produziu um documento fazendo prova da aceitação,
por quatro leigos, das condições de emprazamento de umas vinhas

em terrenos do mosteiro de Leça, mas pertencentes ao mosteiro

de Vacariça, que este pretendia recuperar, ficando a terça parte
dos bens auferidos a pertencer à comunidade monástica (LP 131,
de 1093.07.09).

c) Direitos de padroado adquiridos durante o seu abaciado:

doc. inexistente.

d) Expressões relativas a actos de produção documental

per manum propriam: scripsit: LP 33 (1087.03.14).
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e) Expressões relativas a actos de subscrição documental per

manum propriam: adfuit: LP 398 (1088.01.03); conf.: LP 372

(1086.08.11), LP 398 (1088.01.03) e LP 131 (1093.07.09); test.:

doc. inexistente.

f) Clérigos-notários documentados durante o seu abadado: Pedro:

«Petrus notuit» (LP 372, de 1086.08.11); Diogo: «Didacus presbiter
Notuit» (LP 131, de 1093.07.09); clérigo-notário não-referido:

LP 119 ([1087-1091]).

g) Referências documentais, por ordem cronológica: LP 372

(1086.08.11), LP 33 (1087.03.14), LP 119 ([1087-1091]), LP 398

(1088.01.03) e LP 131 (1093.07.09).

8. SALoMÃo

a) Referências documentais, por título: abbas e praepositus: LP

255 (1090.08.16); prior e presbyter: LP 160 (1091.08.02); prior:
LP 550 (1092.05), LP 41 (1093.02.27) e LP 77 (1098.12.17);
rector e presbyter: LP 173 (1094.02.24); abbas: LP 174

(1095.03.03), LP 125 (1099.03.14), LP 108 (1099.09.15), LS 166

(1137.12) (?) e LS 167 (1137.12) (?).

Obs.: Salomão foi o primeiro abade a utilizar o título de rector no

mosteiro de Vacariça (LP 173, de 1094.02.24). Durante o abaciado

de Salomão, Godinho desempenhou funções como prioste no

mosteiro de Leça.

Como abade do mosteiro de Vacariça: LP 255 (1090.08.16),
LP 160 (1091.08.02), LP 550 (1092.05), LP 41 (1093.02.27),
LP 77 (1098.12.17), LP 173 (1094.02.24), LP 174 (1095.03.03) e

LP 108 (1099.09.15).

Como abade do mosteiro de Trezói: LP 77 (1098.12.17).
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b) Geografia do património adquirido durante o seu abaciado:

por doação: S. Martinho de Pinheiro (conc. de Coimbra, dist. de

Coimbra) (LP 255, de 1090.08.16); por compra: Aldoar (conc.
do Porto, dist. do Porto) (LP 125, de 1099.03.14); por permuta:
doc. inexistente.

c) Direitos de padroado adquiridos durante o seu abaciado: igreja
de S. Martinho de Pinheiro (conc. de Coimbra, dist. de Coimbra)
(LP 174, de 1095.03.03)28.

d) Expressões relativas a actos de produção documental

per manum propriam: scripsit: LP 41 (1093.02.27).

e) Expressões relativas a actos de subscrição documental

per manum propriam: adfuit: LP 173 (1094.02.24); conf.: doc.

inexistente; test.: LP 255 (1090.08.16), LS 166 (1137.12) (7) e

LS 167 (1137.12) (7).

f) Clérigos-notários documentados durante o seu abaciado:

Daniel: «Daniel presbiter notuit» (LP 255, de 1090.08.16);
Fromarigo: «Fromarigus Notuit» (LP 160, de 109l.08.02);
«Fromarigus scripsit» (LP 174, de 1095.03.03); Soeiro: «Suarius

presbiter Notuit» (LP 41, de 1093.02.27); Gonçalo: «Gvndisaluus

Notuit» (LP 125, de 1099.03.14); Gondesendo: «Gondesindus

presbiter Notuit» (LP 108, de 1099.09.15); clérigo-notário não­

-referido: LP 77 (1098.12.17).

g) Referências documentais, por ordem cronológica: LP 255

(1090.08.16), LP 160 (1091.08.02), LP 550 (1092.05), LP 41

(1093.02.27), LP 173 (1094.02.24), LP 174 (1095.03.03), DC 825

(1096.02.14), LP 77 (1098.12.l7), LP 125 (1099.03.14), LP 108

(1099.09.15), LS 166 (1137.12) (7) e LS 167 (1137.12) (7).

28 Doação dirigida simultaneamente à igreja de S. Salvador de Coimbra e ao mosteiro
de S. Vicente de Vacariça.
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« Mis temas, ya lo veis,
son los residuos, cuanto queda
del paso fugitivo de la vida»

Álvaro Valverde, Desdefuera, Barcelona 2008

Les fragments de manuscrits, vestiges d'un passé culturel, ne sont

pas exempts d'éclat malgret leur opacité initiale commune. Cet éclat se

met à resplendir à la lumiêre insufflée par le chercheur qui, grâce à ses

connaissances et sa persévérance, cherche à recomposer l' image totale, claire

et parfaite du livre perdu auquel ils appartenaient, à partir de restes souvent

minuscules et en apparence insignifiants. Ces fragments nous reflêtent, à la

maniere des morceaux d'un miroir brisé, la représentation d'une totalité, car,

en effet, ces restes de manuscrits ne sont autres que l' état régressif d'un livre

et leur simple présence démontre la réalité du codex entier dans le passé, ou,

du moins, de la tentative de le confectionner, dans le cas ou sa réalisation

complete eüt été entravée par des circonstances adverses 1. Partant de ces

prémisses, il est évident que l'examen et l' étude des fragments de codices

sont indispensables, pour le moment, pour tous ceux qui s'intéressent de

maniere directe ou indirecte à 1 'histoire du livre en particulier ou à 1 'histoire

de la culture en général.
II ne fait pas de doute que si nous nous artachons à 1 'histoire de la culture,

de la culture écrite dans notre cas, certe derniêre se fonde de toute évidence -,

1 Elles ant normalement été motivées par le décês de la personne qui les avait

commandées, étant donné que la mort ou la maladie du copiste était plus facilement

remédiable, au par Ie manque de ressources pécuniaires suffisantes pour les réaliser avec

succês, ce qui se produit assez fréquemment pour les miniatures ou la décoration des
initiales inachevées, éléments qui sont en fin de compte secondaires, en général, pour la
transmission des textes. Un exemple de copie interrompue est donné par P. JODOGNE,
Le fragment manuscrit Bruxelles, B. R., IV 630/14: une page des «Illustrations de Gaule » de
Jean Lemaire de Belges - Scriptorium, XXXVII (1983), p. 101-103. Un autre, du 23 janvier
951, est fourni par le professeur M. C. DÍAZ y DÍAZ - Códices visigóticos en la monarquía
leonesa. León: 1983, p. 166: «Fafila, confeso, dona al monasterio de-San Vicente de Louredo
varias villas y otros bienes, entre los que libros prenominatos ... passionum inquoatum».
On constate un cas similaire dans le testament de 1045 du diacre Ramon, chanoine de la

cathédrale de Barcelone, qui légua, entre autres livres, des cahiers de flores psalmorum,
ce qui indique que le livre n'était pas terminé. Voir à ce sujet J. ALTURO - Les inventaires

de livres en Catalogue du IXC au XII' siêcles, Scriptorium, L/2 (1996), p. 375.
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et surtout en ce qui concerne le passé, - sur les apports qui permettent deux

disciplines de base, fondamentales et complémentaires: la philologie et

le tandem codicologie-paléographie (même si le fait de dire codicologie
implique déjà, de mon point de vue, l'inclusion de la paléographie, étant

donné que l'écriture, objet d'étude de celle-ci, fait partie intégrante et

substantielle du livre, centre d'attention de celle-là). La philologie nous

aide certainement à évaluer le niveau cultureI d'une société déterminée

étant donné que l'analyse linguistique et stylistique des textes, qu'ils soient

littéraires ou paralittéraires (car, on le voit, j 'utilise ici le terme « philologie»
au sens large), nous permet de savoir dans quelle mesure on respectait,
et done on connaissait, la norme grammaticale dictée par les grammairiens du

moment ou, ce qui revient au même, le degré d' efficacité de I' enseignement
scolaire, qui se verra à son tour r�flété par le niveau d'habileté littéraire

révélé par l'analyse stylistique des textes, cette habileté étantnon seulement

en relation avec les aequis des études grammaticales, mais aussi avec ceux

des études de rhétorique. Et il est inutile de dire que dans le cas des auteurs

latins médiévaux, cette regle ne doit naturellement pas comcider avec les

usages propres aux époques classiques, avec lesquels il serait absurde et

anachronique de les comparer.

De leur côté, la paléographie et la codicologie, grâce à l'analyse de

l'histoire et des caractéristiques des manuscrits et des particularités de leur

écriture, nous pennettront de fixer dans le temps et dans I' espace les livres sur

lesquels la date ou le lieu de leur confection ou de leur provenance ne sont pas

spécifiés, comme dans la majorité des cas. En d'autres mots, nous pourrons
établir la production et, le cas échéant, l'importation ou l'exportation de

manuscrits, soit leur circulation et leur consommation, révélatrices des

lectures de la société faisant l'objet de notre étude, et, de par là même,
des intérêts culturels qu'elle manifeste, en même temps qu'ilnous sera possi­
ble de calculer, ou du moins d'estimer, les taux d'alphabétisation de cette

société, ce qui apportera de nouvelles connaissances sur son niveau culture!.

Et, bien évidemment, pour ce faire nous devrons nous servir non

seulement de I'analyse des témoignages directs (les livres entiers et

fragmentaires), mais aussi des témoignages indirects (les références

livresques dans des documents de tout type qui, si elles ne certifient pas

une production autochtone, montrent au moins leur circulation à un moment
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déterminé, et les citations explicites ou implicites, ou les simples allusions à

d' autres œuvres utilisées par, ou ayant inspiré, les auteurs de textes littéraires,
voire paralittéraires dans leur création écrite, c' est-à-dire leurs sources,

qui peuvent illustrer, de même, la composition de leurs bibliothêques ou,

au moins, nous aiguiller à propos de leurs lectures'.

En considérant l'histoire de la culture d'une époque ou d'une région,
ou encore d'une région à une époque déterminée, il ne faut pas oublier

non plus l'étude des principales institutions de création ou de diffusion

du savoir. À I' époque médiévale, les scriptoria produisaient les codices,
les bibliothêques les conservaient et les écoles les diffusaient, bien que,
comme je l'ai déjà indiqué à d'autres reprises, il n'y eüt souvent ni scriptoria
ni bibliothéques à proprement parler'. Du reste, il faut, selon moi, toujours
procéder par des études se donnant pour objet des territoires constituant

une unité historique et donc culturelle. Cette démarche n'empêche pas,
bien au contraire, la mise en contexte de ces environnements culturels au

sein d'espaces plus larges que leur entourage immédiar'.

À cette occasion, cependant, nous devons seulement nous attacher aux

fragments de manuscrits, dont I' état de conservation, en général déplorable,
ne rend pas justice au grand intérêt qu'ils représentent pour l'histoire du

livre et de la culture. En effet, la seule présence d'une petite partie d'un

manuscrit démontre incontestablement, comme je l'ai déjà dit, l'existence

à une époque donnée du codex entier. Elle démontre aussi, vu le coüt et les

difficultés de la production à la main d'un livre, l'intérêt pour l'œuvre que

ce dernier transmet. Et, outre les manchettes qui peuvent nous renseigner
sur son histoire, - parfois dans une égale mesure aux manuscrits entiêrement

conservés, le fragment offre la plupart du temps une information qui ne figure
généralement pas dans ces derniers: la date de la perte d' intérêt pour celui-ci

2 Sur la méthodologie à suivre en histoire du livre, je me permets d'en remettre à man

article Métodos y posibilidades de estudio en Historia del libro, con especial atención al
códice gótico hispano - Signo. Revista de la Cultura Escrita, 2 (1995), p. 133-170.

3 Idée exposée dans Les inventaires de livres cit., que je vais se consolider progressive­
ment parmi les chercheurs. Voir, à titre d'exemple, M. S. GROS, La Biblioteca Episcopal
de Vic. Un patrimoni bibliogràfic d'onze segles. Vic, 2006, p. 25, au S. ZAPKE, dans son

Introducción p. 33 à Hispania Vetus. Manuscritos litúrgico-musicales de los orígenes
visigóticos a la transiciónfrancorromana (siglas lX-XlI). Bilbao, 2007, p. 33.

4 C'est aussi ce que semble penser S. ZAPKE, op. cit, p. 23.
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ou, au moins, le terminus post quem de ce désintérêt, si la concurrence de

l'imprimerie ne donnât pas la préférence, dans certains cas, au nouveau

mode de présentation de ces mêmes textes.

Cette invention magnifique et révolutionnaire fut justement l'une

des causes de la destruction de nombreux manuscrits afin d'utiliser leur

parchemin à d'autres fins considérées comme plus urgentes, par exemple,
les reliures de documents d'archive ou leur utilisation en tant que feuillets

de garde d'autres livres, comme nous le verrons ci-dessous. Ce n'est pas un

hasard si les notes sur les fragments récupérés nous amenent majoritairement
aux XVIe et XVIl" siecles comme date la plus fréquente de leur destruction,
c'est-à-dire aux siêcles d'expansion de l'invention de Gutenberg.

II est évident que ces siécles nous font ainsi revenir à l'époque du décret

d'unification liturgique qui émana QU concile de Trente et qui favorisa,
bien que de maniere également indirecte, la destruction de nombreux codices,
ces demiers étant toujours liturgiques, certains de facture récente - si récente

qu'à leur naissance même ils étaient déjà vieux, alors que d'autres manuscrits

plus anciens devenaient obsoletes et que les uns et les autres étaient par

conséquent susceptibles d'être détruits.

Les changements liturgiques à une échelle plus locale irnpliquaient aussi

de possibles destructions. Dans le diocese de Vic, par exemple, entre 1216

et 1228, le chanoine Andreu Salmúnia écrivit le Llibre dels eostums de

l'església de Vic, ce qui l'obligea à copier de nouveaux livres liturgiques, en

particulier des livres musicaux, pour l'usage de la cathédrale et des paroisses
du diocese, avec l' abandon naturel des livres liturgiques précédents'.

L'Inquisition, particulierement active durant ces mêmes siêcles, ne fut

pas non plus étrangére à la destruction de livres interdits. Chargée de veiller

à la pureté de la foi avec le pouvoir d'infliger des châtiments exemplaires,
elle poursuivit les hérésies, et en arriva mêrne à interdire les livres de la

bible en langue vemaculaire. En 1492, par exemple, des Saintes Ecritures en

catalan appartenant à Antoni Jaume Sapila furent portées « per lo honorable

en Johan Claperós e per lo notari ... als inquisidors, qui aquella han cremada

públicament en la plaça del Rey ab moltes altres » (« par 1 'honorable Johan

Claperós et par le notaire ... aux inquisiteurs, qui l'ont brülé publiquement

5 M. S. GROS, La Biblioteca Episcopal de Vic cit., p. 57.
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sur la place du Roi avec beaucoup d'autres »). D'oú Ie fait qu'on trouve

des restes tres intéressants de ces bibles en langues vemaculaires dans les

archives de l'Inquisition.
La communauté juive fut victime d'une attitude honteusement hostile

envers sa religion, ce qui se traduisit par des pogroms et par la censure et

la destruction de ses livres, comme on le voit dans la bulle promulguée par
Benoit XIII le 11 mai 1425. Cela explique tres bien la quantité remarquable
de fragments de codices et de diplômes en hébreu récupérés dans les reliures

anciennes, d'autant plus si l'on tient compte du fait que la reliure était une

activité spécialement exercée par les Juifs"

Les changements de législation rendaient par ailleurs obsoletes des

livres juridiques anciens. Le Liber iudicum, largement diffusé lors au haut

Moyen Âge car ses lois étaient en vigueur à l'époque, fut écarté lors des

périodes suivantes, ce qui explique sa conservation abondante en simples
fragments. En l'occurrence, les mots de Jaume Marquilles, qui considérait

comme d'autres juristes de son temps que ces lois wisigothiques étaient

déphasées, sont intéressants. Il écrivait, dans son œuvre Manna super

Usaticis Barchinone de 1448: «Hodie leges Gatice sublate sunt, nisi in sex

uel septem casibussl,

6 J. ALTURO, Historia delllibre manuscrit a Catalunya. Barcelona, 2003, p. 218-221,
et Característiques, producció i circulació delllibre, dans L 'art gàtic a Catalunya. Arts de

l'objecte. Barcelona, 2008, p. 340-357. Certaines études sur des fragments hébraiques sont

dues à J. MlLLÀS, Restos de una antigua Biblia hebraica en Gerona. Se/arad, 13 (1953),
p. 356-358; N. ALLONY et A. FrGUERES, Manuscritos hebraicos de la biblioteca de

Montserrat. Se/arad, 19 (1959), p. 241-272; S. BARTRINA, Fragmenta cuiusdam « Hilkot

Sepher Torah» in urbe Guixolensi reperta. Estudios eclesiásticos, 34 (1960), p. 491-520;
J. MARQuEs, Descobriment de manuscrits hebreus a l'Arxiu Diocesà de Girona. Taüll.
Butlletí de les Comissions per al Patrimoni Cultural dels Bisbats Catalans, 3-4 (1983-1984),
p. 64-66; E. CORTÉS, Fragments de manuscrits hebreus i arameus descoberts de nau a l'Arxiu
Diocesà de Girona. Revista Catalana de Teologia, 7 (1982), p. l-56; ibidem, 9 (1984), p. 83-

-101; ibidem, 10 (1985), p. 31-52; Una poesia cabalística desconeguda i uns fragments d'Ibn

Guiat procedents de l' Arxiu Diocesà de Girona. Arxiu de Textos Catalans Antics, 2 (1983),
p. 7-21; A propósit d'un manuscrit fragmentari hebraico-arameu de l'Arxiu Diocesà de Vic.
Associació Bíblica de Catalunya. Butlletí, 25-26 (1984), p. 1015; F. DÍAZ ESTEBAN,
Un fragmento de poesía litúrgica hispanohebrea en Barcelona. Anuario deFilología, 2 (1976),
p. 155-172, et G. DEL OLMO LETE-J. R. MAGDALENA NOM DE DÉU, Documento

hebreo catalán de farmacopea medieval. Anuario de Filología, 6 (1980), p. 159-187.
7 Voir A. MAGRINS, Jaume Marquilles. Trajectària vital iproducció literària. Primera

part: Diplomatari de Jaume Marquilles. Segona part: Manna Iacobi Marquilles super
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La même chose se produit avec la recension Liber iudicum popularis,
préparée par le juge et diacre Bonsom de Barcelone, qui est intégralement
conservée dans le codex Z.II.2 de San Lorenzo de El Escorial, de l' an 10 11,
mais fragmentaire dans un bifeuillet discontinu, le frag. XV, 3 du Musée

épiscopal de Vic, et dans l'écriture inférieure d'un diplôme palimpseste du

monastêre de Sant Cugat del Vallés".

Mais les causes contribuant à la destruction de codices furent encore

plus diverses. Souvenons-nous par exemple des changements de tendances

littéraires, des courants théologiques, des préférences ou impositions
doctrinales, du besoin de réutiliser le parchemin pour la copie, à des

époques ou ce support était particuliérement cher, ce qui fut à l'origine
des palimpsestes, sans oublier les guerres", les incendies, les ravages de

l'humidité'", l'activité des rongeurs" et des insectes comme la « vermoulure,
ennemie des Muses », au dire de saint Pacien de Barcelone, les vols, la

négligence, les simples accidents et, curieusement, aussi la dévotion pour
les reliques et l'amour des livres ou bibliophilie, même si, pour être plus
exacts, il nous faudrait parler de bibliomanie, se manifestant de différentes

manieres, parmi lesquelles la bibliopiraterie. Certains textes considérés

comme les autographes de saints furent probablement détruits pour conserver

Usaticis Barchinone, Universitat Autónoma de Barcelona 2008, travail de recherche que

j 'ai dirigé.
8 CEuvre récemment étudiée et éditée par I. ALTURO-I. BELLES-I. M. FONT-Y.

GARCÍA et A. M. MUNDÓ, Liber iudicum popularis. Ordenat pel jutge Bonsom de

Barcelona. Barcelona, 2003, et traduite par I. BELLES-I. ALTURO-I. M. FONT-A.

M. MUNDÓ et A. OLIVAR, Llibre dels judicis. Traducció catalana moderna del Liber

iudiciorum, Barcelona, 2008.
9 Le professeur M. C. DÍAZ y DÍAZ, qui a toujours prêté tant d'attention aux fragments,

rappelait dans sa conférence Códices yfragmentos de códices, dans Memoria Ecclesiae 111,
Oviedo 1992, p. 38, note 12, que « lamajorité des codices de Alcala de Henares conservés à la
Faculté de Droit de l'Université de Madrid furentutilisés comme parapets lors de l'automne

1936 en défense de la capitale, ce qui leur causa des dommages irréparables».
10 Pour les livres, les lances d'incendie des pompiers sont encore plus nuisibles que les

incendies eux-mêmes. Je ne fais pas référence ici aux lances qui crachaient de l'essence
dans Fahrenheit 451, le célebre roman de R. Bradbury, Un cas curieux d'action innocente
du feu sur le parchemin, c'est celui de quelques bulles pontificales actuellement conservées
à la Bibliothêque de Catalogne et qui virent leur format réduit par rétrécissement à cause de
Ia proximité d'une source de chaleur. L'écriture a cependant été parfaitement conservée et

il est possible de lire leur contenu avec encore plus de facilité grâce à cet rétrécissement.
11 La cathédrale de Barcelone, pour protéger les livres de la sacristie, dut acquérir deux

chats en 1385.
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leurs feuillets en tant que reliques, comme c'est le cas du fragment des

Confessions de saint Augustin du reliquaire de la Encamación de Madrid"

ou de divers feuillets autographes de saint Thomas d'Aquin avec leur littera

inintelligibilis caractéristique. Dans d'autres cas, les manuscrits ont été

détruits pour en faire des sacs destinés à garder des reliques: c'est ce qui
arriva à l'un des manuscrits de Tite-Live, panni les plus anciens en écriture

onciale du lve- ve siécle".

La magnifique Bible des Archives de la cathédrale de Lérida, datant

de peu aprês 116514, présente dix-sept initiales découpées, probablement
destinées à rejoindre la collection de l'auteur du délit artistico-culturel,
ou celIe des nantis qui pouvaient se pennettre d' acquérir ces précieuses
découpes. D. Ramón Menéndez Pidal évoque aussi comme cause probable
de la disparition du Breviari d'Amor de la bibliotheque du Marquis de

Santillana le fait que la beauté de ses illustrations ait attiré les convoitises".

Comme exemple de bibliopiraterie, nous pourrions citer le cas pathologique
de l'infant catalan Don Joan, fils du Cérémonieux, qui, lors d'une visite

au château de Caspe de l'Ordre de Saint Jean de Jérusalem pris dans leur

bibliothéque unDe re militari, de Vegece, sans autorisation", ou encore qui
subtilisa un Lancelot au Maitre de l'Ordre de Rhodes, son ancien maitre"

12 Voir sa reproduction dans A. C. FLORIANO CUMBREÑO, Curso general de Paleo­

grafia y Paleografia y Diplomática españolas. Vol. I, Oviedo, 1946, p. 180 et planche II.
13 Voir, par exemple, la planche XXXVII de J. MALLON-R. MARICHAL et

Ch. PERRAT, L 'écriture latine de la capitale romaine à la minuscule. Paris, 1939.
14 À propos de certe bible, voir J. YARZA, La biblia de Lérida, manuscrito deprocedencia

aragonesa, muestra de la internacionalidad del románico, dans Actas del IV Coloquio de

Arte Aragonés. Zaragoza, 1986, p. 361. Une hypothese différente, d'une certaine maniere en

relation avec la censure d'images considérées comme peu convenables, dans A. SUÁREZ,
La Biblia de Lérida. Apuntes para un estudio arqueológico. Estudios Humanísticos. Geografia,
Historia, Arte, 20 (1998), p. 291-322.

15 R. MENÉNDEZ PIDAL, A propósito de la Biblioteca del Marqués de Santillana por
Mario Schiff. Bulletin Hispanique, 10 (1908), p. 397.

16 H. FINKE, Relacions deIs Reys d'Aragó amb la literatura, la ciencia y l'art en els

segles XIII y XIV. Estudis Universitaris Catalans, IV (1910), p. 76.
17 J. S. PONS, Ramon de Perellós et Bernat Metge, Bulletin Hispanique,_XXXIX (1937),

p. 10 l. Le vol dant naus avons I' écho par un document du 27 avril 1104 a pris une toumure

différente, mais avec un résultat similaire : il naus informe du fait que le couple formé par
Amau Ramon et Adalmús a subtilisé aux cbanoines de Sant Marti de Tost un calice en argent
avec sa patene, une croix en or et un évangéliaire. Voir J. ALTURO, Cens d'esments libraris
en la documentació altomedieval catalana. Primera aproximació (en cours de publication).
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Par ailleurs, les propos de l'historien Jerónimo Zurita adressés à

I'archevêque de Tan-agone Antonio Agustín dans une lettre non datée,
mais postérieure à 1579-1580, illustrent parfaitement la fina1ité réservée aux

fragments de manuscrits, à certaines époques. Dans cette lettre, il explique
que ses livres étaient arrivés à la chartreuse de Saragosse d'Aula Dei.

Ces livres avaient « coüté une somme d'argent et un travail considérables.

J' ai passé ces quarante ans à les récupérer et les sauver du pouvoir des

Imprimeurs et Libraires, qui achetent sans cesse du parchemin pour le

morceler. Et même ces demiers jours, j'en ai aequis certains appartenant
aux Libraires, qui les avaient déjà condamnés à traitement, et qui sont d'une

grande valeur. Ils me parviennent à un prix plus élevé que celui qu'illeur
coute, car ils I'achêtent au poids du parchemin ou du papier »18.

Mais si ces feuillets étaient le plus souvent destinés à la reliure, comme

plats ou nerfs plats, il convient de souligner en l'occurrence un cas étrange
de récupération modeme de fragments de codices: le Llibre de privilegis
d'Andorra est un manuscrit factice formé par différents fragments
simplement réunis dans le but de donner plus de « volume» à quelques
plats et de pouvoir ainsi prêter serment sur ce manuscrit, devenu de cette

maniere un prestigieux livre ancien.

Cependant il semble même que les fragments de codices ont été utilisés

pour fabriquer des meches pour les quenouilles et les lampes à huile",
ainsi que pour la confection de robes et de chaussures". À des époques
encore plus modemes, les abat-jours ont été la destinée assez habituelle

de certains feuillets de ces livres anciens. Si ces demiers feuillets portaient
des écritures, j'ai aussi pu constater à plusieurs reprises que les restes de

feuillets de réserve, prêts pour une copie qui n'avait pas eu lieu ont été

« récupérés » comme toile de peinture actuelle. Il y a déjà quelques années,
j'ai eu l'occasion de voir une de ces peintures: lorsque j'ai demandé d'oú

venait obtenu le parchemin, on m' a répondu qu' il provenait de parcheminiers

18 J'emprunte ces données à A. 1. SOBERANAS, La version galaico-portugaise de la

« Suite du Merlin». Transcription du fragment du Xv'l" siêcle de la Bibliothêque de Catalogne,
ms. 2434. Vox Romanica, 38 (1979), p. 176.

19 Voilà ce que dit A. de MORALES pour le Xvl" siêcle, Viaje Santo de Ambrosio de

Morales, Madrid 1765, reed. Oviedo 1977, p. 214.
20 R. REED, Ancient Skins, Parchments andLeathers. Londres, 1972, p. 325-348.
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locaux, vivant dans la campagne, et qui fabriquaient encore cet ancien

support d' écriture. Cependant mon interlocuteur en est resté coi lorsquej e lui

ai exprimé ma surprise face à la présence de lignes rectrices et de justification
tracées à la pointe sêche de ces feuillets prétendument « modernes ».

Mais il ne semble plus se produire de cas de destruction de codices de nos

jours, si ce n'est dans des cas véritablement délictuels, comme celui ou du

feuillet du Beatus de la Seo de Urgel, volé il y a quelques années, qui avait

été arraché afin de le présenter comme échantillon à un acheteur potentiel.
D'autre part, les archivistes et les bibliothécaires sont pleinement conscients

de la valeur de ces vestiges culturels. Heureusement, les cas de destruction de

manuscrits sont d'une époque révolue. Comme nous rappelle E. Pellegrin"
et que nous le confirme C. Barraquer", au XfX" siécle, on détruisait encore

des codices porteurs d' œuvres qui n' intéressaient plus leurs lecteurs ou dont

le texte était sauvegardé grâce à l'imprimerie.
Cependant, la tendance à récupérer et à étudier les fragments de

manuscrits est récente. Elle est née, en Espagne comme dans le reste de

l'Europe, au Xl.X" siêcle, même si le comportement des paléographes
espagnols du passé face à I' étude de ces fragments et celui des archivistes

face à leur conservation et leur catalogage, doivent encore faire l'objet de

travaux de recherche détaillés. Mais, à ma connaissance, un des premiers
à s'être soucié de ces reliques culturelles est, mis à part le témoignage
indirect de Zurita que nous venons de voir, le frére du grand 'codicologue'
avant la lettre que fut Jaime Villanueva", le non moins célebre Joaquín
Lorenzo Villanueva. Ce dernier, afin de défendre les versions en vernaculaire

des textes sacrés, s'appuya sur le témoignage des traductions réalisées

dans le passé avec des exemples de bibles traduites, dont seuls quelques

21 Fragments et membra disiecta, en Codicologica, 3 Leiden 1980, p. 70-95, concrêtement

p.74.
22 Las casas de religiosos en Cataluña durante el primer tercio del siglo XIX vol. I,

Barcelona, 1906, qui dit, en pariant du monastére de Gerri: «certains des parchemins de
ces archives servent fréquemment à faire des couvertures de méprisables cahiers», p. 100,
note 2.

23 Voir à ce sujet I. M. PUIG I FERRETÉ-A. GINER,Índex codicolôgic del Viage literario
de Jaume Villanueva. Barcelona, 1998.
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fragments avaient échappé à I'Inquisition". II s'agissait néanmoins d'une

utilisation secondaire, guidée par des intérêts et des motivations tout sauf

purement culturels.

L'intérêt pour les fragments de codices per se, en tant que diffuseurs

d'informations culturelles, sera formulé pour la premiere fois en Espagne,
selon les données dont je dispose, par un archiviste doublé de paléographe,
le prêtre catalan Pere Pujol i Tubau. Il s' occupa durant de nombreuses années

des Archives de la cathédrale de Ia Seo de Urgel, bien qu'il ait plus brillé

comme paléographe que comme archiviste stricto sensu, car la paléographie
était sa vocation. II avait étudiée cette discipline au Séminaire de Vic et il

s'était perfectionné à Paris, à l'École des chartes et à l'Institut catholique.
Cet érudit, s'occupa d'un des manuscrits les plus précieux conservés en

Catalogne, les Homélies de saint Grégoire le Grand en écriture onciale du

VIIe_VIlle siécles, conservé dans les Archives de la cathédrale de Barcelone

avec la signature ms. 120. II travailla aussi sur différents fragments de codices

et de diplôrnes extraits de l'unique plat actuellement conservé de l'ancienne

reliure du codex et, en se référant à un feuillet en écriture elle aussi onciale,
il fit remarquer: «II s'agit certainement d'une autre information intéressant,
dont il faudra tenir compte si un jour on arrive à établir la bibliographie
de tout ce que les plats d'anciennes reliures détruites ont apporté au

monde érudit »25.

La suggestion d' étudier les fragments, ei-dessus formulée, faisait écho aux

propositions précédemment exprimées en ce sens par Nicolás Likhatscheff.

Elle était le résultat du perfectionnement de ses études paléographiques à

Paris et avait le mérite d'insuffler à notre pays la même sensibilité pour la

récupération de ces pieces culturelles. Cela se passait en 1918. Durant le

XXe siécle, la curiosité pour les fragments de codices n'allait heureusement

pas cesser de croitre, de maniere lente mais constante, une curiosité à laquelle
la claire formulation du chanoine-archiviste d'Urgel ne fut sans doute pas

étrangére, pour le moins en Catalogne".

24 Voir son livre De la lección de la Sagrada Escritura en lenguas vulgares. Valencia­

-Montfort, 179l.
25 P. PUJOL, Obra completa. Valls d'Andorra, 1984, p. 151.
26 Mêrne si les études consacrées aux fragments de manuscrits ne manquaient bien sür

pas auparavant.
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Je ne connais aucun recensement réalisé pour les codices et fragments
d'Espagne, bien qu'il en existe de partiels: les 534 feuillets récupérés à partir
des protocoles notariaux des Archives historiques provinciales de León

et qui correspondent à quelques 300 manuscrits sont, sans aucun doute,
un tout petit échantillon de l'ensemble tres vaste qui reste à récupérer",
même si grâce à l'intérêt renouvelé pour leur étude qui, par chance,
se manifeste aussi chez de jeunes chercheurs, les récupérations de nouvelles

pieces vont bon train": Mais en Catalogne, région ou l'on s'est jusqu'à
présent le plus consacré à leur sauvegarde et à leur étude, on conserve

environ 2600 manuscrits antérieurs à l'imprimerie et l'on a déjà répertorié
plus de 7000 fragments. Rien qu' à Vic, on en a répertorié environ 1200,
surtout grâce à la passion d'antiquaire du Dr. M. S. Gros. L'ensemble total

des manuscrits connus' aujourd'hui en Catalogne, si l'on tient compte des

fragments qui sont membra disiecta, correspond à un peu plus de 3000

manuscrits, ce qui permet de multiplier le nombre de manuscrits connus

par deux", voire par trois dans certaines matiêres, comme les codices de

notation musicale qui, de par leur nature liturgique, sont les plus abondants.

Ces chiffres démontrent à eux seules la valeur des fragments si I' on

souhaite mieux connaitre I 'histoire culturelle d'une région ou d'une époque,
particuliêrement si l'on manque de témoignages abondants. Mais même si

ce n'est pas le cas, leur étude contribuera aussi à mieux définir sa situation

réelle. À titre d' exemple du premier cas, il nous suffit de rappeler les apports
de L. Mezey" et ceux de son successeur L. Vizkelety" pour la Hongrie,

27 Voir T. BURÓN, Colligite fragmenta..., Boletín Anabad, XXXVII, núm. 3, (1987),
p. 391. Le maitre de la codicologie wisigothique, M. C. DÍAZ y DÍAZ, dans san œuvre

Códices visigóticos en la monarquía leonesa cit., s'attache à presque 200 fragments,
selon ce qu'il rappelle lui-même dans son intéressant Códices y fragmentos de códices,
dans Memoria Ecclesiae III. Oviedo, 1992, p. 31-44.

28 Naus pouvons citer quelques theses en cours de réalisation, comme celle de M. Bemadó,
que naus attendons tous impatiemment, ou celle de S, Ruiz Torres, qui prépare actuellement un

DEA et qui a pour objectifprincipal le catalogage et l' analyse de 78 fragments de manuscrits

liturgico-musicaux du bas Moyen Âge déposés aux archives de Ségovie, principalement dans

les Archives de la cathédrale, et correspondant à 52 codices différents.
29 VoirA. M. MUNDÓ, Les colleccions de fragments de manuscrits a Catalunya. Faventia,

2/2 (1980), p. 115-123.
30 Fragmenta Latina codicum in bibliotheca Universitatis Budapestinensis. Budapest,

1983.
31 Mittelalterliche lateinische Handschriftenfragmente in Eztergom. Budapest, 1993.
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ou le récent séminaire organisé à Stockholm à propos des fragments
médiévaux de Suede". Pour le deuxiéme cas, souvenons-nous simplement
des études N. R. Ker33 pour I' Angleterre ou de celles dirigées par
W. Berschin et K. H. Staub pour I'Allemagne", celles qui ont été réalisées par
les pionniers António de Vasconcelos" et le P. Avelino de Jesús da Costa",
ou encore les études plus récentes des professeurs Aires A. Nascimento,
Saul Gomes", A. L.-P. Askins, A. P. Dias et H. L. Sharrer" pour le Portugal,
pays qui, comme nous le rappelait naguére la professeure M. J. Azevedo

Santos, dispose seulement de codices complets à partir du XIIe siécle".

Quel est le bilan des études consacrées en Espagne aux fragments
de manuscrits ? II y a quelques années, j'ai établi un constat concernant

uniquement la Catalogne'", mais que ce soit dans cette région ou dans le

reste de I 'Espagne, les études n' ont pas ,cessé. II serait par conséquent tres

prolixe d'en donner la liste complete. Contentons-nous d'en souligner
les tendances. Et, comme on pouvait s'y attendre, les études les plus
nombreuses sont celles qui sont consacrées aux restes de livres liturgiques,
en particulier ceux qui sont accompagnés de notation musicale. II n'est pas
nécessaire de rappeler des œuvres d'ensemble comme celles de J. Janini,
Manuscritos litúrgicos de las Bibliotecas de España", ou les Fragmentos

32 J. BRUNIUS, ed., Medieval Book Fragments in Sweden. An international seminar in

Stockolm, 13-16 november 2003. Stockolm, 2005.
33 Fragments ofMedieval Manuscripts used as Pastedowns in Oxford Bindings with a

Survey of Oxford Bindings c.1515-1620. Oxford, 1954.
34 Fragmenta Darmstadiensia. Darmstadt, 1997.
35 Fragmentos preciosos de dos códices paleográfico-visigóticos. Biblos, 4 (1928),

p. 353-369 et Fragmento precioso dum códice visigótico. Biblos, 5 (1929), p. 245-273.
36 Fragmentospreciosos de códices medievais, dans Estudos de Cronologia, Diplomática,

Paleografia e Histórico-linguísticos. Porto, 1992, p. 53-108 et Geórgicas de Virgílio
(fragmentos do século XI), ibidem, p. 109-134. Pour une évaluation de ce grand érudit, voir

maintenant J. MARQUES, Elogio do Professor Doutor Cónego Avelino Jesus da Costa.

Lisboa,2007.
37 Parmi son abondante production, il suffit de rappeler son travail A codicologia em

Portugal: balanço e perspectivas - As Oficinas da História. Lisboa-Coimbra. 2002, p. 151-174.
38 Fragmentos de Textos Medievais Portugueses da Torre do Tombo. Lisboa, 2002,

avec une bibliographie antérieure.
39 Voir son savant apport Las tendencias gráficas en los fragmentos litúrgico-musicales

de Portugal (siglas X-XII), dans Hispania Vetus cit., p. 113-125.
40 J. ALTURO, Studia in codicumfragmenta. Barcelona, 1999, p. 11-40.
41 Publiée en 2 vols. à Burgos 1977-1980.
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litúrgico-musicales de la EdadMedia en archivos de Aragón, de S. Zapke",
et la plus récente œuvre collective que cette derniêre a coordonnée,
la déjà mentionée Hispania Vetus43• Pour le reste, citer quelques noms de

liturgistes sera suffisant pour évoquer leurs études remplies de références

et d'analyses consacrés à des fragments de codices: F. X. Altés, avec ses

appports nombreux et érudits, en particulier dans « Miscellània Litúrgica
Catalana », revue de référence indispensable pour ces études, ainsi que les

revues « Analecta Sacra Tarraconensia » et « Hispania Sacra»; H. Angles,
avec son livre magistral La música a Catalunya fins al segle XIII,
œuvre parue à Barcelone en 193544, dans laquelle on fournissait un catalogue
des codices musicaux catalans et aragonais du X" au XIIIe siêcles. Ces études

se poursuivent actuellement en Catalogne. Mari-Carmen Gómez Muntané,
qui a publié divers fragments intéressants avec polyphonie", et Joaquim
Garrigosa, qui, grâce aux fragments, dans sa these doctorale a déjà multiplié
par trois Ie recensement de manuscrits avec notation musicale que H. Angles
avait decouvert"; J. R. Barriga; J. Bellavista; L. Brou; A. Cordoliani;
R. Étaix; A. Fábrega; M. S. Gros, I 'un des chercheurs les plus enthousiastes et

les plus prolifiques dans ce domaine; J. Leclercq; J. Lemarié; A. M. Mundó,
sans doute l'un des meilleurs spécialistes, avec un intérêt ininterrompu pour

l'étude des fragments"; de même que les grands érudits les P. G. Sunyol,

42 Imprimé à Huesca 2007.
43 Magnifiquement édité par la Fondation BBVA.
44 Et à nouveau publiée en 1988 par la Bibliothéque de Catalogne et 1'UniversitéAutono­

me de Barcelone.
45 Más códices en polifonía del siglo XIV en España. Acta Musicológica, 53 (1981),

p. 85-90; Musique et Musiciens dans les Chapelles de la Maison Royale d'Aragon (1336-
-1413). Música disciplina, XXXVIII (1984), p. 67-86; Quelques remarques sur le répertoire
sacré de l'Ars nova provenant de rancien royaume d' Aragon. Acta Musicológica, LVII/2

(1985), p. 166-179; Quelques remarques sur le répertoire polyphonique antérieur à
l' «Ars nova» provenant de rancien royaume d'Aragon. Cahiers de civilisation médiévale,
XXXI/2, (1988), p. 101-110.

46 EIs manuscrits musicals a Catalunyafins al segleXlll. L 'evolucio de la notació musical.

Lleida,2003.
47 L'attention croissante prêtée par les chercheurs aux fragments de manuscrits de

Catalogne, matérialisée par des catalogues qui les prenaient en considération et par des études

qui les analysaient avec soin, conduisit le professeur Mundó à présenter une conférence sur

les collections de fragments dans notre pays au VI' Colloque du Comité international de

paléographie, qui a eu lieu en Suisse en 1979, ou il établissait un recensement provisoire - qui
augmente heureusement de jour en jour - de 6317 feuillets, correspondant à 2693 codices
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J. Pinell etA. Olivar, au Ricomá, Roura et Sardá, au encore, plus récemment,
Roger E. Reynolds, avec son article intéressant Baptismal rite andpaschal
vigil in transition in medieval Spain: A new text in visigothic script".
Ce demier auteur a mis à jour plus récemment divers fragments wisigothi­
ques nouveaux". Et n'oublions pas non plus un article de Joan Ainaud

sur les survivances du livre de la Passionnaire hispanique en Catalogne,
basé intégralement sur l'étude de fragments".

À ces travaux, viennent s'ajouter quelques projets en cours, comme

le catalogage des fragments des Archives de la Chancellerie royale de

Valladolid et des Archives diocésaines de Burgos par J. M. Ruiz Asencio,
celui des Archives capitulaires de Valladolid par López-Calo, des Archives

capitulaire de Saint Jacques de Compostelle par Rey Olleros, des Archives

médiévaux ; voir Les col.leccions defragments de manuscrits a Catalunya cit. Dans une autre

réunion du Comité international de paléographie, célébré cette fois à Londres en 1985, le

professeur Mundó insistait sur I' importance des fragments et dans une conférence consacrée

à la mémoire du professeur L. Mezey, qui s' était attaché autant et de maniere aussi fructueuse
aux fragments de Hongrie, il disserta sur la maniere de reconnaitre la provenance de certains

fragments de manuscrits extraits de reliures. Voir Comment reconnaitre la provenance de
certains fragments de manuscrits détachés de reliures. Codices manuscripti. Zeitschrift for
Handschriftenkunde, Il (1985), p. 116-124, ou une fine analyse élevait les trous occasionnés

par la vermoulure à la catégorie de valeur codicologique, étant donné que la coincidence des

galeries creusées par ces insectes lui avait permis de mettre en relation certains fragments
de la Bibliothéque de Catalogne avec des manuscrits de Ripoll auxquels iIs avaient servi de

feuillets de couverture. De même, ces galeries faites par la vermoulure lui permirent d'établir
l' ordre dans lequel étaient disposés les divers fragments qui constituaient l'unique couverture

conservée du manuscrit 120 de la Cathédrale de Barcelone, - fragments auxquels il prêta
une attention particuliére -. Grâce à ces galeries, il put attribuer à ce groupe un fragment
d'écriture onciale du ve siêcle conservé à la Bibliothéque apostolique vaticane et étudié par
son bibliothécaire, le cardinal Giovanni Mercati. Voir Alcuni frammenti biblici di antica

versione latina. I: Tre frammenti d'Isaia, dans Nuove note di letteratura biblica e cristiana

antica. Città del Vaticano. 1941, p. 95-126.
48 Mediaeval Studies, 55 (1993), p. 257-272, au il étudie un fragment wisigothique

conservé à la Biblioteca nazionale Marciana de Venise, qui lui permet de conclure que « the

presence in Spanish depositories of Visigothic-script codices of tenh century containing
Roman-rite texts suggests that the change of rites or acceptance of Roman-rite books was

taking place gradually in Spain itselfbefore the second half ofthe eleventh century », p. 263.
49 Visigothic-script remains of a Pandect Bible and the Collectio canonum hispana in

Lucca. Mediaeval Studies, 58 (1996), p. 305-311; Utrechfragments in visigothic script,
ibidem, p. 313-320; A visigothic-script folio of a carolingian collection of Canon Law,
ibidem, p. 321-325.

50 Supervivencias del Pasionario hispánico en Cataluña. Analecta Sacra Tarraconensia,
XXVIII (1956), p. 10-32.
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diocésaines de Barcelone par J. Alturo, des archives aragonaises par la

Chaire de musique antique de l'Institution Fernando el Católico pour Ia

série Monumenta Monadica Aragonensia, avec déjà certaines publications,
comme celle de L. Prensa Villegas, Recuperación del repertorio gregoriano
en Aragón a través de los fragmentos de códices litúrgicos utilizados como

tapas deprotocolos notariales", et celle de P. Calahorra, De los pergaminos
sueltos.fragmentos -Ay dolor- de valiosos códices medievales'", ou encore

celle de fragments de manuscrits avec notation musicale du Pays Basque,
étudiés par C. Rodríguez Suso, La monodia litúrgica en el País Vasco

(fragmentos con notación musical de los siglasXII alXVIIIj53, ou de Galice.

Il est par conséquent évident que ce domaine vit une époque prolifique, ou les

travaux de recherche concernent, avec intelligence, des régions homogénes.
Les restes de livres bibliques ont également éveillé un intérêt particulier,

avec les apports modeles de M. S. Gros, qui permettent de comprendre parfai­
tement le pourquoi des caractéristiques codicographiques et des variables de

production de bibles destinées à l'usage des églises du diocese de Vic54, et les

études aussi tres intéressantes de C. del Camino", M. J. Sauz et E. Rodríguez",

51 Aragón en la Edad Media, 16 (2000), p. 659-679.
52 Actas de las VIII Jornadas de Canto Gregoriano. Canto gregoriano en Aragón:

de códices e iglesias medievales. Zaragoza, 2004, p. 85-87.
53 Bilbao, 1993.
54 Fragments de bíblies llatines del Museu episcopal de Vic. Revista Catalana de

Teologia,3 (1978), p. 153-171. Voir aussi de cet érudit à titre d'exemple, El fragment del

« Liber psalmorum» hispànic Vic, Mus. Epis., Ms. 259. Revista catalana de Teologia,
2 (1977), p. 437-452; Les misses deis folis preliminars de l'oracional hispànic de Verona.
Miscel.lània litúrgica catalana, I (1978), p. 53-68; Eis fragments de sacramentari de

Vic, Museu episcopal, frag.II8. Miscel.lània Litúrgica Catalana, VI (1995), p. 165-175,
qui permettent à leur auteur de conclure: « L'importance de ces fragments de sacramentaire
ne réside pas seulement dans Ie fait qu'ils aient conservé une collection de bénédictions des

arrhes qui semble unique, mais aussi [ ... J dans Ie fait que certainement [ ... J iis ont conservé,
même si ce n'est que de maniere tres fragmentaire, un échantillon tres proche - seulement
d'une cinquantaine d'années - des livres liturgiques introduits à la cathédrale de Vic par les

ecclésiastiques narbonnais qui commencêrent la restauration de l'ancien évêché d'Osona
aux alentours de l'an 880 ».

55 Fragmentos bíblicos en escritura carolina. Boletín Millares Carla, 13 (1994), p. 85-94.
56 Un Nuevofragmento de biblia visigótica a tres columnas, dans Actas del VIII Coloquio

del Comité Internacional de Paleografia Latina. Madrid, 1990, p. 211-220. Voir aussi de

M. J. SANZ, Fragmentos de manuscritos en el Archivo Histórico Diocesano de Oviedo,
dans Memoria Ecclesiae. vol. 7, Oviedo. 1995, p. 471-491.
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M. A. Vilaplana", r. Ruiz Albi", A. Suárez" ou T. Burón'"; ou encore

les Béatus, avec des études tres précises et précieuses, comme celles

d'A. M. Mundó et M. Sánchez Mariana", M. C. Díaz y Díaz", J. Yarza'",
J. A. F emández Flórez'"; et les études plus récentes d'A. Suárez" ou de

T. Burón".

Les fragments de codices avec des restes de miniatures ont toujours
intéressé les historiens de l'art, bien évidemment. Il suffit d'évoquer ici les

noms de Josep Gudiol, qui était déjà intéressé aux fragments des 191567•
II avait signalé leur importance pour des certaines recherches", et ne les

négligea bien sur pas dans son catalogue de manuscrits du Musée épiscopal
de Vic de 193469, pas plus qu'il ne les oublia dans son étude sur la miniature,
publication posthume en 19557°.

57 El Tumbo Negro de Zamora, dans Homenaje a D. Agustín Millares Carla. vol. I,
Las Palmas. 1975, p. 69-88.

58 Dos fragmentos de biblias visigóticas (San Zoilo de Carrión y catedral de Zamora) -

Estudios dedicados a José Ma. Fernández Catón, León, 2004, p. 1291-1316.
59 Deux membra disiecta de la Bible visigothique de San Isidoro de León. Cahiers de

Civilisation Médiévale, 39 (1996), p. 339-353.
60 Antiguas biblias en León, dansBiblia, literatura e Iglesia. Salamanca, 1995, p. 317-332.
61 A. M. MUNDÓ-M. SÁNCHEZ MARIANA, El Comentario de Beato al Apocalipsis:

Catálogo de códices. Madrid, 1976, et des mêmes auteurs Catalogación: Los Beatos. Madrid,
1985, p. 102-127.

62 M. C. DÍAZ y DÍAZ, Un nuevo fragmento de Beato - León y su historia. vol. IV,
León, 1977, p. 11-18.

63 J. YARZA, Beato de Liébana. Manuscritos iluminados. Barcelona, 1998.
64 Fragmentos de un « Beato» del monasterio de Sahagún. Hispania sacra, 35 (1983),

p.395-447.
65 A. suÁREz GONZÁLEZ, Dos folios de un « Beato» en el A. H. P. de Zamora,

Anuario dellnstituto de Estudios Zamoranos « Florián de acampo », 18 (2001), p. 287-307, et

El Beato del Archivo Histórico Provincial de Zamora. Hispania Sacra, 55 (2003), p. 181-226.
66 Fragmento de Beato -Leónysu historia, vol. VI, León, 2000, p. 125-139, qui s'occupe

aussi, ibidem, de Fragmentos de códices litúrgicos conservados en el Archivo Histórico

Provincial de León, p. 149-477, et de Música de tropas, p. 481-489.
67 Eis entremesos o oratoris pasquals. Vida Cristiana, I (1915), p. 237-240.
68 Arqueologia litúrgica de laprovíncia eclesiàstica tarragon ina, œuvre inédite de 1917

citée par J. AINAUD, Supervivencias del Pasionario hispánico en Cataluña cit., p. 11.
69 Catàleg dels llibres manuscrits anteriors al segle XVII!, del Museu Episcopal de Vic.

Barcelona, 1934.
70 Els primitius. Tercerapart: Eis llibres il.luminats. Barcelona, 1955.
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En 1935, Pere Batlle publiait un travail intéressant à propos de deux

feuillets avec miniatures". On y voyait déjà l'utilité des fragments, qui
permettent d' obtenir une meilleure connaissance de 1 'illustration des livres.

Cette utilité était déjà manifeste dans une étude antérieure de Josep M.

March", qui avait découvert « dans un tas de papiers inutiles» quatre feuillets

avec miniatures appartenant au manuscrit 20 de la cathédrale de Tortosa.

Ce n' est pas non plus inutilement que l'œuvre majeur de P. Bohigas 73 et celles

de Domínguez Bordona'" allaient prendre en considération les fragments.
Et ceux qui se sont intéressés à l'édition ou à la diffusion d'un auteur

ou d'une œuvre en particulier sont aussi tenu compte des fragments, même

s'il est vrai ici qu'en général, les spécialistes s'y consacrent de façon moins

réguliêre et plus ponctuelle. Ils sont en effet soumis à l'intérêt du moment,
intérêt qui précede par ailleurs les préoccupations de P. Pujol i Tubau".

Au nombre des projets de grande envergure consacrés à l'étude des

fragments, il faut aussi signaler le Corpus de fragmentos de códices en

71 Miniatures i fragments litúrgics inêdits de l'Arxiu Capitular de Tarragona. Analecta
Sacra Tarraconensia, 11 (1935), p. 273-278.

72 Miniaturas españolas antiguas. Razon y Fe, XLV (1916), p. 351-354.
73 La ilustración y la decoración del libra manuscrito en Cataluña. 3 vol., Barcelona,

1960-1967; sans oublier des compléments obligatoires comrne ceux de F. AVRIL, 1. P. ANIEL,
M. MENTRÉ, A. SAULNIER, 1. ZALUSKA, Manuscrits enluminés de la Bibliothêque
Nationale. Manuscrits de la Péninsule Ibérique. Paris, 1982.

74 Voir, par exemple, La miniatura española. Barcelona, 1929 ; El arte de la miniatura

española. Madrid, 1932; Manuscritos conpinturas. Madrid, 1933 ; La miniatura. Barcelona,
1950.

75 Ainsi, des 1917, Agustí Duran i Sanpere identifia une version catalane du roman de
chevalerie Tristan de Leonis, en quatre feuillets de papier copiés à la fin du Xl'V' siêcle et

conservés aux Archives municipales de Cervera. Voir son article Un fragment del « Tristany
de Leonis» en català. Biblioteca Filolàgica, IX (1917), p. 284-316. Souvenons-nous à ce

sujet que ce roman traduit au catalan donnerait aussi naissance à un nouveau témoignage
fragmentaire un demi-siécle plus tardo En 1967, le professeur Ramon Aramon i Serra,
à l'occasion de l'exposition bibliographique sur l'évolution historique de la municipalité
espagnole réalisée à Barcelone lors du IV' Congrês de municipalités, eut le loisir d'examiner
un fragment contenu dans le manuscrit factice déjà mentionné et nomrné ElLlibre de Privilegis
d'Andorre, qu'il identifia à un Tristan, également de la deuxiême moitié du Xlv' siécle.
Voir son article El « Tristany » català d'Andorra - Mélanges offerts à Rita Lejeune,
I, Gembloux, 1969, p. 32-337, contribution aujourd'hui publiée dans R. ARAMON i

SERRA, Estudis de !lengua i literatura. Barcelona, 1997, p. 4l3-429. En ce qui concernne

la chronologie de la naissance de l'intérêt pour les fragments de manuscrits, voir aussi les

notes 67 et 72.
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escritura visigótica, actuellement dirigé par C. del Camino et dontje parlerai
plus en détail dans la suite de cet article.

Et parmi les efforts consacrés jusqu' à présent, que I' étude de ces simples
fragments de codices semble-t-elle apporter à l'histoire de la culture?

Ces fragments contribuent évidemment en premier lieu à fair la lumiére sur

le panorama culture I de l'époque ou de la région d'oú ils sont originaires,
comme naus I' avons dit, et ils augmentent nos connaissances sur la diffusion

d'une œuvre en particulier et éventuellement sur son influence. Ainsi,
un fragment récemment identifié du Llibre de les dones de F. Eiximenis

s'ajoute aux dix codices connus jusqu'alors et aux 50 traces documentaires

recueillies, qui naus rappellent que les manuscrits conservés, entierement ou

fragmentairement, représentent à peine 20% de ceux qui ant été produits".
En d' autres occasions, I'augmentation est simplement matérielle (et, par

conséquent, textuelle, bien sür) par rapport à la reconstruction de la corporéité
physique d'un ancien codex, lorsqu' il s' agit de la découverte d 'un membrum

disiectum, c'est à dire d'un fragment de codex qui faisait partie d'un livre

déjà conservé dans le reste de sa composition ou simplement dans un de ses

autres feuillets au cahiers. C' est par exemple le cas d'un Terence des Archive

de la cathédrale de Pampelune, frêre du codex en écriture wisigothique Vitro

5-4 de la Bibliothéque national de Madrid",

Mais les fragments, tout comme les manuscrits entiers, peuvent aussi

éclairer d'un jour nouveau les relations culturelles entre les pays et leurs

influences mutuelles grâce à la circulation des idées qu'ils véhiculaient, car

des codices produits dans une région arrivaient dans une autre en suivant

des chemins divers. Souvenons-nous par exemple d'un petit groupe de

manuscrits en écriture bénéventine qui étaient arrivés en Catalogne en

provenance du sud de l'Italie, tres probablement à une époque ancienne pour

la majorité d'entre eux", ou d'un fragment français du Livre dou Tresor'",

76 J. ALTURO, Noves dades sobre la difusió de Lo libre de les dones de Francese

Eiximenis. Quaderns de la Selva, 13 (2001), p. 255-264.
77 C. DEL CAMINO, Los fragmentos de códices visigóticos: balance y perspectivas,

dans Monarquía y sociedad en el reino de León. De Alfonso 111 a Alfonso VII. León 2007,
p. 375-394.

78 Voir J. ALTURO, Manuscrits i documents en escriptura beneventana conservats a

Catalunya. Studi Medievali, 3" serie, XXVIII/I (1987), p. 349-380.
79 Voir ci-dessous.
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ou encore d'une collection de bibles parisiennes conservées à Vic, souvenir

du passage de ses chanoines au XIIIe siécle et aux siecles suivants par la

capitale française ou ils allaient perfectionner leurs études théologiques.
D'autres fois, les livres circulaient simplement d'une région à l'autre à

l'intérieur d'un même pays ou territoire. Ainsi, un fragment d'homiliaire,
sin, de la Bibliothêque episcopale de Vic, copié entre 1060 et 1080 dans le

scriptorium de la cathédrale de Gérone, fut utilisé dans la cathédrale de Vic,
ce qui reflete les relations entre les deux villes catalanes, particuliêrement
intenses entre le X" et XIIe siecle".

Dans les Archives de Torre do Tombo de Lisbonne, on conserve un

feuillet d'une Collectio canonum en arabe, avec des notes en marge en

écriture wisigothique, reste d'un livre de la petite bibliothêque de l'évêque
Paterno, premier évêque du siege restauré de Coimbra et provenant de

Tortosa. I1 a été découvert par le P. Avelino da Jesus Costa, et je pense

que non seulement sa provenance mais aussi son origine sont de Tortosa,
origine que je propose à la fois pour le texte en arabe et pour les manchettes

en écriture latine wisigothique, ce qui, dans le cas ou ce serait vrai, nous

fournirait un autre exemple, tres rare, d' écriture wisigothique produite dans

la Nouvelle Catalogne, en même temps que des documents palimpsestes de

Tortosa découverts et étudiés cela fait des années par le professeur Mundo".

Néanmoins, si les codices d'originine étrangêre sont parvenus dans le

pays qui les conserve à la suite d'un achat ou d'une acquisition récente,
ils ne sont bien évidemment pas le reflet des relations culturelles entre les

deux pays. I1 est donc important de bien clarifier ce détail. Mais, même

dans ce cas, il est possible d'extraire des informations intéressantes sur

I 'histoire culturelle du pays d' origine. Les exemples sont ici plus abondants.

Les collections de codices formées par alluvion, comme celles de la

80 M. S. GROS, La Biblioteca Episcopal de Vic cit., p. 55. Pour un petit itinéraire d'un

codex, par ailleurs non conservé, voir par exemple les divers changements de propriété d'un

lectionnaire dans J. ALTURO, Les inventaires de livres dans la Catalogne du IXe au Xll"

siécles cit., p. 376.
81 Los diplomas visigodos originales en pergamino. Transcripcion y comentario, con un

regesto de documentos de la época visigoda. Barcelona, 1974.
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Bibliotheque du monastêre de Montserrat ou celles de la Bibliothêque
nationale de Catalogne, regorgent d'échantillons de ce type".

D' autre part, les caractéristiques codicographiques d'un fragment peuvent
pennettre la reconstruction archéologique idéale du codex entier et nous

pouvons imaginer avec certitude comment était le livre dans son état original.
C' est le cas du demifeuillet correspondant au fragment lOdes Archives

diocésaines de Barcelone, qui reprend la fin de la derniêre homélie des

Tractatus in Iohannem de saint Augustin. Il s'agit par conséquent du demier

feuillet du codex qui, comme la foliotation est indiquée, nous informe du

fait que le manuscrit entier comportait 264 feuillets. Le demifeuillet mesure

actuellement 215x31 O mm et grâce à des calculs textuels, on peut déduire

qu'une page entiêre mesurait 420x310 mm.

Mais dans ce cas, il est encore possible de conclure que le codex a été

produit dans le scriptorium de Sant Pere de Rodes au milieu du XIIe siécle.

II devient done le premier échantillon connu qui sorte avec certitude de

cet atelier, dont on a seulement conservé ce fragment" et peut-être deux

autres, également patristiques". L'importance du monastêre laisse toutefois

supposer que ce demier développait de remarquables activités de copie.
Sans les fragments, nous ne saurions rien ou tres peu de certaines

bibliothéques, comme celle de la Chartreuse de Montalegre. Cependant,
une collection importante de fragments provenant de cette derniêre,
conservée aux Archives royales de Barcelone, aussi connue sous le

nom d'Archives de la Couronne d'Aragon, permet de reconstruire une

bibliothéque de 42 codices, provenant peut-être pour une bonne part de

son scriptorium. II s'agit surtout de livres liturgiques, de quelques traités

patristiques (les lettres de Cyprien, le De Trinitate et Superpsalmos d'Hilaire

de Poitiers), d'un Catholicon, de quelques Constitutions de la Catalogne,

82 Voir ce qui concerne I 'un des codices les plus anciens conservés en Catalogne dans
1. ALTURO, Le manuscrit 1038 de la Bibliothéque de I'Abbaye de Montserrat: un glossaire
du VIlle siécle. Euphosyne, XVIII (1990), p. 291-308.

83 Voir J. ALTURO, Un manuscrit du scriptorium de Sant Pere de Rodes (Catalogne):
les « Tractatus in Iohannem» du saint Augustin. Revue des Études Augustiniennes, 39

(1993), p. 155-160.
84 II s'agit d'un De Trinitate su XlI" siêcle et d'un commentaire de la Genese du

Xlll" siêcle, Voir A. M. MUNDÓ, La cultura artística escrita, dans Catalunya Românica.

I, Barcelona, 1994, p. 139.
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d'un Cade de Justinien (d'origine italienne et comportant des miniatures),
d'un Consueta, d'un Flos sanctorum en catalan et d'un Llibre deIs àngels
d'Eiximenis, la majorité présentant une chronologie comprise entre le XIV

et le Xv'l" siécles. Le fragment le plus ancien est un Commentarium in

Apocalypsim de Béatus de Liébana au XI - Xll" siecle".
Mais l'importance de ce que les fragments apportent à I 'histoire

culturelle ne se limite certainement pas aux textes latins. Leur étude participe
également à I' enrichissement des autres langues et cultures. Le fragment
22 des Archives diocésaines de Barcelone en est un bon exemple. II s'agit
en fait d'une simple feuille, même si elle est bien conservée, et ce fragment
reproduit un texte en français copié à la fin du XIIIe siêcle. Il s'agit du

Livre dou Tresor que nous avons déjà mentionné, dont on a conservé deux

manuscrits en Espagne: le manuscrit de l'Escorial L.II.3 et celui de Séville,
Bibliothéque colombine 5-1-6, bien que, comme chacun sait, d'autres

bibliotheques européennes conservent beaucoup d'autres codices de cette

œuvre si populaire au Moyen Âge.
Ce fragment s' ajoute ainsi aux témoignages de la diffusion de I' œuvre en

français dans la Péninsule Ibérique, ou elle fut tres importante sans aucun

doute, étant donné que le Tresor fut I'objet d'une traduction collaborative en

espagnol réalisée par Alonso de Paredes et Pascual Gómez pour le roi Sanche

85 Etudié par A. M. MUNDÓ, Sobre los códices de Beato, dans Actas del Simposio
para estudio del comentario al Apocalipsis de Beato de Liébana. vol. r. Madrid 1978,
p. 109-116, qui a aussi réalisé 1 'inventaire d'une grande partie des fragments récupérés dans
les Archives de la Couronne d'Aragon. Sur les bíbliothêques perdues, dant il ne reste que
des fragments, ce que naus lisons sur le feuillet 254 du manuscrit 150 de la Bibliothêque de

Catalogne, datant du XVIII" siêcle et se référant à Sainte Marie du Mur, est aussi significatif:
« Une superposition de billets, chacun représentant la profession de foi canonique faite par
différents sujets en différentes époques et sous divers doyens selon la méthode habituelle

de l'église de Mur, ou ceux qui faisait leur profession de foi écrivaient leur dévouement

et obédience sur un petit billet de trois doigts de largeur, qu'ils remettaient au doyen, au

superieur, du chapitre, au cours de la cérémonie de profession de foi. Un autre document

y est joint, avec une breve description des cérémonies qui étaient pratiquées à Mur, lors de

l'accueil d'un novice à la profession canonique, semble-t-il, à une époque ou cette église
été dirigés par le doyen Thomas, aussi connu sous le nom de Gisart.ll s 'agit d'un des rares

fragments attestant de sa régularité <qui> subsistent dans cette église, étant donné la perte
et la destruction de ses anciens rituels, bréviaires, vies de saints, et statuts, grâce auxquels ses

principales obligations et san caractêre auraient pu être connus. II est signé de la lettre S ».



Les études sur les fragments de manuscrits en Espagne 101

IV de Castille". II s'agit bien sur d'une nouvelle preuve de sa diffusion

sur les terres catalanes", ou elle fut traduite par Guillem de Copons et par
d'autres traducteurs anonymes".

Pour rester dans le domaine des langues romanes, souvenons-nous aussi

qu'à la Bibliothêque de Catalogne, on trouve un fragment, le ms. 2434, qui
reprend une version galaico-portugaise de la Suite du Merlin. On connaissait

jusqu'à présent trois titres en galaico-portugais du cycle de littérature

arthurienne en prose: le Livro de Tristan, -un autre fragment du demier tiers

du XIV< siecle, actuellement aux Archives historiques nationales de Madrid,

leg. 1762 (num. 8/7)-, le Livro de José de Arimateia et laDemanda do Santo

Graal. Le fragment que nous avons mentionné ajoute ce quatriêrne titre de

la traduction de la Suite du Merlin, la seule partie du Roman du Graal dont

on n'ait pas conservé d'autre vestige, à rna connaissance, que celui de la

Bibliotheque de Catalogne".
La récente découverte d'un simple morceau de codex du Jaufré a pennis

de récupérer le plus ancien manuscrit, porteur de ce roman arthurien et de

préciser la date controversée de sa composition entre 1176 et 1185, en la

situant selon toute probabilité en Provence".

Toujour à propos d'exemples romans, je ne crois pas qu'il soit

nécessaire d'insister sur le fait connu que les trois textes les plus anciens

en catalan littéraire qui soient conservés sont arrivés entre nos mains en état

fragmentaire. Souvenons-nous de la version catalane duLiber iudicum de la

fin du XIIe siécle, découverte et étudiée par le professeur. A. M. Mundó?',

86 J'ai communiqué son existence à la professeure F. VIELLIARD, qui 1'a publié dans

La tradition manuscrite du Livre dou tresor de Brunet Latin. Mise au point. Romania, 441-
-442 (1990), p. 141-152.

87 Voir les références documentaires de la circulation en Catalogne du texte en français
donné par C. J. WITTLIN dans son édition du Llibre del Tresor. Barcelona, 1980, p. 16-20.

88 Ibidem, p. 53-65.
89 A. J. SOBERANAS, La version galaico-portugaise de la « Suite de Merlin» cit.,

p, 173-193.
90 Voir 1. ALTURO, Restes codicologiques del manuscritmés antic de Jaufré amb algunes

consideracions sobre aquesta novel.la provençal. Boletín de la Real Academia de Buenas
Letras de Barcelona, XLVI (1997-1998), p. 9-22.

91 Fragment del « Libre jutge», versió catalana antiga del « Liber iudiciorum» - Miscel.

lània Ramon Aramon i Serra, Estudis Universitaris Catalans, IV (1984), p. 155-193.
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et des célebres Homilies d'Organyà des premieres années du XIIIe siécle",
que nous a fait découvrir J. Miret i Sans", œuvres auxquelles il faut ajouter
un plus récent Liber iudicum en catalan identifié par P. C. Baraut, qui le date

aux environs de 1150, bien que, selon le professeur Mundó et moi-même,
il puisse être de I' an 1100.

Si aucun fragment n'avait été conservé, nous n'aurions comme autre

témoignage de la version médiévale en catalan des Moralia in Iob de saint

Grégoire que les mentions documentaires de cette même œuvre. Mais la

découverte d'un feuillet de la deuxiéme moitié du XIV siécle nous confirme

la réalité matérielle de cette traduction".

Les fragments nous fournissent aussi des exemples de nouvelles

recensions d'œuvres déjà connues, comme nous pouvons le constater sur

un feuillet inédit des Archives de la Couronne d' Aragon, le 236, qui reprend
une nouvelle version catalane de Jaume Conesa des Historiae Troianae de

Guido delle Colonne.

Pour en revenir aux fragments de textes latins, il faut souligner qu'on
peut même en retrouver certains qui sont datés. Parmi la modeste collection

de manuscrits conservés à l'Université autonome de Barcelone, si modeste

que son directeur actuel a cru opportun de la léguer à la Bibliothêque
de Catalogne, on trouve les restes d'un sacramentaire avec l'indication

précise de I' année de sa copie: 1242. Ce codex constitue, à n' en pas douter,
un échantillon de graphisme archaíque, ce qui est probablement dü à son

caractére liturgique. À« oeil paléographique », on ne le daterait pas, au jugé,
aprês la fin du XIIe siêcle ou du commencement du XIIIC. Cependant il date

tres c1airement d'un peu avant la moitié du XIIIe siecle", ce qui nous rappelle
une fois de plus la précarité des fondements de certaines de nos datations,

92 Sur sa datationprécise au commencement du XIII' siêcle, voir J. ALTURO, L'apporto
delle carte alia storia della scrittura e del codice - Atti del Seminario di Erice, X Colloquio
del Comité international de paléographie latine (23-28 ottobre 1993), Spoleto, 1995,
p.289-300.

93 El més antig text literari escrit en cataIà. Precedit d'una coI.lecció de documents dels

segles XI<, XIIe i XIIIe.Revista de Bibliografia Catalana, IV (1904), p. 30-47 et 215-220.
94 J. ALTURO, Fragment d'una traducció catalana medieval dels « Moralia in Job »,

de sant Gregori el Gran. Foventia, 7/2 (1985), p. 35-51.
95 II faut cependant reconnaitre que le manuscrit étant daté de-¡'année de la Passion,

date qui n'est pas rare mais qui n'est pas non plus la plus habituelle, iI y a Ia possibilité
que Ie copiste se so it trompé et qu'il ait voulu indiquer avec cette chronologie l'année de
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même si elles sont fondées sur des comparaisons méthodiques à des codices

comportant une indication de date. Mon but n'est pas d'affirmer que je ne

crois pas en la fiabilité générale des datations bien fondees"; je rappelle
seulement la possibilité d'erreur dans des cas concrets, principalement due

au phénoméne difficilement constatable de l'archaisme graphique".
À ce sujet, les datations précises des manuscrits copiés en écritures de

transition sont certainement plus fiables. Ces datations correspondent, de

par leur nature, à des périodes plus courtes. Cela ne signifie pas pour autant

que les cas darchaísme n'existent pas dans ces transitions, puis que leur

évolution n'est pas uniforme sur l'ensemble du territoire ou s'étend leur

usage. Les centres culturels les plus avancés accepteront les innovations plus
rapidement que les centres périphériques et isolés des nouveaux courants

de diffusion d'un nouveau modêle". II semble ainsi possible de dater le

témoignage le plus ancien connu d'un Liber de dono perseuerantiae de

saint Augustin vers l'an 880 à Gérone", ou un Liber glossarum vers l'an

900 produit à Barcelone'?'.

D'autres fragments sont datables sur des intervalles de temps plus courts,
rnême si la date exacte de leur réalisation n' est pas mentionnée. Le fragment

l'Incarnation, raison pour laquelle il s 'agirait en réalité de I 'an 1209. Mais ce n' est évidemment

qu'une hypothese parce que la lecture du texte ne laisse planer aucun doute.
96 La meilleure méthode est sans doute celle proposée par Ie professeur A. M. MUNDÓ,

Méthode comparative-statistique pour la datation des manuscrits non datés cit., à laquelle
il faudrait peut-être ajouter la prise en considération des abréviations.

97 II s'agit d'une difficulté de plus qui s'ajoute sans aucun doute aux déjà constatées par

rapport au premier objectif que Ie Comité international de paléographie, fondé à Paris en

1953, s'était fixé : le Catalogue des manuscrits en écriture latine portant des indications de

date, de lieu et copiste. Mais cette entreprise, qui a relativement avancé, est indispensable.
Voir sur ce theme J. ALTURa, Chartae Latinae scriptura Iibraria exaratae: A Complemen­
tary Project to the Catalogue of Dated and Datable Manuscripts. Gazette du livre médiévale,
29 (1996), p. 60-6l.

98 Voir à ce sujet A. M. MUNDÓ-J. ALTURa, Problemàtica de les escriptures deis

períodes de transició i de les marginais, Cultura Neolatina. Rivista di Filologia Romanza

fondata da Giulio Bertoni, LVIII, fase, 1-2 (1998), p. 121-148.
99 J. ALTURa, Un manuscritos del Liber de dono perseuerantiae de san Agustín copiado

en Gerona en torno al decenio 870-880. Revue des Études Augustiniennes, 43/1(1997),
p. 105-110.

100J. ALTURa, Fragment d'un epítom del Glossarium Ansileubi de mitjan segle X.

Faventia, 7/1 (1985), p. 75-86, et I glossari latini altomedievali della Catalogna con alcune
notizie sui settimani - Les manuscrits des lexiques et glossaires de I 'Antiquité tardive à la

fin du Moyen Âge. Louvain-La-Neuve, 1996, p. 101-120.
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des Archives de la cathédrale de Barcelone ms. 185, 6 est un missel en

écriture gothique textuelle qui comprend une priére avec certe rubrique:
«Ista oratio est ad inuocandum diuinum auxiliumpro guerra quefit contra

regem Castelle ». Evidemment, on implore ici l'aide divine à cause de la

guerre qui affronta Pierre lec le Cruel et Pierre III le Cérémonieux, raison

pour laquelle il est évident que la copie du livre a eu lieu entre 1356 et

1369 comme dates limites. Mais étant donné que depuis 1365 jusqu'à la

mort de Pierre le Cruel en 1369, l'intervention catalano-aragonaise dans le

conflit belliqueux se limita à participer à la guerre civile castillane, nous

pouvons raisonnablement limiter un peu plus certe période et la réduire

à 1356-1365. II faut du reste supposer que pendant certe étape de neuf

ans, séparés par la fragile paix de Deza-Terrer signée en 13 63, la priére
aurait été incorporée au missel, ce qui fut, je n'en doute pas, réalisé par
la cathédrale même de Barcelone, alors que la guerre perdurait depuis un

certain temps, suffisamment pour favoriser l'inclusion de cette priére dans

la célébration eucharistique, à cause de la fatigue et du découragement dus

à un affrontement dont nous savons qu'il était tout particuliêrement cruel'?'.

Pour cette raison, nous pouvons probablement nous situer sans trop de

risques entre 1363 et 1365, chronologie que la paléographie de l'écriture

ne semble pas contredire.

II est aussi possible d'établir une datation plus précise en se basant sur

les aspects artistiques que présentent certains fragments de manuscrits.

Le fragment II/19, f. 5v-6, de la Bibliothéque épiscopale de Vic est le reste

d'un magnifique missel, qu'il est possible d'identifier comme le « bo e

formós » que l'évêque Galceran Sacosta (1328-1345) léga a la cathédrale

de Vic. Étant donné que ses initiales présentent un style italo-gothique, style
introduit par Ferrer Bassa en Catalogne en 1325, ce détail nous donne le

terminus post quem de sa compositiou'".
L'étude des fragments apporte aussi des informations historiques

intéressantes qui ne seraient pas connues sans ces derniers. Parmi les

101 Voir F. SOLDEVILA, Historia de Catalunya. I, Barcelona 1962, p. 467-478, et, pour
une plus grande précision dans les dates, Ma. T. FERRER I MALLOL, Reintegracionisme
i dificultats polítiques: el regnat de Pere el Cerimoniós - Historia de Catalunya. Salvat, III,
Barcelona, 1982, p. 73-86, en particulier p. 84.

102M. S. GROS, La Biblioteca Episcopal de Vic cit., p. 81.
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fragments conservés aux Archives historiques nationales de Madrid, il y en

a un qui provient du monastére de Celanova, d'Orense. Il a été récupéré et

publié par le professeur Mundo!". Sans ce feuillet, qui contient 1'index d'un

codex de la Collectio canonum hispana, naus devrions certainement donner

raison à M. Torres López, qui considérait que parler du XVIIIe concile de

Tolede était une pure vue de I' esprit. Cependant, la lecture de cet index, bien

qu'il semble être I 'unique témoignage explicite de la célébration de ce dernier

concile, ne laisse pas le moindre doute en ce qui concerne son existence.

Des manuscrits entiers comportant des textes brefs passent parfois
inaperçus, car ils sont mélangés et catalogués comme fragments. Si l'an

se fiait aux catalogues publiés jusqu'à l'heure actuelle en Espagne, on en

déduirait que des œuvres tres diffusées au Moyen Âge, comme le Pamphilus
et le Facetus n'auraient pas été copiées dans les scriptoria de Catalogne et

tres peu dans ceux de 1'Espagne. Ce u'est' sans aucun doute pas logique,
puisqu'il s'agit d'œuvres scolaires d'usage obligatoire et qui sont parfois
citées dans les inventaires catalans et castilIans. Mes récentes recherches

sur des fragments m'ont amené à identifier deux petits codices portant ces

titres, qui se sont révélés être les exemplaires les plus anciens connus de

leur transmission textuelle. Cela permet d'autre part d'avancer la date de

leur composition'P'. En outre, dans le Facetus le nom du copiste apparait.
II s'agit de Nadal Ponç. II utilise par ailleurs un colophon cryptographique
avec les syllabes des mots inversées et fait précéder son nom d'un seign
notarial, ce qui témoigne une fa is de plus du fait que les copistes de livres

et les rogataires ou notaires de chartes étaient les mêmes.

Au sens strict, ces tres petits manuscrits ne peuvent pas être considérés

comme des fragments et sont connus sous le nom de « secteurs », lorsqu'ils
sont reliés à d'autres codices aux caractéristiques semblables ou lorsqu'ils
sont ajoutés comme appendice à un codex de plus grandes dimensions qui

I03El fragmento de Celanova de la « Hispana» reaparecido. Hispania Sacra, 36 (1984),
p. 591-600.

I04Un Facetus en dístics copiat a Barcelona al segle XII-XIII. Arxiu de Textos Catalans

Antics, 15 (1996), p. 393-399, etEI manuscrit més antic del Pamphilus, copiat a Barcelona?

Faventia, 19/1 (1997), p. 65-74. J'inclus ces études dans le recueil Studia in codicum

fragmenta cit.
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leur fournit ainsi une garantie de conservation. Il ne faut certes pas négliger
leur etude'?'.

Et si l'on doit tenir compte de ces prétendus fragments, qui sont en

réalité des codices entiers de petit format, il ne faut pas non plus oublier de

considérer les restes les plus petits, comme les simples empreintes d'une

écriture ayant adhéré aux plats, normalement en bois, de certains livres

pour lesquels un feuillet servait parfois feuillet de garde. Ces simples lettres

sont aussi bien sur des fragments de manuscrits, voir, par exemple, le ms.

Caradignensis 75 de la Bibliothéque de l'Académie Royale d'Histoire'?".

En revanche, les écrits qui apparaissent dans les marges de manuscrits ou

sur certains de leurs feuillets laissés initialement en réserve, particuliêrement
les demiers feuillets, ne sont pas non plus des fragments de manuscrits,
mais simplement des fragments textuels. C'est le cas de la poésie O veris

dulcis in tempore, qui apparait dans le ms. Z.11.2 de San Lorenzo de

El Escorial, ou de la poésie « Fill, eras pus en escolas anatz» du troubadour

Cerverí de Girona, copiée pendant le premier quart du XNe siêcle sur le

demier feuillet du ms. 141 (VII) de la Bibliothêque épiscopale de Vic,
f. 122107•

On peut avoir de tres agréables surprises dans les fonds privés. Il y a

quelques années, dans la bibliothêque d'un particulier de las Palmas de Gran

Canaria, j'ai pu identifier un fragment de codex d'une Tebaida d'Estace,
copiée à la fin du XIIe siêcle, qui reprend les vers 24-64 sur le recto et

65-105 sur le verso du livre XII. Plus récemment, j'ai aussi eu l'occasion

d'identifier dans une autre collection particuliêre unLlibre de contemplació
en Déu de Ramon Llull sur un feuillet de vélin, qui reproduit les chapitres
CCXXXVII, 28-30-CCXXXVIII, 1-6, du livre IV, avec une magnifique
reproduction centrale de « L'arbre de la fe e de raó en la figura de la Sancta

105Le professeur Díaz y Díaz, qui les considêre dans son Códicesyfragmentos de códices
cit., pense qu'il s'agit d'une nouvelle sorte de fragments, p. 40, et cite comme exemple la

Regle monastique de saint Isidore de Séville, qui tient dans un quatemion, p. 39, n. 14, ou le
texte De cursu subterraneo qui accompagne en deux bifeuillets l' exemplaire des Étymologies
de saint Isidore provenant de San Millán de la Cogolla et aujourd'hui à l'Académie Royale
de I'Histoire de Madrid, p. 40.

106M. C. DÍAZ y DÍAZ, Libros y librerías en la Rioja altomedieval. Logroño, 1979,
p. 129-139.

107M. S. GROS, La Bilioteca Episcopal de Vic cit., p. 89.
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Creu de Jesucrist nostre Senyor Déu »; le ms. date du premier quart du

XIV siecle, ce qui est tres proche de l'année de composition de I'œuvre!",
J'ai par ailleurs eu la satisfaction de pouvoir trouver récemment de

nouveaux fragments du célebre Itinerarium Egeriae, d'un intérêt liturgique,
linguistique, littéraire, historique et enfin cultureI considérable. Il n'est pas

nécessaire de rappeler ici que cette œuvre fut découverte en 1884 dans un

codex de la bibliothêque de la Fraternità di Santa Maria dei Laici de la

ville toscane d'Arezzo par Gian Francesco Gamurrini et que jusqu'à rna

découverte, on ne connaissait que ce manuscrit, en écriture beneventine du

Xl" siêcle, quelque peu lacunaire, car illui manque la partie initiale, la partie
finale et le bifeuillet extérieur du deuxiéme de ses trois uniques cahiers!".

L'analyse de mes deux nouveaux fragments m'a permis à situer la copie en

Septimanie en la fin du Ixe siêcle et le début du X", D'autre part, le texte

que nous offre cette nouvelle découverte, qui devient ainsi le témoignage
direct Ie plus ancien, nous offre quelques variantes de lecture préférables,
mais aussi quelques lignes inédites, ear ces fragments correspondent à la

partie perdue du bifeuillet mentionné ci-dessus. II m'a en outre permis de

postuler une origine narbonaise plutôt que galicienne pour Egeria!".
En résumé,je crois done que la valeur culturelle des fragments de codices

est évidente dans l'histoire de l'éeriture, parce qu'ils nous fournissent des

exemples de types tres anciens, comrne I' écriture oneiale, ou peu étendus,
eomme l'éeriture wisigothique, bénéventine ou la caroline primitive
archaique, et iIs nous permettent parfois des datations tres préeises ou

même exactes.

Dans I 'histoire du livre, ils attestent de l' activité de scriptoria qui ne nous

ont pas laissé d' autres témoignages, ou encore l' existence et la composition
de bibliothêques détruites.

108 Europa en art. Del Romànic al Renaixement, Barcelona, 2007, p. 110.

109Les fragments textuels identifiés par D. de Bruyne en 1909 dans le ms. 10018 de Ia

Bibliothéque nationale de Madrid, provenant de Tolêde mais originaire de Cordoue, ou ii

serait copié pendant Ie demier quart du IX· siêcle, sont en réalité la copie de manchettes ;

il ne s'agit done pas d'un nouveau fragment de codex, mais de fragments textuels. Voir
Nouveaux fragments de 1'Itinerarium Eucheriae. Revue Béndéctine, 26 (1909), p. 481-484.

Ii0le profite de l'occasion pour corriger une erreur. Dans la transcription du fol. l v,
ou il est dit « U<t> <f>acta oracio<ne> » on doit dire « U<bi> <f>acta oracio<ne> ».
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Les fragments nous apportent aussi des miniatures de grande valeur

artistique et tres utiles pour améliorer la connaissance de l'illustration des

livres en particulier et de l'histoire de l'art en général, en même temps que

pour une datation plus exacte également.
Dans le domaine de la philologie, ils nous fournissent des textes inédits, -

parfois tres anciens pour une culture donnée, - ou de nouveaux témoignages
d' œuvres déjà connues, qui, grâce aux variantes textuelles peuvent contribuer

à améliorer l'édition critique d'une œuvre déterminée ou à présenter une

nouvelle recension de cette derniêre. En tout état de cause, ils permettent une

meilleure connaissance de la diffusion et du succes que I' œuvre a rencontré,
ainsi que des avatars dont sa transmission a souffert.

D'autre part, les fragments d'œuvres anonymes peuvent aussi servir à

préciser leur date et même leur lieu de composition.
Dans des disciplines plus spécialisées des sciences, comme la liturgie,

l'attention portée aux fragments s'est révélée être de grande utilité et,
bien que ce ne soit pas l'endroit ou traiter ce theme, je dois aussi préciser
qu'on peut trouver dans les reliures des fragments de diplômes'", d'incuna­

bles!'? et d'autres imprimés qui ne sont parfois pas de moindre intérêt que
les codices.

En définitive, l'étude des fragments de manuscrits contribue done à

avoir une meilleure connaissance, plus solide, que ce soit des pays qui les

conservaient ou de ceux d'oú ils provenaient. Leur conservation et leur

catalogage doivent figurer parmi les activités prioritaires des archivistes et

des conservateurs de bibliothêques. Il faut également étendre, autant que

possible, les recherches aux collections particuliéres, souvent plus riches

III Le plat du manuscrit 120 de la Cathédrale de Barcelone contenait même des documents
en papyrus d' époque mérovingienne. D' autre part, on peut aussi admettre dans cette catégorie
un Full escadusser d'un cartulari de Ripoll que J. PERARNAU a donné à connaitre
dans « Arxiu de Textos Catalans Antics », VII-VIII (1988-1989), p. 267-271, et, bien sur,
M. HERRERO JIMÉNEZ, Un fragmento de obituario del Hospital de San Juan de Duero -

Escritos dedicados a José María Fernández Catón cit., p. 689-716.

112Voir par exemple, F. X. ALTÉS, Fragments del Diumale Vicense de 1489 i la nova

lletreria M26 de Joan Gherlinc. Studia Vicensia, 1 (1989), p. 175-181, ou J. M. LLOBET,
Aparició d'un fragment de l'incunable Memorial del pecador remut de Felip de Malla (Girona,
1483). Palestra Universiiària, 8 (1996), p. 131-139.
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en fragments qu'en codices entiers. Nous avons déjà mentionné quelques
trouvailles intéressantes en ce sens.

Je souhaiterais maintenant exprimer, quelques considérations finales.

En premier lieu, l'intérêt pour l'étude des fragments de manuscrits

justifie-t-ill'utilisation du terme «fragmentologie », comme s'il s'agissait
d'une nouvelle discipline? Bien que d'aucuns semblent réclamer certe

nouvelle branche dans l'arbre de la science, déjà suffisamment touffu'!',
mon opinion ne peut différer de celle manifestée par trois des plus grands
«fragmentologues »: le P. Avelino de Jesus da Costa, le professeur L. Mezey
et mon maitre A. M. Mundó. Lors du colloque du Comité international de

paléographie de 1979, organisé en Suisse, tous les trois abordant le sujet
des fragments de manuscrits avec leur excellence habituelle, refusêrent

unanimement ce terme qui leur fut suggéré. En effet, si nous établissions

d'une certaine maniere une différentiation, ne serait-ce qu'au niveau des

mots, entre l'analyse d'un codex dans son intégralité et I' analyse d'un autre

codex fragmentaire, nous séparerions méthodologiquement ce qui constitue

en soi une unité, ce qui serait absurde. Le codex est un tout; le fragment est

simplement une partie de ce tout.

Même si je refuse la dénomination « fragmentologie » pour son incon­

gruité, je ne peux non plus montrer mon accord quant à la convenance de

donner une description externe des fragments, plus exhaustive que celle

des manuscrits entiers, comme cela a également été suggéré'". Tous les

manuscrits, quel que soit leur état de conservation, doivent faire l'objet de

la même exhaustivité en ce qui concerne les détails significatifs (mais pas

ceux qui relevent de la banalité, bien entendu).

113 J. M. RUIZ ASENCIO, La colección de fragmentos latinos de la Chancillería de
Valladolid - Actas del II Congreso Hispánico de Latín Medieval. vol. I, León, 1998,
p. 176, ou il affirme que la fragmentologie est « une partie de la Codicologie ayant sa propre
entité »; opinion que nous parait corroborer A. SUÁREZ GONZÁLEZ, Fragmentos de
libros, bibliotecas defragmentos (en torno al Beato del A. H. P. de Zamora). Zamora, 2003,
p. 15, qui assure que « ce que d'aucuns commencent à appeler fragmentologie a aequis ses

lettres de noblesse ».

114Cette opinion est manifestée par A. SUÁREZ, op. cit., p. 15, qui réalise par ailleurs

un travail magnifique dans la récupération de fragments de manuscrits pour l'histoire de
la culture.
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Parmi les divers projets d'études de fragments de codices en Espagne, le

Corpus de fragmentos de códices en escritura visigótica se distingue pour

son ambition. Son annonce nous amene à soulever, même tres rapidement
et au passage, la convenance ou non d'une étude de ces caractéristiques.
Ce projet fut tout d'abord entrepris par quelques collêgues et amies tres

appréciées qui accroissent la renommée de la déjà prestigieuse Université

de Séville, et il est maintenant en cours d' élaboration par une autre amie et

collégue non moins appréciée et admirée. Ce recueil fut initié sous l'égide
d'un des plus grands codicologues d'Espagne, le professeur M. C. Díaz y

Díaz, récemment décédé, au cours de journées qui avaient pour objet de

tenter d'achever une œuvre du grand maitre de la paléographie espagnole,
D. Agustín Millares Carlo. le fais naturellement référence à son Corpus
de códices visigóticos, qui a finalement vu le jour sous une autre forme

que celle qui avait été proposée dans un premier temps!". Au cours de ces

journées, les diverses équipes formées étaient chargées de recueillir et de

décrire en essence la totalité des manuscrits actuellement existants en écriture

wisigothique, en les répartissant par régions. Les fragments de codices

étaient également pris en considération, mais, au lieu de les présenter avec

leurs fréres d' origine ou de provenance conservés intégralement ou presque,
on crea un recueil indépendant.

Certe maniere de procéder trouve-t-elle une justification méthodologique,
l'objectif du projet étant, selon toute logique, de caractêre seulement

codicographique et paléographique'"? J' entrerais en contradiction avec mes

principes méthodologiques, exposés au commencement, sije répondais par
l'affirmative. Ma volonté est-elle, avec certe objection, de dire qu'il faut

abandonner ce projet ? Ce n'est pas le cas non plus. Maintenant qu'il est

commencé, il vaut mieux le terminer, d'autant plus que sa réalisation est

us A. MILLARES CARLO, Corpus de códices visigóticos. I. Estudio, II. Album. Edición

preparada por M. C. DÍAZ y DÍAZ-A. M. MUNDÓ-J. M. RUIZ ASENCIO-B. CASADO
et E. LECUONA. Las Palmas de Gran Canaria, 1999.

116Et si c'est le cas, les doutes se dissipent sur le fait de savoir s'il faut inclure dans le

répertoire de manuscrits et de fragments de codices en écriture wisigothique des fragments
comme le Madrid, Bibliothêque de la Royale Académie de I'Histoire, cad. 118, frag. D,
qui présente la même problématique que celui de Lisbonne. L'inclusion de ces témoignages,
vers laquelle je tends, est nécessaire, au mains du point de vue paléographique, et peut-être
pas autant du point de vue codicographique.



Les études sur les fragments de manuscrits en Espagne III

dans les meilleures mains possibles. Mais évidemment, lorsque l'on aura

pu établir le corpus complet de tous les témoignages codicographiques
en écriture wisigothique, il faudra les étudier paléographiquement,
codicographiquement et codicologiquement selon leur origines et pris
dans leur ensemble, indépendamment de s'ils sont conservés en entier ou

en fragments.
Je considêre que le recueil systématique de fragments de manuscrits

porteurs de textes d'une même thématique est plus raisonnable méthodo­

logiquement parlant, car leur regroupement par contenu leur confere

une unité excluante, comme cela peut être le cas des fragments de livres

liturgiques mentionnés, sans que j'estime toutefois que ces fragments doivent

être étudiés indépendamment des codices intégraux.
En ce qui concerne la publication de nouveaux fragments, j'estime que

l'identification textuelle est fondamentale. On doit seulement les éditer

sans identification si cela a été impossible aprês avoir eu recours à tous

les instruments biblicgraphiques"? et informatiques possibles et, le cas

échéant, aprês avoir consulté d'autres spécialistes, étant donné que la variété

thématique des fragments est extrêmement large. D'autre part, lorsque
le texte reproduit comporte une édition critique accessible, il ne semble

pas nécessaire de transcrire le contenu intégral du fragment. II suffit de

mentionner les leçons discordantes. Dans certains cas, la simple indication

de l'existence du nouveau fragment, sans plus, peut suffire. II est déjà arrivé

plus d'une fois que un fragment patristique non identifié soit présenté avec

la seule transcription des passages évangéliques commentés, mais sans

l'édition du commentaire; c'est une absurdité!

I faudrait commencer à envisager la création d'une base de données

permettant une consultation en ligne via Internet. Cela permettrait notamment

d'améliorer leur diffusion parmi la communauté scientifique, de simplifier
l'identification textuelle et de faciliter l'identification de membra disiecta.

En définitive, cela rendrait la collaboration internationale entre spécialistes
plus facile. Le site web BITECA (Bibliographie de Textes Catalans Anciens)
dirigé par V. Beltran et G. Avenoza, ainsi que d'autres sites similaires

II7Voir le chapitre que lui consacre A. PETRUCCI, La descrizione del manoscritto.

Storia, problemi, modeli. Roma, 1984, p. 61-68.
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comme BETA (Bibliographie Espagnole de Textes Anciens) et BITAGAP

(Bibliographie de Textes Anciens Galiciens et Portugais) sont tres utiles en

la matiere.

Quoi qu'il en soit, les bénéfices de la récupération et de l'étude des

fragments de manuscrits sont si nombreux pour l'histoire du livre et de

la culture qu'ils ne peuvent pas ne pas figurer parmi les préférences de la

recherche modeme, au moins des paléographes, codicologues et philologues,
pour lesquels il est impératif de s' approprier la devise de dom Albar Dold:

colligerefragmenta, ne pereant.
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Resumo/Abstraet.·

Este artigo revisita, com detalhe, a batalha de Atoleiros, que teve lugar no Alto Alentejo
em 6 de Abril de 1384. Trata-se de um combate pouco valorizado pela historiografia
tradicional, mas que teve enorme importância política, psicológica e, claro, militar. Por um

lado, consolidou o partido do Mestre de Avis mostrando a todos que ele tinha força suficiente

para se impor e provando que os Castelhanos, afinal, não eram invencíveis. Por outro, impediu
a junção das tropas castelhanas que invadiam o Alentejo com aquelas que já montavam o

cerco a Lisboa. Além disso, a solução táctica adoptada por Nuno Álvares Pereira (combate
apeado, combinando cavalaria desmontada, peonagem e atiradores) foi engenhosa e revelou

grande actualização, resultante do largo contacto estabelecido durante as guerras fernandinas
com os homens-de-armas ingleses. Neste sentido, a batalha de Atoleiros pode ser, a justo
título, considerada como precursora da grande vitória obtida em Aljubarrota, escassos 16
meses mais tarde. Em anexo, este artigo apresenta o Centro de Interpretação da Batalha de

Atoleiros, recentemente inaugurado na vila de Fronteira, a cerca de 2,5 km do campo onde
se travou a batalha.

This paper revisits the Battle of Atoleiros, which took place in North Alentejo on the
6th April 1384. Although it has not been highly praised by traditional historiography, this
was a very important battle, not only from a military point of view but also from a political
and a psychological one. On one hand, the Battle ofAtoleiros reinforced the political group
of the Master of Avis and proved that it was strong enough to impose itself and to defeat
the Castilian party. On the other hand, it undermined the possibility of new Castilian forces

invading the Alentejo to join themselves to those which had already begun the siege of
Lisbon. Besides, the tactical solution adopted by Nuno Álvares Pereira (combat on foot,
associating dismounted cavalry, foot soldiers and crossbowmen) was very astute and revealed
a deep knowledge of the most modern tactical solutions. This was certainly the result of the

large contact between Portuguese and English troops that occurred during the wars of King
Fernando against Castile (1381-1382). In this sense, the Battle ofAtoleiros may undoubtedly
be considered predecessor of the great victory achieved by Nuno Álvares in Aljubarrota some

16 months later. As an Appendix, this paper presents the recently inaugurated Interpretative
Centre of the Battle ofAtoleiros, that is located only 2,5 km from the battlefield.
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Guerra medieval; Táctica militar; Crise de 1383-1385; Nuno Álvares Pereira; Batalha

de Atoleiros.

Medieval war; Military tactic; War of 1383-1385; Constable Nuno Álvares Pereira;
Battle ofAtoleiros.

Revista de História da Sociedade e da Cultura, 12 (2012) 113-134. ISSN: 1645-2259



114 João Gouveia MONTEIRO

No decurso da chamada Crise de 1383-1385 tiveram lugar, para além

de inúmeras operações de cerco (de castelos ou praças-fortes) e de muitas

cavalgadas devastadoras em território inimigo (a que chamaríamos hoje
'acções de guerrilha'), quatro combates principais em campo aberto:

as batalhas de Atoleiros (em 6 de Abril de 1384), de Trancoso (em 29 de

Maio de 1385), de Aljubarrota (em 14 de Agosto de 1385) e de Valverde

(possivelmente em 17 de Outubro de 1385). Tal como era comum suceder

na Idade Média, os principais envolvidos na disputa pela sucessão de

D. Fernando (o rei de Castela, D. Juan I; e o Mestre de Avis, eleito em

Abril de 1385 rei de Portugal com o nome de D. João I) não participaram
pessoalmente senão num destes combates - o que se revelaria decisivo para
o desfecho da Crise: a batalha de Aljubarrota. Os outros foram assunto de

Mestres de Ordens Militares, de fronteiros e de Condestáveis, ou então de

grandes fidalgos (geralmente tão interessados em defender os seus interesses

pessoais como os dos chefes que representavam). Também por este facto,
a batalha de Aljubarrota tem monopolizado as atenções dos historiadores,
a começar pelo autor deste breve ensaio'. E no entanto, também os outros

combates, ainda que de proporções muito mais modestas, mereciam uma

revisão cuidadosa. Não só pelo seu valor militar intrínseco, do ponto de vista

estratégico e táctico, como pelo seu significado político e até psicológico,

1 Cf. MONTEIRO, João Gouveia (coord.) - Aljubarrota Revisitada. Coimbra: Imprensa
da Universidade de Coimbra, 2001 (em colaboração com Fernando Pedro Figueiredo, Lídia

Catarino, Helena Catarino, Eugénia Cunha, Carina Marques e Vítor Matos); MONTEIRO,
João Gouveia - Aljubarrota, 1385: a Batalha Real. Lisboa: Tribuna da História, 2003;
e MONTEIRO, João Gouveia - As Campanhas que fizeram a história, in BARATA, Manuel

Themudo e TEIXEIRA, Nuno Severiano (coord.) - Nova História Militar de Portugal. Lisboa:

Çírculo de Leitores, 2003, esp. p. 262-264. É obrigatório recordar também o valioso estudo
de OLIVEIRA, General Frederico Alcide de - Aljubarrota Dissecada, 2." edição, revista e

ampliada. Lisboa: Direcção do Serviço Histórico Militar, 1988. De entre os trabalhos mais

recentes, destacamos: DUARTE, Luís Miguel- Guerra pela Independência, 1383-1389.
Lisboa: Quidnovi; Academia Portuguesa da História, 2006; e MONTEIRO, João Gouveia­

Estratégia e Risco em Aljubarrota: a decisão de dar batalha à luz do 'paradigma Gillingham',
in A Guerra e a Sociedade na Idade Média, Actas das VI Jornadas Luso-Espanholas de

Estudos Medievais. CIBA; Porto de Mós; Alcobaça; Batalha: Sociedade Portuguesa de
Estudos Medievais, 2009, vol. I, p. 75-107. Neste último trabalho, indica-se a bibliografia
estrangeira mais relevante para o estudo dos dispositivos tácticos utilizados na Europa coeva,
o que permitirá um entendimento mais amplo e contextualizado da problemática tratada no

presente artigo.
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tendo em conta a relevância do seu contributo para o desfecho final da Crise

que poria fim à primeira dinastia portuguesa/.
No caso da batalha de Atoleiros, de que nos ocuparemos neste ensaio,

pode dizer-se que essa revisão está em curso. O campo de batalha tem

sido objecto de alguns estudos preliminares nos últimos anos e o empenho
da Câmara Municipal de Fronteira levou à criação nesta vila de um bom

Centro de Interpretação, que certamente ajudará a tirar um pouco mais

da sombra este acontecimento tão relevante da nossa História. Assim,
à "mise au point" tão conscienciosamente preparada, há quase um quarto
de século, pelo Coronel Carlos Gomes Bessa' têm-se sucedido pequenos

artigos de divulgação bastante interessantes", de algum modo estimulados

pela canonização de Nuno Álvares Pereira em Abril de 2009 (facto que

motivou, aliás, uma bela exposição sobre o Condestável na Escola Prática

de Infantaria, em Agosto de 2009).
Parece, portanto, ser esta uma altura adequada para voltarmos ao tema,

tendo sempre presente que as duas principais fontes narrativas de que

2 Sobre a batalha de Trancoso, o estudo de referência é o de ARNAUT, Salvador

Dias - A Batalha de Trancoso. Coimbra: Faculdade de Letras, 1947; mas deve ver-se

também BARBOSA, Pedro Gomes - Batalha de Trancoso. São Jorge: Fundação Batalha

de Aljubarrota, 2008. Para uma primeira abordagem da batalha de Valverde, pode ver-se a

síntese de MAGALHÃES, General Altino de - A guerra continua no território castelhano.
A batalha de Valverde, in Aljubarrota - 600Anos depois. Lisboa: Minerva, 1987, p. 243-260.

A SANTOS, General José Alberto Loureiro dos Santos se deve uma interpretação inovadora

da articulação estratégica destes vários combates (o de Aljubarrota incluído) - Abordagem
estratégica da Guerra da Independência. Lisboa: Direcção do Serviço Histórico Militar, 1986.

Entretanto, é imprescindível acompanhar os trabalhos arqueológicos que vêm sendo feitos
nos campos de batalha de Aljubarrota e de Trancoso, os quais poderão no futuro iluminar as

nossas reconstituições destes confrontos: cf. AMARAL, Maria Antónia de Castro Athayde­
Os vestígios materiais da guerra: o caso da Batalha de Aljubarrota (S. Jorge, Porto de Mós)
e da Batalha de S. Marcos (Trancoso), in A Guerra e a Sociedade na Idade Média, Actas

das VIJornadas Luso-Espanholas de Estudos Medievais. CIBA; Porto de Mós; Alcobaça;
Batalha: Sociedade Portuguesa de Estudos Medievais, 2009, vol. I, p. 521-537.

) Cf. BESSA, Carlos Gomes - Batalha dos Atoleiros. Seu carácter precursor em Portugal,
in Aljubarrota - 600 Anos depois. Lisboa: Minerva, 1987, p. 97-128.

4 Cf., entre outros: AFONSO, Carlos - A Crise de 1383-1385 e a Batalha de Atoleiros,
Azimute (Revista Militar de Infantaria). 187 (Agosto de 2009),39-44; e LOUSADA, Abílio

Pires, FALCÃO, Luís e MENESES, António Cordeiro - Nuno Álvares Pereira e a Batalha

dosAtoleiros, Jornal do Exército. Ano L, 588 (Outubro de 2009), 49-60. Num outro género,
mais erudito e essencial para o bom conhecimento da figura de Nuno Álvares Pereira,
deve ver-se NASCIMENTO, Aires A. do - Nuno de Santa Maria - Fragmentos de Memória
Persistente. Lisboa: Associação Regina Mundi, 2009.
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dispomos para o estudar são duas preciosas crónicas portuguesas da primeira
metade do séc. XV: a Crónica do Condestabre (obra de autor anónimo mas

decerto muito próximo de Nuno Álvares Pereira, composta pouco depois da

morte deste em 1431)5 e a Crónica de D. João I (l. "Parte), de Fernão Lopes
(redigida por volta de 1440)6. A estas duas fontes é obrigatório acrescentar

o relato de Pero López de Ayala', o chanceler e cronista de D. Juan I de

Castela, relato esse que contudo, por ser muito seco e abreviado, apesar de

contemporâneo não tem o mesmo interesse das duas narrativas portuguesas.

Nos finais de Março de 1384, o rei de Castela estava decidido a cercar

Lisboa. A partir de Santarém, e já depois de ter usurpado a regência de

Portugal a sua sogra Leonor Teles, D. Juan I ia acompanhando os primeiros
movimentos ofensivos das suas tropas na região do Lumiar. A 26 de Maio,
juntamente com a esposa D. Beatriz (filha única de Fernando e Leonor,
reis de Portugal), avançaria em força sobre a principal cidade do reino

e instalaria o seu imenso arraial na zona do mosteiro de Santos. Com a

frota castelhana posicionada no Tejo ficava completo o bloqueio a Lisboa,
por todos considerada a "chave-militar" do reino. Do lado de dentro, há muito

(desde Fevereiro) que o Mestre de Avis preparava como podia a resistência

a um cerco que se antevia tremendo. Mas, ao mesmo tempo, pensava em

prevenir a entrada de mais tropas castelhanas pela planície alentejana,
ou pelo menos em evitar que estas se viessem juntar, mais tarde ou mais

cedo, à hoste que sitiava a capital.

5 Crónica do Condestabre de Portugal. Lisboa: Ministério da Educação Nacional,
1969 (reprodução fac-similada da edição original, de 1526). Nesta fonte, o relato da batalha
de Atoleiros (incluindo os seus preliminares e as suas sequelas) desenvolve-se entre os

caps. XXVII e XXIX, fis. XIX-XXIV; no entanto, o essencial encontra-se concentrado no

cap. XXVIII, fis. XX-XXIII v".
6 LOPES, Fernão - Crónica delRei dom João I da boa memória. Parte Primeira. Lisboa:

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1977 (reprodução fac-similada da edição do Arquivo
Histórico Português, de 1915, preparada por FREIRE, Anselmo Braancamp). Fernão Lopes
concentrou o essencial do seu relato sobre o combate de Atoleiros no cap. XCV, p. 158-161,
mas um enquadramento completo deste episódio aconselha a leitura dos caps. LJGGCVII a

XCVI, p. 145-162.
7 LÓPEZ DE AYALA, Pero - Crónica del rey Don Juan Primero de Castilla e de León,

in MARTÍN, José-Luis (ed.) - Crónicas. Barcelona: Planeta, 1991. O breve relato de López
de Ayala sobre a batalha de Atoleiros encontra-se em: Año VI, 1384, cap. IV, p. 563-564.
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Por isso, em Março de 1384, o Mestre nomeou Nuno Álvares Pereira

como fronteiro da comarca de Entre Tejo-e-Guadiana (i.é, como superinten­
dente militar de toda a província do Alentejo). Nuno era filho do Prior

do Hospital (D. Álvaro Gonçalves Pereira) e não completara ainda 24

anos. A sua nomeação suscitou, como sugere Fernão Lopes, suspeitas e

invejas entre os fidalgos mais próximos do Mestre, mas este não vacilou

na escolha. Atribuiu ao jovem fronteiro um pequeno exército e pediu-lhe
que correspondesse ao apelo de algumas vilas e castelos alentejanos que já
tinham voz por ele e que pediam que lhes enviasse um bom capitão para os

ajudar a expulsar os Castelhanos da sua comarca. Na verdade, Juan I dera

ordens ao seu almirante-mor (Fernão Sanches de Tovar) para que juntasse
as suas tropas às do Mestre de Alcântara, às do Conde de Niebla e às do

Prior do Hospital (Pedro Álvares Pereira, irmão de Nuno)" com o objectivo
de arrasarem a comarca e se juntarem depois ao rei em Lisboa. O plano foi

bem assimilado e estavajá a ser cumprido, como bem documenta a ofensiva

de cinco dias realizada sobre Portalegre.
Nun'Álvares não perdeu tempo. Escolheu quatro dezenas de escudeiros

que estavam na capital (alguns deles, segundo Fernão Lopes, escudeiros

de Évora e de Beja que conheciam bem a região e o terreno") e abalou de

Lisboa com cerca de 200 "lanças" (homens montados e equipados para a

guerra) e com soldo para um mês de campanha. O Mestre foi-se despedir
dele a Coina, com isso legitimando os poderes do jovem fronteiro, que
incluíam capacidade para dar e confiscar bens pessoais, conceder ou retirar

menagens aos alcaides dos castelos e fazer justiça.
À chegada a Setúbal, Nun'Álvares viu ser-lhe recusada a entrada na

cidade, mas não esmoreceu e aproveitou o acampamento no exterior para

organizar melhor as suas tropas: instalação de guarda (diurna e nocturna)

8 Sobre o posicionamento de Pedro Álvares Pereira e de outros membros da mesma

família no contexto específico da Crise de 1383-1385, veja-se: COSTA, Paula Pinto - Uma
cultura de guerra aquém e além da fronteira: a Ordem do Hospital no contexto da batalha
de Aljubarrota, in A Guerra e a Sociedade na Idade Média, Actas das VI Jornadas Luso­

-Espanholas de Estudos Medievais. CIBA; Porto de Mós; Alcobaça; Batalha: Sociedade

Portuguesa de Estudos Medievais, 2009, vol. 1, p. 591-614.
9 Neste ponto, é curiosa a referência de LOPES, Fernão - Crónica del Rei dom João l ...

,

cit., cap. LXXXVII, p. 146-147, segundo a qual alguns destes homens tinham sido expulsos
de Évora e de Beja por não merecerem a confiança política das populações alentejanas.
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no arraial; criação de um sistema de recolha de informação inteligente
e de localização do inimigo baseado numa corrente de estafetas e de

mensageiros; nomeação de um conselho de guerra com representantes de

todos os concelhos incluídos na sua hoste; criação de uma bandeira própria;
e nomeação de oficiais subalternos para todas as funções (um alferes para

cuidar do estandarte, um meirinho para executar as decisões judiciais,
um ouvidor para recolher as queixas, um carcereiro para se ocupar dos

prisioneiros, um tesoureiro para gerir as verbas recebidas do Mestre e de

outras fontes, e um capelão e pregador para assistir espiritualmente este

pequeno exército).
Seguiu-se a marcha para Montemor-o-Novo (onde foram muito bem

acolhidos pelos notáveis do lugar) e, depois, para Évora. A partir daqui,
Nun'Álvares enviou numerosas cartas a todos os lugares da província,
apelando a que mais tropas se viessemjuntar-lhe, Conseguiu assim recrutar

mais 30 lanças e cerca de 1000 peões e besteiros. Avançou então para

Estremoz, onde veio a saber que uma poderosa hoste castelhana tinha já
alcançado o Crato (terra da Ordem do Hospital, a quem a família Pereira

tinha fortes ligações) e se preparava para pôr cerco à vila de Fronteira.

Este facto levou Nun'Álvares a intensificar a sua campanha de recrutamento

nos concelhos de Estremoz, de Beja e de Elvas, e foi na primeira destas

localidades que o fronteiro avaliou os resultados dos seus esforços, ao realizar,
na Praça do Rossio, um primeiro alardo (i.é, uma primeira revista) às suas

tropas: segundo Fernão Lopes, Nun'Álvares podia contar com 300 homens a

cavalo (180 dos quais equipados com bacinetes, i.é, com boas protecções de

cabeça, para além da restante indumentária de combate), com perto de 100

besteiros e com pouco mais de 1000 peões (decerto rudemente equipados).
Não era muita gente para enfrentar uma hoste bem recheada; como resume

o cronista, "pouca gemte darmas, e nom bem armados?" ... Perante isto,
Nun'Álvares compreendeu que tudo dependeria da motivação dos seus

homens, da sua disponibilidade para lutar de forma organizada e sofrida.

Por isso, no dia 5 de Abril de 1384, D. Nuno falou aos seus procurando
mobilizá-los para a árdua tarefa de combaterem os Castelhanos que estavam

no Crato. Mas os homens hesitavam, face ao poderio do adversário e

IO Cf. LOPES, Fernão - Crónica del Rei dom João l .... cit., cap. XCII, p. 153.
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aos grandes nomes que vinham na hoste castelhana. Constava que os

inimigos tinham consigo mais de 1000 lanças e muitos ginetes (cavalaria
ligeira), para além de besteiros e de um elevado número de homens de pé.
Também a presença dos irmãos de Nun'Álvares (e de um fidalgo chamado

Martim Anes Barvudo que se intitulava então Mestre de Avis) na hoste

adversária lançava a perplexidade e a dúvida na pequena hoste do jovem
fronteiro. Tudo somado, os homens começaram por recusar a ideia de

um combate directo, com isso obrigando Nun'Álvares a dramatizar o seu

discurso até conseguir convencê-los II. Nessa noite ainda houve quem tentasse

desertar, mas o grosso da hoste parece ter ficado rendida à argumentação
e ao exemplo do seu líder e, na madrugada seguinte, dia 6 de Abril,

depois de tocadas as trombetas e ouvida a missa, todos abalaram de

Estremoz marchando na direcção de Fronteira (c. 20 km), precedidos por
um corpo de batedores do terreno. A duas léguas e meia (c. 12,5 km) de

Estremoz encontraram um escudeiro castelhano, de nome Rui Gonçalves,
que cavalgava em sentido contrário com uma mensagem dos seus senhores:

que desistissem da temerária ideia de combater em condições de tamanha

desigualdade e, quanto a Nun'Álvares, que pensasse melhor e aderisse

ao partido dos irmãos e à causa de Juan e Beatriz (os reis de Castela).
Explica a Crónica do Condestabre que Nuno recusou com altivez esta

proposta e pediu mesmo a Rui Gonçalves (que devia conhecer pessoalmente
porque vivera em tempos na casa do seu pai, o Prior do Hospital) que

prevenisse os Castelhanos para se prepararem para lutar e dentro de

muito pouco tempo". Informados disto, os Castelhanos suspenderam os

preparativos do assédio a Fronteira e organizaram-se para marchar ao

encontro de Nun'Álvares, tomando para isso a estrada que, passando por
Santo Amaro, conduzia a Estremoz.

Este lapso de tempo deve ter tido uma influência decisiva no desfecho

do combate. Com efeito, depois da partida de Rui Gonçalves, a hoste de

Nun'Álvares avançou apenas mais uma légua (c. 5 km) até alcançar um

II Fernão Lopes afirma que Nun'Álvares disse que não reconhecia os seus irmãos como

tal e que se ofereceu para ser ele próprio a encabeçar o combate: "que eu seja o deamteiro
amte a minha bamdeira, e o primeiro que comece a pellejar" (Crónica del Rei dom Joãol ...

,

cit., cap. XCIII, p. 155).
12 Cf. Crónica do Condestabre ... , cit., cap. XXVIII, fl.. XXII v".
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"logar bem comvinhavell pera a batalha, omde chamom os Atolleiros",
situado a apenas uma "mea legoa pouco mais ou menos aaquem de

Fromteira13. Parece que se tratava de um terreno com uma inclinação suave,

apresentando na sua zona mais baixa uma linha de água conhecida como

a ribeira do Carvalho ou das Águas Belas. Esta ribeira não configuraria
um obstáculo inultrapassável, pois não seria demasiado larga e profunda,
mas Nun'Álvares deve ter pensado que ela poderia ser muito útil para
dificultar a progressão adversária na hora da arrancada castelhana.

Para mais, tanto a nascente como a poente corriam mais duas pequenas linhas

de água, afluentes da ribeira das Águas Belas, o que ajudaria a conferir um

contorno tacticamente muito interessante ao local seleccionado pelo jovem
fronteiro. O cabeço onde Nun'Álvares se deve ter instalado apresentava
um topo aplanado e não seria muito amplo: cerca de 200 m de frente

(no sentido leste-oeste) e não mais do que lOO m de profundidade. Dali até

às referidas linhas de água não distariam mais de 15 a 20 m, em linha recta,
um desnível que no entanto seria precioso para tirar partido da capacidade
de disparo dos atiradores com besta e da capacidade de arremesso de dardos

e de pedras pelos peões.
Uma observação cuidadosa do terreno sugere que Nun'Álvares terá

disposto a sua hoste num local cerca de 150 m a nascente da travessia da

ribeira das Águas Belas. Por outro lado, os estudos geológicos e hidrológicos
denunciam a natureza argilosa dos solos nesta área e revelam que se tratava

de uma zona rica em água (aspecto bem documentado pela presença de

uma ribeira com vários afluentes, para além de quatro nascentes). O próprio
topónimo "Atoleiros" aponta para um lugar alagadiço, ainda por cima tendo

em conta que estamos a reconstituir um episódio passado no mês de Abril,
altura em que as linhas de água levariam bastante caudal, provocando assim

um certo alagamento do conjunto do terreno.

Um levantamento topográfico realizado em 2006 por António Coelho

da Rocha permitiu também desenvolver um Modelo Digital de Terreno

do paleorelevo do local, cuja topografia original foi alterada, uma vez que
durante a segunda metade do séc. XIX se construiu a actual estrada asfaltada,

para além de na década de 1930 ali se ter preparado o ramal da CP ligando

13 Cf. LOPES, Fernão - Crónica del Rei dom João l ... , cit., cap. XCV, p. 158.



A Batalha de Atoleiros (6 de Abril de 1384) 121

Estremoz a Portalegre; além disso, entre 1987 e 1994, a construção de

duas barragens para irrigação na ribeira do Carvalho implicaram também

alterações na paisagem original", Por outro lado, António Coelho daRocha e

Paulo Morgado investiram na realização de um trabalho de fotointerpretação
tendo em conta a análise geológica, geomorfológica e hidrológica do

terreno". Os objectivos principais deste trabalho com fotografia aérea

relacionavam-se com a interpretação do relevo e das vias de comunicação e

com a tentativa de identificação de potenciais vestígios da batalha (estruturas
defensivas, enterramentos ou outras). Isso permitiu identificar áreas de

interesse e seleccionar zonas preferenciais para trabalhos de prospecção
indirecta (geofisica) ou directa (intervenção arqueológica). Foram, aliás,

já realizados alguns trabalhos de prospecção geofísica" cujos resultados

aguardam agora confirmação e aprofundamento através de intervenção

arqueológica. Refira-se ainda que, ho decurso destes valiosos estudos,
foi construído um Sistema de Informação Geofisica (articulando topografia,
fotografia aérea e geofísica) e que numa área suspeita já identificada pela
foto-interpretação (uns 100 m a sul da ribeira e c. 50 m a nascente da estrada)
revelou a presença de muitas pedras de calcário arredondadas com 10x 20

cm de diâmetro, dispersas poruma área com cerca de 50 metros de diâmetro,
com a curiosidade suplementar de se tratar de material exógeno e que pode,
por isso, ter alguma relação com o combate e com a táctica adoptada na

batalha pela hoste de Nuno Álvares Pereira.

Ocupada esta posição (discretamente) favorável para o combate - um

privilégio de quem conseguia escolher previamente o campo de batalha

e seduzir o adversário a travar a luta naquelas condições - Nun'Álvares

tratou de dispor a sua pequena hoste. A primeira decisão relevante consistiu

em mandar apear todos os cavaleiros: à boa maneira inglesa, o jovem
fronteiro queria que todos combatessem a pé, sem possibilidade de fuga e

14 Cf. ROCHA, António Coelho da - Campo Militar dos Atoleiros, Atoleiros-Fronteira,

Levantamento Topográfico. Relatório, Sigologia, Maio de 2006.
15 Cf. ROCHA, António Coelho da e MORGADO, Paulo - Campo Militar dosAtoleiros,

Atoleiros-Fronteira, Fotointerpretação. Relatório, Sigologia, Junho de 2006.
16 Cf. ROCHA, António Coelho da - Campo Militar dos Atoleiros, Atoleiros-Fronteira,

Prospecção geofisica, Relatório, Sigologia, Junho de 2006.
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dispostos a vencer ou a morrer. Depois, Nun'Álvares organizou dois corpos

(ou "azes") principais: uma vanguarda que ele próprio comandaria,
conforme o prometido em Estremoz; e uma retaguarda (ou reserva).
Finalmente, nas alas foram colocados os atiradores com besta (para poderem
disparar com desimpedimento do campo de tiro) e muitos homens de pé
(pelo menos uma parte deles munidos de dardos ou de pedras de arremesso).
Possivelmente, houve um pequeno corpo de besteiros que terá ficado

posicionado no topo do cabeço. Tal como era costume neste género de

dispositivos, Nun' Álvares teve também o cuidado de misturar alguns homens

de armas (mais experientes e mais bem equipados) no seio da peonagem,

para os animar e enquadrar e para prevenir qualquer possibilidade de fuga.
Feito isto, Nun'Álvares passou à fase seguinte: o tradicional discurso de

emulação às tropas. Seguindo o roteiro retórico tradicional, o comandante

assegurou aos seus homens que a causa que defendiam era justa (e, por isso,
teria caução divina), apelou à sua capacidade de sofrimento em nome da

defesa da sua terra, dos seus bens e das suas famílias, e acenou-lhes com

honras e recompensas vultuosas caso saíssem vencedores. Seguiu-se uma

oração colectiva (também habitual nos exércitos medievais, que se faziam

geralmente acompanhar por sacerdotes e alfaias religiosas), finda a qual
Nun'Álvares tomou a sua lança e vestiu o seu bacinete (possivelmente sem

baixar a respectiva viseira, para ser mais facilmente reconhecido pelos
seus homens durante a refrega). Restava esperar a investida do adversário,
cuja chegada se anunciava já na linha do horizonte.

Ao alcançarem a herdade onde a hoste inimiga tinha disposto as suas

tropas, os Castelhanos realizaram um alto para avaliar a situação. E, aparente­
mente antes de procederem a qualquer reconhecimento cuidadoso do terreno,
fizeram então uma opção de fundo que se revelaria infeliz: segundó Fernão

Lopes (que neste ponto segue de muito perto a narrativa da Crónica do

Condestabre), ao verem o pequeno exército português todo apeado, disposto
pela encosta acima e aguardando a investida inimiga, os capitães castelhanos

decidiram travar o combate a cavalo ("hordenarom de viinr aa batalha de

cavallo")", Contavam decerto com a superioridade dos seus efectivos

17 Cf. LOPES, Fernão - Crónica deZ Rei dom João l ... , cit., cap. XCV, p. 159; e Crónica

do Condestabre ... , cit., cap. XXVIII, p. 3.
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(que incluíam cerca de urn milhar de homens montados) e do seu equipamento
militar, e não devem ter visto motivos para abdicar das grandes vantagens
que a utilização das montadas conferia: rapidez de execução, mobilidade,
conforto na subida da encosta (ainda que suave), segurança (pois seria muito

mais fácil fugir em caso de insucesso), vantagem natural no momento do

choque (impacto da carga, possibilidade de atingir o adversário a partir de

cima), etc .. Assim, os ginetes, uma parte substancial da peonagem (aqui se

incluindo possivelmente os besteiros) e o trem de apoio foram desviados

para uma encosta semeada de trigo ("hUlla ladeira dhuíi pam verde")" que

havia nas redondezas, enquanto a cavalaria pesada organizava as suas linhas

de ataque. Tal como era hábito na época, estas devem ter sido formadas em

regime de pequenos esquadrões de urna dúzia de cavaleiros (os "conrois"),
cada qual com o seu capitão e a sua bandeira, dispostos lado a lado a curta

distância e escalonados em profundidade". Formadas as várias linhas

umas atrás das outras, os Castelhanos tomaram as suas lanças compridas e

esporearam os cavalos, abalando em direcção ao adversário. Ameio caminho,
com os cavalos já a galope, puseram as lanças (que de início levavam ao

alto) na horizontal e fixaram-nas debaixo das axilas, bem apertadas contra

os fiancos e prontas para carregar com o máximo de potência". Segundo o

biógrafo anónimo de Nun'Álvares Pereira, nesta arrancada os Castelhanos

gritavam "Castela! Santiago!" e faziam "grãdes alaridos como mouros'?',
decerto como forma de atemorizar os inimigos e de estimular a ousadia dos

seus próprios cavaleiros.

Enquanto isso, a hoste portuguesa preparava-se para a recepção do

ataque. Logo que os adversários entraram no seu campo de tiro (o alcance

útil das armas neurobalísticas do tipo das bestas não excedia os 200 m, e o

18 Cf. LOPES, Fernão - Crónica del Rei dom João I ... , cit., cap. XCV, p. 159.
19 Cf. MONTEIRO, João Gouveia - Atácticarnilitar na Europa do século XIV: princípios,

antecedentes e inovações, in MONTEIRO, João Gouveia - Entre Romanos, Cruzados e

Ordens Militares. Ensaios de História MilitarAntiga e Medieval. Lisboa: Salamandra, 2010,
p.184.

20 É o que se chama a técnica da 'lança deitada' (lance couchée), típica da cavalaria

(e, sobretudo, dos Cruzados) na segunda metade da Idade Média: cf. Idem, ibidem, p. 176-177;
e ainda MONTEIRO, João Gouveia - As Ordens Militares e os modelos tácticos de combate

de um e do outro lado do Mediterrâneo - urna abordagem comparada, in MONTEIRO, João
Gouveia -Entre Romanos ... , cit., p. 259.

21 Cf. Crónica do Condestabre ... , cit., cap. XXVIII, fl.. XXIII.
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das fundas sensivelmente a mesma coisa), lançaram no ar um chuveiro de

virotões, de pedras e de dardos que fizeram empinar os cavalos, provocando
o derrube de muitos cavaleiros e semeando a confusão na primeira linha

castelhana. A acreditar em Fernão Lopes (que neste ponto se afasta urn

pouco da narrativa da Crónica do Condestabre), estes projécteis foram

lançados não só a partir das alas mas também por atiradores colocados

atrás da retaguarda portuguesa, ou seja, no topo do outeiro, que assim terão

disparado por cima da cabeça dos homens de armas que compunham a

vanguarda e a reserva de Nun'Álvares". Certo é que o estrago foi grande,
de tal modo que alguns cavalos castelhanos, sentindo-se feridos, "queriam
dar vollta, e tornamdo atras e topamdo em outros cahiam em terra?".

Ou seja, os animais recusavam-se a progredir e tentavam recuar para fugir
ao chuveiro de flechas, de dardos e de pedras que se abatera sobre eles com

toda a força, dado o facto de tais mísseis estarem a ser arremessados de cima

para baixo. Contudo, se avançar parecia mau caminho, recuar também se

revelava problemático: é que pouco atrás da primeira linha castelhana vinha

a segunda, e depois a terceira, e assim sucessivamente. Isto é, o recuo de urna

linha mais adiantada provocava inevitavelmente o choque com outra mais

recuada ... Com tudo isto, muitos cavaleiros foram derrubados e, devido ao

peso das suas armaduras de corpo, acabaram por ficar meio inutilizados no

terreno, boa parte deles feridos em resultado da queda da montada, uns e

outros decerto atordoados com o rumo que o combate estava a levar ainda

antes de chegarem ao contacto com a vanguarda adversária!

De certo modo, podemos comparar esta situação com o sucedido na

primeira grande batalha terrestre da Guerra dos CemAnos, em Crécy (Norte
de França), a 26 de Agosto de 1346 (dia de trovoada e de chuva intensa que

tomou o terreno muito lamacento). Nesse combate, as sucessivas cargas da

cavalaria pesada francesa (quase sem apoio dos atiradores) estilhaçaram­
-se sucessivamente depois de tentarem aceder, encosta acima, ao contacto

com o exército desmontado sabiamente disposto pelo rei inglês Eduardo III

num terraço agrícola mais elevado". Ora, em Atoleiros - com as devidas

22 Cf. LOPES, Fernão - Crónica deZ Rei dom João I ... , cit., cap. XCV� 159.
23 Idem, ibidem.
24 Veja-se um breve resumo deste combate em MONTEIRO, João Gouveia - Aljubarrota,

1385 ... , cit., p. 53-56.
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diferenças tendo em conta a escala reduzida da batalha e as especificidades
de um terreno mais suave - parece indiscutível que também os esquadrões
das primeiras linhas castelhanas chegaram ao contacto com a vanguarda de

Nun'Álvaresjá algo diminuídos e desorganizados, o que era quase sempre
fatal para a eficácia da respectiva carga. O terreno pesado e entrecortado

por, pelo menos, uma linha de água (a ribeira das Águas Belas) e o volley de

projécteis recebido durante a aproximação à posição inimiga quebraram o

élan de um choque que se pretendia en masse e que só dessa forma poderia ter

sido eficiente. Os cavaleiros dos "conrois" devem ter chegado ao momento

do choque já desgarrados e razoavelmente distantes uns dos outros, o que
era letal para o sucesso de uma carga de cavalaria munida de lance couchée.

Presa fácil da tropa apeada portuguesa, os ataques das linhas dianteiras da

cavalaria pesada castelhana foram sendo secundados, durante algum tempo,

pela chegada das linhas mais recuadas: Fernão Lopes explica que "viinham

outros de rrefresco, que estavom atras pera isto prestes'?'. Mas o destino

desses reforços acabava por ser o mesmo, ou seja não lograva alcançar o seu

objectivo principal: desbaratar a coesa formação de infantaria e cavalaria
desmontada pessoalmente liderada por Nun' Álvares. Dizem as crónicas que,
desde o início, a tropa portuguesa respondeu cerrada e firmemente, as lanças
abaixadas, "cada huü ao seu" (i.é, os contos das lanças apoiados no solo e as

extremidades aguçadas apontadas aos peitos dos cavalos inimigos). Com isto,
"os cavallos topamdo em ellas [nas lanças adversárias] alguñs delles cahirom

logo em terra com seus donos?". O destino da batalha estava traçado. Apesar
de intensa e "pellejada de voomtade?", a luta acabariapor se tomar favorável

à hoste mais pequena. Não temos notícia de que o comando português tenha

tido necessidade de mandar avançar a sua reserva para apoio da linha da

frente, mas não é impossível que tal tenha acontecido durante a fase mais

acesa do combate, até como forma de neutralizar eventuais manobras de

pequenos corpos de cavaleiros castelhanos que tivessem logrado atravessar

a vanguarda portuguesa. Certo é que, aos poucos, o pânico foi-se instalando

entre os Castelhanos. Com a morte do Mestre de Alcântara, Diego Martins,

25 Cf. LOPES, Fernão - Crónica del Rei dom João I ... , cit., cap. XCV, p. 159.
26 Idem, ibidem.
27 Idem, ibidem, p. 160.
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o nível de organização da hoste invasora atingiu o 'ponto de não retomo'.

Sem hábitos de reagrupamento (estamos a falar de exércitos amadores e

sem treino colectivo), ao fim de relativamente pouco tempo (Fernão Lopes
escreve que a batalha durou "mui pouco espaço"?") foi o sauve qui peut ...

Ao ver os adversários bater em retirada, Nun'Álvares deu o sinal para
a perseguição. Quem pôde, deitou mão a uma montada (sua ou castelhana)
e acompanhou o fronteiro numa cavalgada feroz atrás dos inimigos
(as perseguições eram sempre momentos de descarga de ódios e de medos).
Ao que se sabe, os Castelhanos fugiram nas direcções do Crato (norte) e de

Monforte (este), muito embora Pero López de Ayala sugira que a retirada se

concretizou em boa ordem e que nem sequer houve perseguição: "Los otros

[os Castelhanos] recogiéronse en uno, e los de Portogal non les osaron más

cometer?". Em boa verdade, parece mais verosímil a versão do biógrafo de

D. João I: raramente um exército medieval surpreendido no campo de batalha

conseguia abandonar o terreno em boa ordem, e era frequente o adversário

aproveitar a sua debandada para o perseguir impiedosamente, uma vez que
esse era justamente o momento em que o inimigo (disperso e sem as armas

a postos para lutar) se encontrava mais fragilizado e vulnerável. Faz, por

isso, sentido o saboroso comentário que Fernão Lopes coloca na boca do

almirante de Castela: "Homem morto nom troba solIdo. Amde a bamdeira

e vaasse, ca depois que homem hila vez he desbaratado, mall toma outra

vez aa batalha="I

Como quer que seja, a ter existido, a perseguição não deve ter sido longa.
A Crónica do Condestabre informa que ela durou "hila legoa e mea" (i.é,
c. 7 ,5 km? 1, tendo sido interrompida ao crepúsculo para não se tomar numa

aventura demasiado temerária. Nun'Álvares regressou então ao campo de

batalha, onde, entre mortos e feridos, haviam tombado algumas dezenas

28 Idem, ibidem. A Crónica do Condestabre não fornece esta indicação, sendo possível
que Lopes a tenha recolhido por via de testemunhos orais de combatentes na batalha,
os quais teve ainda a oportunidade de conhecer (o cronista deve ter nascido entre 1380 e

1390 e pode já ter sido o autor da Crónica de Portugal iniciada em 1419 por ordem do
Infante D. Duarte).

29 Cf. LÓPEZ DE AYALA, Pero - Crónica del rey Don Juan Primero ... , cit., Año VI,
1384, cap. IV, p. 564.

30 Cf. LOPES, Fernão - Crónica del Rei dom João l ... , cit., cap. XCV, p. 160.
31 Cf. Crónica do Condestabre ... , cit., cap. XXVIII, fi. XXIII v".
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de Castelhanos: 40 homens de armas logo ao "primeiro jumtar" (i.é,
no momento do choque inicial), e "depois outros ataa seteemta e sete",
informa Fernão Lopes". Das baixas portuguesas não dão as crónicas

conta, a não ser para dizer que não morreu ali ninguém, o que é totalmente

inverosímil. .. Seguro é que na batalha de Atoleiros perderam a vida diversos

fidalgos castelhanos de nomeada, entre os quais, para além do Mestre de

Alcântara, o craveiro (um alto oficial) da mesma Ordem Militar e Pero

Gonçalves de Sevilha. Também o escudeiro-mensageiro Rui Gonçalves
morreu nesta batalha. Entre os feridos, as fontes inscrevem os nomes do

almirante de Castela, do Prior do Hospital (o primogénito dos Pereira) e de

Garcia Gonçalves de Grisalva, entre outros cavaleiros de nomeada".

Nessa mesma noite de 6 de Abril, foi já em Fronteira que Nun' Álvares
dormiu, decerto saboreando a sua primeira grande vitória militar. Claro que
ela parece ter sido facilitada pela fraca prestação do adversário, que não

reconheceu convenientemente o terreno e que errou ao prescindir dos seus

atiradores (que poderiam ter sido muito úteis na fase inicial do combate,
para desorganizar e 'descompactar' a formação portuguesa), da sua cavalaria

ligeira e da sua peonagem, apostando as fichas todas numa carga de cavalaria

pesada aplicada sobre um terreno encharcado e com inclinação desfavorável.

O próprio chanceler castelhano reconhece a desastrosa precipitação: "( ... ) e

por la mala ordenanza que ovieron fueron desabaratados'?". Mas nem por isso

devemos retirar o mérito ao modelo táctico concebido pela hoste vencedora.

Desde logo, porque teve a ousadia de tomar a iniciativa do combate e

conseguiu atrair a ele, num terreno que lhe era claramente favorável, o seu

adversário. Em segundo lugar, porque soube adequar o seu dispositivo ao

campo de batalha, optimizando o efeito e a capacidade de tiro dos besteiros

e dos fundibulários, o que se revelou um factor absolutamente decisivo para

retardar e desorganizar a poderosa carga da cavalaria pesada castelhana.

Em terceiro lugar, ao optar por um combate totalmente apeado, Nun'Álvares
arriscou mas foi recompensado: nivelou a sorte dos homens envolvidos e as

suas probabilidades de sobrevivência, daí retirando um efeito psicológico

32 Cf. LOPES, Fernão - Crónica del Rei dom João 1 ...
, cit., cap. XCV, p. 160.

33 Idem, ibidem.
34 Cf. LÓPEZ DE AYALA, Pero - Crónica del rey Don Juan Primero ... , cit., Año VI,

1384, cap. IV, p. 563-564.
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importante, sobretudo junto daqueles menos habituados a combater e que,

com os homens de armas desmontados a seu lado, receberam um suplemento
de alma que deve ter sido extremamente moralizador.

Fernão Lopes sublinha esta faceta do combate apeado, e a sua observação
tem sido largamente evocada por todos os estudiosos da batalha: "Omde

aqui notaae, que este NunAllvarez foi ho primeiro, que da memoria dos

hornees ataa este tempo pos batalha pee terra em Portugall e a vemçeo?".
Julgo que devemos ter a prudência de relativizar este comentário, proferido
por um cronista notabilíssimo (decerto um dos melhores de toda a Baixa

Idade Média europeia) mas que percebia muito pouco de arte militar e que
não consta que alguma vez tenha participado numa batalha (ao contrário,

p.ex., de Pero López de Ayala, que esteve em combates tão espectaculares
quanto Nájera-1367 e Aljubarrota-1385). A verdade é que a tendência

da historiografia militar medieval aponta cada vez mais no sentido da

reabilitação da infantaria dos sécs. XII e XIII: foram muitos e relevantes

os combates em que tropa apeada (por vezes combatendo sem apoio de

cavaleiros) foi decisiva, um pouco por todo o Ocidente europeu". Portugal
não deve ter sido excepção a esta regra e os poucos relatos credíveis de que

dispomos e que aludem a combates em campo aberto no século anterior

a Atoleiros (1284-1384) não parecem desprezar o contributo dos peões".
Além disso, há décadas que os exércitos ingleses actuavam no continente

europeu utilizando um dispositivo táctico assente em corpos muito coesos

de infantaria e cavalaria desmontada, bem apoiados por atiradores munidos

de long-bow (arco-longo). Durante as Guerras Fernandinas, é inevitável que
os mercenários ingleses ao serviço do conde de Cambridge tenham dado

conta desses desenvolvimentos tácticos aos comandantes que os acolheram

em Portugal (e Nun'Álvares j á andou envolvido na terceira dessas guerras,
em 1381-1382). Portanto, o sistema estava inventado e a sua eficácia era

(re)conhecida. Restava pô-lo em prática com sabedoria, e foi isso mesmo

35 Cf. LOPES, Femão - Crónica del Rei dom João I ... , cit., cap. XCV, p. 161.
36 Cf. FRANCE, John - A Changing Balance: Cavalry and Infantry, 1000-1300. Revista

de História das Ideias. 30 (2009) 153-177.
37 Cf. MARTINS, Miguel Gomes - Para bellum. Organização e Prática da Guerra

em Portugal durante a Idade Média (1245-1367). Coimbra: Imprensa da Universidade de

Coimbra, 2013 (no prelo).
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que Nun'Álvares conseguiu fazer de forma brilhante. Tal como faria no

campo de batalha de S. Jorge-Aljubarrota, 16 meses mais tarde. Os dois

combates têm uma escala completamente distinta, mas as semelhanças no

seu código genético são flagrantes: escolha prévia de um terreno favorável;
presença de linhas de água a condicionar o movimento das tropas; iniciativa

estratégica (provocar o combate); formação apeada contra tropa a cavalo;
optimização de atiradores nas alas; postura táctica defensiva (aguardar
a investida do adversário); e recepção muito coesa do ataque inimigo.
Em ambos os casos, o combate durou pouco tempo, com o factor surpresa
e o pânico a instalarem-se rapidamente na hoste mais numerosa e bem

equipada e a provocarem a debandada geral.
Nestes termos,julgo que podemos concluir dizendo que Atoleiros foi uma

vitória brilhante do engenho sobre a força. E foi uma vitória extremamente

importante do ponto de vista psicológico, pois mostrou aos partidários do

Mestre de Avis (e a todos aqueles que hesitavam ainda quanto ao caminho

a seguir) que os Castelhanos, afinal, não eram invencíveis. Desse ponto de

vista, Atoleiros contribuiu não só para consolidar a defesa de Lisboa mas

também a posição do Mestre 110 plano político e emocional, e isso deve ter

sido determinante para o triunfo da sua causa. Responderemos, portanto,
afirmativamente à pergunta que simbolicamente inscrevemos como título

deste breve estudo: "A batalha de Atoleiros (6 de Abril de 1384): ensaio

geral para Aljubarrota?".
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Anexo 1

Esquema da Batalha de Atoleiros (6 de Abril de 1384): posições iniciais
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Anexo 2

O Centro de Interpretação da Batalha de Atoleiros (Fronteira, 2012):

O Centro de Interpretação da Batalha de Atoleiros (CIBA), promovido
pela Câmara Municipal de Fronteira, tem como objectivo primordial
perpetuar a memória histórica deste acontecimento, mas ambiciona também

que a sua criação permita o desenvolvimento de um itinerário de infra­

-estruturas culturais que sejam pólos dinamizadores, não só a nívellocal,
mas também nacional.

Simultaneamente, pretende-se que a implantação do edifício na malha

urbana crie novos eixos de circulação na vila de Fronteira, estabelecendo a

ligação entre as áreas urbanas antigas e as mais recentes.

O projecto arquitectónico e paisagístico, da autoria de Gonçalo Byrne,
José Laranjeira e Marta Byrne, adoptou um compromisso íntimo com a

planície alentejana e suas tradições e interiorizou o dramatismo da violenta

batalha da Primavera de 1384. Nas palavras dos seus autores, o novo CIBA

é "um objecto arquitectónico enigmático, que assume a sua singularidade
e dimensão, materializado em sucessivas camadas de 'terra vermelha'

intercaladas com linhas de xisto, evocando a tradição da construção em

taipa e a dimensão humana dos seus construtores". O belo edifício foi feito

de raiz com vista à instalação desta unidade museológica e, por isso, esteve

sempre presente a necessidade da sua adequação aos conteúdos do programa

museológico que aqui se iria implementar. O edifício é constituído por dois

blocos distintos mas que funcionam em conjunto. Um bloco está vocacionado

para o acolhimento do público albergando as áreas sociais, a loja-livraria e o

espaço destinado ao desenvolvimento das actividades do serviço educativo;
o outro bloco é inteiramente ocupado pela zona expositiva.

O programa museológico recorre a uma linguagem essencialmente

audiovisual. Se, por um lado, esta opção permite colmatar a inexistência de

espólio original que pudesse integrar a exposição, por outro o recurso aos

meios multimédia e interactivos corresponde ao desejo de que este seja um

espaço em que se fornece informação ao visitante, ao mesmo tempo que
se lhe proporciona alguma emoção estética. Assim, toda a encenação aqui
levada a cabo, incluindo uma sua vertente mais espectacular, visam despertar
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a curiosidade dos visitantes ou mesmo provocar o seu espanto, na certeza

de que esta será uma estratégia susceptível de cativar o público e de tornar

a visita a esta unidade museológica uma experiência original e marcante.

A produção de conteúdos para o Centro de Interpretação norteou-se

pelo objectivo de conjugar os aspectos pedagógicos com o entretenimento,
oferecendo ao visitante uma lição de História ministrada sob uma forma

lúdica. Ao mesmo tempo, procurou-se a fidelidade histórica e o rigor
científico em tudo o que é apresentado. Além disso, foi possível integrar
dados resultantes de investigações científicas recentes realizadas no próprio
terreno onde se travou a batalha.

O percurso de visita está organizado de forma linear e sequencial,
com uma duração média de 60 minutos. Estimou-se um fluxo de cerca

de 60 visitantes por hora, com uma capacidade máxima de 400 visitantes

por dia.

A visita inicia-se na zona de acolhimento ao público com a distribuição
de um áudio-guia que, para se adequar à variedade do público-alvo a que se

destina, possui duas versões, uma adaptada a adultos e outra a crianças, sendo

disponibilizado em três línguas (português, espanhol e inglês). Os áudio­

-guias fazem parte integrante da visita, assumindo um papel estruturante,
de fio condutor, ao longo do trajecto percorrido pelo visitante. São o veículo

básico de transmissão da informação e estão em estreita sintonia com os

meios audiovisuais e multimédia com que o visitante se vai deparando no

decurso da visita.

O áudio-guia conduz o público ao longo da sequência dos cinco núcleos

que compõem o percurso, mas permite que cada visitante, de forma

individualizada, explore os temas que lhe vão sendo propostos, geralmente
sob uma forma interactiva.

O primeiro núcleo expositivo recria o atelier de um pintor, com os seus

materiais específicos, mas onde a presença de outros objectos (como livros e

a maqueta de uma embarcação) evocam o trabalho de investigação histórica

subjacente à produção de pinturas de carácter histórico. Neste núcleo, exibe­

-se uma reprodução integral, em tamanho real (escala 1/1), de um quadro
que representa o confronto entre os dois exércitos na batalha de Atoleiros.

O seu original é um fresco pintado por Jaime Martins Barata, em 1966,
para a parede da sala do tribunal do Palácio da Justiça de Fronteira.
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Paralelamente, o áudio-guia fornece o contexto histórico da época,
abordando aspectos económicos, políticos, sociais e culturais do século XN.

O núcleo 2 procura desenhar um panorama da batalha. O áudio-guia
dá uma explicação genérica de como se fazia a guerra na Idade Média,
para depois abordar as razões pelas quais se travou esta batalha e apresentar
os dois exércitos intervenientes. Enquanto isso, pode-se observar uma

instalação de esculturas que pretende recriar o cenário da batalha em 3D,
a partir das personagens que figuram no fresco visto no núcleo anterior.

O visitante mais curioso pode também aceder a um programa interactivo em

ecrã táctil, inspirado nos elementos representados no quadro, para explorar
diversas peças de armamento e outros aspectos da guerra medieval, como

a composição de um exército ou os símbolos heráldicos associados.

O núcleo 3, centrado especificamente no combate entre as duas hostes,
encontra-se instalado no interior de unia câmara obscura. Os pormenores
da batalha vão-se revelando em ecrãs que assumem a forma de urn espelho
e de urna mesa de desenho. Dado o seu carácter espectacular, este núcleo

constitui o clímax da visita, em especial quando as personagens ganham
vida num pequeno filme em que se destaca a figura de Nuno Álvares Pereira.

O núcleo 4 representa um laboratório de fotografia com todo o seu aparato
técnico, usando-se, por exemplo, uma mesa de luz com diapositivos para
mostrar o campo de batalha. Apresenta-se ainda um esquema da batalha,
com animação, que mostra o percurso dos dois exércitos, a respectiva
instalação no campo de batalha e os vários ataques ocorridos durante a

luta. Por fim, um programa interactivo em ecrã táctil permite explorar, em

paralelo, as vidas de Nuno Álvares Pereira e de D. João I.

O núcleo 5 constitui o epílogo da visita e procura cativar o público para
outras visitas à região, em particular ao próprio campo de batalha. Explica­
-se também como é possível identificar o local onde se travou a batalha:

conjugando as informações das fontes escritas (como a crónica de Fernão

Lopes) com observações do próprio terreno e com investigações científicas,
tais como estudos modernos de foto-interpretação e de prospecção geofísica.

A data escolhida para a abertura ao público do Centro de Interpretação
da Batalha de Atoleiros foi Abril de 2012, por se tratar do mês do 628.°

aniversário de um combate que ajudou a mudar a história de Portugal.



Fresco do pintor Jaime Martins Barata (Palácio da Justiça de Fronteira, 1966).
Esta peça constitui o elemento âncora do discurso expositivo do

Centro de Interpretação da Batalha de Atoleiros (Fronteira, 2012).
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É bem conhecida a situação dos judeus como depositários das expressões
do medo e do ódio da sociedade medieval, em especial no imaginário
tumultuado em tempos da crise do século XlV. O judeu é, por excelência,
o conspirador, o responsável pelas calamidades, pelo retardamento da

segunda Parusia e pelo engrandecimento da cólera divina.

Apesar de, em Portugal e mesmo na quase totalidade da Península

Ibérica, os judeus terem prosperado e criado afinidades e relações sociais

aparentemente seguras, a crise do século XIV trará para o âmbito ibérico

a busca da "quinta-coluna satânica", empenhada em fustigar e ameaçar o

rebanho cristão.

O espírito de tolerância modificou-se gradualmente, a crise exacerbou

"paixões e desconfianças que vinham de muito longe e a tomar os 'infiéis'

em bodes expiatórios das desgraças que vinha sofrendo o povo de Cristo.

O aumento do número de judeus constituía factor relevante nessa

modificação'",
Só raramente se registraram ataques a judeus ou judiarias no século

XIV e sem a característica de extrema violência dos pogroms registrados
em outras partes da Europa. Segundo Maria José Pimenta Ferro Tavares,
apenas o ataque em Lisboa datado de 1449, ou seja, do século XV, poderia
ser classificado como pogrom',

É assim que no meio da agitação causada pelo assassinato do Andeiro,
nas gentes de Lisboa "geerou sse amtrelles hüua huniom de mortalI hodia,
contra quaaesquer que sua emteemçom nom tinham, em tanto que nenhuum

lagar era seguro, aaquelIes que nom seguiam a sua opiniom'", resolvendo,

I MARQUES, A. H de Oliveira, Portugal na Crise dos séculos XlVeXV. Nova História

de Portugal, IV, dirigo por MARQUES, A. H. de Oliveira e SERRÃO, Joel, Lisboa: Editorial

Presença, 1987, p. 397. Ver aindaMORENO, Humberto Baquero, Exclusão social e minorias

étnicas. e Maria Alegria Fernandes Marques, As minorias na legislação sinodal portuguesa
medieval. in Minorias étnicas e religiosas em Portugal. História e actualidade. Curso de

Inverno 2002. Coimbra: Instituto de História Económica e Social - Faculdade de Letras da

Universidade de Coimbra, 2002, p. 19-32 e 33-47, respectivamente.
2 TAVARES, Maria José Pimenta Ferro, Os judeus em Portugal no século XlV. Lisboa:

Universidade Nova de Lisboa, 1982, p. 228.
3 Chronica DelRey D. Joam I de Boa Memoria e dos Reys de Portugal o Decimo:

primeira parte [-terceira ... J ... : offerecidaa Magestade DelRey Dom Joam o IV. N. Senhor de

miraculosa memoria / composta por Fernam Lopez. Em Lisboa: a custa de Antonio Alvarez

Impressor DelRey, 1644, capítulo XV, I, p. 31, grifos nossos.
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então, roubar aos judeus, o que parecia lídimo uma vez que eles eram os

"culpados" da crise vivida.

Em Portugal, a imposição do sinal amarelo aos judeus foi muito tardia.

Decretada pelo IV Concílio de Latrão em 1215, ela só será imposta (diga-se
de passagem, sem nenhuma convicção) no reinado de D. Afonso IV4.

E singularmente é D. Dinis, em cujo reinado se anuncia a crise, que

promulgará uma série de leis que dizem respeito ao trato com os judeus:
leis que determinam o modo de pagar dívidas a judeus' (1314), ou que
definem a invalidade das dívidas com os judeus após 20 anos" (1321),
ou uma outra lei, de 13107, que proíbe, também aos judeus, "contrauto de

conlluyo ou d'engano com cristaão" e que será singularmente retomada

(reforçada?) em 13158.

E insiste na preocupação de vigiar o endividamento seja na "Ley que
todos os contrautos que foremfeitos antre cristaãos e Judeus que se façam
perante os Juizes. Ou doutra guisa nom ualham ", de 13149, seja na lei de

1315 "Como os Juizes E tabaliaães deuem ser Regjidentes em seus ofiçios
para se fazerem perante elles os contraitos dos Judeus?".

Com estas determinações, o rei buscava estabelecer posturas de ordem

econômica destinadas a proteger aos devedores e regular os contratos.

Era preciso demarcar o lugar e, em se tratando de judeus, a "falta de lugar"
na economia e na sociedade desequilibradas pelas más-colheitas e pela fome.

O sucessor de D. Dinis, seu filho, D. Afonso IV, insiste na legislação que
envolve fundamentalmente os contratos e as dívidas, como as promulgadas
em 134911• Uma das leis então publicadas "suspende" as execuções dos bens

por dívidas pelos judeus e a outra, retomando urna lei de 1325, a reafirma

e esclarece, proibindo a usura e impedindo as formas de empréstimo em

espécie (seria uma preocupação com o desabastecimento?), pois "muytos

4 TAVARES, Maria José Pimenta Ferro, op. cit., p. 398.
5 Livro das leis e posturas. Lisboa: Universidade de Lisboa, 1971, p. 90.
6 Ibidem, p. 87.
7 Ordenações del-Rei Dom Duarte. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1988,

p.282.
8 Ibidem, p. 300.
9 Ibidem, p. 295-296.
IO Ibidem, p. 298-299.
II Livro das leis e posturas, op. cit., p. 443-448.
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fidalgos e homens boons (. . .) e lauradores e meesteiraees que eram Ricos e

ffectos e auyam per que nos poderiamfazer seruiço quando nos compria
efazia mester com caua/os e armas (. . .) caeram em pobrezafazendo taaes

contrautos em que Recebiam muy grades danos. Recebendopequena quantia
de dinheiros ou outras cousas que logo dauanpor dinheiros por muy meores

quantias que aquelas em que as Recebiam. E emquanto durauam esses

dinheiros fossen despesas em cousas que a eles nom conpridoiras e em

tanto leixauam desperecer sas quintãas e lagares e herdades e outros beens

que no laurauam nem husauam de seus mesteres. Epor estas diuydas.lhos
uendian depois a maa barata os beens que auyam a meus preço Por a qual
Razon cayan em mingua e pobreza "12. Lei que se preocupa com a ameaça

de pauperização dos seus súditos, mas fundamentalmente, como frisamos

acima, pretende evitar o enfraquecimento do serviço militar prestado ao Rei.

Uma outra norma datada de Lisboa em 1327 coloca os judeus que

cometem crimes contra cristãos sob a jurisdição do alcaide, revertendo

o costume comum aos judeus de demandarem "perante seu arraby?". No

entanto, se o costume é revogado, o privilégio concedido por D. Dinis aos

judeus e mouros, que em certos casos seu testemunho valha mais que de

cristão", vai em sentido inverso, sendo mantido o privilégio no artigo 4.°

dos Capítulos Particulares das Cortes de 1331.

No entanto, a presença dos judeus é uma necessidade; aos judeus cabe

o "trato ilícito" do manuseio do "vil metal", vedado aos cristãos. O judeu
usurário, o prestamista insubstituível, era odioso, mas necessário e útil".

Mesmo o Concílio Lateranense de 1215, que impõe medidas restritivas

aos judeus, não proíbe a usura, apenas as usuras "pesadas e excessivas?",
abrindo caminho para a aceitação dos juros moderados.

12 Livro das leis e posturas, op. cit., p. 444. Destaque nosso, aqui e ao longo do texto.
13 Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa. Livro de Reis. r.

Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa, 1987, p. 104.
14 Ibidem, p. 149.
IS LE GOFF, Jacques, A Civilização do Ocidente Medieval. II. Lisboa: Editorial Estampa,

p. 78. Ver ainda IBAÑEZ, J., La doctrine de l'Église et les réalités économiques au XlIIe
siêcle. Paris: PUF, 1967.

16 KRIEGEL, Maurice, "JUDEUS" in J. Le Goff & J-C Schmitt (coords.), Dictionnaire
Raisonné de L'Occident Médiéval, Paris: Fayard, 1999, p. 41.
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Afonso IV deixa transparecer essa necessidade num arrazoado singular
dos Capítulos Gerais das Cortes de Lisboa de 1352, no quallhe é reclamado

que os judeus arrendam terras com prejuízo dos cristãos, ao qual o rei

responde que de tal arrendamento vêm lucros para a coroa, prometendo
estudar a forma de atender a queixa.

É nessa dialética de medidas coercitivas e medidas que protegem as

comunidades judaicas, que acreditamos poder situar as determinações do

reinado de D. Pedro r.

D. Pedro era um monarca nascido cristão, o que tomava impossível não

partilhar do imaginário comum a todo o Ocidente e que envolvia a sociedade,
ao mesmo tempo em que, no plano político, a realidade do alcance do poder
real apontava para uma relativização de suas ações contra a Igreja.

Normatização, tentativa de regularização, ações que parecem ser a chave

da política de D. Pedro I em relação ajudeus e mouros.

Nas Cortes de Elvas de 1361, o monarca estabelece, no artigo 40.°,
a separação da comunidade cristã das minorias infiéis, completada com a

proibição de os mesmos circularem fora do bairro após o fechamento de

suas portas.
É claro que, apesar da existência de uma legislação canônica, à qual se

adicionará a partir da segunda metade do século XIVa legislação régia,
a prática estava longe de ser eficaz. Conforme nos diz Margarida Ventura,
"nas constituições sinodais do reino abundam admoestações contra os fiéis

que alugam casas a judeus ou com eles convivem mais do que o estritamente

necessário por contactos profissionais?".
Do ponto de vista do exercício da religiosidade no cotidiano, aos judeus

e mouros é imposta, por D. Pedro I, a separação física legal. Estabelecida no

século XIII pelo IV Concílio de Latrão, esta separação só tomou-se oficial em

Portugal nas Cortes de 1361, apesar de que se pode questionar a eficácia da

medida, uma vez que os judeus permaneceram residindo fora das judiarias,
alguns com cartas régias que os isentavam de tal obrigação, o que provoca

17 Contributo para uma Leitura Social do espaço da Lisboa quatrocentista: o debate sobre
a localização das judiarias. Revista Portuguesa da História, Coimbra, XXXVI, 2002/2003,
p.234.
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sucessivos protestos ao fundador da dinastia de Avis, nomeadamente nas

Cortes de Coimbra de 1390 e nas de Leiria-Santarém de 143318•

Reza o artigo 40.0 das Cortes de Elvas: "
... em alghúus lagares do nosso

Senhorio moram Judeus e mouros mesturados antre os christaãos e fazem
alghüuas cousas desordinhadas de que os christaãos reçebem scandala e

nojo. E que fosse nossa merçee que mandassemos que morassem em lagar
apartado e nom antre os christaãos ", ao que responde o monarca:

"
... que

sefaça como per elles he pedido. E esta se entenda nas villas grandes e nos

outros lagares hu ouver ata dezjudeus ou Mouros e mandamos aas Justiças
que lhis dem lagares aguisados pera sa morada ... "19.

Sabemos que a reclusão dos judeus em um espaço específico foi uma

iniciativa deste monarca, mas podemos entender a medida como meramente

uma ação antijudaica, primeiro episódio de uma triste repressão que se

acirrará por séculos? E por que a medida só foi aplicada mais de um século

após ter sido decretada em Latrão em 1215?

Ou devemos pensar que a delimitação do espaço urbano tenta nonnalizar,
evitar os inevitáveis conflitos, acirrados pela crise do século XIV, quando
de um lado aumentam as cidades e, de outro, reduzem-se espaços, aumento

que contudo, não as tornam mais dinâmicas, mas sim mais miseráveis e

conflituosas, com o recebimento da população dos campos, lavradores

empobrecidos em busca de soluções para a sua sobrevivência.

A riqueza da cidade atrai e fascina, mas é uma riqueza fundamentalmente

concentrada que tornará os novos migrantes apenas em "ventres ao sol'?".

É nesse espaço alargado que as tensões se intensificam. A relativa

tolerância que conviveu por séculos com uma alimentação "erudita",
por parte do clero, da maldade intrínseca dos "assassinos de Cristo" é minada

pela crise que exacerba as desconfianças e transforma os infiéis, em especial
os judeus, em uma "quinta-coluna" responsável pelas desgraças do povo

18 VENTURA, Margarida, Igreja e poder no século XV: dinastia de Avis e liberdades
eclesiásticas (1383-1450). Lisboa: Colibri, 1997, p. 476-477.

19 Cortes portuguesas. Reinado de D. Pedro I (1357-1367). Edição preparada por
MARQUES, A. H. de Oliveira e DIAS, Nuno José Pizan-o Pinto. Lisboa: Centro de.Estudos
Históricos, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa -

Instituto Nacional de Investigação Científica, 1986, p. 52.
20 MOLLAT, Michel et WOLFF, Philippe, Ongle bleues, Jacques et Ciampi: les révolu­

tions populaires en Europe au XIV et XV siécles. Paris: s. n., 1970.
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cristão. Os espaços urbanos se ideologizam e apontam as responsabilidades:
não apenas a folclórica "riqueza judaica", mas também a estabilidade desta

comunidade necessariamente urbana e solidária despertam a cobiça dos que

pretendem acrescentamentos ou daqueles que nada possuem.
O espaço na cristandade tem de ser delimitado. Espaço sagrado, mas

também espaço público, o que provocaria inevitáveis conflitos. E aí deixamos

de lado o conflito entre religiões, para entrar na religiosidade cotidiana.

Assim, cinco anos após as cortes, em setembro de 1366, fecham-se os

bairros "infiéis" e proíbe-se a frequência aos cristãos após o pôr-do-sol,
sobretudo, às mulheres: "Sabede que a mim fay dieta per alguuns homens

boons dignos de creer que em alguuns lugares do meu senhorio, molheres

solteiras e viuvas e algúas outras casadas per aazo e engano e arteirice

do diaboo que he enmigo antiigo de toda a christandadefaziam pecado de

fornizio com alguuns homens d'outra ley assy nos arraualdes hu maram

(sic) os mouros como nas judarias hi (sic) moram os judeus'?'. O texto

prossegue, com a deliberação régia: "Tenho por bem e mando que nemhúa

molher christaa de qualquer condiçom que seja nom entre no arraualde

dessa cidade de noyte salua que possam hir quando lhes mesterfizerpollo
caminho que uay da porta de Sancto Andre pera Sancta Barbara pella
calçada "22, abrindo uma exceção no que concerne à judiaria. Enquanto o

monarca limitava-se a proibir a frequência da mouraria às mulheres cristãs,
sob pena de morte, o mesmo não acontecia para a judiaria. Aqui, era-lhes

permitida a entrada, acompanhadas por um cristão adulto, se fossem viúvas

ou solteiras, e por dois, em se tratando de mulheres casadas. E, no caso de

não possuírem acompanhantes, era aconselhado que solicitassem aos homens

do rei que guardavam a judiaria que as acompanhassem. Não podendo
evitar o comparecimento de mulheres cristãs à zona comercial judaica,
pelo menos garantia a sua honra em especial, evitando a possível infâmia

de um adultério com um infiel.

21 Chancelarias Portuguesas. D. Pedro I (1357-1367). Edição preparada por MARQUES,
A. H. de Oliveira. Lisboa: Instituto Nacional de Investigação Científica - Centro de Estudos

Históricos, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 1984,
p. 535, n." 1131.

22 Ibidem.
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A questão da sexualidade ilícita (e muito mais ilícita, uma vez que se

trata de uma fornicação com infiéis) aqui é fundamental, e isto ainda fica

mais patente no texto, que ordena que" ... çarrem logo os dietas judeus a

porta do poço daJatea e a porta do chancudo que uay sair a putaria "23.

Ou seja, não se trata de manter as mulheres cristãs respeitáveis apartadas
dos judeus e da mouraria, mas apartar inclusive às mulheres do século de

uma contaminação com os adversários da fé cristã.

O tema não é novo, pois já o encontramos nas Cortes de Santarém

realizadas por Afonso IV em 1331. Em seus Capítulos Gerais, no artigo
41.°, traz a resposta do rei sobre o descumprimento do foral, por parte dos

mordomos, que admitem a prostituição, fora a de mulher cristã com

mouro ou judeu e que se então forem achados juntos serão presos "e levam

deles algo">.
Mas caberia lembrar que no artigo 56.0 das Cortes de Elvas, que trata de

"que quando aconteçe que chegamos a alguum lagar ou villa nos e nossos

filhos Meestres Ricos homens e outros poderosos hu ha veuuas que viuem

honestamente e outras mulheres que nom teem hy seus maridos, pousam
com ellas e (. . .) que por esta razom guaanham maa nomeada", ordena o

Rei D. Pedro: "
... que (. . .) nom pousem(. . .) com as boas donas veuuas

nem com as molheres homrradas casadas se hi nomJorem seus Maridos">.

Vale lembrar também que essa radical segregação tem vida um tanto

breve, pois a determinação que inclusive cerrava os judeus na judiaria após
o por do sol, sob pena de açoite, é abrandada dois meses depois, permitindo
aos judeus circularem pela cidade, até que tangessem as Ave-Marías, na sé

de Lisboa".

23 Ibidem, p. 536.
24 Cortes portuguesas. Reinado de D. Afonso IV (1325-1357). Edição preparada por

MARQUES, A. H. de Oliveira, RODRIGUES, Maria Teresa Campos e DIAS, Nuno José
Pizarro Pinto. Lisboa: Centro de Estudos Históricos, Faculdade de Ciências Sociais e

Humanas, Universidade Nova de Lisboa - Instituto Nacional de Investigação Científica,
1982, p. 74. Sobre a matéria, ver BErRANTE, Maria Ângela V. da Rocha, As mancebias
nas cidades medievais portuguesas, in A mulher na sociedade portuguesa: Visão histórica
e perspectivas actuais. Actas do Colóquio. Coimbra, 20 a 22 de Março 1985. Coimbra:

Instituto de História Económica e Social, Faculdade de Letras, 1986, p. 225.
25 Cortes portuguesas. Reinado de D. Pedro I (1357-1367), op. cit., p. 60.
26 Chancelarias Portuguesas. D. Pedro I (1357-1367), op. cit., p. 544-545, n." 1147.
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Igualmente, em outros momentos, o monarca tem atitudes de amparo

às minorias segregadas e que envolvem também uma atitude protetora do

clero para com mouros e judeus.
O artigo 4.° das Cortes de Elvas, Capítulos do Clero, trata do fato de

"que as nossas Justiçasper ssypremdiam e mandauam tyrarper christãaos

mourosjudeus aquelles que se acolhiam as Igrejas em hos casos que o per

direito canonico deuiam sseer defessos". Ao que o Rei responde "que a

nos não prouue nem apraz (. . .) E mandamos que se nam jJaça daquy
em diemte "27.

Nas mesmas Cortes, no artigo 9.° dos Capítulos Especiais de Torres

Novas, ao ser informado de que os judeus, por não possuírem um carniceiro

em sua judiaria, recorriam aos açougueiros cristãos que não cumpriam o

ritualjudaico no abate, o que lhes levava a rejeitar a carne, o rei ordena aos

juízes da vila e à todas as justiças do reino que "Renho por beem e mando

que os ditos judeus aja carneçeiro Judeu E que lhes nom dem essas carnes

per outra guisa, E mando aos juizes dessa villa e a todas as outras mhas

Justiças que o façam assi compriir e aguardar ...

"28.

Também aos judeus de Beja", Lisboa" e Santarém" o mesmo monarca

concede, em 1366, o privilégio de não serem obrigados a servir nas hostes

da fronteira ou mesmo guardá-la, apesar de possuírem cavalos e armas

por determinação real. O mesmo acontece para os mouros de Santarém" e

Lisboa". Nestes últimos casos, proíbe ademais que se lhe obriguem a ter

cavalos e armas se tivessem as contias que tomavam a posse obrigatória.
Todavia, outras comunidades judaicas possuíam cavalos e armas, como em

Beja34 e Lisboa3s•

A separação das comunidades foi urna necessidade em tempos de crise,
mas, singularmente, o poder real passa a legislar em defesa dos novos espaços.

27 Cortes portuguesas. Reinado de D. Pedro I (1357-1367), op. cit., p. 14-15.
28 Ibidem, p. 127.
29 Chancelarias Portuguesas. D. Pedro I (1357-1367), op. cit., p. 541-542, n." 1142.
30 Ibidem, p. 523, n." 1108.
31 Ibidem, p. 522-523, n." 1107.
32 Ibidem, p. 522, n." 1106.
JJ Ibidem, p. 524, n." 1109.
34 Ibidem, p. 541-542, n." 1142.
35 Ibidem, p. 523, n." 1108.
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Os judeus de Trancoso queixam-se ao rei de que, em sua judiaria, os cavaleiros

e outras pessoas que chegavam à vila pediam pousada e eram mandados

à judiaria para pousar e apossar-se de roupas e, se houvesse reclamações,
eram agredidos. Também os corregedores, oficiais e escrivães ali iam

pousar em ocasiões de feira e lhes tomavam o que ganhavam na feira.

E a resposta real é surpreendente e nos inclina a pensar que o apartamento
também pressupunha urna proteção real às minorias religiosas: "Tenho por
bem e mando que nom seja nenhuum tam ousado de qualquer stado que

seia tambem dos meus como dos Iffantes nem do conde como d'outros

quaaesquerfidalgos nem corregedores nem seus officiaaes, nem scripvaães
nem outros nenhuuns porpoderosos que seiam quepousem na dita Judiaria

nem que eles d hi filhem roupa nem mandedes filhar que seia dos dictos

judeus contra suas uontades (. . .) E a dicta comuna dos dictos Judeus tenham

esta minha carta "36.

Para os mouros, acha-se o mesmo procedimento. Em 1362, favorece

aos mouros de Évora"; aos de Elvas, em 1363, oferece privilégios que
de maneira minuciosa, incluíam a proibição da tomada das galinhas, da

palha e da cevada", para além da roupa; e por fim beneficia aos mouros de

Santarém, em 136439•

Mas Pedro I vai além enfrentando proibições impostas por seu pai.
Em 1357, agiliza o procedimento de compra de bens de raiz dos cristãos

por parte dos judeus, evitando o aumento de custo a estes, que uma lei

de Afonso IV necessariamente impunha". Nas Cortes de Elvas, ao ser

confrontado com uma suposta lei de seu pai, que impedia que os judeus
levassem, aos seus devedores, outros bens que não as quantias devidas,
responde no artigo 26.0 dos capítulos gerais do povo" ... que nos mostrem

o mandado de nosso Padre e que nos lho faremos guardar como nos cabe

e lhis faremos em elo mercee com aguizada Razom "41.

36 Ibidem, p. 433-434, 11.° 937.
37 Ibidem, p. 297, 11.0 638.
38 Ibidem, p. 364-365,11.° 814.
39 Ibidem, p. 407, 11.° 889.
40 Ibidem, p. 98-99, 11.° 289.
41 Cortes portuguesas. Reinado de D. Pedro 1 (J357-1367), op. cit., p. 44-45.
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Assim, é menos surpreendente nos depararmos com um pedido, aliás,
bem justificado do ponto de vista da monarquia, no qual os cristãos requerem

que lhes sejam retiradas as dívidas dos contratos feitos com os judeus
"em tal tempo de mester que ssom constranjudos pera teerem cavalos e

Armas pera nosso serviço e reccreçem lhes mesteres per mar e per terra

pera nosso serviço e defendimento da terra e que outrossi ham de paguar

soldadas e mantimentos ", que recebe uma resposta categórica do rei:

"A este Artigo Respondemos que ia esta per vezesfoi dito a nosso Padre e a

nos e he aguisadopagarem o que deuempoys que muitos tempos ouverom

os christaaos pera pagar essas diuidas?",

Assim, a ação de Pedro I não se presta a reducionismos. Se, por um lado,
há uma clara tentativa de controle social, os limites que lhe são impostos
dependem necessariamente da exigência de resguardar os privilégios e

prerrogativas tradicionais, em especial em uma sociedade em que a tradição
é a fiadora da legitimidade.

Por outro lado, como um cristão do século XlV, sua atitude para com os

professantes de outros credos está firmemente imbricada em uma dialética

que os apatia do convívio com o rebanho cristão, mas tenta evitar ao máximo

os possíveis prejuízos e tensões sociais, em uma época de crise.

Seu sucessor, D. Fernando, acoimado por uma gama de problemas
externos e internos, mantém todavia a mesma relação de seu pai e nos

esclarece, ainda mais sobre o favor real à população judaica.
Às queixas nas Cortes de Lisboa de 1371, contra os privilégios concedidos

aos judeus de serem nomeados almoxarifes e coletores de impostos do rei

e de seus irmãos, por não dever existir deles "ssenhorio sabelas christaãos

(. . .) o que era defeso per direito na santa escritura?", responde o Rei que
sua intenção era preservar os privilégios concedidos pelos seus antecessores.

E isto acontece mesmo havendo uma lei de Afonso II que proibia qualquer
autoridade de judeus sobre cristãos".

42 Ibidem, p. 48.
43 Cortes portuguesas. Reinado de D. Fernando I (J367-1383). Edição preparada por

MARQUES, A. H. de Oliveira e DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Volume I (J 367-1380).
Lisboa: Centro de Estudos Históricos da Universidade Nova de Lisboa - Instituto Nacional

de Investigação Científica, 1990, p. 42.
44 VELOSO, Maria Teresa Nobre, D. Afonso II: relações de Portugal com a Santa Sé

durante o seu reinado. Coimbra: Arquivo da Universidade, 2000, p. 207 e 221.
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Também mostra que mesmo as medidas tomadas desde seu avó estavam

longe de serem cumpridas e, ainda mais, eram burladas com o favor real, pois,
tendo sido ordenado por D. Afonso IV que: "os Judeus trouuesem signaaes
nos peijtos pera sseerem conhoçudos?", dizem os reclamantes que agora,

o rei, ''per (. .. ) cartas" outorgava "a alguüs Judeus que os nom tragam?":
E indo além, ainda que possamos entender como boatos maledicentes a

queixa apresentada nas Cortes de 1372, em Leiria, de que o "nossos pouos
são aggrauados uerem hora cousas nouas que non uirão nos tempos de

nossos padres e de nossos auos e que auiaõ por estranho e que auiaõ

por nosso serviço dizeren no llo que Judeus serem do nosso Conselhho e

aueram nossas rendas auendo nossso senhoriomuitos bons que nos seruiriaõ

lealmente "47, registamos que o rei D. Fernando responde ao clamor que

"non auemos judeu que seia de nosso Conselho qua non o ouueriamospor

nossa honra?", mas acrescenta" quanto he naparte das rendas non deuedes

auerpor sem rezam auerem de ser rendeiros aquelles que por ellas mais

derem qua esto faz cada hum e he em rezam de fazer em nos seus beins

e cousas que tem?". Ou seja, o rei nega a existência (verdadeira ou falsa)
de judeus no Conselho Real, mas admite claramente as vantagens de ter

judeus como rendeiros.

Tais leis demonstram as tentativas dos monarcas portugueses de obter

um equilíbrio social. Tentativas frustradas, já o sabemos, pois cresciam no

seio da sociedade tensões avassaladoras, cuja explicitação será trazida à

luz no torvelinho de ódios e paixões marcados pela futura crise dinástica e

pela Revolução de 1383.

No entanto, a tensão entre a proteção política e a repressão religiosa
dos monarcas permanece e acabará por dar a vitória a esta última com

a instauração, no final do século XV, da perseguição ao criptojudaísmo
inaugurada pela medida, no mínimo desastrada, de batizar a todos os

judeus a serem expulsos em 1496, cristalizando um inimigo cotidiano a ser

perseguido, em Portugal e nas colónias de além-mar.

45 Cortes portuguesas. Reinado de D. Fernando I (1367-1383). I, oprcit., p. 55-56.
46 Ibidem, p. 56.
47 Ibidem, p. 134.
48 Ibidem.
49 Ibidem.
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1 - Desde que, em 1888, a Academia das Ciências de Lisboa, na senda

pioneira do trabalho de diplomatista de João Pedro Ribeiro', iniciou a

edição das inquirições régias de D. Afonso II e D. Afonso III, de 1220 e

1258, respetivamente, num processo que só se concluiria praticamente um

século depois, em 19772, que esta fonte tem vindo a merecer abundantes e

reiteradas utilizações por parte dos historiadores'. Só muito recentemente,

aliás, a Academia das Ciências de Lisboa relançou a edição de urna nova

série desta tipologia documental, aberta com a publicação das Inquirições
Gerais de D. Dinis, de 12844•

As inquirições régias medievais portuguesas são, como se sabe, uma

tipologia documental que, ontem como hoje, oferece múltiplos e sedutores

recursos para a escrita da História. Extensas pelos largos espaços geográficos
regionais que abrangem, estas fontes são, em boa verdade, muito fecundas

para o historiador, sobretudo o contemporâneo, tão seduzido pelo quantitativo
quanto pelo antropológico".

As páginas por onde se explanam as Inquisitiones, que nos motivam,

impressionam efetivamente pela abundância estatístico-económica dos dados

que preservam, oferecendo, a quem as lê, elencos de direitos senhoriais e

I Memorias para a Historia das Inquirições dos Primeiros Reinados de Portugal
colligidas pelos discipulos da Aula de Diplomatica, Lisboa, Impressão Regia, 1815.

2 Portugaliae Monumento Historica. Inquisitiones, (doravante citado por PMH) Vol. I,
Parte I, Lisboa, 1888[-1897], Parte II, Lisboa, 1917[-1977]. Na edição destas Inquisitiones
trabalharam João Pedro da Costa Basto, Sousa Monteiro, Anselmo Braamcamp Freire,
Pedro de Azevedo, António Baião, Possidónio Mateus Laranja Coelho e Rui de Azevedo.
Vd. Portvgaliae Monvmenta Historica. Nova Série, Volume III. Inqvisitiones. Inquirições
Gerais de D. Dinis. 1284 (Introdução, leitura e índices por José Augusto de Satta Mayor
Pizarro). Lisboa: Academia das Ciências de Lisboa, 2007, p. XII.

3 Vd. MARQUES, A. H. de Oliveira - Guia do Estudante de História Medieval

Portuguesa, Lisboa, Editorial Estampa, 3a edição, 1988, p. 167 e 192-194.
4 Portvgaliae Monvmenta Historica. Nova Série, Volume III. Inqvisitiones .. , cit..
5 Assunto bem exemplificado, por exemplo, no estudo de KRUS, Luís - Escrita e

Poder: as Inquirições de Afonso III. Passado, memória e poder na sociedade medieval

portuguesa - Estudos. Redondo: Ed. Patrimonia, 1994, p. 35-57; MATTOSO, José; KRUS,
Luís; BETTENCOURT, O1ga - As Inquirições de 1258 como fonte da história da nobreza
- o julgado de Aguiar de Sousa. Revista de História Económica e Social, Lisboa, n° 9 (1982),
17-74); MATTOSO, José; KRUS, Luís; ANDRADE, Amélia - Paços déFerreira na Idade
Média: uma sociedade e uma economia agrárias. Paços de Ferreira. Estudos Monográficos.
Paços de Ferreira: Câmara Municipal de Paços de Ferreira, 1986, p. 171-243; MAURÍCIO,
Maria Fernanda - Entre Douro e Tâmega e as Inquirições Afonsinas e Dionisinas. Lisboa:

Colibri,1997.
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realengos sobre propriedades rurais ou mesmo urbanas - como sucede,
por exemplo, para o Entre Douro e Minho, Trás os Montes, grande parte da

Beira Alta, os bispados de Lamego e de Viseu, ou, mais especificamente,
as terras e centros urbanos de Seia, Gouveia, Coimbra e outras povoações da

antiga Estremadura' -, sobre censos e obrigações fiscais, sobre padroados e

direitos legítimos ou apropriações ilegais, para além de ordenar numerosas

pequenas histórias e memórias de gentes e de lugares. São, efectivamente,
documentos possuidores de níveis de informação histórica muito atrativos

para qualquer medievalista.

Conservam-se as inquirições régias medievais portuguesas em vários

volumes ou livros de chancelaria no Arquivo da Torre do Tombo, todos ou

praticamente todos eles cópias em registo codicológico das atas originais
que, na maior parte, se perderam ou foram sendo substituídas por novas

lições e mesmo, em alguns casos, por traduções do latim à língua vernacular.

As inquisitiones conheceram, com D. Afonso II, o seu surto fundacional e

também aquele que se revelou mais eficaz pela organização diplomática que o

serviu e lhe consolidou o estilo processual e o método judicial. A importância
deste projecto inquiricional afonsino fica bem demonstrada, aliás, pelo facto

G Inquirições nos julgados do Porto, Maia, Refojos, Aguiar de Sousa, Penaguião, Baião e

Soalhães (TT - Gaveta I, MO 7, N° 20); julgados de Arouca, Cambra e Fermedo (TT - Gaveta

VIII, MO 4, Doc. 7), Coimbra e lugares da sua diocese (TT - Gaveta III, MO 10, Doc. 17;
Inquirições de D. Afonso II, Livro 2, fis. 1l8v-124; Leitura Nova, Direitos Reais, Livro 2,
fis. 47v-57v; Gaveta VIII, MO 2, Doc. 3). Inquirições publicadas, em parte, nos Portugaliae
Monumento Historica, e, mais dispersamente, por autores como: RIBEIRO, João Pedro
- Memórias para a História das Inquirições ... , p. 29-32 et passim; OLIVEIRA, Miguel
de - Inquirições de D. Afonso II na Terra de Santa Maria. Arquivo do Distrito de Aveiro.
Vol. II (1936), 71-74; BORRALHA, Conde da - Inquirições de D. Afonso II no Distrito
de Aveiro. Arquivo do Distrito de Aveio. Vol. II (1936), 243-244 e 285-291; MADAHIL,
António Gomes da Rocha - Milenário de Aveiro. Colectânea de Documentos Históricos.

Vol. I (959-1516).Aveiro: Câmara Municipal de Aveiro, 1959, Doc. 33,p. 56-66; MATTOSO,
José; KRUS, Luís; ANDRADE, Amélia - A Terra de Santa Maria no Século XIII: problemas
e documentos. Sem local: Comissão de Vigilância do Castelo de Santa Maria da Feira. 1993,
Doc. 8, p. 37 -45, 107-108; GOMES, Saul António - As Ordens Militares e Coimbra medieval:

tópicos e documentos para um estudo. ln FERNANDES, Isabel Cristina (Coord.). Ordens

Militares: Guerra, Religião, Poder e Cultura. Actas do III Encontro sobre Ordens Militares.

Vol. II. Lisboa: Ed. Colibri - Câmara Municipal de Palmela, 1999, p. 50-65; SARAIVA,
José - Inquirições de D. Denis. Arquivo Histórico de Portugal. Vol. I (1932-1934), 125-132,
264-270; Vol. II (1935),113-126.
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de a sua estruturação servir de base e de orientação metodológica a outras

inquirições régias levadas a cabo nos reinados posteriores.
A solidez do processo inquiricional, gerido pelos oficiais da escrita e

chancelaria de D. Afonso II, impõe-nos reconhecer que é neste reinado

que encontramos os testemunhos mais precoces e evidentes das muta­

ções reformadoras e atualizadoras por que passavam os processos de

produção documental oficial em Portugal', para além de denotar a elevada

complexidade organizacional e produtiva que então atingiu a chancelaria

régia portuguesa".

2 - Nas Inquirições Gerais de 1220, o texto, tal qual se preservou
- e chegou-nos incompleto -, é uma composição organizada de acordo com

princípios arquivísticos. A estruturação é quadripartida pelo "registrum de

regalengis", passando depois aos "foris et dadivis de unaquaque collatione",
à "noticia ecclesiarum tocius Bracharensis Archiepiscopatus de quibus
dominus Rex est patronus vel non" dando lugar, por fim, à enunciação
"de quanto habent ordines in unaquaque collatione". Antecede toda esta

formulação uma notícia histórica breve e objectiva que elucida o leitor acerca

da comissão responsável pela aplicação do inquérito:

7 Vd. GOMES, S. A. -ln limine conscription is. Documentos, chancelaria e cultura no

Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra (Séculos XlI a XlV). Viseu: Palimage e CHSC, 2007,
p. 625-637; NOGUEIRA, Bernardo de Sá - Tabe/ionado e Instrumento Público em Portugal.
Génese e implantação (I2I2- I 279). Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2008, p. 7-12

et passim; SILVA, Maria João Oliveira e - Scriptores et notatores. A produção documental
da Sé do Porto (1113-1247). Porto: Fio da Palavra, 2008, p. 133-135.

8 Cf. AZEVEDO, Rui de - O livro de registo da chancelaria de Afonso II de Portugal
(1217-1221). Anuario de Estudios Medievales. N° 4 (1967) 35-74; COSTA, Avelino de

Jesus da - La Chancellerie royale portugaise jusqu'au milieu du XIIIe siêcle. Estudos de

Cronologia, Diplomática, Paleografia e Histórico-Linguísticos. POlio: SPEM, 1992, p. 135-

-164; SANTOS, Maria JoséAzevedo-A Chancelaria de D. Afonso II (1211-1223). Teorias e

Práticas. Ler e Compreender a Escrita na Idade Média. Lisboa: Edições Colibri e Faculdade

de Letras de Coimbra, 2000, p. 11-58; VILAR, Hermínia Vasconcelos - Do arquivo ao

registo: o percurso de urna memória no reinado de Afonso II. Penélope. Revista de História
e Ciências Sociais. Número 30/31, (2007) 19-50; GOMES, S. A. - Identidade e memória na

Chancelaria real Portuguesa na Idade Média. Raízes Medievais do Brasil Moderno. Actas.
2 a 5 de Novembro de 2007. Lisboa: Academia Portuguesa da História. 2008, p. 67-96.
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"Hec sunt Inquisitiones de Regalengis de termino Vimaranensi
et de aliis Judicatibus inferius scriptis, quas fecerunt abbas Sancti

Tirsi, abbas Polumbarii, et prior Vimaranensis, et prior de Casta,
et prior Sancti Torcati, et Gomecius de Rupella, et magister Menendus

frater Costensis, et judex Ramirus Petri, et Johannes Petri villanus,
et Fernandus Dominici, et Martinus Stephani, et tabellio Martinus

Martini, per mandatum domini Regis Alfonsi.filii domini Regis Sancii,
et fuerunt facte in mense Augusti sub Era Ma CCa L a Vlll"."?

A comissão mandatada pelo rei era constituída, como vimos, por cléri­

gos e por leigos. Secretariou-a o tabelião régio Martinho Martins. Para um

inquérito que se estenderá por terras e julgados situados no âmbito

geográfico da arquidiocese bracarense, é significativo que o clero chamado

ao "mandato" régio seja, para além do prior de Santa Maria de Guimarães,
essencialmente regular - os abades beneditinos de Santo Tirso e de Pombeiro

e alguns cónegos regulares dos Mosteiros da Costa e de S. Torquato - a que
se juntaram os leigos Ramiro Peres, juiz, João Peres, Fernando Domingues
e Martinho Esteves.

O discurso escrito distribui-se por capitula os quais, no registo manuscrito

usado pelos editores do texto nos Portugaliae Monumenta Historica,
são antecedidos por caldeirões ou sinais paleográficos de parágrafo.
Tenhamos presente que o manuscrito que serviu aos editores não é um

original da chancelaria de D. Afonso II.

3 - Cumpre refletir que estas inquirições régias dão continuidade a uma

apreciável experiência redativa em ambientes forenses. Não destoam, aliás,
de outros exercícios de escrita em chancelarias reais estrangeiras, mormente

a catalã, na qual se encontram, já para a segunda metade do século XII,
abundantes registos de computa fiscais, de registos memoriais acerca das

honras, dos rendimentos e dos usos que beneficiavam a respetiva coroa,

numa estrutura próxima do teor das inquirições que nos ocupam".

9 PMH -Inquisitiones, I, Tom, 1, p. l.
IO Vd. BISSON, Thomas N. - Fiscal accounts ofCatalonia under the early count-kings

(1151-1213).2 vals .. Berkeley: Universidade da Califórnia, 1984.
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Tenhamos presente que os anos de entre 1150 e 1250, em Portugal,
foram pródigos em conflitualidade legal, sobremodo, mas não apenas,
nos circuitos endógenos à Ecclesia. Compreende-se bem, face a essa

realidade, o papel histórico jurisprudencial protagonizado por um papa
como Inocêncio III (1198-1218)1 '. Desde cedo, caso bem ilustrado entre nós,
que as estruturas administrativas eclesiásticas desenvolverammétodos de

colheita e de armazenamento de informação complexa e de amplo espectro

geográfico. Os rolos ou censuais da Sé de Braga, dos séculos XI e XII,
por exemplo, prefiguram, de algum modo, a lógica formal que virá a

ser seguida nas inquisitiones reais ducentistas; um critério geográfico
abrangente seguido por uma indicação simples e pura dos censos devidos por
cada entidade.

Nesses censuais de mitras e de catedrais, o discurso formal é, em geral,
meramente enumerativo e não conhece preâmbulos ou titulações subjetivas.
Só raramente se foge a este padrão, como sucede no censual das Terras de

Guimarães e de Montelongo, de 1259, obra já de uma metodologia própria
dos discursos tabeliónicos do tempo, onde lemos:

"Hec est noticia de hiis que dantur et debent dari de ecclesiis de
terra de Vimaranis capitulo Bracharensi scilicet Garsias Petri rector

ecclesie de Villa Nova de Inflantibus, Petrus Martini rector ecclesie de

Pineyro, Dominicus Johannis rector ecclesie de Avezam et Suerius Petri

commendator ecclesie de Polvereira, omnes ad sancta Dei evangelia
jurati dixerunt quorum dicta ego Johannes Petri publicus tabellio

Bracharensis, de mandato et de auctoritate damni Petri Pelagii et

damni Pelagii Menendi canonicorum ecclesie Bracharensis ejusdem
archiepiscopi visitatorum in publicam formam reddegi. IIJO kalendas
Octobris Era Ma CeaXCVII'"'12.

A experiência redaccional das chancelarias eclesiásticas portuguesas,

principalmente a bracarense", como sabemos, é a pródiga fonte que

II Vd. COSTA, Avelino de Jesus da, MARQUES, Maria Alegria - Bulário Português,
Inocêncio III (1198-1216). Coimbra: INIC,1989.

12 COSTA, Avelino de Jesus da - O Bispo D. Pedro e a organização- da Diocese de

Braga. Vol. II. 2a ed., Braga: Irmandade de S. Bento da Porta Aberta, 2000, p. 232.
13 Cf. CUNHA, Cristina Almeida e - A Chancelaria do Arcebispado de Braga

(1071-1245), (Dissertação de Doutoramento policopiada). Porto: Faculdade de Letras da

Universidade do Porto, 1998; MORUJÃO, Maria do Rosário Barbosa - A Sé de Coimbra:
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enformará o estabelecimento e a evolução institucional das chancelarias

dos nossos primeiros monarcas. As inquisitiones do Reino de Portugal
constituem um texto singular na aula diplomatica que é a chancelaria régia.
A sua estruturação formal, em D. Afonso II, revela urn discurso muito

distante da tradição retórica própria do acto régio escrito.

4 - Devemos recordar, assim sendo, que as inquirições do rei D. Afonso

II estão compiladas em três livros, as do rei D. Afonso III em 9 livros

e, mais tardias, situadas entre os anos de 1288 e 1307, as de D. Dinis,
estas distribuídas por 10 livros. Anote-se, por outro lado, que existem vários

cadernos de inquirições de 1284 apensos ao livro 2° das inquirições de

D. Afonso III14. As conhecidas inquirições de D. Afonso IV, correspondentes
aos livros I e 2 da Chancelaria desse monarca não se integram
verdadeiramente na estrutura diplomática ou institucional das anteriores,
dado que são urn corpus específico relativo às dissensões entre o rei e o

senhorio episcopal do burgo portuense".
De um modo geral,já aquando do início da publicação destas inquirições

nos Portugaliae Monumenta Historica se estabeleceu que estes livros

correspondem a cópias, como escrevemos, organizadas sobremodo debaixo

da chancela de D. Dinis, em especial entre finais da década de 1280 e

inícios da de 1300. São, por esse facto, enquanto fontes documentais,
testemunhas de si próprias, isto é, devem ser vistas primeiramente na sua

realidade documental e arquivística de composições textuais codicológico­
diplomáticas, resultantes de urna cópia que resultou de uma organização
escriturística controlada a partir da chancelaria real dionisina.

a Instituição e a Chancelaria (1080-1318). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian e

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 2011; SILVA, Maria João Oliveira e - Scriptores et

notatores: aprodução documental da Sé do Porto (1113-1247). Porto: Fio da Palavra, 2008;
Idem - A Escrita na Catedral: a chancelaria episcopal do Porto na Idade Média (Estudo
Diplomático e Paleográfico). (Dissertação de Doutoramento; policopiada). Porto: Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, 2010.

14 Vd. Portvgaliae Monvmenta Historica. Nova série. Vol. III. Inqvisitiones ... , cit.
15 MARQUES, A. H. de Oliveira - Guia do Estudante de História Medieval Portuguesa,

cit., p. 192-194.
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5 - As inquirições de D. Afonso II, como referimos, chegam-nos em

três livros ou registos, nenhum deles original ou primitivo. O registo ou

manuscrito mais antigo é o Livro Vdas Inquirições de D. Dinis (que chegou a

ser conhecido por Registo de Guimarães ouLivro do Padrom), concluído em

1289, conforme o cólofon que apresenta no fólio final, assinado pelo tabelião

vimaranense Pedro Domingues, no qual podemos ler o seguinte dictum:

"Ego autem Petrus Dominici publicus tabellio Vimarenensis de
mandato excellentissimi domini Damni Dionisii regis Portugaliae et

Algarbii hoc registrum conscripsi et exinde hoc librum confeci et hoc

signum meum apposui in eodem in testimonium veritatis.

Actum Vimaranis, iiij" kalendas Aprilis. Era M� CCC� XX". Vij"."
(Livro I, fl. 135).

Neste dito "Livro Vde D. Dinis", o cólofon reproduzido vem autenticado

pelo sinal público do tabelião. Este livro, contudo, foi considerado pelo editor

das Inquirições de 1220 inseridas nos Portugaliae Monumenta Historica,
João de Sousa Basto, do ponto de vista do seu teor e tradição textual, como

menos organizado do que a versão que aparece no Livro I das Inquirições de

D. Afonso II. Este Livro I copia o anterior indo ao pormenor de reproduzir
fielmente o cólofon antes citado. Mas a informação que apresenta é mais

completa do que aquela que se encontra no Livro V ou do "Padrom".

O Livro I das Inquirições foi realizado, naturalmente, depois de 1289,
data em que se fixou a cópia do Livro V enunciado. O seu cuidado em

manter-se fiel ao Livro V vai ao pormenor de reproduzir o cólofon tabeliónico

nosso conhecido, posto que se abstenha de imitar o sinal de autenticidade de

Pedro Domingues. Mas as suas características paleográficas e o próprio
conteúdo textual, integram-no na tradição gráfica do reinado dionisino.

Não deve tratar-se, na verdade, de reprodução muito distante do ano citado.

De um ponto de vista textual, como fica escrito, a versão "Livro I das

Inquirições" apresenta-se como mais completa, mais organizada, menos

confusa e menos lacunar do que a da versão preservada no manuscrito

subscrito pela mão do tabelião Pedro Domingues.
Há que reconhecer, entretanto, que ambos os códices são compilações

realizadas em ambiente arquivístico e, decerto, como ato de intencionalidade

arquivística de acordo com um padrão cultural medievo que se preocupava,
bem mais profundamente do que vulgarmente se poderá julgar, com a
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preservação documental". Tal como se apresentam não podem deixar de

resultar tanto de um projeto arquivístico reformador desenvolvido pela
chancelaria de D. Dinis, quanto, provavelmente, dão corpo à necessidade

de uma informação mais centralizada ou unificada, de um ponto de vista

do suporte textual, que certamente os inquiridores dionisinos necessitavam

para as missões inspetivas que lhes haviam sido confiadas pelo monarca.

O aparecimento de tabeliães públicos, de Lisboa, como de Guimarães ou

de Leiria, senão de outras vilas e cidades, associados ao serviço, ocasional

ou mais permanente'", da chancelaria de D. Dinis - como se atesta noutros

livros desse reinado, que comprovam a existência de um serviço efetivo

e autorizado de escrita em registo de chancelaria, que vai ao ponto de

autenticarem nas colunas dos livros originais os lançamentos dos atos que
neles efetuavam por sua própria mão" - é uma questão do maior interesse

diplomático, tanto quanto histórico, uma vez que, ao abrir-se o trabalho da

aula diplomatica palatina à participação notarial externa, isso vem indiciar

que a chancelaria régia portuguesa desse tempo parece organizar-se como

16 Vd. ERHART, P. - "Carta ista amalfitana est et nescitur legere". The charters ofCarva
dei Tirreni and St Gall and their evidence for early medieval archival practice. Gazette du

Livre Médiéval, N° 50, (Printemps, 2007).[Disponível em: http://www.palaeographia.org/glml
art/erhart2.htm (consulta em 13.12.2007)). Vd. AZEVEDO, Pedro de, e BAIÃO, António­
O Archivo da Torre do Tombo. Sua historia, corpos que o compõem e organização. Lisboa:

Annaes da Academia de Estudos Livres, 1905 [nova edição, Lisboa, 1990]; SANTOS, Maria
José Azevedo - As condições de conservação dos documentos e dos livros em Portugal
(Séc. XII-XV). Estudos de Diplomática Portuguesa. Lisboa: Ed. Colibri e Faculdade de
Letras da Universidade de Coimbra, 200 I, p. 233-256; GOMES, Saul António - ln limine

conscriptionis ... , p. 241 e seguintes; IDEM - O "Inventário das Escrituras" do Convento

de S. Francisco de Santarém de [1411]. Observações breves acerca dapraxis arquivística
medieval portuguesa. Revista de História da Sociedade e da Cultura, 3 (2003 [2004])
263-292; Idem - "DONATIONES CVSTODIANTVR: DONATIONES SERVENTVR".
Da memória e praxis arquivística do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça em tempos
medievais. Humanitas, 57 (2005) 245-269.

17 Cf. NOGUEIRA, Bernardo de Sá-LourençoEanes, tabelião de Lisboa (1301-1332).
Reconstituição e análise do seu cartório. (Tese de mestrado policopiada). Lisboa: Faculdade

de Letras da Universidade de Lisboa, 1988.
18 Caso detetável, por exemplo, com Miguel Eanes, público tabelião de Leiria que, a

rogo de D. João de Alprão, chanceler régio, averba, com a data de 30 de Novembro de 1280,
encontrando-se justamente em Leiria, em livro da Chancelaria de D. Dinis, com desenho do

respetivo sinal público de autenticação, o registo da carta de apresentação de um clérigo na

igreja de S. Miguel de Fiães, do padroado real. (Direção Geral dos Arquivos Nacionais / TOlTe
do Tombo (doravante referido por TT) - Chancelaria de D. Dinis, Livro 1, fis. 281-281 v).
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que num universo complexo, em que a produção documental e o seu

registo arquivístico eram tarefas partilhadas a diferentes níveis geográficos,
funcionais e de responsabilidade jurídica senão mesmo política.

Não cumpre, contudo, aprofundar aqui esta matéria, mas tão-somente

avocá-la para uma contextualização histórica da memória pressuposta

pelos registos inquiricionais ducentistas portugueses. Importará acentuar,
nesta questão, que os elementos em análise nos levam a equacionar a atitude

régia neste processo. Constituindo os apógrafos dionisinos das inquirições
de D. Afonso II, como vemos, um ato de atualização e de nonnalização
ou de clarificação da memória burocrática régia nesta matéria, isso deverá

compreender-se primeiramente como ato próprio de um foro organizacional
e funcional arquivístico, ou seja, como uma atitude custodial, mais do

que como restabelecimento, por tais traslados, de uma validade forense

probatória no tempo em que se concretizaram tais reproduções.
Naturalmente, os oficiais da chancelaria régia responsáveis pela

renovação desses registos não terão sido juízes ou notários participantes,
no terreno, das alçadas inquiricionais. Mesmo considerando a relevância de

um levantamento da informação arquivística acerca das antigas inquirições
de 1220 e 1258, por D. Dinis, no contexto das novas inquirições que ele

mesmo promoverá para exercer a sua soberania no Regnum, como sobressai

das inquirições de 1288 e anos seguintes, os traslados em causa deverão

justificar-se em primeira mão sob o princípio da historicidade arquivística
que, nos séculos medievais, orientava atos de renovatio scripturarum.

6 - Em síntese, seja no dito "Livro V de D. Dinis", seja no Livro I de

D. Afonso II, como fica dito, estamos perante cópias.
Escreveu o tabelião responsável pela versão mais antiga, a do Livro V,

que "hoc registrum conscripsi et exinde hoc librum confeci", ou seja, numa

tradução mais do sentido do que literal, "compilei este registo e então

escrevi este livro". A ideia é, aqui, mais a de alguém que gera, organiza e

controla o processo de uma cópia do que a de um simples amanuense ou

serviçal copista.
Na base desse trabalho, necessariamente, estiveram os livros primeiros

dos inquéritos, os quais deram expressão codicológica a atas originais
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subscritas pelas comissões ou alçadas que foram depositadas no arquivo
régio. Conhecem-se algumas dessas "atas primitivas" ou originais,
subsistentes sob a forma de pequenos cadernos ou mesmo de tiras de

antigos rolos. Chegam-nos tais atas fragmentariamente e incompletas,
desconhecendo-se por via de regra as datas exatas em que foram elaboradas.

A análise das mesmas, contudo, leva-nos a propor-lhes uma datação crítica

que cai ainda no final do reinado de D. Afonso H19.

Por outro lado, devemos sublinhar que o texto tal qual se encontra

no Livro I das Inquirições, que vimos referindo, recolhe urna ampliação
dessas primitivas inquirições datada de 3 de Janeiro de 1251. De facto,
no fólio 126vo lemos a indicação de que na "Era Ma CCa Lxxx" ix" tribus

diebus Januarii fuerunt M Pelagii cantor Vimaranensis et J Martinijudex
et V Martini scriba inquirere Regalengos et hereditates fora de termino

de Celorico per mandatum domini regis Alfonsi et Comitis Bolonie."

Esta nova inquirição foi, como se refere, incorporada no corpus das

inquirições anteriores de 1220, com elas se entrosando de forma explícita
e histórica e arquivisticamente significativas.

Atentemos no facto de os resultados desta inquirição de inícios de

1251 terem sido confrontados com os de um livro ou registo preexistente.
Isso toma-se muito claro quando se alude, por exemplo, às freguesias de

S. Pedro das Ferrarias ("Dixerunt idem per omnia sicut aliijurati de primis
Registris" (fi. 127)), de Santa Maria de Canedo ("Et ista pausa non erat

scripta in primo Registro" (fi. 127)), de S. João de Covas ("Et istaparrochia
non est scripta in primo Registro" (fi. 127) ou de S. Miguel de Carcerilhe

("Et iacet in Registro primo quod Menendus Garsie debet leuare conductum

domino terre. (. . .) Et ita iacet in registro primo et debet portaria uocem et

calumpniam") (fi. 128).
Este "registo primo" será o mesmo que vem citado como "registro

veteri" no parágrafo acerca da freguesia de Santiago de Ourelhe: "Et sedet

in Registro veteri quodPelagius Mauranus destruxit illam (. . .).Isti sunt qui
debent esse maiordomi et non sedent in primo Registro. (. . .) Et isti debent

19 Vd. TT - Gaveta I, MO 7, N° 20 e MO 2, N° 18; Gaveta III, MO 10, N° 17; Gaveta VIII,
MO 2, N° 3 e MO 4, N° 7.
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esse maiordomi de Aries etfilii et nepotes eorum qui sunt scripti in Registro
veteri debent esse maiordomi quilibet in foro suo." (fl.. l27vO).

Reconheceremos que este tipo de informação pressupõe a verifi­

cação do "registo velho", trabalho certamente levado a cabo em arquivo,
depois do ato inquiricional realizado - não creio, na verdade, que as

comissões levassem consigo os registos primeiro ou velho, ou seja,
originais -, pelo que a sua consideração impõe aceitarmos que o texto em

causa corresponde a um mundum, ou passagem a forma definitiva executada

em fase posterior, e com base no cruzamento entre a informação registada
no arquivo real e a informação atualizada trazida pelos inquiridores".

A cópia do tabelião dionisino, Pedro Domingues, realizou-se, como

vemos, sobre um texto ou volume que integrava um "registo velho" e os

aditamentos de 1251. Mas só um exame mais minucioso nos permitirá
ter mais certezas quanto à consideração da questão da origem e tradição
textual dos atas utilizados pelo mencionado tabelião vimaranense, em 1289,
se o "registo primo", se as atas originais - que, como se comprova pelo
que chegou aos nossos dias, se mantinham seguramente no arquivo real -

ou se ambos.

7 - Uma nova e profunda alteração no corpus das inquirições ducentistas

de D. Afonso II - como ainda nas de 1258, cuja menção aqui é oportuna
porquanto ajuda a esclarecer mais aprofundadamente o destino arquivístico
daquelas - sucedeu nos inícios da segunda década do século XVI.

Vêm estas considerações a propósito do Livro II das Inquirições de

D. Afonso II. Este livro é cópia, decerto também da época dionisina,
do citado Livro I. Nele, contudo, emergem diversas anotações quinhentistas
que demonstram o quanto os manuscritos medievos deste género documental

sofreram pela aplicação, por parte de oficiais ao serviço da Leitura Nova

patrocinada pelo rei D. Manuel, de critérios de eliminação de acervos

documentais.

20 Os inquiridores que registaram esta informação, como outros seus antecessores, foram

confrontados com a existência de documentos afirmados como autênticos e preservados em

arquivos familiares ou pessoais mencionados pelos inquiridos ("Etjitii de Fajita dixerunt

quod habebant cartam regis per quam non debent esseforarii et nos inquisitores non uidimus
illam." (fl.. 127vO».
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No primeiro fólio desse Livro II, um copista quinhentista comentou ser

códice repetitivo e, quiçá, inútil aos traslados para os belos volumes da

Leitura Nova, porquanto nada acrescentava de substancial ao que vinha no

Livro I: "(. . .) ate honde estaa apontado pelo bacharel Pedro Alvarez que

o comcertou porque ha hy outro tal! como este aatee o ditõ synal! (. . .)".
Na folha 134, a mesma mão quinhentista declarará estar tudo "comcertado

atee qui com a letera nova per mym Fernam das Nãos (?) com o Senhor

Licenciado Gabriel! Gyll."
Como se verifica, o Livro I como o IIdas Inquirições do Senhor D. Afonso

II foram alvo de "conserto", entenda-se verificação e validação, justamente
por alguns dos responsáveis pela Leitura Nova manuelina, destacando-se,
entre eles, o nome de Gabriel Gil. O Livro I, por exemplo, viu apor-se-lhe
um conjunto de bifólios contendo índices divididos em quatro títulos que
mais não fazem do que aclarar em nova letra a tetrarquia de organização de

conteúdos que o códice apresentava já desde os tempos dionisinos senão

mesmo primitivos:

"Inquirições dos reguenguos casaesforos e dadivas rendas e direitos

que el Rey tem nasfreguesias dosjulgados e terras abaixo decraradas,
as quaaes foram tiradas per mandado del Rei Dom Affomso yOfilho
del Rei Dom Sancho, em o mes d'Agosto era de mil.CC. lviij annos.

Primeiramente." (FIs. 1-2).
"Titullo das igrejas de que el Rei he padroeiro no arcebispado de

Bragaa com as quaaes neste livro vãao de mestura as igrejas de que el
Rei nam he padroeiro e nam emtram nesta tavoada." (FIs. 3-4).

"Titullo do que tem as igrejas e moesteiros em cada huua freguesia
dos julgados e terras abaixo declaradas." (FIs. 5-5vO).

"Inquiriçom que se tirou sobre os reguemgos malladias e cousas

que a el Rey tiinham sonegadas nos lagares e freguesias dos julgados
e terras abaixo declaradas." (FIs. 6-6vO).

No Livro II, contudo, não aparece este tipo de "tavoada", mas a portada
inicial do códice abre, em letra da Leitura Nova, com a exposição seguinte:

"Livro de inquiriçoens da terra e termo de Guimarães e outras

tiradasper mandado del Rey Dom Affonsofilho del Rey Dom Sancho.J:

na era de 1258. E no cabo deste livro estam outras inquirições dos
direitos que el Rei ha nas terras d'Agueda e Vouga e em outros lugares."
(FI. 1).
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No fólio l09vo deste segundo manuscrito, à margem, junto ao início

das inquirições da terra de Águeda e Vouga, o mencionado amanuense do

arquivo real da Torre do Tombo, Pedro Lopes, averbou:

"Atee qui está concertado com o livro que tem huns coiros pretos
e começa come este. E este [he] por escusado per neste se leerem

alguãs freguesias que o outro tem. [E] que se mais freguesias neste e

nom esta no outro livro aos xxbiij de Fevereiro de 1511. - Petrus. Esta

daqui pera diamte se deve ... usar ao outro livro e o ajumtar e he pera
encadernarem." (?).

Teve o citado Licenciado Gabriel Gil uma responsabilidade maior nos

destinos arquivísticos das inquirições tanto de D. Afonso II, quanto das

de D. Afonso III. No Livro I das Inquirições de D. Afonso III, em que se

contém a terceira alçada relativa a toda a terra de Seia e Gouveia e seus

termos, nos bispados de Lamego e Viseu até Trancoso. Por exemplo, Gabriel

Gil inscreveu na abertura e no fecho desse códice a explicação seguinte,
que é muito reveladora dos destinos dados aos registos origmars ou

primitivos que continham as inquirições ducentistas:

"Este livro fay concertado per mim o Licenciado Gabriel Gil que

per espicial mandado del Rey nosso senhor tenho careguo de prover
e comcertar toda a livraria deste Tombo o qual comcertey com outros

dous livros do teor deste: hum dos quaes era esprito em papel de
letra muy amtigua per que parecia ser o propeo original. E outro em

purgaminho. Eporque em todos tres se nom achou mais em hum que em

outro quanto a sostancia, e o propio asy esprito em papel ser caduco
em alguas partes e na fim dele falecerem certos cadernos e este com

os correjimentos que se nelefezeram ao concertarfay avido por mais

comprido e verdadeiro: sefez dellefundamento pera se dele usar e dar

as partes o que lhes dele comprir e do outro esprito em purgaminho
nom: nem do propeo esprito em papel que fay roto. E este he esprito
em Ct° lxxxb folhas. Fecto aos xij dias do mes de Junho de mil be xij
annos. - Gabriel Licentiatus. "

Também no Livro Terceiro de Inquirições de D. Afonso III se apresenta
uma cópia desta terceira alçada da terra de Seia. Na sua pestumeira lauda

escreveu Gabriel Gilo seguinte apontamento:

"Este livro fay comcertado per mym Licenciado Gabriel Gil que
per espicial mamdado del Rey nosso senhor tenho carreguo deprover
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e concertar toda a livraria deste Tombo o qual concertey com outros

dous livros do teor deste hum dos quaes era esprito em papel de letra

muy antigua queparecia ser o propeo original que por ser muy caduco
em alguas partes e se nam poder ler e falecerem na jim dele certos

cadernosfay loguo roto e outro jicoupera se dele usar e dar aspartes o

que lhes dele comprirporquefay avido por mais cumprido e verdadeiro

que este quejica por escusado. Feito aos biij dias do mes de Junho de
mil be xi} anos. - Gabriel licentiatus"",

Estas citações clarificam muito bem o destino dado aos registos
mais antigos das inquirições de D. Afonso III, cuja matéria de suporte
era o papel, tidos por caducos e inúteis e, por isso, ''foram logo rotos",
apenas sobrevivendo os registos em pergaminho. Não significa isto,
naturalmente, que tais livros antigos relativos às inquirições do Bolonhês

fossem os originais. É muito provável que assim não acontecesse,

porquanto seria bastante anormal, na tradição da chancelaria real portuguesa
anterior ao reinado de D. Dinis, o recurso ao papel como matéria de livros

de registo, posto que devamos admitir que, com o Lavrador, tal prática deva

ter sido vulgarizada.

8 - Consideremos que a chancelaria dionisina atuou também sobre os

registos de inquirições de D. Afonso IIP. A reforma arquivística detetada

para com as inquirições de D. Afonso II confirma-se igualmente para os

textos inquiricionais do Bolonhês. O texto da segunda alçada, dedicada ao

território situado entre o rio Douro e o Ave até ao Tâmega, apresenta duas

redações.
A primeira lição, que é a mais antiga, foi recolhida no Livro V de Inqui­

rições de D. Afonso Ill. A segunda lição, extraída aparentemente a partir da

anterior por um escriba chamado João Domingues, que averbou a conclusão

dessa cópia no dia 18 de Setembro de 1302, integra um códice erroneamente

21 Citações reproduzidas a partir da publicação da terceira alçada das inquirições de

D. Afonso III (PMH=Inquisitiones, Vo1.I, Palie II, 19 I 7, página de abertura não numerada).
22 Sobre o contexto cultural da chancelaria deste monarca, leia-se o recente estudo de

VENTURA, Leontina e OLIVEIRA, António Resende - Os Livros do rei. Administração e

cultura no tempo de D. Afonso III. Boletim do Arquivo da Universidade de Coimbra, XXV

(2012),181-194.
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intitulado de "Livro II de Inquirições de D. Afonso IF', códice bastante

maltratado, como alerta o editor dos Portugaliae Monumenta Historica,
pela encadernação que levou em 1555: "Falta-lhe o primeiro caderno;
o segundo encontra-se depois do terceiro, por onde o livro começa; e o

ultimo foi desterrado para o jim do intitulado Livro IX de Inquirições de

D. Dinizl'"

Uma terceira cópia desta alçada aparece no livro da Leitura Nova dito

de Inquirições de Entre Douro e Ave, tendo sido acabada em 22 de Junho

de 1522.

Da primeira alçada das inquirições de D. Afonso III, estendida ao Entre

Cádavo e Minho, compiladas no Livro IX das Inquirições desse monarca,

suspeita-se que os depoimentos que aparecem em português devam

corresponder a tradução para língua romance datável do primeiro terço do

século XlV. Os depoimentos da quarta alçada, para o Entre Douro e Tâmega,
Bragança e seus termos, foram traduzidos do Latim para o Português em

1331, j á no reinado de D. Afonso IV. Nas suas páginas, D. Afonso III é citado

frequentemente no passado, procurando os compiladores distingui-lo de seu

pai: "D. Affonso Rei de Portugal e Conde de Bolonha".

9 - A história arquivística desses atos, necessariamente, não anula o

efeito histórico da sua génese e redação. Reconheçamos que, no essencial,
o período central de organização dessas Inquisitiones é, sobretudo, a Centúria

ducentista que, em Portugal como por toda a Cristandade, se particulariza
pelo desabrochar exponencial da vida intelectual e dos centros produtores
de escrita. Chancelarias régias, como também nobiliárquicas, eclesiásticas

diocesanas ou monásticas, como, ainda, municipais, prosperaram nesse

século que em Portugal haverá de culminar, em termos de vida intelectual e

cultural erudita, no estabelecimento, em 1290, do primeiro studium generale
do Reino.

De qualquer modo, não queremos fechar este texto sem deixar de anotar

que as considerações aqui expostas, se bem que não se estendam a uma

análise de todos os casos, serão, ainda assim, suficientes para verificarmos

23 PMH -lnquisitiones, Vol. I, Parte II, 1917, página de abertura não numerada.
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que a transmissão das inquirições régias de D. Afonso II e de seu filho

D. Afonso III estiveram sujeitas a perdas, rescritas e mutações.
As inquirições ducentistas portuguesas são, por tudo o que refletimos,

um texto arquivístico, uma recomposição construída no palco de uma

chancelaria real profundamente interventora e invasiva no século XIV,
sobremodo, mas não apenas, com D. Dinis. Elas são, ainda, em várias

situações, um texto revisitado e recomposto que só depois de Quinhentos
parece ter recebido o benefício da tranquilidade, que é pressuposto os

documentos históricos encontrarem nos agostinianos "palácios da memória",
a que dão lugar todos os arquivos públicos ou privados.



 



..Estas cousas Señora filha vos peço e encomemdo":
A imagem de consorte na família real portuguesa a

partir das instruções de D. Manuel para D. Beatriz

(1504-1538)

João Eusébio Silva
Centro de História de Além-Mar - Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

da Universidade Nova de Lisboa

joaor.eusebio@gmail.com
Texto recebido em /Text submitted on: 01/03/2012

Texto aprovado em /Text approved on: 09/04/2012

Resumo/Abstract:

Em Agosto de 1521 a armada que transportava D. Beatriz de Portugal, duquesa de

Saboia, zarpava do Tejo rumo a Nice. A bordo seguia a filha de D. Manuel de Portugal com
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Portuguese crown. This was after all one of the ways D. Manuel used as a confirmation ofhis
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and social affirmation of the crown. Following this line of thought, the Portuguese king had
written his Instrucções for his marrying daughter, an unique document when analyzing the
model of the royal consort in the 16th century, beyond what is given to us by the chroniclers
and the authors of moral treaties. From this valuable written source by the king of POItugai,
of what was expected of a princess, together with real life events of this Portuguese Infanta
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1. Introdução: D. Beatriz, uma infanta de Portugal, duquesa
de Saboia

No último dia do ano de 1504 nos paços da Alcáçova nascia D. Beatriz

de Portugal, terceira descendente dos reis de Portugal'. As crónicas não

fornecem muito no que diz respeito ao seu nascimento, tal como ao resto da

sua existência para além do seu casamento. Damião de Góis afirma porém
que, visto se encontrar D. Maria no término da sua terceira gravidez, vindo

a dar à luz D. Beatriz, não lhe foi comunicada a morte da sua mãe, Isabel a

Católica, rainha de Castela, de modo a não afligir e prejudicar a gestação".
Como terá assim sido a infância e a educação desta filha de D. Manuel

de Portugal? Poucas referências se encontram nas fontes sobre este ponto.
Se no caso de D. João, herdeiro do trono, encontramos o nome de alguns
mestres e das suas práticas enquanto criança e aluno, poucas ou nenhumas

referências encontramos no que diz respeito a D. Beatriz. Uma das poucas

certezas sobre a educação desta infanta reside no facto de, após a morte

da sua mãe em 1517, D. Manuel ter nomeado Elvira Mendonça, antiga
camareira-mor da rainha, como aia das infantas, "tendo em conta as virtudes

necessárias e a sabedoria para lhes ensinar o que cumpre ao seu estado'".

O conde de Sabugosa apresenta uma visão um tanto ou quanto romanceada

da juventude desta infanta, mas que poderá de certo modo ter correspondido à

verdade. Segundo este, a jovem de 13 anos, educada nos costumes virtuosos

da sua mãe, mas possuindo uma certa altivez que lhe seria inata, terá visto

com satisfação a chegada dos embaixadores de Saboia para negociarem o

seu casamento".

Em 1516 o ducado de Saboia havia proposto este matrimónio, algo que
não foi aceite na altura, talvez por oposição de D. Maria que deixava bem

claro no seu testamento a ideia de que era indesejável o casamento de

I GÓIS, Damião de - Chrónica do felicissimo rei dom. Emanuel, Lisboa: por Francisco

Correa, 1566, Pt. I, Cap. LXXXII, fl. 80.
2 GÓIS, Damião de - Chrónica do felicissimo ... , cit., Pt.I, Cap. LXXXII, fl. 80.
l Instituto Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (Lisboa), Chancelaria D. Manuel,

liv. 25, fl. 172.
4 SABUGOSA, Conde de - Donas de tempos idos, Lisboa: Livraria Ferreira, 1912,

p.119.
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uma das suas filhas com algum príncipe que não fosse rei ou filho de reis.

Assim, em 1516, D. Manuel alegaria a pouca idade da infanta para a

realização deste casamento, existindo mesmo indícios de alguma oposição
por parte desta a este projecto". Ao falar do "mercado das princesas",
Bartolomé Benassar afirma que a Saboia, assim como a Baviera, o Palatinado

e os territórios italianos serviam para os segundos filhos, nunca para os

primogénitos", o mesmo se poderá dizer das filhas.

Como foi notado por João Paulo Oliveira e Costa, a propósito do

casamento da filha mais nova do monarca português com o duque de Saboia,
casamento considerado de pouco prestígio por alguns, na segunda década

do século XVI poucas eram as opções dinásticas de interesse geopolítico
para a coroa Portuguesa". A escolha residia entre Carlos V ou Carlos III de

Saboia, pelo que, segundo a ordem de primogenitura e de interesses políticos,
era lógico que o casamento com Saboia fosse consumado com a filha mais

nova do rei de Portugal".
Não cabendo aqui a descrição completa de como decorreu a sua vida,

com as suas glórias e misérias, importa referir que este matrimónio terá

representando o último acto apoteótico do reinado manuelino. Após as

suas reticências iniciais face ao processo, tendo mandado Silvestre Nunes

a Saboia de forma a inquirir a situação do ducado, D. Manuel acedia

finalmente à proposta do duque Carlos III de Saboia'". As cerimónias que

5 (As) Gavetas da Torre do Tombo, Lisboa: Centro de Estudos Históricos Ultramarinos,
1960-1977, vol. VI, Gav. XVI, 2-1,p. 108-109.

6 BUESCU, Ana Isabel - D. João Ill. 1502-1557, Lisboa: Temas e Debates, 2008,
p. 108-109.

7 BENASSAR, Bartolomé - A Cama, o Poder e a Morte. Rainhas e Princesas da Europa
do Renascimento ao Ilumininismo, Lisboa: Temas e Debates/Círculo de Leitores, 2009,
p.43.

8 Cf. COSTA, João Paulo Oliveira e-D. Manuel I. 1469-1521 Um príncipe do

Renascimento, Lisboa: Temas e Debates, 2007, p. 366.
9 COSTA, João Paulo Oliveira e-D. Manuel I, cit., p. 365. Já Sousa Viterbo, ao referir

o motivo que terá levado Carlos III a procurar um casamento em Portugal, compara o duque
de Saboia a um nobre arruinado que procurava por meio de um casamento opulento redourar

o seu brasão (VITERBO, Joaquim de Santa Rosa de - O dote de D. Beatriz de Portugal
duqueza de Saboya. in Archivo Histórico Portuguez, Vol. VI, Lisboa: 1908, p. 4-24, p. 6).

IO GÓIS, Damião de - Chronica dofelicissimo ... , cit., Pt. IV, Cap. LXX, fi. 86v-87.
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então decorreram em Lisboa, descritas por Garcia de Resende", consumavam

o casamento da segunda filha do monarca português ao mesmo tempo que
mostravam toda a riqueza da sua coroa. A annada que levava a nova duquesa
de Saboia e o seu séquito seria encabeçada pela nau Santa Catarina do Monte

Sinai, paramentada de dourado branco e carmesim", de forma a representar
a corte portuguesa e a sua "sua muyta grandeza e poder"!'.

Do seu casamento, do qual terá resultado uma relação se não de amor

pelo menos de uma profunda cumplicidade, nasceriam 9 filhos, sobrevivendo

apenas um que herdaria os títulos dos seus progenitores com o nome de

Emanuel Filiberto, tendo sido de resto esta infanta de Portugal a introduzir

o nome Emanuel na casa de Saboia, em honra do seu pai, o qual perduraria
até aos dias de hoje.

Seria a esta filha que D. Manuel endereçaria as suas Instruções",
respondendo assim a um pedido desta e dizendo-lhe que o fazia pelo amor

que lhe tinha e pelo "desejo de serdes a maior acabada e prefeyta princesa
.

que nunca foy"!'. Através delas podem-se descortinar as práticas e os

conceitos em torno do que representava ser consorte de um soberano na corte

II Ao descrever por exemplo um dos serões oferecidos por D. Manuel durante os festejos,
Garcia de Resende diz: "Em ua mui grande armada toda mui rica tapeçaria d'ouro, e muito

bem alcatifada, dorsel, cadeiras e almofadas de mui rico brocado, se começou um grande
serão, em que el rei nosso senhor dançou com a senhora infante duquesa sua filha, e a rainha

nossa senhora com a infante dona Isabel, o príncipe nosso senhor e o senhor infante dom
Luís com damas tomaram. E assi dançaram todos os galantes que iam a Saboia, e muitos

outros senhores e galantes, que durou muito. E danças acabadas se começou ua muito boa,
e muito bem feita comédia de muitas figuras muito bem ataviadas, e muito naturais, feita e

representada ao casamento e partida da senhora infante, cousa muito bem ordenada e bem
a propósito, e com ela acabada se acabou o serão" (RESENDE, Garcia de - Crónica de
D. João Il e Miscelanêa, Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1991, p. 322).

12 CORREIA, Gaspar - Crónicas de D. Manuel e de D. João lI! (até i533), COSTA,
José Pereira da (Intr. Leitura e notas), Lisboa: Academia das Ciências, 1992, p. 145.

13 CORREIA Gaspar - Crónicas ... , cit, p. 144.
14 Estas encontram-se transcritas em CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e

Nobres. Vol. 1 - Cartas de Instrução para Educação de Jovens Nobres. Séculos XVI-XViII,
VoL I, Porto: Centro Inter-Universitário de História da Espiritualidade, 2009. Publicadas

também por Aníbal Fernandes Tomaz, Cartas bibliographicas, 2" série, Coimbra, 1877,
p. 15-23, que, por sua vez, as copiou da rara edição oferecida pelo Visconde de Alte a partir
da reprodução fotográfica de um ms. do AG. R. Itália, Turim, em 1856, onde se encontrava:

Istruzione del Re di Portugallo Emanuele, a Beatrice Duchezza di Savoya, sua figlia,
in lingua portoghese, e dai medesimo sotoscritta,

15 Cit por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit, VoL I, p. 261.
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portuguesa quinhentista, constituíndo assim este documento um testemunho

imprescindível na compreensão do que a cultura política e social entendia

como o papel de uma mulher no seio da corte, como consorte de um monarca.

2. vosos boos conselhos e lembranças lhe façam muyto proveyto":
O papel de perfeita esposa e principal conselheira

Ernst Kantorowicz afirmou que o corpo político não tinha nem

personalidade nem sexo", ignorando no entanto o papel das consortes

régias e o peso das relações familiares como parte do sistema monárquico.
Desenvolvido nos espaços privados, através de mecanismos silenciosos a

nível de registo histórico, mas sem dúvida reais, baseados nas dinâmicas

resultantes dos afectos e relações conjugais, as mulheres da família real

decerto teriam alguma espécie de influência numa sociedade onde ocupavam

um lugar tão central, sendo os afectos entre marido e mulher, segundo alguns
autores, mais fortes que entre pais e filhos".

Encontramos assim no papel da consorte do monarca aquilo a que se

pode chamar o poder do privado, uma forma de influência e poder baseada

não numa titulação institucional, mas sim na proximidade ao centro de

poder. Poder-se-ia dizer que o papel da rainha no conjunto das relações
de poder político assentava em duas bases. Por um lado o representativo,
baseado na posse de bens e na distribuição de mercês, beneficência, e no

patrocínio aos que a ela recorriam, como mãe e esposa, sendo que neste

último papel se podia encontrar a sua segunda base de influência e poder,
fruto da sua vivência no mundo privado da família real, da qual fazia parte".

16 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas =Pais e Nobres ...
, cit., Vol. I, p. 262.

17 KANTOROWICZ, Ernst - The King's Two Bodies: A Study in Medieval polítical
Theology, 7° ed., Princeton: Princeton Univ. Press, 1997, p. 80.

18 HESPANHA, António Manuel - Carne de uma só carne: para uma compreensão
dos fundamentos histórico-antropológicos da família na época moderna, in Análise Social,
vol. XXVIII (123-124),1993 (4.°_5.°), p. 951-973, p. 956.

19 EARENFIGHT, Theresa - Without the Persona of the Prince: Kings, Queens and

the Idea of Monarchy in Late Medieval Europe, in Gender & History, vol. 19, No.1, 2007,
p. 1-21, p. 9-10.
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O conceito de público e privado estava presente na vida política do início da

Época Moderna".

Nas Instruções que D. Manuel deu à sua filha pode-se assim ler: "( ... )
vos roguo que sempre tenhaes muyto cuidado em amardes e comtemtardes

a vosso marido e de nunca fazerdes cousa de seu descontemtamento, e em

tal maneyra que amtre vós e ele se usa aver desvayro algum, e o que vos

parecer que hé seu louvor e que elle deve fazer, sempre lho leenbray, e em

tal modo que vosos boos conselhos e lembranças lhe façam muyto proveyto
e elle conheça que lhas fazees com o muito amor que lhe temdes, fazemdo

sempre com aquele acatamento que hé rezam e que as molheres a seus

maridos devem de ter'?' .

O rei de Portugal, na sua qualidade de pai, indicava à sua filha o modo

como devia apoiar o seu marido com bons conselhos, tendo como objectivo
a sua maior honra e glória. Anos mais tarde o Libra Primero del espejo de

la Princesa Christiana (c. 1543) é disso exemplo, ao pretender, mais do

que formar e educar, orientar e apoiar a princesa, apresentando as treze

condições que deveria possuir a princesa perfeita, sendo a primeira o papel
de conselheira do seu marido".

Encontramos nas Instruções uma indicação clara e objectiva de um

dos "conselhos" de D. Manuel, sendo que D. Beatriz devia lembrar o

seu marido quando "ho caso oferecer, que queyra procurar quanto a elle

seja possível a paz y concórdia dantre o emperador e EIRey de França,
porquanto serviço niso se fará a Nosso Señor e a ele e a vós tamto louvor'?",

Este terá sido efectivamente um dos "conselhos" que D. Beatriz transmitiu

a Carlos III. Damião de Góis, por exemplo, não se coíbe de afirmar que o

resultado deste conselho terá sido catastrófico para o duque de Saboia".

20 CARDIM, Pedro - Os Espaços da Vida Privada. A Corte Régia e o Alargamento
da Esfera Privada. in Mattoso, José (dir.), História da Vida Privada em Portugal. A Idade

Moderna, Vol II, Lisboa: Temas e Debates/Circulo de Leitores, 2011, p. 160-201, p. 194.
21 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., Vol. I, p. 262.
22 BUESCU, Ana Isabel-Imagens do príncipe. Discurso normativo e representação

(1525-1549), Lisboa, Cosmos, 1996, p. 217.
2) Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., Vol. I, p. 264.
24 "Por satisfazer ao apetite da Duquesa Infante sua molher fauorecia contra elle

[Francisco Il o Emperador dom Carlos quinto do nome ( ... ), per cuja causa socederam tadalas

perdas, damnas, & desauenturas, que o Duque Charles feu marido passou ate que morreo"

(GÓIS, Damião de - Chronica do felicissimo ... , cit., Pt. IV, Cap. LXX, fl. 89).
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Também segundo Pierre de Bourdeille, cronista francês, "ceste belle soeur

[de Carlos V] rendoit pareille amour à san beau frere: de telle sorte qu' elle

fist perdre I' estat à san mary, car elle ne cessa jamais qu' elle ne le brouillast

au party de I'empereur". Já segundo Gaudenzio Clareta, um dos poucos

biógrafos desta infanta de Portugal, D. Beatriz nunca entrou em desacordo

com Carlos III, chamado o Bom, sendo que com a sua sabedoria política
aconselhou e melhorou o frágil ducado do seu marido, assumindo o governo
do ducado em conjunto com este desde o primeiro ano de casamento".

Concordando ou discordando, parece no entanto certo afirmar que
D. Beatriz de Portugal desempenhou a sua função de conselheira do

seu marido como lhe era prescrito pelo seu pai em 1521. Menos visível,
mas não menos verdadeira, terá sido também a influência da sua mãe

D. Maria, descrita como "muy santa em seu vyves?', junto de D. Manuel.

Esta infanta de Castela e Aragão, tomada rainha de Portugal terá tido um

relativo peso e influência política na corte manuelina. Alexandra Pelúcia,
por exemplo, aponta-a como uma das maiores defensoras e apoiantes
políticas das ideias imperialistas de Afonso de Albuquerque, protestando
veementemente aquando da troca deste por Lopo Soares de Albergaria,
levando D. Manuel a reflectir e a voltar atrás na sua decisão, sem no entanto

o conseguir". Exemplo dessa influência pode também ser visto em Janeiro

de 1504 quando por carta D. Manuel atribui urn perdão aos moradores de

Azamor que haviam saqueado e morto alguns portugueses pertencentes a

uma armada enviada pelo rei. Acção digna de castigo exemplar vê-se assim

relevada pelo monarca, segundo as suas palavras, a pedido de "quem de

nós he muito chegada, e mais estimada a Rainha nossa consorte" a quem os

moradores de Azamor haviam dirigido urna súplica confessando a sua culpa.
Documento de chancelaria, adquire grande importância neste contexto,

25 BOURDEILLES, Pierre de - Oeuvres completes de Pierre de Bourdeilles, Vol. II,
Paris: P. Jannet Libraire, 1858, p. 150-151.

26 CLARETA, Gaudenzio - Notizie storiche intorno alla vita ed ai tempi di Beatrice di

Portogallo con documenti, Turim: Tip. Eredi Botta, 1863, p. 54.
27 CORREIA, Gaspar - Crónicas ... , cit., p. 125.
28 Cf. PELÚCIA, Alexandra - ABaronia do Alvito e a expansão manuelina no Oriente ou

a reacção organizada à política imperialista, in COSTA, João Paulo Oliveira e RODRIGUES,
Vítor Luís Gaspar (ed.) - A Alta Nobreza e a Fundação do Estado da Índia. Colóquio
internacional. Actas. Lisboa: UNLiCHAM, IICT/CEHCA, 2004, p. 279-302, p. 290-292.



172 João Eusébio SILVA

visto ser o próprio monarca a reconhecer, a influência que a sua

mulher detinha nas suas decisões, reconhecendo que concede este perdão
"por seu respeito'?".

D. Manuel revelava assim nas suas Instruções uma prática corrente no

que diz respeito ao poder das consortes régias em função da sua presença
no mundo doméstico e privado do monarca e da dialéctica entre cônjuges".
A mulher como conselheira do seu cônjuge, nem sempre reconhecida

pela historiografia que tende a ignorar a figura das consortes régias nos

mecanismos políticos da época moderna, silenciada pela cronística e debatida

pelos moralistas", que defendendo ou não a inferioridade da mulher face ao

homem no campo social, político e intelectual", não deixavam de apontar o

papel de conselheira do seu esposo, para as jovens que se casavam".

3. receber de vós muita homrra e gasalhado": A distribuição,
o patrocínio e o bom governo da casa

A cultura popular do início da Idade Modema, expressa nos cancioneiros e

romances, apresentava a imagem de uma sociedade misógina, ridicularizando

a mulher e a sua inferioridade dentro da família". Gil Vicente por exemplo,
acerca do governo da casa, poria o escudeiro na Farsa de Inês Pereira a

dizer: "Vós não haveis/ de mandari em casa, num só cabelo;! se eu disser:

isto é novelo! -,/ havei-lo de contirmar?".

29 SOUSA, João de - Documentos arábicos: para a história portugueza, Lisboa:
Academia Real das Sciências de Lisboa, 1790, p. 8.

30 EARENFIGHT, Theresa - Without the Persona ofThe Prince ... , cit., p. 12.
31 BUESCU, Ana Isabel- Imagens do príncipe , cit., p. 218.
32 BUESCU, Ana Isabel-Imagens do príncipe , cit., p. 215-216.
33 Francisco de Monçon coloca a capacidade de dar sábios conselhos ao rei como a

primeira das qualidades que uma rainha deve ter. Cf. BUESCU, Ana Isabel - Imagens do

príncipe ... , cit., p. 217.
34 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., Vol. I, p. 264.
35 Cf. LÓPEZ-CORDÓN Cortezo, María Victoria - Familia, sexo y género en la España

modema, in Studia historica. Historia moderna, N° 18, 1998, p. 105-134, p. 123.
36 VICENTE, Gil- Compilaçam de todalas obras, BUESCU, Maria Leonor Carvalhão

(ed.), Vol. II, Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1984, p. 451.
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Ao mesmo tempo, em processo inverso, a coroa e a igreja empreenderiam
durante o século XVI, uma forte campanha a favor de um modelo de

família hierarquizada e estável, baseada por um lado no aspecto "natural"

do estado de casado/a com fim de constituir e engrandecer a família, e por

outro numa insistente acção doutrinadora em tomo do papel da mulher

no seio e administração da casa". Francisco de Monçon, por exemplo,
interligava o ponto abordado anteriormente em tomo do conselho da mulher,
com o governo da esfera doméstica, sendo que no caso de uma princesa,
isso passaria pela administração da sua casa e governo das mulheres da

corte, das suas virtudes, ofícios e maneiras".
O poder das mulheres na sociedade baseava-se e advinha assim, segundo

alguns autores, da sua família e do lugar que esta ocupava na hierarquia
social, numa rede de poder social, baseada na posse e distribuição de

rendas, honras e bens". Maria Paula Marçal Lourenço, por exemplo,
define o conceito de rainha em Portugal com base na posse e usufruto dos

bens, direitos e privilégios inerentes à esposa do rei e mãe da sua prole".
Nas Ordenações Afonsinas, dos 556 artigos, apenas 2 dizem respeito
directamente às consortes reais", havendo apenas outro em que se normatiza

o cargo de ouvidor das terras das rainhas de Portugal". Num desses artigos,
afirma o monarca que é prática a atribuição de grandes doações às rainhas

de Portugal, como resultado dos seus merecimentos e por "bem e virtude

dos seus matrimónios?".

37 López-Cordón Cortezo, Maria Victoria - Familia, ... , cit., p. 123.
38 BUESCU, Ana Isabel-Imagens do príncipe ...

, cit., p. 219.
39 MCNAMARA, Jo Ann - Women and Power Through the Family Revisited, in ERLER,

Mary Carpenter e KOWALESKY, Maryanne (ed.), Gendering the MasterNarrative: Women
and Power in the Middle Ages, Nova Iorque: Cornell Unversity Press, 2003, p. 17-30, p. 19.

40 Lourenço, Maria Paula Marçal - Ser rainha de Portugal nos alvores da modernidade,
in Cadernos do noroeste, Vol. 20, N° 1-2,2003, p. 601-616, p. 613-615.

41 Ordenações Afonsinas, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984, Livro II,
Título XXXIX: "Que as Raynhas, e os Iffantes nom dem Cartas de Privilegios a nenhumas

pessoas", p. 290-292; Livro II, Título XL: "De como as Raynhas, e os Iffantes haõ d'usar
das Juridiçooens nas Villas, e Terras, que lhes forem dadas per ElRey", p. 293-300.

42 Ordenações Afonsinas, ... , cit., Livro I, Título VIII: "Do Ouvidor das terras da Rainha",
p.68-71.

43 Ordenações Afonsinas, 'O" cit., Livro II, Título XL: "De como as Raynhas, e os Iffantes

haõ d'usar das Juridiçooens nas Villas, e Terras, que lhes forem dadas per ElRey", p. 293.
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A Casa da Rainha, no início da época modema, juntamente com algumas
outras casas senhoriais, dispunham de mecanismos de poder e fontes de

rendimento, não só independentes da Casa do Rei, como também passíveis
de distribuição, concorrendo por vezes com a coroa como "fonte de honras

e mercês"?'. Nesse sentido dizia D. Manuel à sua filha, que em 1521 partia
para Saboia, que "Do governo e justiça de vosas terras que a voso careguo

esteverem, vos encomemdo que tenhaes muito cuidado fazeemdo tudo com

conselho de voso marido. E aveemdo vós de pôr pesoas que governem a

justiça C ... ). E sempre trabalhares e procurares saber, quanto em vós for,
como as taes pesoas ho fazem, e semdo necessário algum coregymento
ou mudança de pesoa o averdes de fazer com conselho de voso marido?".

A "casa", mais do que meramente um espaço físico, era uma unidade

social, em que, no caso da família real, coexistiam interesses políticos,
económicos e sociais em tomo dos seus membros. A casa da rainha é de

resto uma antítese da visão misógina e paternalista do poder. Ao mesmo

tempo que se reprovava a presença feminina no governo e se esperava que
esta se limitasse à sua "casa", dentro desta esperava-se a distribuição de

rendas, graças e mercês, traduzindo-se isto no fim também numa forma de

poder político, quando se tratava da Casa da Rainha". A doação de bens

entre marido e mulher era de resto um costume enraizado em Portugal desde,
pelo menos, o século XIII, encontrando-se na chancelaria de D. Afonso III

que era o marido obrigado a doar alguma herdade à sua mulher, que deveria

reverter mais tarde para os seus filhos".

No caso, por exemplo da mãe de D. Beatriz, D. Maria, aquando do seu

casamento, D. Manuel comprometeu-se através do contrato de casamento

a fornecer à sua segunda mulher as rendas de Montemor-o-Novo e Viseu,
devendo receber as terras que tradicionalmente pertenciam às rainhas de

44 CUNHA, Mafalda Soares da e MONTEIRO, Nuno Gonçalo - Aristocracia, Poder
e Familia em Portugal, Séculos XV-XVIII, in Sociedade, Família e Poder na Península

Ibérica. Elementos para uma História Comparativa, Lisboa: Edições Colibri / CIDEHUS
- Universidade de Évora / Universidad de Murcia, 2010, p. 47-75, p. 48.

45 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., Vol. I, p. 263
46 Ward, Jennifer C. - Women in Medieval Europe, 1200-1500, Harlow: Pearson

Education, 2002, p. 116-122.
47 Ordenações Afonsinas ... .cit., Livro IV, Título XIV: "Da Doaçom feita pelo marido

aa molher, e pela molher ao marido", p. 81.
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Portugal, quando falecesse D. Leonor, viúva de D. João U48, ao que se somava

a renda que por contrato de casamento os seus pais se comprometiam a

pagar-lhe para o seu mantenimiento no valor de 450 maravedis por an049,
além do seu dote no valor de 200.000 dobras". Aquando da sua chegada a

Portugal, D. Manuel doar-Ihe-ia ainda o senhorio de Viseu e Torres Vedras".

Não possuindo o volume da casa da sua cunhada D. Leonor, viúva de

D. João II, a casa de D. Maria não deixa no entanto de ser durante os seus anos

de existência uma das mais importantes, talvez mesmo a mais importante,
a seguir à do monarca, se se tiver em conta a importância das referidas

"relações de força" existentes na esfera doméstica'". A casa desta rainha

contaria à data da sua morte com 217 moradores, muitos deles recebendo

tenças e mercês da coroa". Esta seria desmantelada em 1517 após a morte

da sua titular, sendo reinstituída nesse mesmo ano em favor da filha mais

velha dos monarcas, D. Isabel de Portugal".
Estas práticas encontram-se testemunhadas por D. Manuel, ao pedir à

sua filha que com as suas "criadas, e criados, tende muyto cuidado pera

procurardes a todos o seu boõ encaminhamento e asy de os ajudardes e

fazerdes mercê segundo seus serviços e necesidades, e primcipalmente aos

que vos beem e fielmentee com amor vos servirem?". Ao mesmo tempo
instruia também o monarca português que "os irmãos e paremtes chegados ao

duque voso marido sejam de vós [D. Beatriz] sempre homrados e favorecidos

assim como os homrrados e homrradas da terra devem receber de vós muita

homrra e gasalhado segundo as pessoas foreem. E quando por elles fordes

48 RODRlGUES, Ana Maria S. A. - For the Honor ofLineage and Body: the Dowers and

Dowries of Some Late Medieval Queens of Portugal". in e-Journal ofPortuguese History,
Vol. 5, nOI, 2007. (http://www.brown.eduJDepartrnentslPortuguese_Brazilian

_ Studies/ejph/
html/issue9/pdf/arodrigues.pdf, consultado em 2012.01.12), p. 10.

49 Argo. General de Simancas, Patronato Regio, Leg. 50, Doc. 32, FI. 8.
50 Arq", General de Simancas, Patronato Regio, Leg. 50, Doc. 32, FI. 1.
51 RODRlGUES, Ana Maria S. A. - For the Honor of Lineage , cit., p. 10.
52 EARENFIGHT, Theresa - Without the Persona of the Prince , cit., p. 8.
53 SOUSA, António Caetano de - Provas da História genealogica da casa real

Portugueza, Tm. II, Lisboa: Academia Real, 1742, p. 374-381.
54 Para a constituição, funcionamento e servidores da casa da infanta Isabel de Portugal

veja-se SILVA, João Eusébio - Estrela Clara de Aurora": Isabel de Portugal (1503-1539).
Infância e educação de uma infanta de Portugal, Tese de mestrado apresentada à FCSH-UNL

(Set. 2010), p. 108-162.
55 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., Vol. I, p. 264.
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requeridos pera os ajudardes em alguns requerymentos ou favores com voso

marido e cousas que lhe cumpram, parece-nos que devees folgar de o fazer,
em maneira que todos conheçam de folgardes e desejardes seu bem?".

Dizia ainda a D. Beatriz que "De vosa fazenda si ha me parece que

devees trabalhar de ter boõ cuidado aproveytamdo-a e olhamdo por ela

quamto vós beem poderdes ( ... ). E primcipalmemte vos encommendo que

trabalhees por que a vosa despesa seja meenos, o mais que possa ser nam

leixando de compryr com o neceSÁrio a vosa onra e estado, do que for a

remda que tiverdes?".

Destafazenda faria parte o dote e a dotação acordados no seu contrato de

casamento, segundo o qual D. Manuel pagaria 150.000 ducados, dos quais
50.000 diziam respeito a jóias, ao que se deveria acrescentar os custos da

armada que levaria a infanta a Saboia, assim como os atavios e paramentos
necessários à câmara de D. Beatriz". A isto deviam-se somar 20.000

cruzados para a dotação da infanta tornada duquesa". A estes o seu cunhado

Carlos V acrescentaria mais tarde os condados de Asti e Cerva, com o titulo

de Vigária do Sacro-Império, tendo isto sido pedido pela própria D. Beatriz,
segundo alguns autores'".

56 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres , cit., Vol. I, p. 262.
57 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres

, cit., Vol. I, p. 264.
58 VITERBO, Francisco de SOUSA- O dote de D. Beatriz ... , cit., p. 8.
59 Existe no entanto indicação que D. Beatriz nem sempre terá usufruído facilmente

das rendas que lhe eram devidas. D. João III, por exemplo, mostrava-se preocupado com o

facto de a sua irmã Beatriz não receber as suas rendas como devia e se seria bem tratada no

seu ducado, questionando o seu embaixador nesse sentido (Relações de Pêro de Alcáçova
Carneiro em que ele e seu pai, António Carneiro, serviram de secretários (1515-1568),
Andrada, Ernesto de Campos de (Revisão e Anotações), Lisboa: Imprensa Nacional, 1937,
p. 128-129).

60 CLARETA, Gaudenzio - Notizie storiche ... , cit., p. 74. Cedidos por Francisco I após os

tratados de Cambrai, estes dois territórios voltavam assim para a posse dos duques de Saboia,
o que terá causado jubilo entre a população (CLARETA, Gaudenzio - Notizie storiche ... ,

cit., p. 73). Toma-se no entanto curioso a doação ter sido feita a D. Beatriz como cunhada
do imperador a título vitalício e não ao seu marido que detinha direitos dinásticos sobre a

posse destes territórios. De resto, como o abade de Brantôme notaria, existem indícios de

uma relação de carinho entre o imperador e a sua cunhada. Em 1532 por exemplo, Carlos
Vem carta a Carlos III diria "Mon cousin, si ce nestoit lespoir que jay de veoir madame ma

seur, vostre femme, et que espere, que, puisquelle est enterre, son mal ne sera grand, je le

sentiroye au double, si men a il austant despieu que, si j e leusse en moy mesmes" (LANZ,
Karl- Correspondenz des Kaisers Karl V, Vol. II, Leipzig: F. A. Brockhaus, 1845, p. 53).
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Foijá notado pela historiografia como o séquito de D. Beatriz deteve um

grande peso na sociedade de Saboia". Para os seus servidores D. Beatriz

pediria regularmente graças e mercês, quer em Saboia quer em Portugal,
casando muitas das suas damas com fidalgos saboianos, como D. Mécia de

Bragança casada com René, conde de Challant, cumprindo assim D. Beatriz

outra das Instruções de D. Manuel'".

Como já foi dito, a esfera de domínio feminino assentava em grande
parte no poder do privado e dos labores domésticos, sendo que isto era algo
que no caso de uma mulher pertencente à elite social do reino se revestia de

um significado também ele público, particulannente no caso de mulheres

pertencentes à casa real, que detinham um poder representativo aliado ao

seu carácter de membros da esfera de vida privada do monarca'", algo a

que a riqueza e bom funcionamento das suas casas não estavam de todo

alheados. Era aliás a capacidade de redistribuição de "riqueza" que instituía

a importância maior ou menor de uma casa e do seu titular". Diz-se de

D. Maria que acabando de solicitar e conseguir algo do seu marido,
logo lhepediamais, tendo celta vezD. Manuel dito "Não fizjá muitas cousas

que me pedistes?" Ao que a rainha lhe terá retorquido que "Os Reys nunca

hão de cansar de fazer bem"65.

61 Alguns testemunhos dão indicação, por exemplo, que na cerimónia de casamento em

Turim estariam cerca de 5.000 portugueses, nunca se tendo visto tantos ornamentos, e tanto

luxo, nurna comitiva que mostrava todo o poderio e luxo que a Africa e a India de D. Manuel

podia oferecer (CLARETA, Gaudenzio =Notizie storiche ... , cit" p. 44),
62 D, Mécia, filha de D. Dinis de Bragança, como tal sobrinha de D. Jaime duque de

Bragança e prima de D. Beatriz, D. Manuel dela diria nas suaslnstruções: "vos encomemdo

que tenhaes dela muyto cuidado asy pera receber de vós toda oura e favor como seja rezam

como pera a mandardes porém de todo o que lhe for necessário de vestido e de todas outras

cousas asy como vos parecer que se deve fazer e que ella deve dandar, E sobre todo vos

encomemdo muyto que trabalhes quanto a vós seja posível por a casar e onrrar e encaminhar
honradamente como ella merece por ser tam chegada a noso sangue". cit. por CARVALHO,
José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., VoL I, p, 265,

63 Ward, Jennifer C. - Women in Medieval Europe, ,." cit., p. Ill,
64 CUNHA, Mafalda Soares da - Nobreza, Rivalidade e clientelismos na primeira metade

do Século XVI. Algumas reflexões, in Penélope, n" 29,2003, p. 33-48, p, 33,
65 ANJOS, Luís dos, Jardim de Portugal, Coimbra, Nicolau CARVALHO, 1626, p, 339.
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4. da onestidade e guarda e vertude: A imagem de mulher honrada,
devota e virtuosa

"Da onestidade e guarda e vertude de vossa casa vos peço filha que
tenhes muito grande cuidado por ser cousa que tamto toca a voso louvor,
e a que tamt obrigaçam temdes'r". Com estas palavras D. Manuel incitava

a sua filha a preservar três dos principais traços de personalidade que uma

perfeita princesa quinhentista deveria ter. A imagem, muitas vezes estilizada

dos registos cronísticos em torno das consortes de Portugal, em registos
semi-hagiográficos, a maiorparte das vezes, apresenta-nos exactamente estes

traços, ignorando ou omitindo individualidades, defeitos e capacidades destas

mulheres. Os filhos de D. Manuel e D. Maria parecem de resto ter reunido

grandes qualidades, levando ao autor do Carro de Donas a descrevê-los como

"

C ... ) espejos y lumbreras de toda christandad, que assi como son grandes
yen poder y alteza son sublimados en virtudes e muy gran nobleza?".

Esta instrução poderá ser no entanto central no caso de D. Beatriz.

A acreditar nas já referidas fontes, segundo as quais D. Beatriz possuía uma

certa altivez e soberba, seria natural que o seu pai lhe incitasse a práticas
mais de acordo com a ideia de majestade feminina, virtuosa e recatada.

Num episódio anedótico passado na corte manuelina entre as duas filhas de

D. Manuel é-nos dito que: "Querendo el-rei casar uma filha com o duque de

Saboia, tocou nisso a D. Isabel, que era a mais velha, C ... ) e ela disse que
havia de ser rainha ou beguina [freira). E determinando-se disso el-rei então

de casar a mais moça [D. Beatriz] C ... ); e chegando já o tempo de partida,
estando as irmãs uma noite ambas, quando se quiseram recolher, disse a

mais moça à outra em maneira de graça: - Vossa alteza fique com vossa

reverência. E ela respondeu-lhe: - E vossa alteza vá com vossa senhoria=".

66 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres "', cit., Vol. I, p. 263.
67 Cit. por CLAUSSEL NÁCHER, Cármen - Carro de las Donas (Valladolid, 1542):

Estudio Preliminar y Edición Anotada, Tese de Doutoramento apresentada ao Dept", de
Literatura espanhola, Univ. Autónoma de Barcelona, (http://www.tdx.cesca.esITDX-0608105-
-1l0729/#documents, consultado em 2010-09-01), vol. II, p. 379.

68 Ditos portugueses dignos de memória: história íntima do século XVI, SARAIVA, José

Hermano (anotações e comentários), Mem-Martins: Europa-America, 1980, p. 240.
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Para além de nos apresentar um raro momento do quotidiano feminino da

família real, este relato apresenta-nos acima de tudo duas infantas com plena
consciência da sociedade em que viviam e do lugar que nela ocupavam'".

Mais de acordo com a imagem de perfeita consorte e rainha encontramos a

caridade e a devoção, confundindo-se estas neste período com o virtuosismo

e honestidade de uma mulher, sendo, parte integrante do quotidiano feminino

na Época. Do governo doméstico, apanágio feminino como foi referido no

ponto anterior, faria parte a manutenção da honra e virtude das mulheres que
a integravam, cabendo às consortes dos monarcas a preservação da moral e

dos bons costumes no seio da corte e da família". Não querendo adentrar­

-nos no papel da educação que abordaremos de seguida, importa no entanto

salientar o papel pedagógico do exemplo. No contexto do humanismo o

modelo detinha um grande peso, não só a nível estilístico (quer literário quer
na arte), como também pedagógico, através do uso de figuras exemplares que

servissem de imagem e inspiração para uma conduta correcta", sendo assim

imprescindívelna educação de uma jovem, particularmente os exemplos
familiares.

Deve-se assim recordar a imagem que a cronística legou da segunda
mulher de D. Manuel, mãe de D. Beatriz, filha por sua vez de Isabel a

Católica, modelo para as suas descendentes femininas. Das "práticas devotas,
aos actos de caridade, á fundação e protecção de instituições religiosas, à sua

responsabilidade materna e, significativamente à sua discrição política?",

69 No caso de Isabel de Portugal porém estes traços da sua personalidade altiva seriam
tratados quase como qualidades pela cronística, ao contrário da sua irmã. Esta infanta, que teria
como lema antes de casada Aut Caesar aut nihil, (significando a sua determinação em casar

ou com Carlos V ou com ninguém), é descrita na cronística como aspirando "a grandeza de

alto estado" (OSÓRIO, Jerónimo - Da vida efeitos de ei-rei D. Manuel, Lisboa: Quidnovi,
2004, p. 62), "senhora de grande syso e acabada em perfeita descryção e prudência sobre
todas a cortesia" (CORREIA, Gaspar- Crónicas ... , cit., p. 162) e "fermosa, & muito isenta
de sua condiçam, & de tam altos pensamentos que presopos de nam casar senam com o mor

senhor da cristandade" (GÓIS, Damião de - Crónica dofelicissimo ... .cit., Pt I, Liv. LXXV,
fl. 74).

70 BUESCU, Ana Isabel =Imagens do príncipe ...
, cit., p. 219.

71 HOWE, Elizabeth Teresa - Education and Women in the Early Modern Hispanic
World, Aldershot: Ashgate Publishing, 2008, p. XI.

72 FERNANDES, Maria de Lurdes - D. Maria, mulher de D. Manuel: Uma face esquecida
da corte do Venturoso, in Revista da Faculdade de Letras «Linguas e Literaturas», POlio,
XX,nol,2003,p.l05-116,p.108.
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a imagem que nos foi legada de D. Maria foi a de uma consorte modelar e

submissa daquele que se queria o maior monarca da cristandade.

Como a sua mãe havia feito, D. Maria adoptaria na corte portuguesa o

papel de educadora não só dos seus filhos como também das suas damas e

moças de câmara, que seriam mais de 8073. O modelo fornecido pela sua mãe,
Isabel, a Católica, rainha de Castela seria transposto para as suas próprias
filhas, ocupando-as nas mesmas práticas e hábitos do seu quotidiano como

rainha, ensinando-as a coser e a bordar".

Era sem dúvida D. Maria urna mulher piedosa, "ornada de excellentes

virtudes, e muy devota", atribuindo esmolas e socorrendo infelizes 75.

D. Manuel instruía também a sua filha para que "As religiosas e religiosos
que esteverem na conservância [sic] e em vertude vyverem vos encommendo

que recebam de vós toda caridade e esmola que beem poderdes quando
vos vierem requerer e souberdes que tem diso necesidade. Easy folgay de

os ajudardes com voso marido no que vos requererem, e ouverem mester

vosa ajuda com elle?". De resto a sua primeira instrução dizia respeito
precisamente à devoção, pedindo a D. Beatriz que tivesse "gramde cuydado
de por neernhuma cousa deste mundo quanto vos seja possível, nam façaes
cousa com que ofendaes a Noso Señor per que elle teenha cuydado de

vós pello tamto verdes mester, alem da necesidade e obrigaçam geral que
todos ternos?".

Acerca dos serviços religiosos dizia D. Manuel que "A orden do serviço
da vosa capela e ouvyr os ofícios devynos segundo fostes criada vos

encomemdo que tenhaes muito cuidado em tal maneira que asy neste como

em todas as outras cousas de vertude e devaçam se veja que cada dia vão em

vós em crecimento, e isto vos emcomemdo muito, que tenhaes muy grande
cuidado "78. Neste ponto era conhecida a fama da capela do rei de Portugal e

73 FERNANDES, Maria de Lurdes - D. Maria, ...
, cit., p. 110.

74 VALES FAILDE, Javier - La emperatriz Isabel, Madrid, in Revista de Arch. Bibli. y

Museos, 1917, p. 97.
75 SOUSA, António Caetano de - História genealogica ... , cit., p. 135.
76 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., Vol. I, p. 263.
77 Cit. par CARVALHO, JoséAdriano deFreitas-Pais eNobres ... , cit., Vol.l,p. 261-262.
78 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres "', cit., Vol. I, p. 264.
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do seu serviço", sendo este um espaço por excelência para a representação
do poder da coroa na corte manuelina. O modelo da capela real portuguesa
terá sido assim levado por D. Beatriz para Saboia", juntamente com os

seus hábitos musicais, viajando com a infanta uma orquestra composta três

violas de arco, uma citara, oito trombetas, seis charamelas e seis tambores".

No seu enxovallevava consigo vários objectos que não só demonstravam

a riqueza da coroa portuguesa como também remetiam para hábitos de

devoção. Assim encontramos duas taças grandes douradas com uma coroa,

quatro esferas e quatro cruzes de Cristo na base com a representação
das sete virtudes e dos sete pecados no topo; um porta-paz de prata
dourada representando Nossa Senhora com o menino; uma cruz de prata
dourada esmaltada de âmbar; um rosário de ouro com as contas de âmbar;
mais uma infinidade de objectos de culto cuja listagem seria muito extensa".

Alguns destes objectos seriam herança da sua mãe, como talveaum "gomil de

prata branco lavrado de meas canas com hum escudo das armas de Portugal
e Castela no bico "S3.

Encontramos assim nas Instruções, por um lado um pai a incitar a sua

filha às práticas devotas e honestas, e por outro, um monarca a transmitir a

imagem paradigmática de mna consorte honrada e virtuosa, não descurando

a importância do luxo e da representação como símbolos de poder. Se a sua

mulher D. Maria era irmã de S. Francisco por devoção, sendo enterrada

com o hábito e pedindo no seu testamento que no seu cortejo fúnebre

não se levassem tochas, apenas uma lanterna para iluminar o caminho",

79 VITERBO, Francisco de Sousa - Artes e artistas em Portugal. Contribuições para o

estudo das artes e industriaz portuguezas, Lisboa: Livraria Ferreira, 1892, p. 177.
so No caso da sua irmã mais velha, Isabel de Portugal, esta transposição dos modelos,

não só da capela real portuguesa como da casa da rainha, para a corte de Carlos V levantaria

algumas contestações, de resto antecipadas por D. João III que no seu regimento para
Rui Telles, mordomo da imperatriz diria que "o modo do serviço de ca ser tanto melhor do

que nenhum outro", devendo Rui Teles dirigir-se ao imperador e lembrar-lhe que esse é o

modo em que a imperatriz se criou e alterá-lo iria desgostá-la (Relações de Pêro de Alcáçova
Carneiro ... , cit., p. 256).

81 VITERBO, Francisco de Sousa - O dote de D. Beatriz ... , cit., p. 11.
82 Publicado por SO USA, António Caetano de - Provas da História genealogica da casa

real Portugueza, Tm. II, Lisboa: Academia Real, 1742, p. 445-489.
83 SOUSA, António Caetano de -Provas da História ... , cit., p. 447.
84 CORREIA, Gaspar - Crónicas ... , cit.,p. 124.
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representando o modelo de rainha virtuosa, despojada de honras perante a

morte, este modelo de devoção e despojamento condizia com o de rainha.

5. Como filhos vossos devem de seer e netos meus e de vossa may:

a educação da prole e a perpetuação dinástica

Foi referido anteriormente a importância do exemplo no contexto do

humanismo, importa agora referir esse outro papel tão central de uma

mulher, rainha ounão, no contexto social: o de mãe. Perpetuadora dinástica,
mestre e modelo das suas filhas, o papel de consorte régia baseava-se em

grande parte na sua capacidade reprodutora e continuadora da linhagem.
Nas suas Instruções D. Manuel afirma-o de forma taxativa: "a Nosso

Señor que vos. [a D. Beatriz] dee filhos, como neUe esperamos que seja,
e muy cedo, devenos de lembrar a criaçam deUes seja em toda vertude e

boõ emssyno como filhos vossos devem de seer e netos meus e de vossa

may?", Nesta curta frase pode-se assim comprovar o papel determinante que,

não só a educação dos filhos tinha no caso de urna infanta, como também a forte

componente de pertença linhagística na vida dos membros da família real.

Se da educação de um príncipe dependia em grande medida um bom governo
de um reino, da educação de uma princesa dependia o bom governo de uma

casa, neste caso real", estando de resto ambos os conceitos profundamente
interligados na concepção política da Idade Moderna".

No século XIV Francisco Eiximenis havia publicado o seu Libra de

Las Danes, em que pretendia acima de tudo apresentar modelos de virtude

capazes de mostrar às jovens o que se esperava delas enquanto mulheres e

mães, não constituindo propriamente a delineação de um plano de estudos

baseado no ensino". Já para Cristina de Pisan, considerada por alguns

85 Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., Vol. I, p. 264.
86 BELY, Lucien - La Société des Princes (XV]'- XVIl]' siécles), Paris: Fayard, 1999,

p.87.
87 Para a concepção do sistema administrativo do Antigo Regime baseado no modelo

de economia doméstica ver FRIGO, Daniela - «Disciplina Rei Familiariae»: a economia

como Modelo Adrnnistrativo de Ancien Régime", in Penélope.Fazer e desfazer a história,
n06, 1991, p. 47-62.

88 BENASSAR, Bartolomé -A cama ...

, cit., p. 217.
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autores como uma das primeiras vozes feministas da história", a educação
feminina deveria ser igual à masculina, defendendo quase solitariamente que

a capacidade intelectual das mulheres não era de todo inferior à dos homens".

A afirmação de uma sociedade de corte não permitiria de resto uma

continuada exclusão das mulheres da cultura letrada. Castiglione, na sua

obra II Cortegianno (1528), afirmaria já no século XV! que nenhuma corte

podia dispensar o ornamento e a graça femininas", o que vinha, aliás,
na linha de protagonismo crescente da mulher nas cortes régias e senhoriais

da Idade Média. Ao mesmo tempo Juan Luís Vives, afirmava que a maior

parte dos vícios e pecados das mulheres advinham da sua falta de instrução,
publicando em 1523 De Institutio Feminae Christian. Defendendo a primazia
intelectual masculina, Vives não deixaria no entanto de valorizar a educação
feminina", não pretendendo criar um modelo de virgem como haviam feito

S. Ambrósio e S. Jerónimo, mas um modelo de donzela, preparada para o

seu futuro papel de esposa e de mãe".

Daqui a naturalidade de se encontrar associado ao papel de mãe, o de

modelo. Acerca do uso do modelo e do exemplo, é curioso referir que o

Renascimento, que trouxe consigo um novo gosto pelos clássicos, encontrou

na mitologia deusas como Diana, activa e determinada, ao mesmo tempo

que relembrou as virtudes de Deméter, Hera e Cibeles, preferindo estas a

Atenas ou Perséfone, conhecidas pelos seus atributos intelectuais'".

Cabia no fim aos príncipes zelar pela educação das suas filhas, que se

propunham a oferecer em casamento no xadrez matrimonial da Europa
moderna, tendo em conta algo que os tratadistas humanistas não

equacionavam nas suas obras, a importância do esplendor e da aparência
numa sociedade de corte cada vez mais ritualizada, onde estes factores

89 Acerca do papel da mulher neste período deve-se consultar a importante obra de KlNG,
Margaret - A mulher do Renascimento, Lisboa: Presença, 1994.

90 BENASSAR, Bartolomé - A cama
, cit., p. 217.

91 BENASSAR, Bartolomé -A cama
, cit., p. 218.

92 BENASSAR, Bartolomé -A cama , cit., p. 218.
93 FERNANDES, Maria de Lurdes - Espelhos, Cartas e Guias. Casamento e Espiritua­

lidade na Península Ibérica. 1450-1700, Porto: Instituto de Cultura Portuguesa, Faculdade
de Letras da Universidade do POlio, 1995, p. 197.

94 LÓPEZ-CORDÓN, Maria Victoria - La conceptualizacion de las Mujeres en el antiguo
regimen: Los Arquetipos Sexistas, in Manuscrits, n° 12, 1994, p. 79-107, p. 89.
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eram reflexo de poder" e parte determinante nos matrimónios dinásticos,
tão importantes na política das grandes casas".

Como terá sido assim a educação da prole de D. Manuel e de D. Maria?

Se no caso de D. João, herdeiro do trono, encontramos o nome de alguns
mestres e das suas práticas enquanto criança e aluno, pouco se encontra para
os demais filhos dos reis de Portugal, principalmente no caso das infantas.

No entanto não se pode assumir isto como uma falta, não sendo plausível
que um rei que se queria dos maiores da cristandade, cujo quotidiano passava

por uma ostentação permanente de riqueza e poder, não desse importância
à educação dos seus filhos", que representariam mais tarde Portugal nas

cortes estrangeiras. Se na formação de um príncipe herdeiro entravam os

tratados clássicos de história e política, no caso de uma infanta deveriam

entrar a doutrina, a devoção e os labores domésticos. O luxo, a cultura e o

requinte da corte de D. Manuel, certamente se reflectiram na educação dos

príncipes filhos do monarca". Na educação dos filhos terá D. Maria marcado

também presença constante e fundamental". Tendo em conta a referida

imagem da segunda mulher de D. Manuel como virtuosa, devota e honrada

rainha, decerto os seus filhos terão sido educados "em toda vertude e boõ

emssyno" como D. Manuel prescrevia em 1521 à sua filha que fizesse'?"

No caso melhor documentado de D. João, encontramos o testemunho, de

certa vez, em que após praticar uma má acção, foi levado à câmara do rei,
onde este se encontrava a sós com D. Maria, sendo admoestado e castigado
fisicamente pelo pai 101. Damião de Góis, que a conheceu em criança no paço,

95 BENASSAR, Bartolomé -A cama
oo., cit., p. 218-219.

96 BELY, Lucien, La Société des Princes '00' cit., p. 192.
97 Sobre a educação dos príncipes, veja-se BUESCU, Ana Isabel - Educar o príncipe

no século XVI. Modelos, práticas e representações", in BUESCU, Ana Isabel, Na corte dos
reis de Portugal. Saberes, ritos e memórias, Lisboa: Colibri, 2010, p. 11-51.

98 VlTERBO, Francisco de Sousa - Artes e artistas oo.,cit., p. 177.
99 D. Maria enquanto infanta terá aprendido, além das letras, música, tocando clavicórdio,

assim como seria fluente em latim tendo Andrés de Miranda como mestre (BENASSAR,
Bartolomé - A cama oo., cit., p. 221). Recorde-se que havia sido educada junto da sua irmã

Catarina, futura rainha de Inglaterra, cuja cultura e educação eram admiradas na época por
toda a Europa levando autores como Luís Vives a nomeá-la como modelo.de educação
e de mulher (VIVES, Juan Luís - Instruccion de la muger christiana, Madrid: Impr. de

Don Benito Cano, 1793, p. 21).
looCit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres oo., cit., Vol. I, p. 264.

IOIBUESCU, Ana Isabel-D. João II! oo., cit., p. 59.
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afirma na sua crónica que D. Maria, "( ... ) castigava o príncipe, e Infantes

seus filhos quando o mereciam, sem perdoar a nenhum deles, aos quais
todos sempre mostrou igual amor, sem nisso fazer outra diferença que da

precedência da idade de que cada um era'"?" É interessante de resto a clara

preocupação por parte das fontes em vincar a proximidade de D. Manuel

(refundador da dinastia) aos seus filhos, assim como a unidade entre os

mesmos. Anos antes o mesmo sucedia com D. João I, fundador da dinastia

de Avis, a quem a cronística havia ostensivamente veiculado a proximidade
entre pais e filhos, como forma de, com base na unidade familiar, legitimar
uma dinastia de origem bastarda'?'.

Este ponto remete para outra das directivas fornecidas por D. Manuel à

sua filha: a ideia de pertença familiar e o honrar da linhagem. Assim pedia
à sua filha que se lembrasse das suas Instruções e que tivesse "cuidado e

lembramça pera as averdes de fazer e compryr como merece o muito amor

que vos tenho e volas digo em tal maneira que com elas primeiramente
ganhes a bençam de Noso Señor, e despois de vosas avós a rainha de Castela

e minha may que tam vertuosas e eccelentes princezas foram, e asy a minha

e há de vosa mãy.:"?'
A importância dada, como se viu, à honra e à virtude, assumia uma

dimensão central no caso dos membros femininos da família real, fruto do

seu papel como perpetuadoras da linhagem, base sobre a qual assentava

o matrimónio. Recorde-se que numa sociedade patriarcal como era a

do século XVI, em que os bens e títulos passavam de pai para filho, era

necesário garantir a legitimidade dos filhos, pelo que a virgindade de uma

princesa era situação sine qua non para o seu matrimónio!". Afonso X

nas suas Siete Partidas, obra central no pensamento político peninsular
durante a Idade Média e início da Idade Modema, afirmava que, no que diz

respeito à escolha de uma consorte, "( ... ) el rey debe catar que aquella con

102GÓIS, Damião de - Crónica do felicissimo ... , cit., Pt IV, Cap. XIX, fl.. 26-26v.
103 FONSECA, Luís Adão da - Política e cultura nas relações luso-castelhanas no século

XV, in Peninsula: Revista de Estudos Ibéricos, Porto, n.? O, 2003, p. 53-61, p. 55.

104Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ...
, cit., Vol. I, p. 265.

105BARRANCO, Margarita Garcia - Antropologia histórica de una elite de poder:
Las reinas de España, Granada, tese de doutoramento apresentada à Faculdade de Letras da

Universidade de Granada, 2007 (texto policopiado), p. 240.
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quien casare haya en sí quatro cosas; la primera que venga de buen linage,
la segunda que sea fermosa, la tercera que sea bien costumbrada, la quarta

que sea rica.( ... )"106. O primeiro dos pontos referidos, imprescindível no que
diz respeito à escolha de uma consorte régia, remete para os dois aspectos
centrais da vida social e política presentes nas palavras de D. Manuel:

o conceito de família e de linhagem.
Os afectos familiares e sociais no início de Quinhentos eram baseados

na família como unidade dentro da qual o indivíduo se inseria. Ao estudar o

papel dos afectos na sociedade e na política da Época Modema, Pedro Cardim

constatou que no seio da família existia um relacionamento essencialmente

afectuoso, particularmente notório no relacionamento entre o chefe da família

e os seus filhos'?". Acerca da amizade e solidariedade no seio familiar,
D. Duarte dizia à rainha D. Leonor no seu Leal Conselheiro que "a pratiquey
com voseo, como bem sabees, e com EIRey e a Raynha meus Senhores,
Padre e Madre, cujas almas Deos aja, C ... ); e sempre lealdade pera boo

regymento da casa he grande e pryncipal fundamento"!". Os filhos dos

monarcas portugueses serviriam de exemplo e imagem idealizada, ou não,
de como deveriam ser as relações e as características virtuosas presentes no

seio de uma família. Como já foi referido por diversos autores, desde o século

XV a coroa portuguesa apostou numa acção de legitimação da dinastia de

Avis baseada na exemplaridade da mesma, apoiada pela cultura através da

cronística, que passava por sua vez pelas imagens de família unida.familia
santa e família culta'?', apesar de essa imagem nem sempre corresponder,
como a história comprova, à realidade.

Esta ideia de amor entre familiares era algo que, muitas vezes ignorado
pela historiografia, constituía o pilar sobre o qual se construía o modelo de

casa e família, base como foi referido do sistema social no início da época
modema. O poder dos afectos estendia-se assim aos diversos campos da

106 ALFONSO X - Las Siete Partidas del Rey Don Alfonso el Sabio, Tm. II, Madrid:

Academia Real de la Historia- Imp. Real, 1807, Partida II, Titulo VI, Lei I, p. 47-48.

107CARDIM, Pedro - O poder dos afectos. Ordem amorosa e dinâmica politica no

Portugal do Antigo Regime, Lisboa, Dissertação de Doutoramento apresentada à FCSH­

-UNL, 2000 (texto policopiado), p. 210.

108PORTUGAL, Duarte de - Leal conselheiro, o qualfez dom Duarte: Seguido do livro

da ensinança de bem cavalgar toda sella, Paris, J.P. Aillaud, 1842, p. 492.

109FONSECA, Luís Adão da - Política e cultura ... , cit., p. 61.
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sociedade, extravasando a esfera doméstica, desempenhando um papel
fundamental nas relações sociais e políticas'!". Este modelo baseado na

consciência de pertença a uma família e na ideia de honrar e perpetuar a

mesma, detinha assim um papel determinante na vida de uma infanta de

Portugal, sendo parte fundamental da sua identidade, como se pode ver nas

instruções de D. Manuel. Segundo António Manuel Hespanha "O amor dos

pais pelos filhos, superior a todos os outros, funda-se no sentimento de que

os pais se continuam nos filhos. Estes são, assim, uma extensão da pessoa

que lhes dá o ser, ou seja, são a mesma pessoa"!".
Exemplo disso pode ser visto no testamento quer do rei de Portugal,

quer da sua segunda mulher D. Maria, Rainha de Portugal, infanta de

Castela, como se intitulava no seu testamento!", pedia assim que as suas

filhas não se casassem a não ser com reis ou filhos de reis e que, não sendo

isto possível, se tomassem freiras antes a casarem-se com alguém do reino,
dependendo disso a sua bênção às filhas 113. A mesma disposição seria repetida
por D. Manuel no seu testamento de 1517, dispondo que caso existisse a

possibilidade de se casarem no estrangeiro o seu herdeiro deve assegurar-se

que "seja cousa de suas honras e de maneira que ellas casem como filIas

de quem sam no estado", caso contrário seria preferível servirem Deus!".

Esta ideia de pertença e grandeza familiar era assim algo não só natural

como imprescindível quando se tratava de urna família real, sendo a memória

dos antepassados algo que se perpetuava no ideal de engrandecimento
da linhagem!".

IIOCARDIM, Pedro - Amor e Amizade na Cultura Política dos Séculos XVI e XVII,
in Lusitânia Sacra, 2" série, 11, 1999, p. 21-57, p. 45.

III HESPANHA, António Manuel - Carne de urna só carne: para uma compreensão
dos fundamentos histórico-antropológicos da família na época modema, in Análise Social,
vol. XXVIII (123-124), n". 4-5,1993, p. 951-973, p. 955.

1I2(As) Gavetas , cit., vol. VI, Gav. XVI, 2-1, p. 103.

Il3(As) Gavetas
, cit., vol. VI, Gav. XVI, 2-1, p. 108-109.

1l4(As) Gavetas , cit., Vol. VI, Gav. XVI, 2-1, p. 127-128.
IIS Acerca da sua filha Maria, D. Isabel de Portugal diria anos mais tarde, por exemplo,

no seu testamento "cuando la ynfante fuere para cassar no habiendo deser ella herdiera en

outra parte por su descanso y consolacion della y porque yo se la diferencia que hay en las
vidas las casse en Portugal que para ella sera mucho mejor que notra parte que sea mayor
señora y así le encomiendo al principe y aella cuanto puedo" (Arqo. General de Simancas,
Patronato Regio,Leg, 30, Doc. 25).



188 João Eusébio SILVA

Esta ideia de pertença familiar teria um papel determinante na vida de

D. Beatriz, a quem D. Manuel endereçava as suas Instruções. Exemplos
disso terão sido as movimentações motivadas pela invasão dos territórios

do ducado de Saboia por Francisco I, em que as relações familiares se

apresentaram como centrais a nível diplomático. Numa das poucas cartas da

sua irmã D. Isabel para o rei de Portugal em que se encontra uma componente
mais pessoal, a imperatriz informa o irmão que recebeu correspondência de

D. Beatriz!", pedindo ajuda para os duques de Saboia aquando a invasão

dos seus territórios, o que os levara ao exílio, levando este acontecimento a

fortes movimentações políticas de D. Isabel que reflectem a sua preocupação
com o destino da sua irmã, levando-a a rogar a Carlos V que tomasse em

consideração os laços familiares na solução a encontrar, referindo que

"( ... ) les deviera bastar el trabajo pasado de la muerte del hijo, sin ver

perder y destruir agora todo su estado"!". De resto esta infanta de Portugal,
filha de D. Manuel e D. Maria possuía na sua câmara uma série de retratos

familiares, nomeadamente retratos dos reis de Portugal (sem identificar

se se trataria de D. Manuel e D. Maria ou de D. João III e D. Catarina),
de D. Luís e D. Fernando e de uma infanta sem identificação!", que teriam

não só uma componente afectiva como um objectivo político e social ao

ii6 Após informar que de si não tem novidades a não ser que se encontra bem de saúde,
Isabel de Portugal informa D. João III que recebeu novas de Saboia. ((As) Gavetas

...• cit.,
Vol. VIII, Gav. XVIII, 2-36, p. 232).

ii7MAZARIO COLETO, Maria del Carmen - Isabel de Portugal. Emperatriz y Reina
de España, Madrid: Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1951, p. 144. Luís de
Saboia morreu em Madrid a 25 de Dezembro de 1535, durante umajusta, sendo aí educado

junto da sua tia e do seu primo futuro Filipe II (SOUSA, António Caetano de - História

Genealogica ... , cit., vol. III, p. 175). Mesmo após a morte de D. Beatriz, Isabel de Portugal
continuaria a honrar os seus descendentes com a estima que havia dedicado à sua irmã, pedindo
por exemplo a Carlos V que, ignorando a aliança firmada entre o cunhado e Francisco I,
o provesse dos territórios que havia perdido pela divida e obrigação que com ele tinham,
fruto dos seus laços familiares, sendo a "traição" do duque de Saboia resultado das artimanhas
do monarca francês dedicando a Carlos de Saboia e ao seu filho laços de obligacion y amor

(MAZARIO COLETO, Maria del Carmen - Isabel de Portugal ... , cit., p. 523).
ii8 A estes juntavam-se ainda dois de Carlos V, dos seus cunhados, Maria da Hungria e

Fernando, assim como da mulher deste Ana da Hungria e dos filhos destes. Possuía ainda

três retratos dos seus filhos Filipe, Maria e Joana. (REDONDO CANTERA, Maria José -

Formación y gusto de la coleccion de la Emperatriz Isabel de Portugal, in El arte en las
Cortes de Carlos Vy Felipe II, Madrid: Consejo Superior de Investigacion Cientifica, 1999,
p. 225-236, p. 232-233).
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mostrar a sua ilustre linhagem a quem a visitava'!". A imagem de grandeza
de uma família baseava-se assim nos símbolos e comportamentos dos seus

membros, sendo este no fim o objectivo de D. Manuel ao escrever as suas

Instruções para a sua filha Beatriz.

6. desejo de serdes a maior acabada e prefeyta princesa que nunca

foy12O: Conclusão

Esta seria a razão que terá levado D. Manuel a escrever as suas Instruções
à sua filha D. Beatriz aquando do seu casamento em 1521, texto central

e determinante na compreensão do que representava e era considerado o

paradigma de consorte real em Portugal no século XVI. Quem melhor que

um rei para sumarizar o que se esperava de uma consorte?

A visão das mulheres da família real como sombras que convivem com

as fontes de poder no início da Idade Modema, sem terem qualquer papel
activo a não ser aquele que lhes corresponde como fruto da administração
das suas casas (com tudo o que isso comporta) e o seu papel de perpetuadoras
dinásticas, deve ser desconstruído. No âmbito das relações privadas da

família e da casa, a mulher detinha um papel central e determinante,
acima de tudo como a segunda pessoa que formava a unidade constituída

pelos cônjuges, sendo que no caso da família real esta dinâmica assumia

proporções diferentes da demais sociedade. Os próprios moralistas e

pedagogos do início da Época Modema, defendendo ou não a inferioridade

da mulher face ao homem no campo social, político e intelectual!",
apontavam o papel de apoio e conselheira do seu esposo, para as jovens
que se casavam!".

119 A estes devem-se acrescentar os objectos trazidos no enxoval destas princesas que
utilizavam estes como reflexos das suas origens e mecanismos de memórias dinásticas.

Cf. SÁ, Isabel dos Guimarães - Coisas de princesas: casamentos, dotes e enxovais na família
real portuguesa (1480-1580)", in Revista de História da Sociedade e da Cultura. Vol. 10,
2010, T. 1, p. 97-120, p. 119).

12°Cit. por CARVALHO, José Adriano de Freitas - Pais e Nobres ... , cit., Vol. I, p. 265.

12IBUESCU, Ana Isabel-Imagens do príncipe ... , cit., p. 215-216.
122Francisco de Monçon, por exemplo, coloca a capacidade de dar Sábios conselhos ao

rei como a primeira das qualidades que urna rainha deve ter (BUESCU, Ana Isabel-Imagens
do príncipe ... , cit., p. 217).
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Se é verdade que as crónicas silenciam na sua maior parte das vezes o

papel das mulheres da família real, para além do seu desempenho caritativo

e como mães, também é verdade que as mesmas obedecem muitas vezes

a determinados programas e ideais políticos. O papel das mulheres na

esfera familiar assentava no engrandecimento e perpetuação da sua casa,

através das práticas defendidas para o seu género, não sendo os membros

da família real excepção. Estas práticas passavam pelo conselho (não se

podendo negar o poder da dialéctica entre cônjuges!"), o governo da casa

(real neste caso), devoção, virtude e beneficência (área de apanágio por

excelência das rainhas), a criação de herdeiros e transmissores da dinastia,
constituindo beneficios que a figura da esposa do rei transmitia à monarquia
por direito e moto próprio, fruto do papel que a sociedade esperava do seu

género e da sua condição!".
Estas eram as práticas esperadas das jovens que se casavam, tendo-as

aprendido desde cedo e vindo a ensiná-las mais tarde às suas próprias filhas.

A educação dava além disso uma grande importância aos comportamentos
e consciência social principalmente no caso das jovens nobres e da família

real. Nesta dinâmica de procura de engrandecimento da casa, a nobreza,
investiria assim cada vez mais na educação e casamento das filhas 125,
não sendo a família real excepção.

A mãe servia de modelo de virtude e qualidades para a filha que agora se

educava. Nesta mesma linha de acção pedagógica surgiam ainda as figuras
femininas mais próximas, avós, tias, damas, ou, num registo mais afastado,
aquelas ilustres mulheres, santas e rainhas, que pululam na literatura e

cronística da época, servindo as suas vidas de exemplo e modelo ideológico
na formação dajovem. O exemplo de Santa Ana a ensinar a Virgem Maria

era neste período um tema recorrente na arte, simbolizando ao máximo o

ideal de mãe que transmite os seus ensinamentos à filha que por sua vez

servirá de mestre à sua própria prole':".

123EARENFIGHT, Theresa - Without the Persona of the Prince , cit., p. 12.

124EARENFIGHT, Theresa - Without the Persona of the Prince , cit., p. 9.

125CUNHA, Mafalda Soares da e MONTEIRO, Nuno Gonçalo -Aristocracia, Poder e

Familia ... , cit., p. 5l.

126HOWE, Elizabeth Teresa =Education and Women ... , cit., p. XIII.
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No caso português, ao contrário de muitas das suas congéneres europeias,
as rainhas nunca foram alvo de rituais de sacralização ou formalização,
como tal a sua "institucionalização" advinha como situação sine qua non do

seu casamento e do título que adquiriam através de urna dinâmica resultante

do ideal de que os nubentes tomavam-se uma unidade "carne de uma só

carne "127. No entanto, esta falta de um acto formalizador não representa de

todo que estas mulheres que desempenhavam urn papel central na monarquia
não fossem consideradas uma força política por si só.

Na mente de D. Manuel, ao escrever as suas Instruções, estariam talvez

as palavras de Afonso X, segundo quem "Amar debe el rey á la reyna su

muger por tres razones: la primera porque él et ella por casamiento segundo
nuestra ley son como una cosa ( ... ); la segunda porque ella solamente debe

ser su compañia en los sabores et en los placeres, et otrosi ella ha de seer

su parcera en los pesares et en los cuidados; la tercera porque el linage
que de ella ha ó espera haber que finque en su lugar después de su muerte.

Honrarla debe otrosi por tres razones: la primera porque pues ella es una

cosa con el, quanto mas honrada fuere, tanto es él mas honrado por ella:

la segunda, porque quanto mas la honrare, tanto habrá ella mayor razón de

querer siempre su bien et su honra; la tercera porque seyendo ella honrada,
serán los fijos que della hobiere mas honrados et mas nobles ( ... )."128

127HESPANHA, António Manuel- Carne de uma só carne ... , cit., p. 952.

128ALFONSO X-Las SietePartidas ... , cit., tm. II, Partida II, Titulo VI, Lei II,p. 48-49.



 



A estreita aliança entre os bispos e o Santo Ofício em

Cabo Verde (1538-1646)*

Matilde Mendonça dos Santos
Doutoranda em Altos Estudos em História: Época Modema - Universidade de Coimbra

Centro de História de Além-Mar (CHAM) e

Centro de História da Sociedade e da Cultura (CHSC)
matildemsantos@yahoo.com.br

Texto recebido em /Text submitted on: 03/11/2011
Texto aprovado em /Text approved on: 19/04/2012

Resumo/Abstract:

Neste artigo pretende-se analisar a relação que o Santo Oficio estabeleceu com os bispos
da diocese de Cabo Verde, nos séculos XVI e XVII, atendendo à sua evolução ao longo deste

período. Analisar-se-á, igualmente, a ligação do Santo Oficio com os outros organismos de

poder, quer eclesiásticos quer seculares. Por fim, abordar-se-á ainda o impacto da acção
inquisitorial no arquipélago.

This article aims to analyze the relationship that the Holy Office established with the

bishops of the diocese of Cape Verde, and its evolution during the sixteenth and seventeenth

centuries. Further, the connection between the Holy Office with other organizations ofpower,
whether ecclesiastical or secular, will also be analyzed. Lastly, this study seeks to address
the impact of the inquisitorial action in the archipelago.

Palavras chave/Keywords:
Bispos; Inquisidores; Inquisição; Cabo Verde.

Bishops; Inquisitors; Inquisition; Cape Verde.

* Neste artigo apresentam-se, resumidamente, as principais conclusões da dissertação
de mestrado Os bispos e o Tribunal do Santo Oficio no arquipélago de Cabo Verde (J 538-

-1646), defendida na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, em Janeiro de 2011.

Revista de História da Sociedade e da Cultura, 12 (2012) 193-215. ISSN: 1645-2259



194 Matilde Mendonça dos SANTOS

1. Introdução

Embora, como afirma Giuseppe Marcocci, as relações entre os bispos e

os inquisidores tenham ocupado um lugar central na historiografia recente,

no que toca à justiça eclesiástica no mundo católico da Idade Moderna',
grande parte dos trabalhos sobre este tema têm como objecto de análise o

território do Reino. Relativamente a Cabo Verde, a historiografia começa

agora a dar os seus primeiros passos.

No presente estudo, abordaremos, resumidamente, a relação entre os

bispos e o Santo Ofício em Cabo Verde, entre os séculos XVI e XVII,
mais precisamente o período compreendido entre 1538 e 1646, numa pers­

pectiva evolutiva, desde o primeiro bispo residente, D. João Parvi, até ao

último da era filipina, D. Frei Lourenço Gano, o qual pennaneceu no bispado
até 1646. Outro aspecto a analisar é o impacto da acção inquisitorial na

sociedade cabo-verdiana.

A partir de uma abordagem diacrónica propõe-se uma análise que se

desenvolve em duas partes: primeiramente apresentar-se-ão os organismos
de apoio à Inquisição, com destaque para a reconstituição da acção dos

diferentes bispos. De seguida, incidir-se-á sobre o impacto da acção
inquisitorial.

2. Organismos de apoio à Inquisição: eclesiásticos e civis

Para implantação e enraizamento da Inquisição em Cabo Verde foi

decisivo o apoio recebido dos bispos, embora o auxílio de outras autoridades

locais, quer eclesiásticas quer civis, também tenha sido relevante.

Neste sentido, a cooperação do Santo Ofício com os organismos de poder
local foi determinante: por um lado, o envolvimento das diversas autoridades

locais desde o início, assumindo a responsabilidade da entrada do Santo

1 Ver MARCOCCI, Giuseppe - O arcebispo de Braga, D. Frei Bartolomeu dos Mártires

(1559-82). Um caso de inquisição pastoral? Revista de História da Sociedade e da Cultura.
9 (2009), p. ll9-146.



A estreita aliança entre os bispos e o Santo Oficio em Cabo Verde 195

Ofício". Por outro lado, e digno de assinalar, a intervenção activa dos

prelados, embora a sua presença nem sempre tenha sido regular.
Deste modo, importa sublinhar que a Inquisição estabelecida na década

de 40 do século XVI3, beneficiou do forte auxílio das diferentes autoridades

já instaladas, que muito ajudaram à sua implantação. A partir da acção dos

diversos prelados visa-se perceber o apoio que concederam à implantação
da Inquisição em Cabo Verde".

2.1. Os primeiros bispos em acção

Esta incursão inicia-se com o bispo D. João Parvi. Este, na primeira
acção que se lhe conhece, delegou as suas .competências inquisitoriais no

deão da Sé de Santiago, Francisco Homem. Neste âmbito deu-se o início e

desenvolveu-se a actividade inquisitorial. O processo de Branca Dias que

marca o início da actividade da Inquisição em Cabo Verde, data de 15435,
é esclarecedor quanto à cooperação entre as diferentes autoridades locais,
uma vez que estiveram envolvidas várias instâncias de poder. Da prisão da

ré, preparação do auto, até ao envio da mesma para o Tribunal da Inquisição

2 Temendo uma grande afluência dos cristãos-novos às ilhas, para fugir às malhas

da Inquisição criada em Portugal, em 1536, as autoridades locais, escreveram cartas aos

responsáveis do Reino solicitando também a implementação do Tribunal da Fé no arquipélago,
cf. DGAITT - Corpo Cronológico, parte 1, maço 75, n'' 85; DGAITT, Inquisição de Évora,
Visitas, Livro 588, fis. 8-11.

3 Ao contrário do que habitualmente tem sido defendido a chegada da Inquisição a

Cabo Verde aconteceu na década de 40 do século XVI, como se pode comprovar pela data

da instauração do primeiro processo (1543). Esta entrada nas ilhas decorre da presença
no território dos cristãos-novos. Entretanto, outros motivos também estiveram na sua

base, nomeadamente de ordem económica e política, cf. DGAlTT, Inquisição de Lisboa,
Processo n" 5729. Para mais informações sobre a entrada do Santo Oficio em Cabo Verde,
ver SANTOS, Matilde Mendonça - Os bispos e o Tribunal do Santo Oficio no arquipélago
de Cabo Verde (1538-1646). Coimbra: [s. n.J, 2010 (dissertação de Mestrado em História

Modema apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra).
4 Metodologia com base no estudo de José Pedro Paiva, que propõe avaliar as relações

entre a Inquisição e o episcopado a partir da reconstituição do desempenho de um conjunto de

bispos, ver PAIVA, José Pedro - Os bispos e a Inquisição portuguesa (J 536-1613). Lusitania
Sacra. 2" série, 15 (2003), p. 48.

5 O processo de Branca Dias constitui o mais ancestral vestígio que actualmente se

conhece da presença da Inquisição no arquipélago, cf. DGAlTT, Inquisição de Lisboa,
Processo n" 5729.
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de Lisboa, está bem visível a colaboração indispensável das distintas

autoridades: o meirinho da serra, o deão e provisor episcopal Francisco

Homem e o seu escrivão".

Porém, isto não significa que tudo decorria em consonância com as regras

estabelecidas pelo Tribunal da Fé. Constata-se que algumas medidas levadas

a cabo por Francisco Homem no processo de Branca Dias, contrariavam o

estipulado pelo Santo Ofício, nomeadamente o envio do auto acompanhado
da presa - porque a Inquisição não prendia ninguém sem antes confirmar

a actuação ilícita dos acusados". Norma que nem sempre se observou em

Cabo Verde, principalmente na fase inicial, quando os prelados ao invés de

enviarem os autos aos inquisidores para analisarem, prendiam imediatamente

os réus sem aguardarem pela competente decisão inquisitorial", Na óptica
de Filipa Ribeiro da Silva, muitos colaboradores "oficiosos" agiram por
conta própria, sem nenhum tipo de indicação relativo aos procedimentos a

adoptar". Embora corroboremos a afirmação, atrever-nos-íamos a dizer que

esta situação só se verificou porque a Inquisição não tinha ainda detenninado

uma linha de orientação bem organizada, por se encontrar no primeiro
difícil decénio de actividade'", como é perceptível pelas datas em que foram

elaborados os primeiros documentos que lhe serviram de guia". O período

6 Ver DGA!TT, Inquisição de Lisboa, Processo na 5729, fls. 17-17v.
7 Ver PAIVA, José Pedro - Bruxaria e superstição num país sem "caça às bruxas"

1600-1774. Lisboa: Editorial Notícias, 2002, 2.a edição, p. 199.
8 Assim sucedeu, por exemplo, com o processo de Branca Dias: "Remeto estes autos

com esta presa ao senhor Jam de Melo ynquisydor comforme a provisão do senhor bispo
para que proveja no caso como parecer justiça [ ... ]", cf. DGA/TT, Inquisição de Lisboa,
Processo n" 5729, fl. 22.

9 Ver SILVA, Filipa L Ribeiro da - A Inquisição em Cabo Verde, Guiné e São Tomé e

Príncipe (1536 a 1821): contributo para o estudo dapolítica do Santo Ofício nos territórios

africanos. Lisboa: [s. n.], 2002 (dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de Ciências

Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa), p. 74.
IO Ver MARCOCCI, Giuseppe - La fede di un impero: L'Inquisizione nel mondo

portoghese del Cinquecento, in Atti dei Convegni Lincei 260. A Dieci anni daliapertura
dell 'Archivio della Congregazione per la Do/trina della Fede: Storia e archivi

dell'Inquisizione. Roma: Academia Nazionale dei Lincei, 2011, p. 170.
Il As primeiras linhas orientadoras elaboradas pelo cardeal D. Henrique com o seu

Conselho, data de 1541. O primeiro Regimento de 1552 e os quatro que se seguiram (o de

1570,1613,1640 e 1774) com alguns reajustes, foram todos de extrema importância quer
como elemento de definição estatutária do Tribunal quer como conformadores da sua acção,
ver BETHENCOURT Francisco - A Inquisição, in AZEVEDO, Carlos Moreira (dir.) -

História Religiosa de Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 2000, vol. 2, p. 104.
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de organização e afirmação do Santo Ofício no arquipélago coincide com

o tempo também de organização e afirmação desta instituição em Portugal,
como considerou Joaquim Romero Magalhães - o período entre 1548 e

1572 - visto que nestes anos se assumiram medidas essenciais para esse

processo". Neste sentido, consideramos que os colaboradores da Inquisição
nas ilhas tinham dificuldades na sua actividade por falta de conhecimento

das regras a seguir. Pela razão exposta actuavam por iniciativa própria com

intuito de prestar bom serviço ao Tribunal da Fé.

Embora não esteja irrefutavelmente evidenciado, tudo indica que o

Santo Ofício pôde contar com o apoio do bispo D. João Parvi.

Num âmbito diferente, vejamos a relação da Inquisição com outros

agentes eclesiásticos, por altura da sede vacante (1546-1553). Para aqui,
importa referenciar o caso da interferência dovigário-geral, Gaspar Silveira,
nos assuntos da Inquisição, embora sem autorização para o efeito. A sua acção
neste plano criou um clima de desconfiança do Santo Oficio, como se percebe
pela provisão do cardeal D. Remique, datada de 1551: "[ ... ] mandamos ao

dito Gaspar Sylveira Que mais nom emtenda nem se emtrometa nos negócios
que tocarem a esta Imquisyção [ ... ]"13. Como bem demonstrou Giuseppe
Marcocci, mesmo mantendo o complexo relacionamento entre o Santo

Oficio e as autoridades diocesanas no mundo português, aqui tratava-se de

um ponto no qual se deveria agir com firmeza: Gaspar Silveira foi intimado

a desistir de toda a iniciativa, sob a severa ameaça de excomunhão, do paga­
mento de 500 cruzados e de ser punido". Posteriormente, o cabido da Sé

destituiu Gaspar Silveira do cargo que desempenhava. Possivelmente,
na origem da destituição do vigário-geral está o facto de o cardeal

D. Remique o ter repreendido.
Apar da desconfiança e do descontentamento perante a acção de Gaspar

Silveira, foi notório também o apoio do cabido, como se pode constatar

através da troca de correspondência com as autoridades do Reino: "[ ... ]
estamos ag[u]ardando [ ... ] prellado, para o serviço de Deus e descar[r]ego

12 Ver MAGALHÃES, Joaquim Romero - Em busca dos tempos da Inquisição (1573-
-1615). Revista de Histórias das Ideias. 9 (1987), p. 193.

Il Cf. DGAlTT, Inquisição de Lisboa, Cadernos do Promotor, Livro 840, fi. 8.
14 Ver MARCOCCI, Giuseppe -Lafede ... , cit., p. 173.
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da consçiênçia de Vossa Alteza?". Este documento demonstra claramente que

as autoridades do Reino se mantinham informadas sobre o que se passava
nas ilhas, mesmo no período de sede vacante.

O terceiro bispo de Cabo Verde, D. Frei Francisco da Cruz (1553-1571)16,
cónego regrante de Santo Agostinho, esteve à frente da diocese, num

período de grande desenvolvimento económico e num tempo em que muitos

interesses dos altos dignitários convergiam possibilitando assim uma maior

colaboração entre as diferentes esferas do poder, desde o eclesiástico ao

civil e judicial".
Desde o início da sua actividade D. Frei Francisco da Cruz desenvolveu

acções relevantes, quer no que concerne à organização da diocese quer no

papel que desempenhou como um importante colaborador da Inquisição.
Este prelado reforçou significativamente a colaboração dos bispos com os

inquisidores, iniciada no tempo de D. João Parvi, a qual se revelaria de

extrema importância para o Santo Ofício, apesar de algumas dificuldades

que surgiram, mas que foram resolvidas.

A cooperação entre o bispo e a Inquisição está bem patente no processo
da família Dias. A 17 de Dezembro de 1558 na cidade de Santiago de Cabo

Verde, D. Frei Francisco da Cruz, acompanhado pelo escrivão Jorge de

Andrade, juiz ordinário Vicente Galvão, meirinho da correição António

Dordio, meirinho eclesiástico António da Costa e pelo chantre Jerónimo

Fernandes, foram a casa de Mécia Dias, mulher de Manuel Dias, que fora

morador e feitor na Ilha do Fogo e à data estava em Portugal. Prenderam­

-na e a sua filha Inês Dias, por suspeitas de judaísmo. Mais tarde, a 22 de

Fevereiro de 1559, o bispo mandou o escrivão e o meirinhoAntónio da Costa

prender Branca Dias, outra filha de Mécia Dias. Em Julho do mesmo ano o

prelado remeteu as três mulheres presas e Manuel Dias para o Santo Oficio

15 Cf. BRÁSIO, Padre António - Monumento Missionaria Africana. Africa Ocidental

(1500-1569). Lisboa: Agência-Geral do Ultramar, 1963, vol. II, 2a série, p. 444-445 (Carta
do cabido de Cabo Verde a EI-Rei D. João III, 4 de Julho de 1552).

16 Francisco da Cruz foi o terceiro bispo nomeado para a diocese de Cabo Verde, mas o

segundo a ir residir no bispado, a seguir ao bispo D. João Parvi.
17 Ver SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja, Missionação

e Sociedade, in SANTOS, Maria Emília Madeira (coord.) -História geral de Cabo Verde.

Lisboa/Praia: Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga, Instituto de Investigação
Científica Tropical; Instituto Nacional da Cultura de Cabo Verde, 1995, vol. II, p. 385.
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de Lisboa, bem como os autos das culpas". Inicialmente, à semelhança do

seu antecessor, o bispo remetia o auto juntamente com os presos, sem o

parecer do inquisidor, mas depois viria a consertar com ele.

No quadro da relação entre o prelado e a Inquisição, a realização das

visitas pastorais foi sem dúvida um contributo relevante, uma vez que
o uso deste mecanismo de controlo dos desvios comportamentais foi de

extrema importância para o Santo Ofício nas ilhas, numa altura que não

havia qualquer projecto de visitação inquisitorial para Cabo Verde!".

Foi igualmente através das visitas episcopais, durante as quais se recolhiam

denúncias (algumas viriam a constituir-se em processos inquisitoriais) que,

posteriormente, eram reencaminhados para a Inquisição de Lisboa" vários

presos, como por exemplo sucedeu com a família Dias.

Situemo-nos agora no quadro da cooperação da Inquisição com outras

instâncias de poder fixadas no arquipélago, entre as quais destacamos o

corregedor e o govemador. Uma colaboração diversificada entre o antístite

e o corregedor foi um importante apoio à actuação do Santo Ofício,
em Cabo Verde, especialmente na perseguição aos grupos de lançados
(também denominados de tangomaos)", estabelecidos na costa da Guiné,
sendo cristãos-novos ou nã022. Segundo Maria Emília Madeira Santos e

Maria João Soares, o lançado não estava dentro do foro inquisitorial".

18 Ver DGA/TT, Inquisição de Lisboa, Processo na 13107, fl. 11 v.

19 O primeiro indício de visitação inquisitorial em Cabo Verde, data de 1581. Esta e outras

propostas de visitas inquisitoriais que se lhe seguiram, nos finais do século XVI e segunda
década do século XVII, não deixaram qualquer vestígio da sua realização. É de crer que a

actividade inquisitorial em Cabo Verde tenha contado fundamentalmente com a colaboração
das autoridades locais pré-existentes, mormente os bispos.

20 Tribunal distrital com jurisdição sobre o arquipélago de Cabo Verde.
21 Trata-se de um grupo de europeus (cristãos, judeus e cristãos-novos), de mestiços

e de pretos fOlTOS que viviam e comerciavam sem autorização régia na costa africana,
cf. CARREIRA, António - Cabo Verde:formação e extinção de uma sociedade escravocrata

(1460-1878). Lisboa: Instituto Cabo-verdiano do Livro, 1983, 2a edição, p. 53-78.
22 Na base da cooperação entre o bispo e o corregedor está uma mercê do rei ao bispo de

Cabo Verde, onde manda que o braço secular faça cumprir as sentenças dos que são rebeldes
ao foro do bispo e seus vigários. Denota-se uma ligação formal entre ajurisdição eclesiástica
e a jurisdição civil, ver BRÁSIO, Padre António - Monumenta ... ,

vol. II, cit., p. 477-478

(Mercê ao Bispo de Cabo Verde de 30 de Maio de 1560); SANTOS, Maria Emília Madeira
e SOARES, Maria João -Igreja ... , cit., p. 386.

23 As autoras contrariam a própria proposta apresentada, inicialmente, quando afirmam

que o braço secular e episcopal estendem a sua acção às questões da ortodoxia da fé e de
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Em nosso entender, ainda que o alvo preferencial do Santo Ofício fossem

os cristãos-novos, como já foi mencionado por muitos, este não deixou de

combater outros desvios aos preceitos da ortodoxia católica.

Numa acção conjugada o corregedor estendia a sua actividade à costa

da Guiné e o bispo fazia autos de inquirição de testemunhas para remeter

ao Tribunal da Fé24. Essa cooperação permitiu a prisão de algumas
pessoas acusadas de heresia e alargou a actividade da Inquisição que
estava localizada, sobretudo em Cabo Verde. Na tentativa de ampliar,
o mais possível, a acção inquisitorial na Guiné os inquisidores solicitaram a

intervenção do governador e do bispo, como demonstra o trecho que se segue:
"aos 26 dias de Novembro de 1558 se deu a António Goncalvez piloto do

navio esperança huãs cartas para o bispo do Cabo Verde e para o governador
da mesma ilha para prenderem certos christãos novos'?'. Aprisão do Mestre

Diogo ocorreu na sequência deste pedido. Na sua exposição o bispo D. Frei

Francisco da Cruz diz que ouvira dizer que no rio São Domingos, alguns
cristãos-novos se tinham reunido na noite do Natal de 1562, com máscaras

de papel e vestidos contrafeitos para ridicularizar o nascimento de Cristo.

Com efeito, depois de todos reunidos, chamaram um cristão-novo,
de nome Mestre Diogo, fazendo-o vestir trajes de mulher e dizer: "Maria

já pariu. E muitos diziam em resposta, com risos, já pariu o salvador

que nos há-de salvar, outros diziam macho ou fêmea, uns respondiam
macho, onde pariu [ ... J". Muitas pessoas que assistiram o acto ficaram,
naturalmente, escandalizadas". O prelado expôs este facto aos inquisidores
e ficou a aguardar o parecer daqueles para proceder no caso. Este processo
demonstra que o bispo estava a tentar conformar o seu desempenho com

os procedimentos inquisitoriais. Isto porque, apesar do bom entendimento

entre o episcopado e a Inquisição, existiram arestas a limar - de modo a

evitar falhas - relativamente aos procedimentos a adoptar. Os inquisidores

perseguição aos grupos de lançados estabelecidos na costa da Guiné, fossem ou não cristãos­

-no os, ver S TOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 386

e 486.
��

er S TOS, Maria Emília Madeira e SOARES, aria João - Igreja ...
, cit., p. 386.

25 Cf. DGAfIT, Inquisição de Lisboa Cadernos do Promotor, Livro 840, fl. 41.
16 Cf. DGAfIT, Inquisição de Lisboa, Processo n° 233, fl. 4.
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chamavam a atenção sobre o modo de actuar, pelo que enviavam instruções
precisas sobre a forma de resolver as falhas dos processos".

Neste âmbito outro caso exemplificativo é o processo da família Dias,
onde D. Frei Francisco da Cruz seguiu as orientações dos inquisidores para
normalizar a sua tarefa e aperfeiçoar a sua actuação. Assim, e por sugestão
dos inquisidores, o prelado voltou a ouvir algumas testemunhas do caso da

família Dias para ratificar os seus depoimentos".
Os processos de Mestre Diogo e da família Dias evidenciam melhorias

na actividade do bispo D. Frei Francisco da Cruz, já munido do documento

com orientação dos inquisidores. Aí são visíveis os sinais de que as arestas

começavam a limar-se". Embora anteriormente o prelado, por vezes,

não tenha actuado em consonância com o Santo Oficio, nesta altura procurou

concertar o seu trabalho de acordo com o estipulado "[ ... ] dela senão fará

senão o que me mandarem [ ... ]"30.
À medida que avançamos para o século XVII, verificam-se claramente

melhorias na actuação dos bispos. Este período coincidiu também com a

época do próprio esplendor da Inquisição, como afirmou Joaquim Romero

Magalhães - de 1573 em diante estamos no tempo da sua expansão plena" .

Os progressos conseguidos pela Inquisição, também se faziam sentir em

Cabo Verde. Contudo, importa referir que a tentativa de uniformização
da acção do Santo Oficio, no arquipélago, decorreu, provavelmente, dos

esforços quer dos inquisidores quer dos bispos, como se pode comprovar

pela troca frequente de correspondência entre as duas instâncias.

27 Ver DGAffT, Inquisição de Lisboa, Processo n° 13107, fi. 19v; DGAffT, Inquisição
de Lisboa, Cadernos do Promotor, Livro n" 840, fi. 29.

28 Ver DGAfTT, Inquisição de Lisboa, Processo n° 13107, fi. 19; DGAffT, Inquisição
de Lisboa, Cadernos do Promotor, Livro n° 840, fl.. 29.

29 Ver DGAffT, Inquisição de Lisboa, Processo n° 233, fl.. 2v; DGAffT, Inquisição de

Lisboa, Processo n° 13107, fl.. 19.
30 Cf DGAfIT, Inquisição de Lisboa, Processo n" 233, fi. 2v.
31 er MAGALHÃES, Joaquim Romero - Em busca ... , cit., p. 194.
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2.2. A acção dos bispos D. Bartolomeu Leitão e D. Frei Pedro Brandão

O quarto bispo de Cabo Verde, D. Bartolomeu Leitão (1572-1587),
doutorado em Teologia, foi nomeado em 157232• Embora não se conheçam
actos pastorais significativos do bispo à frente da diocese que permitam
entender melhor a sua acção, importa realçar a sua relação com a Inquisição,
uma vez que recaíram sobre ele pesadas queixas sobre a sua conduta".

O prelado foi acusado de corrupção, negligência administrativa e imorali­

dade, pelo que o papa Gregório XIII solicitou ao arcebispo de Lisboa,
D. Jorge de Almeida, do qual a diocese de Cabo Verde era sufragânea,
para lhe instaurar um processo, em 158P4. Por um lado, o arcebispo,
também enquanto inquisidor-geral, teria interesse em esclarecer este caso,

pelo poder que tinha para controlar o bispo e, por outro lado, para saber

se as acusações pertenciam ou não ao foro inquisitorial. O licenciado

João Gonçalves Arecio, primeiro visitador inquisitorial, nomeado para

Cabo Verde em 1581, entre outras coisas, ficou incumbido de inquirir das

anomalias sobre o desempenho do bispo D. Bartolomeu Leitão, e eventuais

desculpas do mesmo". Esta verificação, se foi levada a cabo, não deve ter

confirmado a suspeita, pois o antístite manteve-se no bispado até ao fim

da vida.

Apesar das denúncias de negligência do antístite e do consequente
mandado de averiguação sobre a sua actuação, não se conhece qualquer

32 Maria Emília Madeira Santos, Maria João Soares e Nuno da Silva Gonçalves
apontam a nomeação de D. Bartolomeu para 1576, mas contrariamente ao que aludem a

eleição deste prelado foi em 1572, confirmada pela cédula consistorial, ver BRÁSIO, Padre
António - Monumenta MissionariaAfricana. África Ocidental (1570-1600). Lisboa: Agência
Geral do Ultramar, 1964, vol. III, 2a série, p. 26-27 (Cédula Consistorial de Bartolomeu

Leitão); SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 390;
GONÇALVES, Nuno da Silva-A Igreja e a Cultura, in SERRÃO, Joel e MARQUES, A. H.
de Oliveira (dir.), MATOS, Artur Teodoro de (coord.) - Nova História da Expansão
Portuguesa: A Colonização Atlântica. Lisboa: Editorial Estampa, 2005, vol. III - Tomo 2,
p.210.

33 Ver SANTOS, Maria EmíliaMadeira e SOARES, Malia João- Igreja ... , cit.,p. 390-391.
34 Ver BRÁSIO, Padre António - Monumenta ... , vol. III, 2a série, cit., p. 86-87 (Breve

de Gregório XIII ao arcebispo de Lisboa de 16 de Fevereiro de 1581); GONÇALVES, Nuno
da Silva - A Igreja ... , cit., p. 207; SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João
- Igreja ... , cit., p. 391.

35 Ver DGAlTT, Conselho Geral do Santo Oficio, Livro 442, fi. 127.
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oposição do bispo à actividade do Santo Ofício, nem do Tribunal em relação
a ele.

Atentemos num outro domínio - o da cooperação de outros agentes da

administração episcopal na acção inquisitorial. Nesse restrito grupo destaca­

-se o papel desempenhado pelo cabido, principalmente por altura de sede

vacante. Como habitual, na ausência do bispo, o cabido assumia o governo

da diocese". Situação que permitiu à Inquisição continuar a sua intervenção,
mesmo na ausência do prelado na diocese, como é visível pelo processo
desencadeado em 1587 pelo cabido contraAndré Rodrigues de Luna, homem

pardo, cristão-velho, acusado de proposições heréticas" Segundo a acusação
o réu disse que não sabia porque razão é que Deus fez um homem rico e

discreto, isto a propósito do comentário que algumas pessoas fizeram ao

elogiarem um homem cristão-novo de ser discreto, apesar da sua riqueza.
Na presença dos inquisidores, o réu admitiu a culpa, defendeu-se dizendo

que só o fez para contrariar aquelas pessoas, por causa do encarecimento

que faziam ao referido homem. Mas nunca teve dúvidas que Deus nosso

senhor é "todo-poderoso'?",
O resultado da sentença de André Rodrigues, proferida no auto-da-fé

realizado na sede da Inquisição de Lisboa, em Março de 1588, deveria ser

lido publicamente na Sé da Ilha de Santiago, durante a missa de Domingo.
O arguido deveria estar presente e manter-se de pé com a cabeça descoberta

durante a leitura da referida sentença. A divulgação deste resultado tinha

como finalidade mostrar que se castigavam todos que desafiavam os

preceitos da Igreja e salientar que o escândalo que o arguido havia cometido

publicamente não ficara sem castigo". Este processo assume relevância,
porque a actuação do cabido não implicou mudanças profundas no

procedimento que anteriormente os bispos e seus agentes desencadeavam

a favor do Tribunal da Fé.

36 Ver SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 392.
37 Ver DGAlTT, Inquisição de Lisboa, Processo n° 12902, fi. 80.
38 Ver idem, fis. 80-82v.
39 Ver idem, fis. 79-82v.
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O quinto bispo nomeado para Cabo Verde, D. Frei Pedro Brandão

(1588-1606)40, carmelita, nomeado em 1588, residiu no bispado, mas por

pouco tempo. No início da sua actuação foi visível a cooperação com o Santo

Ofício, embora mais tarde tenham recaído sobre ele algumas acusações as

quais não desencadearam nenhum tipo de contenda com esta instituição.
De acordo com alguns investigadores, quando foi para as ilhas, levou

uma carta requisitória dos inquisidores de Lisboa, para proceder à prisão
de dois irmãos suspeitos de judaísmo". Quando da chegada a Cabo Verde,
fora informado que os referidos irmãos estavam lançados na costa africana.

Deste modo, incumbiu o seu visitador na Guiné da tarefa de os prender,
mas avisou o Tribunal que esta seria uma tarefa difícil de concretizar,
porque muitos cristãos-novos que se refugiavam na costa africana

conseguiam escapar às investidas dos bispos, apesar do envio periódico
de visitadores".

O problema da costa da Guiné'" também já tinha incomodado

D. Francisco da Cruz. Pelo que foi possível apurar e atendendo ao facto

de que a questão da Guiné continuava a preocupar a Inquisição, o bispo
D. Frei Pedro Brandão deu continuidade à acção de D. Francisco da Cruz

referente aos lançados". Para colmatar este problema o prelado contou

com o auxílio do corregedor Amador Gomes Raposo, que tinha indicações
do rei para devassar "[ ... ] pessoas que andão nos Ryos ou en outras partes
feitos tangomãos [ ... ]"45. Tendo em atenção a presença significativa
dos cristãos-novos na Guiné, resultado de uma cobertura inquisitorial
deficiente, havia um problema objectivo a que era necessário pôr termo".

Apesar das dificuldades, as autoridades eclesiásticas e civis procuraram

40 Ver PAIVA, José Pedro - Os bispos de Portugal e do Império (1495-1777). Coimbra:

Imprensa da Universidade, 2006, p. 589.
41 Ver SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ...

, cit., p. 393.
42 Ver ibidem.
43 Espaço onde convergiam mercadores africanos e europeus de diferentes origens e

a presença das autoridades coloniais era bastante débil, permitindo assim aos mercadores

cristãos-novos e protestantes desfrutarem de livre movimentação e permanência na área, ver

SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 487.
44 Ver SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 393.
45 Cf. BRÁSIO, Padre António - Monumenta ... , vol. III, 2" série, cit., p. 158-164

(Regimento de alçada e poder a Amador Gomes Raposo de 17 de Março de 1588).
46 Ver SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 486-487.
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resolver esta questão, denunciando a situação aos inquisidores e estes,

por sua vez, enviaram ordens para perseguir e prender os culpados de heresia

e encaminhá-los para o Reino.

Parece evidente no trecho que se segue, que o bispo procurava agir
de acordo com as normas da Inquisição, de modo a evitar erros: "Peço a

Vossas Mercês de me avisar o que nisto devo fazer, porque não queria
errar em cousas de tanta importancia?". A actuação do bispo neste plano,
comprova que havia uma certa cultura de procedimento que se ia instalando

e, à medida que o tempo passava e a experiência aumentava, a tendência

foi para a diminuição da margem de erros cometidos pelos bispos quando
desencadeavam um processo. Por conseguinte, não seguimos a proposta
de que os bispos temiam cooperar com o Tribunal da Fé, por medo de

"errar?". Entendemos que o medo de "errar" estava relacionado mais com

a preocupação e zelo na prestação de um bom serviço à Inquisição do que

propriamente com o temor de colaborar com a instituição. Pelo que já foi

dito, parece mais do que razoável dizer que os bispos de uma forma geral
colaboraram activamente com o Santo Ofício, contribuindo assim para o

seu enraizamento e fortalecimento, independentemente de terem ou não

cometido elTOS durante o seu exercício.

Num plano diferente das relações com a Inquisição, surgiram contro­

vérsias relativas ao bispo D. Frei Pedro Brandão sobre o seu envolvimento

em actividades comerciais ilícitas". Estas e outras acções desencadearam

conflitos e desentendimentos entre o antístite, os moradores da cidade de

Santiago e o capitão Brás Soares, os quais resultaram num conjunto de

queixas mútuas, obrigando a constantes consultas da Mesa da Consciência

e Ordens.

47 Cf. BRÁSIO, Padre António - Monumento ... , vol. III, 23 série, cit., p. 204-206 (Carta
de Frei Pedro Brandão a EI-Rei de 11 de Julho de 1592).

48 Ver SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 487.
49 De acordo com o direito canónico e as Ordenações do Reino, a actividade comercial,

estava interditada aos clérigos, especialmente ao bispo, que como representante máximo
da diocese deveria servir de exemplo de boa conduta, para os seus subalternos, ver

BRÁSIO, Padre António - Monumento ... , vol. III, 23 série, cit., p. 379-380 (Carta Régia
aos Governadores de Portugal de 3 de Abril de 1595); SANTOS, Maria Emília Madeira

e SOARES, Maria João - Igreja ...

, cit., p. 394-395; GONÇALVES, Nuno da Silva -

Os Jesuítas e a Missão de Cabo Verde (1604-1642). Lisboa: Brotéria, 1996, p. 70.
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Perante esta situação, o bispo retirou-se da diocese e regressou ao Reino.

Mesmo radicado em Lisboa, o prelado continua a participar nas actividades

comerciais, como afirma o colector apostólico Decio Caraffa: "[ ... ] e quanto
a diligencia que o colector tem começado a fazer dos tratos e mercancias

ilícitas do dito bispo, assy do tempo que residio como do que há que está

nesta cidade, convém que proceda nella e que tire mais testemunhas,
que não deve faltar, por ser cousa notoria e sabida de muitos'?". Contudo,
apesar do protesto contra o exercício do bispo D. Frei Pedro Brandão,
não existem referências a nenhuma acção concreta acerca da resolução do

caso. Por outro lado, relativamente à sua relação com a Inquisição, também

não há registos de nenhum mal estar. Todavia, em geral, a Inquisição confiava

nos bispos, apesar de por vezes haver queixas de terem sido negligentes".
Em suma, os comportamentos dos distintos agentes mostram a conti­

nuidade em relação à boa cooperação entre o poder inquisitorial e o poder
episcopal e, ao mesmo tempo, a adaptação e a permanente actualização dos

procedimentos, apesar de terem surgido queixas sobre o desempenho dos

prelados acima referidos.

2.3. Sinais de progressos num cenário inalterado: D. Frei Sebastião

de Ascensão e D. Manuel Afonso Guerra

Para fazer face à questão dos cristãos-novos na Guiné, que continuava por

resolver ainda no século XVII, apesar dos sinais dos progressos alcançados
relativamente ao procedimento dos bispos, as diferentes autoridades civis,
eclesiásticas locais e do Reino, esforçaram-se na busca de mais parcerias a

fim de resolverem o problema. Do Reino procurava-se continuar a munir os

bispos nomeados para Cabo Verde de meios essenciais para a sua actuação.
A partir do arquipélago procurava-se reforçar a actividade que vinha sendo

50 Cf. BRÁSIO, Padre António - Monumenta Missionaria Africana. Africa Ocidental

(J 600-1622). Lisboa: Agência Geral do Ultramar, 1968, vol. IV, 2a série, p. 29 (Carta Régia
ao bispo Vice-Rei, Valhadolid de 26(?) de Dezembro de 1603); cito a partir de GONÇALVES,
Nuno da Silva - Os Jesuítas ... , cit., p. 71.

51 Ver PAIVA, José Pedro - Bispos, Imprensa, Livro e Censura no Portugal de Quinhentos.
Revista de História das Ideias. 28 (2007), p. 737.
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desenvolvida pelos distintos bispos desde o tempo de D. João Parvi. O novo

prelado, D. Frei Sebastião de Ascensão (1611-1614), frade dominicano,
segundo advertências do monarca, deveria levar urna comissão do inquisidor­
-geral, se aquele assim entendesse, para se inteirar da situação da Guiné.

O monarca incumbiu os governadores de Portugal de contactarem o

inquisidor-geral, para tomarem medidas concretas sobre as diligências que

o prelado deveria fazer na Guiné.

Ao governador de Cabo Verde foi confiada a prestação de ajuda ao bispo,
a fim de levar a cabo a referida tarefa. Importa assinalar, o envolvimento

activo do monarca na acção inquisitorial desenvolvida no ultramar, sobretudo

na primeira metade do século XVII, altura em que se apresentaram algumas
medidas estratégicas que deveriam ser implementadas, para solucionarem o

problema da presença dos cristãos-novos em diferentes espaços ultramarinos.

Neste âmbito, parece ter sido política da coroa envidar esforços no sentido

de fazer evoluir a acção inquisitorial no império. Uma das apostas para

a resolução da questão dos cristãos-novos no ultramar foi, sem dúvida,
o reforço do poder episcopal em articulação com o poder inquisitorial.
Resultando daí a dotação dos bispos com meios para intervenções mais

eficazes. Também o fizera para o Brasil, ali sugerindo até a criação de um

tribunal que fosse dirigido pelo bispo". De modo geral, apesar dos parcos
sinais de envolvimento do bispo D. Frei Sebastião de Ascensão na acção
inquisitorial, a sua contribuição foi relevante na cooperação com o Tribunal,
visto que há indicações de que o vigário, sediado em Cacheu, foi urn dos

denunciadores das irregularidades fiscais e financeiras do contratador

João Soeiro" e, provavelmente, de alguma irregularidade religiosa, tendo

contado, possivelmente, com o auxílio do prelado, embora isso não esteja
claramente evidenciado.

Em 1616, Cabo Verde, passou a dispor de um novo bispo, D. Manuel

Afonso Guerra (1616-1624), embora tenha ido para a diocese somente na

década de 2054•

52 Ver PEREIRA, Ana Margarida Santos - A Inquisição no Brasil: aspectos da sua

actuação nas capitanias do sul (de meados do século XVI ao início do século XVIII). Coimbra:

Colecção Estudos (61), 2006, p. 68-70.
53 Ver SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 402.
54 Ver idem, p. 406.
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O bispo enfrentou, igualmente, os mesmos problemas que os seus

predecessores em relação à costa africana, devido à forte presença dos

cristãos-novos que continuaram no local, e a cuja permanência os visitadores

episcopais não conseguiam obstar. Para resolver este problema de longa data,

procurou-se mudar de estratégia através da nomeação de um comissário do

Santo Ofício especialmente para a Guiné, de modo a garantir a presença

efectiva dos agentes do Tribunal naquele local. Não se conhece, contudo,
nenhum indício sobre a actuação de agentes inquisitoriais na região,
pelo que é de admitir que esta ideia nunca se tenha consumado, ou,

pelo menos, que tenha tido pouco impacto. Acresce que, numa altura em

que já se tinham avançado algumas propostas de visitação inquisitorial e

até nomeado vários comissários para a diocese de Cabo Verde, ainda que
sem nenhuma notícia que as confirmem, foram as visitas pastorais que
continuaram a ser um mecanismo fundamental de vigilância da população.

Com a questão da costa da Guiné por resolver, o bispo D. Manuel Afonso

Guerra desencadeou uma série de acções concentradas no arquipélago,
sobretudo através das visitas pastorais. Revelam-no exemplarmente a visita

à Ilha do Fogo, realizada pelo arcediago da Sé de Santiago, a mando do

prelado. Foi durante esta visita que o vigário Filipe Tavares foi acusado

de afirmar em público que sabia mais do que aquilo que a Santa Madre

Igreja ensinava. A acusação viria a ser provada através do interrogatório de

testemunhas, levada a cabo pelo bispo.
Este caso é um bom exemplo do empenho de D. Manuel Afonso

Guerra na causa da Inquisição e evidencia os avanços alcançados no que
toca ao procedimento a seguir, particularmente quando afirma que fez as

perguntas que lhe pareceram necessárias de acordo com o estipulado pelo
Santo Ofício".

Um outro aspecto importante a ter em conta é o facto de D. Frei Manuel

Afonso Guerra ter sido provido governador interino de Cabo Verde pelo
rei, em finais de 1622, após a morte do governador D. Francisco Rolim,
tendo terminado o exercício do cargo em Março de 1624, quando da sua

morte". Este caso demonstra que a coroa se serviu recorrentemente dos

55 Ver DGA/TT, Inquisição de Lisboa, Cadernos do Promotor, Livro 208, fis. 500-504v.
56 Ver SANTOS, Maria EmíliaMadeira e SOARES, Maria João= Igreja ... , cit., p. 407-408.
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bispos ao mais elevado nível da política de governação, tanto no Reino

como no império".

2.4. Fortalecimento da hegemonia inquisitorial: o bispo D. Frei

Lourenço Garro

D. Frei Lourenço Garro (1625-1646), nomeado para o arquipélago em

1625, pertencia à Ordem de Cristo e tinha sido professor de Teologia na

Universidade de Coimbra", A sua actuação permite verificar alguns sinais

de fortalecimento da hegemonia inquisitorial, em Cabo Verde. Contudo,
em relação à costa da Guiné a questão da presença massiva dos cristãos­

-novos, continuava ainda por resolver, apesar do interesse do bispo na

cobertura religiosa daquele território, embora por vezes bastante deficiente

como se percebe pelas suas palavras: "não tenho mandado fazer diligência
em Cacheu sobre os judeus da costa, porque o vigário que ora está nesta

Ilha de Santiago, em Julho de 1635, há-de partir em Outubro'?".

Todavia, importa referir que enquanto a costa da Guiné continuava a

apresentar algumas fragilidades, a actividade do antístite nas ilhas mostrava

sinais de melhorias e de fortalecimento da hegemonia do Santo Ofício.

A excelente cooperação do bispo D. Frei Lourenço Garro reforçou a

acção da Inquisição no arquipélago, dando continuidade a um projecto de

boa colaboração entre os distintos bispos com os inquisidores. Desde a

criação da Inquisição, como bem demonstrou José Pedro relativamente ao

Reino, verificou-se um forte envolvimento e cooperação de vários bispos'",
O auxílio deste prelado à Inquisição vislumbra-se nos processos de Cristóvão

Cabral, acusado de sodomia e de Bento Rodrigues ou Bento de Jesus,
preto forro, acusado de fingimentos de visões e revelações". O primeiro

57 Ver PAIVA, José Pedro - Os bispos de Portugal ...

, cit., p. 566.
58 Ver SANTOS, Maria Emília Madeira e SOARES, Maria João - Igreja ... , cit., p. 408;

GONÇALVES, Nuno da Silva -Algreja ... , cit., p. 208.
59 Cf. DGA/TT, Inquisição de Lisboa, Cadernos do Promotor, Livro 217, fl. 475.
60 Ver PAIVA, José Pedro - Baluartes dafé e da disciplina. O enlace entre a Inquisição

e os bispos em Portugal (1536-1750). Coimbra: Imprensa da Universidade, 2011, p. 156.
61 Ver DGA/TT, Inquisição de Lisboa, Processo n" 12248; DGAlTT, Inquisição de Lisboa,

Processo n04806.
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caso, de Cristóvão Cabral, é exemplar e mostra o cuidado que o bispo teve

na preparação do auto. Ele informou a Inquisição sobre o sucedido em

Cabo Verde através de uma carta para o inquisidor-geral, datada de 30 de

Junho de 1633, na qual dizia que Gaspar Teles, criado de Cristóvão Cabral,
governador de Cabo Verde, residente na Ilha de Santiago, fora algumas vezes

procurá-lo queixando-se do seu senhor, solicitando apoio para o livrar dele,
porque várias vezes o obrigara a cometer o "pecado nefando, concorrendo

activamente", enquanto ele, confitente, ficava "paciente". Sempre que não

consentia no acto, era espancado, tendo, inclusive, recebido por vezes muitas

bofetadas. Por isso recorreu ao bispo, pediu-lhe protecção e ajuda para sair

do arquipélago, de modo a "livrar-se da ocasião". O prelado rapidamente
providenciou a sua partida para Lisboa, bem como o envio de todos os papéis
que tratassem desta matéria".

Os inquisidores, após receberem a missiva do bispo de Cabo Verde com

um auto e uma certidão com o testemunho de Gaspar Teles, e recordando

que se tratava de um réu reincidente cuja culpa a Mesa já havia confirmado,
emitiram um mandado de prisão e sequestro dos bens de Cristóvão Cabral'".

O facto de o processo não estar concluído não permite que se conheça o

desenrolar deste caso.

No que diz respeito ao segundo caso, de Bento Rodrigues, o bispo
preparou o auto e remeteu-o à Inquisição de Lisboa que, depois de o analisar,
emitiu o mandado de prisão. Segundo as palavras do bispo, Bento Rodrigues
andava pela ilha de Santiago com traje de "ermitão", designando-se frade

professo da terceira Ordem de São Francisco, despertando o interesse de

muitas pessoas a seguirem a sua seita. Ele faria ainda pregações, ensinava a

doutrina, persuadindo alguns a deixar ir seus escravos e tentava convencer

pessoas casadas a apartarem-se e não fazerem "vida marital", o que

provocara grande escândalo. A tentativa do prelado de impedir o intento e

extinguir a irmandade não foi viável, por causa do bom exemplo que davam

publicamente. Entretanto, numa reunião em São Miguel, o réu disse ter tido

uma revelação em que lhe apareceu Nossa Senhora. O bispo chamou-o e

advertiu-o que a referida revelação, presumivelmente, era alguma ilusão

62 Ver DGA/TT, Inquisição de Lisboa, Processo n° 12248, fis. 6-9.
63 Ver idem, fl.. Il.
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do demónio, mas ele defendeu que se tratava de uma visão verdadeira.

Apropósito, D. Frei Lourenço Garro solicitou-lhe uma declaração da referida

revelação por escrito, ao que ele acedeu. O bispo remeteu o documento ao

Santo Ofício'".

A actividade do bispo D. Frei Lourenço Garro, dá-nos uma imagem do

fortalecimento da hegemonia do Santo Ofício no arquipélago, de acordo

com o procedimento já previsto nas cartas de comissão, como por exemplo
se verificou nos casos de Cristóvão Cabral e Bento Rodrigues, em que se

enviaram os autos para os inquisidores se pronunciarem".

3. Impacto da acção inquisitorial

No geral, como já salientou José Pedro Paiva, a entrada da Inquisição nas

localidades deixava sinais profundos e duradouros, quer em relação à vida

individual de cada um, quer sobre a comunidade globalmente considerada.

A partir das primeiras prisões até à saída em auto-da-fé dos processados,
vivia-se em clima de medo e intranquilidade, não só pelas relações familiares

com os presos, mas também pelas ameaças feitas tanto por cristãos-velhos

como por cristãos-novos. Na comunidade cristã-nova, todos se temiam

reciprocamente, especialmente aqueles com quem se mantinha algum tipo
de atrito?".

Atendendo ao facto de que a entrada da Inquisição em Cabo Verde OCOlTeu

na sequência de uma conjuntura de múltiplas contestações à presença dos

cristãos-novos, a perseguição foi dirigida, sobretudo, contra esse grupo

particular, que se constituiu no principal alvo de suas campanhas. Tendo em

atenção que a integração dos cristãos-novos na comunidade cristã-velha não

foi completa, em Cabo Verde, sobretudo pela desconfiança face à gente de

nação, todas as manifestações públicas estiveram sob o olhar atento da maioria

64 Ver DGA/TT, Inquisição de Lisboa, Processo n04806, fis. 5-5v.
65 Ver DGA/TT, Inquisição de Lisboa, Processo n" 12248, fis. 6-9; DGA/TT, Inquisição

de Lisboa, Processo n04806, fi. 5v.
66 Ver PAIVA, José Pedro Paiva - As entradas da Inquisição, na Vila de Melo, no século

XVII: pânico, integração/segregação, crenças e desagregação social. Revista de História das
Ideias. 25 (2004), p. 199-200.
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da população, mas sobretudo dos cristãos-velhos. Segundo Federico Palomo,
do ponto de vista inquisitorial, a conservação de alguns costumes ligados às

formas de vida e de religiosidade judaica, possibilitavam a identificação de

eventuais culpados. Deste modo, após a criação da Inquisição em Portugal,
foi determinada urna série de comportamentos que passaram a ser vistos

como expressão de uma adesão oculta às doutrinas judaicas'". Neste sentido,

alguns hábitos alimentares (abster-se de comer sangue, gordura animal,
entre outros), práticas religiosas (as orações, a participação em cerimónias

litúrgicas), ritos da tradição judaica (particularmente as celebrações do

nascimento e a adolescência - sem recurso à circuncisão), o jejum em

determinadas festas do ano, o preceito do sabbat ou do cumprimento de

rituais que se seguiam após à morte estiveram, certamente, sob observação".
É de crer que, também no arquipélago, a comunidade tivesse estado

atenta aos comportamentos dos indivíduos: desde as manifestações de

culto, à presença nas celebrações litúrgicas e sacramentais, a postura face

a determinados actos, tudo isso pode ter contribuído para o desencadear

de alguns processos. Como se pode constatar pelo relato das testemunhas,
o comportamento dos distintos réus esteve sempre sob vigilância. O exemplo
que se segue não é certamente excepcional, mas elucidativo desse aspecto.

O caso da família Dias, suspeita de judaísmo, é esclarecedor a esse

respeito, como se pode comprovar pelo depoimento das testemunhas do

processo: Jerónimo Gonçalves em seu testemunho declarou que as escravas

de Mécia Dias se queixavam que ela as mandava trabalhar aos domingos e

que folgavam aos sábados"; Inácio Fernandes disse que, na casa de Mécia

Dias estava urn crucifixo metido num como?"; Lourenço Francisco acrescenta

ainda, que ouviu dizer que na casa de Manuel Dias havia uma cabeça de

vaca e que a adoravam".

Note-se que o hábito quotidiano era observado atentamente e era alvo de

múltiplos comentários e tema de conversas frequentes. Assim, os compor-

67 Ver PALOMO, Federico - A Contra-Reforma em Portugal 1540-1700. Lisboa: Livros

Horizonte, 2006, p. 113-114.
68 Ver idem, p. 114.
69 Ver DGAlTT, Inquisição de Lisboa, Processo n" l31 07, fi. 3.
70 Ver ibidem.
71 Ver ibidem.
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tamentos que se considerassem estranhos e levantassem algum tipo de

suspeita eram denunciados, principalmente se os indivíduos fossem de

famílias de origemjudaica. Neste contexto, como afirmou José Pedro Paiva,
a Inquisição foi um importante instrumento de vigilância de condutas e

crenças religiosas que contribuiu para o disciplinamento da população
cristã-velha; impulsionou acções que estimularam a perpetuação de

políticas de segregação social, responsáveis por uma rígida padronização
de detenninados comportamentos sociais destinados a preservar um bem

imaterial indispensável para sobreviver na sociedade de Antigo Regime em

Portugal, a limpeza de sangue".
Uma das estratégias utilizadas para contornar essa situação foi a fuga.

Como seria de esperar, aumentaram os casos de fuga quer da Ilha de

Santiago para a costa da Guiné quer para outros locais. Assim escapavam às

autoridades. Tal como no Reino, também nas ilhas a fuga era um dos meios

mais usados para "pôr a fazenda em seguro" e evitar os castigos, a calúnia e

os prejuízos que mna intervenção da Inquisição acarretava". Os documentos

revelam que a fuga para a Guiné era usual e preocupava as autoridades

locais, porque a sociedade sofria consequências directas e indirectas

com essas saídas". O quadro que não pode deixar de ser considerado é o

impacto sobre a economia: primeiro, porque o arquipélago perdeu muitos

empreendedores e agentes com grande volume de capitais. Segundo,
porque muitos indivíduos que se fixavam na costa africana desenvolviam

uma actividade comercial à margem das ilhas, escapando ao pagamento
de taxas nas transacções das mercadorias, resultando em grandes prejuízos
financeiros. Acrescem ainda outros efeitos económicos que contribuíram

72 Ver PAIVA, José Pedro - Texto de introdução à primeira sessão de Seminário História

Religiosa Moderna, realizada a 17 de Março de 2009, (http://www.ucp.pt/site/resources/
documents/CEHRISeminarioModerna/2009/Moderna2008

_

S 1_Apresentação.pdf, consultado
em 2010.03.15).

73 A questão sobre a fuga para escapar às malhas da Inquisição já foi devidamente

explorada por José Pedro Paiva, em relação à uma localidade da Serra da Estrela, Melo,
ver PAIVA, José Pedro Paiva +As entradas ... , cit., p. 20l.

74 Ver DGAlTT, Inquisição de Évora, Visitas, Livro 588, fi. 8v; CARREIRA, António
- Cabo Verde.formação ... , cit., p. 77-78; HAVIK, Philip - La sorcellerie, l'acculturation et

le geme: la persécution religieuse de I'Inquisition portugaise contre les femmes africaines

converties en Haut Guinée (XVIIe siêcle), in BETHENCOURT, Francisco e HAVIK, Philip
(org.) - Inquisição em África. Revista Lusófona de Ciência das Religiões. 5/6 (2004), p. 99.
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para a descapitalização do território: como o confisco de bens, o fisco real

(geralmente parte do património deixado, tanto pelos presos como pelos que

fugiam, eram vendidos pelo juiz do fisco, o que implicava sempre sangria
de capitais locais para os cofres do fisco real") e a transferência de capital
para fora do arquipélago. Houve também interferências no processo de

arrendamento das ilhas, provavelmente com alguns prejuízos financeiros

para o monarca. Porventura, na base da crise económico-financeira vivida

em Cabo Verde, a partir do século XVII, estava a fuga dos cristãos-novos

para a costa da Guiné.

E deve sublinhar-se que essa crise económica se alastrou, de igual modo,
ao domínio religioso, afectando a actuação dos bispos, obrigando-os a

adaptar-se à nova situação.
A par do prejuízo económico resultante da concorrência com as grandes

potências europeias (Inglaterra, Holanda e França), no trato e resgates na

costa da Guiné, que porventura tenha dificultado as relações diplomáticas,
houve também prejuízos para a Igreja sobretudo com as probabilidades de

uma possível propagação do protestantismo. Por outro lado, temia-se que
muitos dos que fugiam para a Guiné regressavam à "lei mosaica" ou aos

cultos locais.

Além das implicações económicas, a sociedade cabo-verdiana sofreu

também implicações noutras áreas. No domínio da política, a partir da década

de 40 do século XVI, muitos cristãos-novos que ocupavam altos cargos na

administração foram perseguidos e acusados, por se considerar que muitos

deles foram coniventes com os desertores, por lhes possibilitarem a fuga".
No que diz respeito às implicações culturais, foram tomadas algumas

medidas preventivas referentes ao ultramar, inclusive Cabo Verde.

Em instruções expressas na carta régia ao vice-rei de Portugal de 22 de

Fevereiro de 1605, determinou-se que, os bispos ultramarinos vigiassem o

embarque de livros da "doutrina errada'?". Como bem sublinhou José Pedro

Paiva, a censura literária dificultou a circulação de ideias. Até os bispos
que tinham o poder de magistério para ensinar a verdade da religião, para

75 Ver PAIVA, José Pedro Paiva -As entradas ... , cit., p. 205.
76 Ver DGA/TT, Inquisição de Évora, Visitas, Livro 588, fi. 8v.
77 Cf. BRÁSIO, Padre António - Monumenta ... ,

vol. IV, cit., p. 60-61 (Carta régia ao

vice-rei de Portugal de 22 de Fevereiro de 1605).
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imprimir seus pensamentos tinham que os submeter a Inquisição. Contudo,
isso não trouxe nenhum mal estar relacional entre os bispos e à Inquisição 78.

O Santo Ofício, além de ter funcionado como mecanismo de promoção
social, na medida em que atestava a "pureza do sangue", funcionou também

no sentido inverso como mecanismo de distinção social - "obstruíam o

acesso da população cristã-nova às carreiras nobilitantes'?". Importa lembrar

que os cristãos-novos que durante os séculos XV e XVI, assumiram cargos

importantes em Cabo Verde, a partir da segunda década do século XVII,
foram confrontados formalmente com um alvará do rei para o bispo de Cabo

Verde que lhes impedia de aceder aos cargos eclesiásticos".
Convém ainda salientar um outro aspecto - a reintegração dos indivíduos

na sociedade após à prisão. Depois de terem enfrentado um longo período
de interrogatórios desde a prisão até à realização do auto-da-fé, deparam
com um novo dilema - a reinserção social. Posteriormente à prisão,
as oportunidades de integração eram ainda mais remotas, advindas da falta

de meios causada pelos confiscos, pela desestruturação familiar e pela
repugnância dos conterrâneos". Como por exemplo, sucedeu com Manuel

Dias, que depois de solto solicitou licença aos inquisidores para regressar a

Cabo Verde e reaver a sua fazenda "[ ... ] por nom se acabar de perder de todo

[ ... ]", queixando-se das dificuldades por que passava a família. O pedido
foi aceite, mas os outros membros da família deveriam ficar em Lisboa".

O impacto da acção inquisitorial repercutiu-se, por um lado, sobre as

pessoas individualmente ou sobre uma determinada família e, por outro,

sobre a própria sociedade cabo-verdiana que se ressentiu dos seus efeitos

em vários domínios, económico, religioso, político, cultural e social.

78 Ver José Pedro Paiva - Bispos, Imprensa ... , cit., p. 732.
79 Cf. TORRES, José Veiga - Da repressão religiosa para a promoção social. A Inquisição

como instância legitimadora da promoção social da burguesia mercantil. Revista Crítica de

Ciências Sociais. 40 (1994), p. 118-119.
80 Ver BRÁSIO, Padre António - Monumenta Missionaria Africana. Africa Ocidental

(1623-1650). Lisboa: Academia Portuguesa da História, 1979, vol. V, 2" série, p. 148-149

(Alvará ao bispo de Cabo Verde de 4 de Dezembro de 1625).
81 Ver PAIVA, José Pedro Paiva - As entradas ... , cit., p. 203.
82 Cf. DGAlTT, Inquisição de Lisboa, Processo n° 13107, fl. 14.
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4. Conclusão

Após esta análise alcançaram-se algumas conclusões: Uma delas foi a de

que os bispos, de uma forma geral, tiveram influência imediata e duradoura

na acção inquisitorial no arquipélago, apoiando-a de diversas formas,
e fazendo com que a sua actividade chegasse aos lugares mais remotos.

O auxílio dos prelados foi decisivo no enraizamento do Santo Ofício em

Cabo Verde. Os bispos assumiram a tarefa de preparar os diferentes mecanis­

mos de actuação na sociedade. Eram eles os realizadores das visitas pastorais
que, por sua vez, constituíram um meio bastante eficaz de fornecimento de

casos à Inquisição. Isto porque os projectos de visitação inquisitorial que
se procuraram implementar nos finais do século XVI e segunda década

do século XVII não tiveram o sucesso desejado. Daí a importância da

cooperação das diversas autoridades pré-existentes, mormente os bispos.
Um outro aspecto a ser ressaltado é o facto de a acção inquisitorial ter

recaído sobre os cristãos-novos, sendo este um dos principais motivos da

implantação do Tribunal no arquipélago, apesar de se terem também vigiado
outras práticas heréticas.

Verificou-se ainda que, desde a chegada da Inquisição a Cabo Verde até

à primeira metade do século XVII, período aqui analisado, houve grande
entendimento entre o poder inquisitorial e o poder episcopal. Mesmo nos

casos em que os bispos foram acusados de negligência no seu desempenho,
como por exemplo, sucedeu com D. Bartolomeu Leitão e D. Frei Pedro

Brandão, a boa relação sobrepôs-se.
Em conclusão, mesmo sem ter sido criado um Tribunal de Inquisição

em Cabo Verde, esta instância não deixou de actuar, tendo deixado marcas

profundas na sociedade cabo-verdiana, principalmente na comunidade

cristã-nova ali residente, para o que foi decisivo o apoio que recebeu

do episcopado.
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Resumo/Abstract:

Entre Abril e Novembro de 1546, a fortaleza portuguesa de Diu sofreu um forte cerco às

mãos do sultanato do Guzerate, oito anos após ter sido cercada pela primeira vez pelas mesmas

forças apoiadas por um contingente otomano. A artilharia inimiga arrasou sucessivamente

as muralhas, deixando o forte num estado tal que impedia o seu simples restauro. A recons­

trução desta fortaleza (conforme o novo tipo de fortificação abaluartada) estendeu-se de

Novembro de 1546 a Abril do ano seguinte, criando o bastião que finalmente firmaria
a presença portuguesa na região. Este artigo pretende analisar, num primeiro momento,
as despesas efectuadas com as obras, como sejam os pagamentos dos mantimentos e do serviço
levado a cabo por pedreiros, cabouqueiros, carpinteiros e outros trabalhadores contratados

pela Coroa para esse fim, e, numa segunda fase, os meios usados para financiar estes custos.

Baseamos o nosso discurso não apenas nas diversas crónicas respeitantes a esse periodo,
mas sobretudo nos registos das despesas efectuadas conservados no Códice 51-VII-19 da

Biblioteca da Ajuda, contendo certidões, listas de pagamentos e, não menos importante,
o Caderno das despesas que sefizeram em obras nafortaleza de Diu, datado de Julho de

1547 e aqui publicado na íntegra. Este estudo pretende demonstrar que os custos tidos em

conta não pesaram na estrutura financeira do Estado da Índia.

The Portuguese fortress of Diu was besieged by the sultanate of Gujarat between April
and November 1546, eight years after the first siege by this same forces helped with an

Ottoman reinforcement. The enemy artillery swept successively the walls, leaving the fort
in need of repair. The reconstruction ofthe fortress (as the new type of trace italienne) lasted

from November 1546 to April of the following year, creating a structure that finally secured

the Portuguese presence in the region. This article has two aims: firstly, the analysis of the
costs of the works, such as payments of the supplies and the service conducted by masons,

hackers, carpenters and other workers hired by the Crown, and secondly an assessment of the
means used to finance these costs. The discussion is based not only on the various chronicles

relating to that period, but especially in a list of expenses in the Codex 51-VII-19 of the
Biblioteca da Ajuda, containing certificates, lists ofpayments and, not least, the Caderno das
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despesas que sefizeram em obras nafortaleza de Diu, dated July 1547 and here published.
A final analysis shows that the expenses were not significant in the whole of the budget of

the Portuguese State ofIndia. The paper concludes that the expenditures were not significant
on the whole of the financial structure of the Portuguese State ofIndia.
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Diu; Gujarat; Financial History; Portuguese State ofIndia; D. João de Castro.
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Vereis a inexpugnábil Dia forte,
Que dous cercos terá, dos vossos sendo.
Ali se mostrará seu preço e sorte,
Feitos de armas grandissimos fazendo

Luís de Camões, Os Lusíadas, canto II, estrofe 50.

Assim referia Camões os dois cercos de Diu (1538 e 1546), feitos

militares incontornáveis da Índia portuguesa quinhentista. O segundo
cerco, ocorrido durante a governação de D. João de Castro e pelas forças
do sultanato do Guzerate, durou de Abril a Novembro de 1546 e revelou-se

devastador: nas palavras do Governador, «[ ... ] os mouros tinhão entulhado

as cavas de maneira que nam havia sinal [delas], nem poder se saber onde

farão, e os muros derribados até o fundamento, e os baluartes tomados,
e elles postos em sima com muitas estancias de artilharia com que atiravão

as cazas da fortaleza»l. Na realidade, «[ ... ] o proprio capitam e moradores

della me não sabiam dizer aonde estavão os baluartes e por onde corrião

os muros e o lugar onde fazia a cava, tamanhas montanhas de pedra e terra

tinhão lançado em todas estas partes, de maneira que parecia impossível e

hum trabalho insuportável poder tirar esta pedra e tomar a erguer a fortaleza

palo lugar por onde primeiro estavas" Só restava ao Governador erguer
uma nova fortaleza.

Procuraremos ao longo deste artigo analisar as despesas da reconstrução
da fortaleza de Diu, que foi levada a cabo entre Novembro de 1546 eAbril

de 1547. Partindo da documentação oficial, emanada da administração
central do Estado da Índia', basearemos o nosso trabalho nas diversas

certidões das feitorias de Goa, Chaul, Baçaim e Diu, particularmente na

«Lembrança de pagamento aos oficiais que trabalharam na fortaleza de

Dim>, no «Trelado das ferias que foram pagas à gente da terra guzerates,

carpinteiros, pedreiros, cabouqueiros, bigarins e mulheres que trabalharam

nas obras desta fortaleza», e principalmente no Caderno das despesas que
se fizeram no fazimento dafortaleza de Diu que o senhor governador Dom

1 Carta de D. João de Castro para D. João III, datada de 16 de Dezembro de 1546 in

CORTESÃO, Armando eALBUQUERQUE, Luís - Obras Completas de D. João de Castro.
Coimbra: Academia Internacional da Cultura Portuguesa, 1976, vol. III, p. 302.

2 Ob. cit., p. 307.
3 Existente actualmente na Biblioteca da Ajuda (Lisboa), Códice 51-VII-19.
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João de Castrofez de novo - documento que publicamos adiante na íntegra.
Teixeira de Aragão referira já a existência deste documento na sua magna

obra sobre a numismática portuguesa", destacando-se ainda Magalhães
Godinho que chamara a atenção para este Caderno e para as suas certidões,
afirmando ser urn «bon exemple d'enregistrement de dépenses faites avec

des travaux publics bien determinés»". No entanto, o apelo não vingou e

a documentação continua inédita - pelo que a nossa pesquisa revelou -,

não obstante oferecer múltiplas formas de análise do foro económico

e financeiro.

1. Sobre Diu, recordemos que este porto, localizado na costa do Guzerate

e pertencente a este sultanato (também referido como sendo de Cambaia,
pela importância económica desta cidade), situava-se geograficamente na

confluência de diversas rotas marítimas: do Mar Roxo, do Golfo Pérsico,
da Costa do Malabar, da Costa Oriental de África, do Golfo de Bengala e do

Sudeste Asiático. Lembremos ajá famosa referência de Tomé Pires, quando
afirma que «primcipallmemte Cambaia lamca dous braços: com ho dereito

aferraAdem e com o outro Malaquao". Quanto à interdependência dos dois

entrepostos, o mesmo autor dirá: «nom pode viver Malaca sem Cambaya
nem Cambaya sem Malaquæ:".

Após diversas tentativas de cedência e conquista, Diu foi entregue aos

portugueses a25 de Outubro de 1535, em trocade ajudamilitar ao sultão, que
se encontrava em árdua guerra contra o Grão-Mogol. Não contente com esta

cedência, o sultão Bahadur acabou por tentar retomar a cidade, sendo morto

numa contenda (pouco esclarecida) após um encontro com o governador
Nuno da Cunha, em 1537. Tal processo desembocaria no primeiro cerco à

cidade, no ano seguinte, marcado pela participação de um contingente turco-

4 Descripção Geral e Historica das Moedas Cunhadas em Nome dos Reis, Regentes e

Governadores de Portugal. Lisboa: Imprensa acional, 1880, v. ill, p. 135, referindo somente

um «manuscrito contemporâneo existente na biblioteca da Ajuda».
5 GODINHO, Vitorino Magalhães - Les Finances de l'État Portugais des Indes

Orientales (1517-1635). (Matériaux pour uns Étude Structurale et Conjoncturelle). Paris:

Fundação Calouste Gulbenkian/Centro Cultural Português, 1982, p. 13.
6 CORTESÃO, Armando (leitura e notas) - A Suma Oriental de Tomé Pires e o Livro

de Francisco Rodrigues, Coimbra: Por Ordem da Universidade, 1978, p. 199.
7 Ob. cit., p. 202.
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-otomano. Não obstante a resistência portuguesa e a consequente derrota

da coligação guzerate-otomana, marcadas por um tratado de paz de 1539,
a ameaça de Cambaia voltou-se a fazer sentir na década seguinte.

O segundo cerco surge por acção deliberada do rei de Cambaia, Mahmud

III, com o objectivo de recuperar a cidade e o comércio que os portugueses
controlavam, e o início do assédio pertenceu a Coge Sofar, senhor de Surrate.

Começando as hostilidades a 22 de Abril, os constantes bombardeamentos

e as sucessivas vagas de assalto quase que arrasaram e conquistaram a

fortaleza. Os frequentes reforços de mantimentos e de homens de armas,

enviados pelo Governador D. João de Castro, entre os quais se incluem

os próprios filhos (D. Fernando e D. Álvaro, em momentos separados,
vindo o primeiro a falecer na explosão do baluarte S. João), foram vitais para

a resistência. Após seis longos meses e meio de cerco, a armada de socorro,

organizada em Goa pelo Governador, chega a Diu em inícios de Novembro,
enfrentando em batalha as forças inimigas a 10 de Novembro, véspera de

S. Martinho, e culminando numa estrondosa vitória das forças portuguesas".
Necessitando de uma profunda restruturação, a reconstrução da fortaleza

seguiu o novo modelo de fortificação abaluartada". Explicitemos a forma que
tomou o novo forte, tomando por informador Leonardo Nunes: «tem tres

grandes baluartes feitos em triangullo, alamborados com suas casas mates

que joguam muyto grosas peças d'artelharia, que saem d'antre as orilhas

dos baluartes e o muro, em todollos baluartes de hua parte e da outra que se

nam podem çeguar»!". D. João de Castro afirmava ainda que a construção
se destacaria pela abertura de um fosso, frente à nova muralha «[ ... ] porque
entam ficara Dio com duas cavas e duas muralhas, remendiandose os

muros velhos de maneira que fiquem em terraplano sobre a cava antigua» I I.

A fortaleza que hoje perdura em Diu remonta às obras de 1546-1547.

8 Sobre este cerco veja-se a nossa dissertação de mestrado: JESUS, Roger Lee Pessoa
de - O Segundo Cerco de Diu (1546). Estudo de História Política e Militar. Coimbra: FLUC,
2012.

9 Segundo o cronista Gaspar Correia, «pera ofender e defender» - Lendas da Índia. Porto:
Lello & Irmão Editores, 1975, vol. IV, p. 583. Doravante esta obra será somente designada
como Lendas da Índia, dizendo respeito ao quarto volume

IO NUNES, Leonardo - Crónica de Dom João de Castro. Cambridge: Harvard University
Press, 1936, p. l38.

II Carta de D. João de Castro para D. João Ill. .. , cit., p. 307.
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A existência de duas muralhas (a primeira abaluartada, seguida de uma

singela cortina de pedra), com um impressionante fosso frente aos baluartes

(aberto posteriormente, em 1550), é elemento importante da construção
estratégica da fortaleza de Diu, encravando definitivamente o sistema

defensivo português na ilha e assegurando o domínio militar na região!'.

2. A coordenação geral da obra ficou a cargo de Mestre Francisco

Pires, homem que chegara do Reino nesse ano com o objectivo de erguer
a fortaleza de Moçambique!'. O mau tempo e a necessidade de chegar ao

Malabar levaram a que a sua nau, capitaneada por Lourenço Pires de Távora,
optasse por passar ao largo da ilha de S. Lourenço, entrando posterionnente
na armada de socorro a Diu14. Quanto à figura deste técnico, salientemos os

largos elogios feitos por D. João de Castro sobre a sua perícia, afirmando

em carta ao filho que «não temos qua melhor cousa»15. Quanto ao traçado
da obra, não sabemos se o terá decidido só por si ou debatido com as

principais figuras de comando, pois já em Maio de 1546 (em pleno cerco),
o capitão de Diu, D. João de Mascarenhas, afirmava ao Governador que

pensara em reconverter a fortaleza em «hila obra que Vitruvio não pudera
mays imaginam, salientando que o faria com pouco trabalho e pequeno

gasto". Além de Francisco Pires, destacam-se na direcção dos trabalhos

Mestre Afonso Madeira (também mestre de obras!'), Mestro Pero (mestre
das ferrarias) e Mestre Francisco de Resende (mestre dos carpinteiros).

12 Veja-se a recente entrada sobre Diu na obra de MATTOSO, José (dir.) - Património
de Origem Portuguesa no Mundo. Arquitectura e Urbanismo, vol. III: ROSSA, Walter

(coord.) <Ásia, Oceania. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2010, p. 121-125.
13 Sousa Viterbo adianta alguns elementos sobre este especialista na arquitectura

militar em Dicionário histórico e documental dos arquitectos, engenheiros e construtores

portugueses. Lisboa: INCM, 1988, vol. II - H/R, p. 299-303.
14 Lendas da Índia, p. 581.
15 Carta de D. João de Castro para D. Álvaro de Castro, datada de 13 de Agosto de 1547

in Obras Completas de D. João de Castro ... , cit., p. 434.
16 Carta de D. João de Mascarenhas a D. João de Castro, datada de 5 de Maio de 1546-

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa (doravante citado por ANTT), Colecção São

Lourenço, Livro V, fi. 157r., publicada em BAIÃO, António - História quinhentista (inédita)
... , cit., p. 154.

17 Talvez servindo como vedor das obras - sobre este cargo cf. TEIXEIRA, André -

Fortalezas do Estado Português da Índia, Arquitectura Militar na Construção do Império
de D. Manuel I. Lisboa: Tribuna da História, 2008, p. 170-171.
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Entre os trabalhadores comuns encontramos pedreiros, cabouqueiros,
ferreiros, carpinteiros, mocadões (chefes de tripulação, capatazes), bigarins
(mariolas, homens contratados para servir e carregar), boys (homens que
exercem misteres baixos, como os de carregador e aguadeiro) e mulheres

(não se especificando o seu papel nas obras). Do Caderno das Despesas
contamos cerca de 1400 trabalhadores, na sua maioria gente da terra

proveniente de Goa (cerca de mil)". Além destes trabalhadores contamos

ainda os jornaleiros guzerates contratados: cerca de 3900 ao final de dezanove

semanas de trabalho. Não esqueçamos a presença de soldados e fidalgos,
também empenhados nas obras, que segundo Leonardo Nunes seriam mais

de trezentos 19. Vej a-se o exemplo de Miguel Rodrigues (que fora juntamente
com D. Álvaro de Castro na armada de socorro a Diu, tendo sido ferido na

batalha do dia 10 de Novembro), que em carta a D. João III o informa de

que o governador lhe dera mercê do «cuidado dos fomos da cal que se faz

pera esta fortalezær".

Quanto à organização do trabalho, as fontes apenas nos revelam alguns
elementos. Segundo Gaspar Correia, o governador nomeou vedores e

mandadores, definindo as suas tarefas e respectivos dias, estando ainda

estes sob alçada de outros capatazes, de forma a não faltar nada na obra".

Já o seu neto, Fernando de Castro, na biografia que dedicou ao avô,
diz-nos que D. João de Castro repartiu em terços a gente que tinha

«[ ... J para que o trabalho se repartisse por todos igualmente sem nenhuma

maneira de excepçãoa". Os dois escritos parecem complementar-se,
apresentando um sistema bem organizado, e vigiado não somente pelo

18 D. Jerónimo de Noronha, capitão de Baçaim alertara o governador para a falta de

pedreiros e cabouqueiros na sua fortaleza, sendo necessário trazê-los de Goa - Colecção de

São Lourenço, vol. III. Lisboa: nCT, 1983, p. 167. A elevada taxa de mortalidade existente
na ilha, aquando das obras, é registada por Leonardo Nunes na sua crónica (Crónica de Dom

João de Castro, cit., p. 145-146) e perceptível na gradual diminuição dos trabalhadores em

alguns registos do Caderno das Despesas, nomeadamente na prorrogação dos pagamentos.
19 NUNES, Leonardo - Crónica de Dom João de Castro, cit., p. 138.
20 Carta de Miguel Rodrigues para D. João III, datada de 24 de Novembro de 1546 -

ANTT, Corpo Cronológico, Parte La, Maço 78, N.O 94, publicado por António Baião em

História Quinhentista (inédita) ... , cit., p. 240.
21 Lendas da Índia, p. 582.
22 CASTRO, D. Fernando de - Crónica do Vice-Rei D. João de Castro. Transcrição e

notas de Luís de Albuquerque e Teresa Travassos Cortez da Cunha Matos. Tomar: Escola

Superior de Tecnologia de Tomar, 1995, p. 341.
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mestre-de-obras principal (Francisco Pires) como também pelo próprio
governador, que se encontrava diariamente nas obras, desde o romper da

alva até à noite, «[ ... ] vestido num pellote de chamalote preto, e com hum

sombreiro de Purtugual na cabeça, e huas botas pretas calçadas, e sua espada
cimgida, todo cheo de caabr". Simão Botelho, vedor da fazenda (autor do

Tombo do Estado da Índia de 1554), terá sido responsável pela supervisão
financeira das obras, indicando ao monarca os seus serviços, referindo a

«[ ... ] pouqa despeza [que] se fez nela, porque coria tudo por minha mão, e em

meu poder estava o dinheiro, e presente mym se fazião todas as despesasn".
Da vintena de registos de pagamentos dos trabalhadores existentes no

Caderno das Despesas, a grande maioria indica-nos uma periodicidade de

remuneração bimensal, existindo obviamente exemplos de prorrogação de

tempo de trabalho. Veja-se o exemplo de cerca de 20 pedreiros de Chaul,

pagos pelo tempo de urn mês (de 7 de Novembro a 7 de Dezembro) a

43 pardaus de tangas, seguindo-se o adiamento por dois meses, de 7 de

Dezembro a 7 de Fevereiro, por 80 pardaus de tangas". No que diz respeito
aos trabalhadores guzerates, as contas foram feitas semanalmente, somando

assim dezanove semanas de trabalho, de 29 de Novembro - data do inicio

das obras - a 11 de Abril. Neste último caso, o «Trelado das fereas que ho

feitor Antonio Gill feitor de Dio pagou a jemte da tera guzaratesx" segue

escrupulosamente todas este tempo, apontando os gastos monetários e de

arroz tidos com estes homens e mulheres.

A moeda mais utilizada nos registos do Caderno é o pardau de tanga

(valendo cinco tangas o pardau), não obstante algumas referências a pardaus
de ouro. A diferença entre urna e outra cinge-se ao metal utilizado - a prata

para a primeira e o ouro para a segunda". Encontramos ainda referência a

23 NUNES, Leonardo - Crónica de Dom João de Castro, cit., p. 139.
24 Carta de Simão Botelho para D. João III, datada de 24 de Dezembro de 1548 - ANTT,

Corpo Cronológico, Parte l .", Maço 81, N.O 124, publicado por António Baião - História

Quinhentista (inédita) ... , cit., p. 266.
25 Caderno das Despesas: fis. 238v e 239r.
26 Trelado, fi. 2621'.
27 Da leitura do Livro dospesos da Yndia, e assy das medidas e mohedas, de 1554 (fonte

fundamental para a conversão de medidas utilizadas à época), podemos assim afirmar que o

pardau de tanga equivaleria a cerca de 300 reais e o de ouro a 360. Cf. «O Livro dos Pesos,
Medidas e Moedas, por Antonio Nunes» in FELNER, Rodrigo José de Lima - Subsídiospara
a História da Índia Portuguesa. Lisboa: Typografia da Academia Real das Sciencias, 1868,
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xerafins, moeda também de ouro, no que toca a alguns pagamentos de Chaul

e que valeria o mesmo que o pardau de tanga".
Dito isto, analisemos os montantes pagos a cada tipo de trabalhadores.

Procuremos averiguar a diferença salarial quanto à natureza do trabalho

(entre um pedreiro e um bigarim, por exemplo) ou à proveniência de quem

o fazia (vindo de Goa ou de Chaul).

Salários mensais aproximados segundo o Caderno das Despesas

Proveniência dos trabalhadores

Goa29 ChauPo Baçaim"
Cabouqueiros 2pt 600rs 2pt 600rs

Pedreiros 2pt 600rs 3pt 900rs

Mocadões 3pt 900rs 3/4pt 900/1200rs

Carpinteiros 2pt 600rs

Ferreiros St 300rs

Pedreiros
60v 1080rs

Portugueses
Bigarins 3,75t 225rs 1/2pt 300/600rs 1pt I 300rs

pt = pardaus de tanga, t = tangas, v = vinténs, rs = reais"

Notamos assim que não existe uma diferença salarial substancial

quanto à proveniência dos trabalhadores indígenas, nem quanto à tarefa

por eles exercida. Pedreiros, cabouqueiros e carpinteiros receberiam

aproximadamente o mesmo (dois pardaus de tanga por mês), sendo os

bigarins menos bem pagos pelo seu trabalho menor.

p. 64. Passaremos a designar esta obra apenas por Livros dos Pesos da Yndia. Magalhães
Godinho indica-nos ainda que a tanga pesaria cerca de 4.4 gramas de prata, o que levaria
o pardau de tanga para aproximadamente 26 gramas - GODINHO, Vitorino Magalhães -

Os Descobrimentos e a Economia Mundial. Lisboa: Editorial Presença, 1991, vol. I, p. 261.
28 Uma certidão de pagamento de Chaul refere um pagamento efectuado em xerafins,

sendo que o Caderno das Despesas converterá esse mesmo montante em pardaus de tanga,
com idêntico valor - cf. Certidão de Chaul, fl. 252v e Caderno de Despesas, fi. 241r.

29 Cf. Caderno das despesas, fl.. 235v, 236r e 242v.
lO Idem, fi. 238v, 239v, 240r e v.

li Idem, fl.. 241 v.

l2 Tomou-se em conta que 1 pardau de tanga = 5 tangas / 300 reais; 1 vintém (não confun­

dir com o vintém de reais) = 18 reais. Cf. Livros dos Pesos da Yndia, p. 62 e 63.
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Acerca dos homens e mulheres guzerates que trabalhavam nas obras,
engrossando as fileiras a cada semana, encontramos uma certa dificuldade

em estabelecer um salário mensal visto que o «Trelado das ferias que foram

pagas ... » está organizado semanalmente. No entanto, estimamos que andasse

por volta de uma tanga por mês, claramente inferior a qualquer montante

mencionado anteriormente.

Já os oficiais (mestres de obras) receberiam uma soma superior, graças ao

cargo e posição ocupados. A documentação não refere os seus salários, mas

tão somente os prémios concedidos no final da obra «pelo muito trabalho

que tinhão»:": a Francisco Pires e Afonso Madeira dez pardaus de ouro por
mês a cada um, a Mestre Pero 2 pardaus e meio de ouro por mês, e dois

pardaus de tanga a Francisco de Resende".

As fontes analisadas oferecem-nos ainda um conjunto de informações
quanto às provisões dos trabalhadores e respectivos preços. A alimentação
centrava-se no arroz, no pescado, na manteiga e ainda no biscoito no caso

dos homens em viagem de Goa para Diu. No entanto, as quantidades
não estão todas estipuladas, excepção feita para a manteiga (cerca de um

quartilho por dia") e para os guzerates contratados (que recebiam duas

medidas de arroz diárias cada um, ou seja, cerca de um quilo"). Quanto às

rações consumidas, na armada de socorro vinda de Goa, durante um mês, 72

pedreiros e cabouqueiros cristãos (da terra) recebiam aproximadamente 200

gramas de biscoito como ração diária; 145 pedreiros e cabouqueiros gentios
quase um quilo de arroz por dia (900 gramas); 12 carpinteiros cristãos 160g
de biscoito e 610g de arroz; oito moços ferreiros contavam com cerca de

700g de arroz diários" Já em Diu e durante os trabalhos, uma das únicas

informações passíveis de ser quantificadas é a quantidade de arroz diária

dada a cerca de 130 pedreiros e cabouqueiros, que rondaria as 700g38.
Quanto aos preços observamos uma nítida diferença entre o de arroz

33 Idem, fi. 243r.
34 Idem, fi. 243r/v.
35 idem, fi. 236v.
36 Trelado, fi. 266r, sendo que runa medida equivaleria a 0.50 lKg, conforme o Livro dos

Pesos da Ymdia, p. 58.
37 Cf Caderno das Despesas, fis. 235v e 236r, e os dados do Livro dos Pesos da Ymdia,

p.58.
38 Idem, fi. 236v.
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proveniente de Goa (variando entre 18 e 22 tangas o candil), de Baçaim
(7 tangas por candil) e de Diu (5 tangas pela mesma medida)",

Dos muitos registos que o Caderno das Despesas contém, falta-nos

observar algumas despesas variadas, nomeadamente no que diz respeito
a material necessário para a construção, designadamente a cal, trazida de

Goa e de Baçaim. Da primeira cidade foram enviados 173 moios (por 116

pardaus) e da segunda 4520 candis, em 27 embarcações (por 693 pardaus)40,
o que corresponde, respectivamente, a cerca de 147 toneladas e a 100

toneladas", Aludimos ainda a cerca de 5000 cestos utilizados para diversos

fins (ascendendo a 100 pardaus de tanga)42, ferramentas gastas e roubadas

ao longo dos cinco meses de trabalho no valor de 100 pardaus de tanga,
e ainda lenha enviada de Chaul, necessária para os fomos da cal (no montante

de 106 pardaus e 218 tangas).
Fora isto, as fontes são explícitas quanto à proveniência do material

de construção utilizado: a pedra provinha das casas da cidade (que volun­

tariamente destruíarrr"), bem como a madeira para os fomos da cal.

Leonardo Nunes diz-nos que os soldados «[ ... ] acarretavam em carretas

(onde eles serviam de bois) as grandes lageas e pedras das mesquitas pera
as bombardeyras e portais da fortaleza»:". D. João de Castro conseguiu,
portanto, erguer a nova fortaleza com material já existente na ilha de

Diu, e em parte graças ao arraial inimigo que tinha o material necessário,
aproveitando-se também a «[ ... ] pedra da parede da contendæ-" (a muralha

guzerate construída frente à fortaleza). O impacto urbanístico na cidade foi

tremendo - «tudo veo ao chãov", nas palavras de Gaspar Correia- contando

39 Idem, fi. 235v, 236r!v. É-nos ainda dito que o quintal de biscoitos valia 900 reais e a

canada de manteiga 1 tanga.
40 Cf. idem, fis. 242r/v e 243v.
4\ Tomámos em conta que um moia equivale a cerca de 850Kg, conforme o artigo de

A. H. de Oliveira Marques - «Pesos e Medidas», Dicionário de História de Portugal (dir.
Joel Serrão). Porto: Livraria, Figueirinhas, 2002 (reimpressão), vol. V, p. 71; e que um candil

equivale a cerca de 220Kg, conforme o Livro dos Pesos da Ymdia, p. 48.
42 Idem, fi. 242v.
43 Lendas da Índia, p. 582.
44 NUNES, Leonardo - Crónica de Dom João de Castro, cit., p. 139.
45 Cf. COUTO, Diogo do - Da Asia. Lisboa: Na Regia Officina Typografica, 1781,

Década VI, Parte I, p. 304.
46 Lendas da Índia, p. 582.



228 Roger Lee de JESUS

também com os moradores da fortaleza que recolhiam «genellas e portas,
que tinha de grandes lavores e fremosas madeirações»"? para o seu próprio
uso pessoal visto terem as suas casas destruídas.

3. Somadas todas estas despesas, o aparelho financeiro português
no Oriente apresenta uma despesa de 9450 pardaus de tangas", ou seja,
cerca de 2.835.000 reais, o que corresponde a cerca de 37% do custo de uma

nau e da respectiva carga na carreira da Índia, à partida de Lisboa (orçado
em cerca de 7,6 milhões de réis) ou, se se preferir, a 4% dos lucros anuais

obtidos pelaRotado Cabo (aproximadamente 72 milhões de réis em 1534)49.
A feitoria de Diu arcou com a maior parte dos gastos, exceptuando os reforços
e materiais enviados de Goa, Chaul e Baçaim, de onde eram pagos um ou

dois meses adiantados.

No entanto, aquando do início das obras, em final de Novembro, o

governador não possuía os meios financeiros necessários para cobrir as

despesas que se anteviam - em parte por ter gasto uma soma considerável

em mercês concedidas aos soldados e fidalgos portugueses". Pediu então

um empréstimo à cidade de Goa, no valor de vinte mil pardaus de tanga,
alegando a necessidade de reconstruir a fortaleza, salientando as «[ ... ]
grandes opressões e contínuos achaques que me dão os lascarins por paga, de

que lhes dou muita certeza porque doutra maneira se me irião todos, e ficarei

só nesta fortaleza»". Para reforçar a sua própria palavra, D. João de Castro

enviava como penhor alguns pêlos da sua própria barbá". A ideia inical

passava pelo envio dos ossos do filho, D. Fernando de Castro, morto durante

o cerco, no entanto «[ ... J acharão-no de tal maneira que não foi licito ainda

agora de o tirar da terrao ". Era o próprio governador que afirmava que não

47 Idem, ibidem.
48 Caderno das Despesas, fl. 235r.
49 Cf. COSTA, Leonor Freire e LAINS, Pedro e MIRANDA, Susana Münch - História

Económica de Portugal. 1143-2010. Lisboa: Esfera dos Livros, 2011, p. 117.
50 CASTRO, D. Fernando de - Crónica do Vice-Rei D. João de Castro, cit., p. 343.
51 ANDRADE, Jacinto Freire de - Vida de Dom João de Castro, quarto vizo-rei da India.

Lisboa: Na Officina Craesbeeckiana, 1651, fl. 308.
52 Que Leonardo Nunes afirma ter visto «[ ... J na maão de Dioguo Roiz d' Azevedo,

que mas mostrou atadas num lenço»- Crónica de Dom João de Castro, cit., p. 136.
53 ANDRADE, Jacinto Freire de - Vida de Dom João de Castro ... , cit., fl. 309.
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possuía ouro, prata, ou bem de raiz ou móvel, «[ ... ] somente huma verdade

secca e breve que me Nosso Senhor deo»". Em troca deste empréstimo,
o Forte Castro (como lhe chamaria Camões) entregava os rendimentos do

comércio dos cavalos em Goa como forma de pagamento.
Em resposta, a cidade mobilizou-se, angariando 20.146 pardaus

(de tanga) e uma tanga, dos quais a própria Câmara, em carta ao governador,
identifica terem sido dados pelos «[ ... ] cidadãos e o povo, e asy os bramenes,
mercadores, gamcares e ouryves»>, tendo sido reunidos 9200 e tantos pardaus
pelos gemtios, e feito urn livro de registo das pessoas que contribuíram para

o empréstimo". Não obstante o penhor e a oferta de pagamento feita por

D. João de Castro, a cidade mostrou-se solidária, recusando as ofertas e

devolvendo as famosas barbas num cofre guarnecido de prata".
Apesar do esforço realizado pelos goeses, o montante reunido não

foi utilizado. Tal se deveu a uma nau do Sultão de Cambaia, capturada
ao largo de Diu por António Moniz e com um valor de 20.000 pardaus",
dinheiro então utilizado pelo governador para as necessidades das obras.

O empréstimo colectado em Goa foi consequentemente reenviado quando
chegou à fortaleza, visto já não ser necessário".

54 Idem, ibidem.
55 São Luís, Francisco de - Obras Completas do Cardeal Saraiva. Lisboa: Imprensa

Nacional, 1876, tomo VI, p. 261. Esta carta (No 35), conjuntamente com outras, foram

publicadas pelo Cardeal Saraiva na reedição da obra de Jacinto Freire de Andrade, dedicada
à vida de D. João de Castro, datada de 1835 (p. 460-466). Encontravam-se numa colecção
adquirida pela dita personalidade, sendo confiada ao conselheiro António José Marques
Correia Caldeira após a sua morte, vindo posteriormente a integrar o acervo da Torre do

Tombo, conforme se pode ler na descrição do fundo hoje existente, denominado "Cartas a

D. João de Castro".
56 Rui Gonçalves de Caminha e o gentio Dadagi confirmam este valor: Carta de Rui

Gonçalves de Caminha para D. João de Castro, datada de 28 de Dezembro de 1546 publicada
in Obras Completas de D. João de Castro, cit., p. 327 e Calia de Dadagi para D. João de

Castro, datada do mesmo dia in ob. cit., vol. IV, p. 44.
57 COUTO, Diogo do - Da Asia, cit., ob. cit., p. 300.
58 NUNES, Leonardo - Crónica de Dom João de Castro, cit., p. 142-143. Gaspar Correia

refere que o montante seria de 50 mil xerafins de ouro - Lendas da Índia, p. 585.
59 Ob. cit., p. 143. Esta informação é confirmada numa Calia da Câmara de Goa para

D. João de Castro, datada de 7 de Janeiro de 1547: «O veador da fazenda Symão Botelho
nos dixe na mesa desta Camara como vasa senhoria mandava que o denheiro do emprestemo
se tomase as pessoas que o emprestaram com muitas palavras d'agradecimentos e de muita

amra da cidade porque beigamos as maos a Vossa Senhoria" - ANTT, Cartas de Goa a

D. João de Castro, fi. 47r. Na biografia escrita pelo neto, e em jeito laudatório, é dito que o
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Anecessidade do empréstimo ilustra perfeitamente a situação económico­

financeira do Estado da Índia. Esta falta de meios não é somente fruto da

economia de mercês reinante, culpada pelas largas graças concedidas depois
do cerco, mas também do conturbado período em análise. Não esqueçamos

que Magalhães Godinho observa uma viragem estrutural entre 1545-1552,
fruto de uma profunda crise que se faz sentir na Europa e se repercute no

Império Atlântico e Oriental'". Deste modo impõe-se finalmente a questão:
as despesas da reconstrução da fortaleza de Diu traduziram-se num gasto
acrescido para a máquina administrativa portuguesa no Oriente? Pelo

que acabámos de ver podemos afirmar que não. A utilização das riquezas
apreendidas às diversas naus vindas de Meca (em especial a pertencente ao

sultão do Guzarate) veio aligeirar consideravelmente o alcance destes gastos.
O neto-biógrafo do Governador mostra o espanto dos feitores perante a

aparente pequena despesa das obras parecendo que tirara a D . João de Castro

<[ ... ] muita parte da reputação porque uma cousa e outra foi muito grande
e estranha no idade para aquela terra e para esta outra, pois emos quanto
dinheiro se gasta no fazer das fortalezas quando o gasto corre pelas mãos dos

feitores e almoxarifes»?'. As largas mercês concedidas pelo Governador aos

homens que estiveram presentes no cerco e na batalha de 10 de Novembro

ajudam-nos a perspectivar, também, o valor dos gastos. Vejamos: Lourenço
Pires de Távora, capitão-mor da armada do reino, recebeu 2000 pardaus de

tanga por se ter juntado à armada de socorro'"; D. João de Mascarenhas,

capitão da fortaleza durante o cerco, a quem foram atribuídos 1000 pardaus
pelos gastos que teve durante este assédio"; ao próprio filho, D. Álvaro de

governador afirmara que «[ ... ] não fora à Índia buscar dinheiro nem riquezas senão honra
e fama perpétua» - CASTRO, D. Fernando de - Crónica do Vice-Rei D. João de Castro,
cit., p. 350.

60 Cf. GODINHO, Vitorino Magalhães - «Flutuações económicas e devir estrutural do
Século X\! ao Século Xvll» in Ensaios e estudos. Uma maneira de pensar. Lisboa: Sá da

Costa Editora, 2009, vol. I, p. 328-329,342-343.
61 CASTRO, D. Fernando - Crónica do Vice-Rei D. João de Castro, cit., p. 343.
62 BAIÃO, António - História Quinhentista (inédita) ... , cit., p. 296. Esta referência, bem

como as seguintes, fazem parte do Livro de Mercês quejes o Senhor Dom João de Castro

sendo Visorey da India, aos capitais [sic],fidalgos daquele estado. e a todas as pessoas que
o ajudarão 170 cerco e socorro dafortaleza de Diu, existente na Biblioteca da Ajuda (Lisboa),
Códice 51-VII-8, estudado por Luís de Albuquerque em Alguns Casos da Índia Portuguesa
no Tempo de D. João de Castro (I). Lisboa: Publicações Alfa, 1989.

63 Ob. cit., p. 318.
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Castro, foram dados 500 pardaus, para ajuda dos gastos de ter dado mesa

a alguns soldados". Somadas todas as mercês concedidas a estes homens,

ultrapassaríamos certamente o montante gasto na reconstrução da fortaleza.

Procurámos ao longo desta leitura da documentação compreender que

despesas e valores, quais os materiais e qual a gestão que D. João de Castro

imprimiu às referidas obras, em colaboração com Mestre Francisco Pires

e D. João de Mascarenhas. Os trabalhos de reedificação decorreram num

espaço profundamente alterado e marcado por seis longos meses e meio de

um cerco que marcaria definitivamente o imaginário português da presença

portuguesa na Índia. Diu centro nevrálgico.do Índico português, manter-se­

-ia sob o domínio luso, no momento em que o eixo do Império começava a

mostrar sinai da ua mudança para o Atlântico. a sua crónica dedicada ao

go ernador Leonardo unes concluía o assunto da construção da fortaleza

afirmando que Castro muitas vezes declarara que esta não custara mais

que dez mil pardaus a reconstruir, acrescentando: <<E vio eu per certidões

dos oficiaes que as podiam dar do negoçio»?'. Por felizes circunstâncias

a documentação subsiste, e também nós o confirmamos, observando as

mesmas certidões que este autor viu, mais de quatro séculos e meio volvidos

sobre este feito de annas da gesta portuguesa no Oriente.

Anexo Documental

O presente documento encontra-se entre os fólios 234 e 244 do Códice

51-VII-19 - «Índia Portugueza, tomo I, 1542-1548», da Biblioteca daAjuda,
códice factício que reúne documentação relativa à governação da Índia de

D. João de Castro (1545-1548). O documento, empapeI (deixando porvezes

trespassar a tinta), encontra-se em bom estado de conservação, tendo sido

escrito pela mão de António Pessoa, em letra cursiva típica do século XVI.

64 Ob. cit., p. 323.
65 NUNES, Leonardo - Crónica de Dom João de Castro, cit., p. 146.
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As anotações posteriores são raras, surgindo apenas no início como forma

de identificação do documento.

Ao contrário de outras fontes de carácter financeiro, os registos das

despesas (apresentadas em numeração romana) não recorrem ao uso de

colunas para referir as quantias, deixando um espaço em branco equivalente
a três ou quatro linhas por baixo do início de cada parágrafo onde são

indicadas. No final de cada página é apresentada a soma correspondente
às despesas aí registadas, usando sistematicamente a numeração árabe -

informação que decidimos colocar em nota de rodapé.
Quanto às normas de transcrição, seguimos basicamente as propostas

por Avelino de Jesus da Costa". Procurámos respeitar o texto, sem nada

lhe acrescentar, suprimir ou alterar mas, tomando-o inteligível, da seguinte
forma:

Desdobraram-se as abreviaturas sem assinalar as letras que lhes

correspondem;
Actualizou-se o uso de maiúsculas e minúsculas, do i e do j, do u e

do v, conforme eram vogais ou consoantes;

Ignoraram-se alguns sinais de pontuação colocados no texto, e inseri­

ram-se outros para tomar o documento mais compreensível;
As leituras duvidosas foram seguidas de (?);
Os acentos foram introduzidos apenas para evitar erros de pronúncia
ou interpretação;
Separaram-se as palavras incorrectamente juntas e uniram-se os

elementos dispersos da mesma palavra;
Mantiveram-se as consoantes e vogais duplas insertas no meio do

vocábulo, reduzindo-as a uma só quando no início da palavra;
As palavras proclíticas e aglutinadas foram separadas por apóstrofo.

66 armas gerais de transcrição e publicação de documentos e textos medievais e

modernos, 3" ed.Coimbra: FLUCIIPD, 1993.
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1547 ABRIL 16 - Caderno das despesas realizadas na reconstrução da

fortaleza de Diu, entre Novembro de 1546 e Abril de 1547.

A) Biblioteca da Ajuda (Lisboa), Cód. 51-VII-19, Índia Portugueza,
torno I, 1542-1548, fis. 234-244.

[fi. 234r] Caderno das despesas que se fizerão no fazimemto da fortaleza

de Dia que o senhor governador Dom João de Crastro fez de novo que fay
começada a XXII dias de Novembro de IbcRbI e a acabou a Xb d'Abryll
de IbcRbII.67

[fi.235r]
t68

Mostra se valerem as despesas que farão feitas no fazimento da fortaleza

de Dia que o senhor governador dom João de Crastro fez de novo per fora da

fortaleza e cava que tinha damtes e com as igrejas e cassas do capytão que

mandou concertaar dentro na fortaleza por estarem derrybadas da batarya
e cerquo que teve e em outras obras myudas nove myll quatrocemtos e

cymquoemta'" pardaos de tamgas per esta maneira abaixo e ao diamte

decrarado.

Item IXeLXXbI pardaos IIII tangas de 5 tangas o pardao que foram pagos

d'amte mao a nCRI pessoas pedreiros e cabouqueiros e ferreiros carpimteiros
gemte da terra e portugeses que foram de Goa com o senhor governador per

seu mandado paguos de Il meses d'amte mão per esta maneira scilicet nne

pardaos a cem cabouqueyros a rezao de Il pardaos de tamgas a cada hum

por mes, Item Illl" RbIII pardaos que foram pagos a cxn pedreiros do dito

tempo e ha dita rezao, Item XXX pardaos ab mocadoes do dito tempo a rezao

de IIIC pardaos a cada hum por mes, Item LIlII pardaos a xn carpimteiros
tambem homens da terra emtrando hum mocadão, os carpimteiros a rezão

de Il pardaos a cada hum e 1 mocadão a III pardaos, Item XbI pardaos a

67 No topo, em letra mais recente «1547», bem como na margem direita, paralelo ao

texto «Dia» e por baixo «21 Novembro 46,16 Abril 47».
68 No topo, em letra mais recente «1547», bem como no canto superior direito encontra-se

«Da reedificação da fortaleza de Dia feita por D. João de Castro pala J. Freire na sua Vida,
Liv. 3, N° 29 e 31» - referência à obra seiscentista de Jacinto Freire de Andrade, Vida de

Dom Joao de Castro quarto Viso-Rey da India.
69 Na margem direita: <<IX Illl'L pardaos».
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bIII mocos fereiros da terra dos ditos II meses a rezao de b tamgas a cada

hum, Item XX bIII pardaos IIII tamgas que forão pagos a IIII pedreiros
portugeses dos 70 [fl. 235v] ditos meses a rezao de II bimtens por dia a cada

hum a qual despesa foy feita d'amte mão por Pero Lopez de Samde feitor

de Goa como parece per sua certidão".

Item CLXX pardaos IIeRbIII reas que vall o mamtimento que foy dado

em Goa per o tempo de hum mes a IIe XXXI pessoas scilicet cabouqueiros
pedreiros ferreiros e a carapimteiros gente da terra e alguns portuges per esta

maneira scilicet XXbIII pardaos LRb reas que valem bIII quintais I aroba

XXIIII arates de bizcouto que se deu pera LXXII pedreiros cabouqueiros
christaos da terra a rezao de Ixe reas o quintal, Item XXbIII pardaos III

tamgas que vallem bI candis X maos XXX mididas d'aroz giracal que lhe

foy dado a rezam de XXII tamgas o candil, Item RbII pardaos II tamgas
que valem XIII camdis II maos XXI mididas d'aroz preto a rezao de XbIII

tamgas o candil pera CRb pedreiros e cavouqueiros canaris, Item IIII pardaos
LXbII reas que val I quintal I arobaXX arates de bizcouto pera mantimentos

de XII carpirnteiros christaos, Item IIII pardaos CLR reas de I candil I mão

XXb medidas d'aroz giracaal que foy dados aos ditos XII carpimteiros, Item

RbII pardaos II tamgas que foram dados a IIeXXXbII pessoas da terra pera

pescado a rezão de híia tamga a cada hum pera o dito mes, Item II pardaos
CLRbI reas que valem XIIII maos XbIII medidas d'aroz que" [fl. 236r]
forao dados a bIII mocos ferreiros da terra que entra no comto da comtia

atras decrarado, Item os bII pardaos III tamgas que valo mamtirnento que

foy dado de bizcouto carne e pescado e manteiga e aroz que foy dado a IIII

pedreiros portugeses pera tempo de hum mes segundo ordenança, os quaes

mantimentos receberam em Fernam Nuniz almoxarife dos mantimentos de

Goa pera o dito mes começado em XIX de Setembro de 546 em deamte

que he o tempo que partirao pera Dio per mandado do senhor governador.
Item X pardaos que se deu de lenha pera se fazer de comer a toda

esta gente

70 o canto inferior direito «Soma 976 pardaos 4 tarngas».
71 Certidão de Goa, fis. 248r e 257v. Todas as certidões referidas no documento encontram­

-se anexadas, no mesmo códice.
n

o canto inferior direito «Soma 170 pardaos 248 reas».
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Item LXXXbIII pardaos IIII tangas que valo mamtimento que foy dado

em Baçaim per mandado do vedor da fazenda que pera yso levarão dele

de Goa has ditas Il" RI pessoas atras decrarados scilicet XXXIII pardaos
IIII tamgas de XXIIII candis II paras d'aroz a rezão de bII tamgas o candil

que he o preço que laa valia que montou a ne XXXbII pessoas da terra,
Item RbII pardaos II tamgas pera pescado ha dita gente a rezao de hüa tanga
a cada hum por mes, Item os bII pardaos III tamgas que valo mamtimento de

bizcouto aroz e mamteiga e carne e pescado pera os IIII pedreiros portugeses
o qual mamtimento lhe foy dado pera hurn mes como dito he acabado a XIX

de Novembro de 54673•

[fl. 236vJ Item beRIIII pardaos de tamgas per IIIIeLIII pardaos d'ouro II

tamgas que foram pagos em Dio pelo feytor Amtonio Gil a CXXX pedreiros
e cavouqueiros a rezão de dous pardaos de tamga a cada hum por mes e

a quatro mocadõees a rezão de III pardaos por mes, pagos de dous meses

começados a XIX de Novembro de 546 the XIX de Janeiro de 547 e os ditos

pardaos d'ouro foram despesas a rezao de bI tamgas cada hurn posto que
em Dio valesem a b tamgas a qual despesa foy feita pelo dito feitor como

se parece per sua certidão".

Item LXb pardaos IIII tamgas que valo mamtirnento que foy dado em

Dio aos ditos CXXX pedreiros e cavouqueiros e a IIII mocadoes em tempo
dos ditos dous meses acabados a XIX de Janeiro de 547 per esta maneira

scilicet XXbI pardaos II tamgas de XXbI candis bI maos d' aroz a rezao de b

tamgas o candil por asy valer na terra, Item XII pardaos III tamgas de LXIII

canadas de manteyga a rezao de hum quartilho por dia a cada pedreiro por

asy ordenaar o senhor governador pelo muito trabalho que tinhão nas obras

da dita fortaleza, Item XXbI pardaos IIII tamgas de pescado a rezao de mea

tamga a cada hurn por mes que valia o que lhe foy dado pelo aver na terra".

[fl. 237rJ Item CbIII pardaos de tamgas per LR pardaos d'ouro que

foram pagos pelo dito Amtonio Gil a XXbII pedreiros que forao doentes

73 o canto inferior direito «Soma 98 pardaos 4 tangas».
74 «Lembrança dos pagamentos, , .», feita pelo dito feitor de Diu, António Gil, no mesmo

códice, fis. 258r.
75 o canto inferior direito «Soma 609 pardaos 4 tamgas»,
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pera Goa pagos dos ditos dous meses atras decrarados como se parece pela
dita certidão do dito feitor de Dio76.

Item RbIII pardaos de tamgas per R pardaos d' ouro que foram pagos pelo
dito Amtonio Gil feitor de Dio a XII carpinteiros da terra christaos pagos
dos ditos dous meses a rezao de dous pardaos de tamgas a cada hum como

se parece pela dita certidão".
Item XXIIII pardaos de tamgas per XX pardaos d' ouro que foram pagos a

Francisco de Resende mestre das obras da carpentaria de soldo de III moços

officiaes de tempo de IIII meses começados em primeiro de Dezembro de

546 the fim de Março de 547 a rezao de dous pardaos a cada hum por mes

pagos pelo dito feitor Amtonio Gil como se parece per sua certidão".
Item I pardao IIII tamgas d'aroz e pescado aos ditos moços do dito

tempo".
[fi. 237v] Item bl" Rb pardaos de tamgas per bCXXXbII pardaos e meo

d'ouro a rezao de bI tamgas o pardao que mais foram pagos pelo dito feitor

Amtonio Gil em Dio a CXXIII pedreiros e cavouqueiros e a quatro mocadoes

ha dita dita rezao atras decrarada de tempo de dous meses e meo acabados

no tempo que ho senhor governador partio de Dio pera Goa como se parece

pela dita çertidam do dito feitor".

Item LXXXII pardaos III Y2 tamgas que valo mantimento que foy dado

aos ditos CXXIII pedreiros e cavouqueiros e IIII mocadoes de tempo de

dous meses e meo te a partida do senhor governador de Dio pera Goa per

esta maneira scilicet XXXIII Y2 pardaos de XXXIII candis e meo d'aroz a

rezao de b tamgas o candil, Item XXXI pardaos III % tamgas de pescado
pera o dito tempo a rezao de mea tamga a cada hum por mes, Item os XbII

pardaos IIII Y2 tamgas de LXXIX canadas e hum quartilho de manteiga a

rezao de hua tamga cada canada.

Item R pardaos de tamgas per XXXIII pardaos d'ouro II tamgas que
foram pagos em Dio pelo feitor Amtonio Gil a81 [fi. 238r] blll carpinteiros

76 «Lembrança dos pagamentos ... », fl. 258r.
77 Idem, ibidem.
78 Idem, fl. 258v.
79 No canto inferior direito «Soma 181 pardaos 4 tamgas».
80 «Lembrança dos pagamentos ... », fl. 258v.
81 No canto inferior direito «Soma 767 pardaos 3 V2 tamgas»
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de tempo dos ditos II Yz meses acabados no tempo atras decrarado como

outrosy parece pela dita certidam do dito feitor".

Item IIII pardaos de tamgas que val o aroz e pescado que foy dado aos

ditos bIll carpinteiros dos ditos II meses meo.

Item XXXbII pardaos de tamgas per XXX pardaos d'ouro e b tamgas

que foram pagos pelo dito feitor Amtonio Gil em Dio de tempo de dous

meses começados em primeiro de Dezembro de 546 te fim de Janeiro de

547 a rezão de bII tamgas meo a cada hum por mes como se parece pela
dita certidam do dito feitor".

Item IIII pardaos II tamgas que val o aroz e pescado que foy dado em

Dio aos ditos XI fereiros acyma decrarados dos ditos II meses te fim de

Janeiro de 547.

Item XXXbIII pardaos IIII tamgas que foram pagos em Dio pelo dito

feitor Amtonio Gil a X ferreiros dos XI acima decrarados de tempo de II

meses meo do primeiro de Fevereiro de 547 te Xb d'Abril do dito ano ha

dita rezam como se contem na dita certidão"

[fl. 238v] Item b pardaos de tamgas que valo mantimento d'aroz e

pescado que foy dado aos ditos X fereiros atras decrarados e tempo de II

meses e meo te Xb d'Abril do dito anno a rezão de b tamgas o candil como

val na terra.

Item XXXIX xerafis I tamga que foram pagos em Chaul per Antonio

Ribeiro feitor a XII cavouqueiros e II mocadoes per esta maneira scilicet

bIll pardaos aos ditos II mocadoes e XXIIII pardaos aos XII cavouqueiros
e os bII pardaos I tamga que lhe mais pagou pera leixarem suas molheres

pagos de tempo de hum mes de Xb d'Outubro de 546 em diamte como se

parece per certidam do dito feitor Amtonio Ribeiro".

Item XXX pardaos de tamgas que foram pagos pelo dito Amtonio Ribeiro

em Chaul a X pedreiros de tempo de hum mes começados a Xb d'Outubro

de 546 em diamte a rezao de III pardaos a cada hum por mes.

82 «Lembrança dos pagamentos ... », fi. 258v.
83 Idem, ibidem.
84 Idem, ibidem. No canto inferior direito «Soma 84 pardaos I tamga».
85 Certidão de Chau1, fis. 252-253.
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Item RIll pardaos de tamgas per XXXb pardaos d'ouro e b tamgas

que foram pagos em Dio per Amtonio Gil feitor" [fl. 239r] de Dio a XXII

pedreiros de Chaul com o mocadao de tempo de hum mes começados em

bII de Novembro de 546 em diamte a rezao de dous pardaos a cada hurn ao

mocadam a tres como se parece per certidão do dito Amtonio Gi187.

Item b pardaos meo que valo mantimento d'aroz pescado e manteiga
que foy dado em Dio a estes XXII cavouqueiros pera tempo de hum mes.

Item LXXX pardaos IIII tamgas per LXbII pardaos d' ouro II tamgas que
mais foram pagos pelo dito Amtonio Gil a XX pedreiros de Chaul com o

mocadao de tempo de II meses começados em bII de Dezembro de 546 the

bII de Fevereiro de 547 a rezao de dous pardaos a cada hum e o mocadão

a tres por mes como se parece pela dita çertidão".
Item bIll pardaos I tamga que valo mantimento d'aroz manteyga e

pescado que foy dado em Dio aos ditos XX pedreiros de tempo dos ditos

II meses."

[fl. 239v] Item LXXXIX pardaos II tamgas que foram pagos mais pelo
dito Antonio Gil feitor de Dio a XXIII pedreiros e hum cherqua (?) de tempo
de II meses começados em bII de Fevereiro de 547 the bII d'Abril do dito

anno ha dita rezao atras decraradas como se parece pela dita çertidam'".
Item XII pardaos que valo mantimento d'aroz manteiga e pescado que

foy dado em Dio pera os ditos pedreiros nos ditos dous meses.

Item XXXb pardaos de tamgas que foram pagos em Chaul pelo feitor

Antonio Ribeiro a XXXIII bigaris e hum mocadam que mandou a Dio de

tempo de hum mes começados a b de Dezembro de 546 em diamte como

se parece per sua certidão" .

Item bII pardaos que valo mantimento d'aroz e pescado que foy dado

em Dio pera estes XXXIII bigaris e hum mocadão pera tempo de hum mes

começados a bIll de Dezembro de 546 em diamte."

86 No canto inferior direito «Soma 117 pardaos I tamga».
87 «Lembrança dos pagamentos ... », fl. 259r.
88 Idem, ibidem.
89 No canto inferior direito «Soma 94 12 pardaos».
90 «Lembrança dos pagamentos ... », fl. 259v.
91 Certidão de Chaul, fls. 252-253.
92 No canto inferior direito «Soma 143 pardaos 2 tamgas».
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[fl. 240r] Item RIII pardaos que foram pagos pelo feitor Antonio Ribeiro

em Chaul a RIll bigaris que mais mandou a Dia pera tempo de hum mes

começado em XXIX de Dezembro de 546 em diante como se parece pela
certidão do dito feitor",

Item IIII pardaos IIII tamgas per IIII pardaos d' auro que foram paguos

pelo dito feitorAmtonio Ribeiro em Chaul a IIII pedreiros que mais mandou

a Dia pera tempo de hum mes começados em XXIX de Dezembro de 546

em diamte.

Item CII pardaos de tamgas per LXXXb pardaos d' auro que farão pagos
em Dia per Amtonio Gil feitor a XXIIII bygaris e I mocadão dos de Chaul

de tempo de II meses começados em bIll de Dezembro de 546 em diamte

a rezao de II pardaos a cada hum do dito tempo Item o mocadão tres como

se parece per certidão do dito Amtonio Gill".

Item bII pardaos I tanga e mea que valo mantimento que se deu aos ditos

bigaris acyma decrarados d'aroz pescado e manteiga de tempo de hum mes

por que d'outro mes ouveram d'antemao a chegada de Dio.95

[fl. 240v] Item CXbIII pardaos de tamgas per LRbIII pardaos d'ouro

II tamgas que mais foram pagos em Dia per Amtonio Gil feitor per esta

maneira scilicet LRbI pardaos a XXIIII bigarins dos de Chaul de tempo de

dous meses começados a bIll de Fevereiro de 547 em diamte arezao de dous

pardaos a cada hum por mes e o mocadao III pardaos por mes de que ouve

bI pardaos o dito mocadão, e os XbI pardaos a bIll bigarins de tempo de III

meses começados em III de Janeiro de 547 em diamte dos quaes ouverão

dous meses no feitor Amtonio Gil e hum mes no feitor Amtonio Ribeiro o

qual lhe fay pago pelo mandar asy o senhor governador por terem muito

trabalho em amasar a caal como se parece pela dita çertidão".
Item XlIII pardaos II tamgas que valo mantimento d' aroz e pescado que

fay dado a estes bigaris acima decrarados pera tempo dos ditos II meses

acima decrarados.

Item XbII pardaos I tanga que foram pagos per Antonio Ribeiro feitor

de Chaul a XI pedreiros e I macadam que mais mandou ha fortaleza de Dia

93 Certidão de Chaul, fis. 252-253.
94 «Lembrança dos pagamentos ... », fi. 259v.
95 No canto inferior direito «Soma 157 pardaos mea tamga»,
96 «Lembrança dos pagamentos ... », fi. 259v.
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e ysto em começo de?" [fi. 241r] paguo do tempo que la servise a XXX de

Janeiro de 547 que os de Chaul mandou como parece per sua certydam".
Item XXIX pardaos I tamga per XXIIII pardaos d'ouro U tamgas que

foram paguos em Dio per Amtonio Gil feitor a X pedreiros com o mocadao

dos que foram de Chaul com Ganaa mocadam deles o qual he o conprimemto
do que lhe hera devido de tempo de U meses porque o que falta lhe foy
cocontado (sic) pelo que ouverão no feitor de Chaul como se vera nas outras

adiçoes atras os quaes dous meses se começão de IIII de Fevereiro 547 em

diamte como se parece per sua certidam?".

Item IIII pardaos IIII tamgas que valo mantimento d'aroz manteiga e

pescado que se deu a estes pedreiros acima decrarados dos ditos dous meses.

Item LXXXU pardaos IUI tangas que foram pagos a III pedreiros
portugeses dos que foram de Goa de tempo de IIII meses começados a XI

de Novembro de 546 te XI de Marco de 547 o qual pagamento ouveram'?"

[fi. 241 v] per esta maneira scilicet XbIII pardaos que foram pagos per Pero

Lopez de Sande feitor de Goa e os LXIII pardaos IIII pardaos per LIlU

pardaos d'ouro II tamgas per Antonio Gil feitor de Dio que faz a dita comtia

como se parece per certidões dos ditos feitores'?'.

Item XlIII pardaos II tamgas per XII pardaos d' ouro que lhe mais foram

pagos pelo dito Amtonio Gil pera seus almorços a rezao de hum pardao
d'ouro a cada hum.

Item XbIII pardaos de tamgas que foram pagos per Joao Teixeira feitor

de Baçaim a XbIII bigaris que laa mandou pera fazerem caal pera tempo
de hum mes comecado a II de Dezembro 546 em diante como se parece

pera sua certidam!".

Item XbI pardaos UII tamgas per XlIII pardaos d'ouro que mais foram

pagos per Amtonio Gil feitor de Dio a XIII bigaris dos que foram de Bacaim

de tempo de hum mes começado em II de Janeiro de 547 em diante como

se parece per certidam d'Amtonio Gil.I03

97 No canto inferior direito «Soma 149 pardaos 3 tamgas».
98 Certidão de Chaul, fls. 252-253.
99 «Lembrança dos pagamentos ... », fl. 260r.
looNo canto inferior direito «Soma 116 pardaos 4 tamgas».
101 «Lembrança dos pagamentos ... », fl. 260r.

I021dem, ibidem.

I031dem, ibidem. No canto inferior direito «Soma 49 pardaos I tamga».
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[fl. 2421'] Item XXI pardaos III tamgas per XbIII pardaos d'ouro que foram

paguos a bII bigaris e hum mocadão de tempo de II meses começados a II

de Fevereiro de 547 em diamte o qual pagamento foy feito pelo dito feitor

Amtonio Gil como se vyo per sua çertidão'?'.
Item XI pardaos mea tamga que valo mantimento d'arooz e pescado de

todo o tempo que serviram os bygaris que foram de Baçaim pera fazerem

a caal.

Item rm-u pardaos I tamga e mea que o feitor de Baçaim Ioao

Teixeira despendeo em conpra de caal e despesas dela per esta maneira

scilicet bleLRIII pardaos de conpra de IIIIble XX candis de caal a rezao

de tres quartos de tamga o candil, Item IIIIeLXXX pardaos de fretes de!"

XXbII enbarcaçoes de navios fustas e cotias as quaes foy paguo calaaz de

marinheiros (?) e mamtimentos e algüas frete que ha levarão a Dio, Item ex

pardaos de ferias de trabalhadores que acaretaram a dita caal aos navios e a

enbarcavam e a cotias que na enbarcaçam servirão, Item os LXbIII pardaos
I tamga mea que!" [fl. 242v] valem RbIII candis XbI maos d'aroz a rezao de

bII tamguas o candil que gastou no mamtimento das ditas enbarcacoes como

se parece per certidam do dito feitor asynada pelo capitão dom Geronimo':".

Item e pardaos de tamgas que ho dito feitor podia despender em compra

de b cestos que mandou ha dita fortaleza pera o serviço dela segundo o

que!" pareceo a Symão Botelho vedor da fazenda e a Amtonio Pessoa que

hos virão e mandaram gastar.
Item JbeLXXb pardaos de tamgas que foram pagos por Pero Lopez de

Sande feitor de Goa a beXXIII bigaris entrando II mocadoes a rezao de bII

tamgas mea a cada bigarys e os mocadoes a Xb tamgas pagos de II meses

d'amtemão como se vyo per certidão do dito feitor!".

Item IIeXXI pardaos I tanga que valo mantimento que foy dado pera

estes bigaris pera tempo de hum mes pera aroz e pescado que ouveram no

104«Lembrança dos pagamentos ... », fl. 260v.

105Segue-se letra riscada.
106No canto inferior direito «Soma 1384 pardaos»,
107Certidão de Baçaim, fis. 251 e 254.
108 Encontra-se riscado a seguir «o».

109Certidão de Goa, fis. 249 e 256.
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almoxarife de Goa Femam Nuniz a XbIII tamgas o candil d'aroz que valia

o qual se deu segundo ordenança."?
[fl. 243r] Item CXXXbII pardaos de tamgas per CXIIII pardaos d'ouro

I tamga que foram pagos per Antonio Gil feitor de Dio a CXXXI bigaris e

tres mocadoes dos que foram de Goa de tempo de hum mes começado a Xb

de Março de 547 em diamte como se parece por certidão do dito feitor!".

Item CLXXI pardaos de tamga que foy dado a estes officiaes abaixo

decrarados halem de seu mantimentos ordinario pelo muito trabalho que
tinhão per esta maneira scilicet CXX pardaos per C pardaos d'ouro a

Francisco Pirez e a Afonso Madeira mestres das obras da fortaleza do tempo
de b meses a rezao de X pardaos d'ouro a cada hum por mes, Item Xb

pardaos de tamgas per XII pardaos meo d' ouro a mestre Pero mestre das

ferrarias dos ditos cinquo meses e a rezao de II pardaos meo d' ouro cada mes,

Item bI pardaos de tamgas per b pardaos d' ouro a Gaspar Fernandez irmão

do dito Mestre Pero a rezao de hum pardao d' ouro por mes dos ditos b meses,
.

Item X pardaos de tamgas a Alvaro Pirez condestabre mor da armada por
ter muito trabalho e fazer pólvora em Dio de tempo de b meses a rezao de X

tamgas por mez, Item II pardaos de tamgas a Francisco de Resende mestre

dos carpinteiros do tempo de hum mes, Item os XbIII pardaos de tamgas a

tres pedreiros portugeses!" [fl. 243v] de tempo de b meses a rezao de hum

pardao d'ouro a cada hum por mes pera seus almorços.
Item C pardaos de tamgas que se aquy mais faz comta de despesa de

ferramentas que se podia gastar e furtar nas ditas obras da dita fortaleza.

Item CXbI pardaos III tamgas com que se comprou CLXXIII moyos

de caal que se levou de Goa a Dio pera as ditas obras como se parece per
certidam de Pero Lopez de Sande feitor de Goa113•

Item IUCLIIII pardaos I porgil que despendeo Amtonio Fil feitor de Diu

em XIX ferias de trabalhadores guzarates scilicet carpinteiros pedreiros
cavouqueiros boys e bigaryns e mulheres que trabalharam nas ditas obras

de XXIX de Novembro de 546 athe XI d'Abril de 547 que se acabarão as

IIONo canto inferior direito «Soma 1896 pardaos I tamga».
III «Lembrança dos pagamentos ... », fi. 260v.

ll2No canto inferior direito «Soma 308 pardaos».
113Certidão de Goa, fis. 250 e 255v.
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ditas obras e se partio o senhor governador pera Goa por ser ja acabada a

dita fortaleza como se pareçe per çertidam do dito Amtonio Gil.114

[fi. 244r] Item CXbIpardaos IIcXIIIIreas de CXbI candins X paras d'aroz

que mais despendeo com as ditas ferias a rezao de b tamgas o candil que he

seu preço que valia na dita fortaleza.

Item CbI pardaos IIcXbIII tamgas de que se aqui mais faz conta de despesa
d'algüa lenha que foy de Chaul pera se fazer caal e asy algum carvão.

Item os IIIICL pardaos de tamgas que foram pagos a Antonio Gil pera
contrato que com ele fez Symão Botelho vedor da fazenda per mando do

senhor governador pera comçertar a see e curicheos dela em todo o que

lhe comprise e casas do capitão e asy a Igreja de Samtiago e outras obras

meudas de dentro da fortaleza como se no contrato contem

Soma 673 pardaos 132 reis

Noteffiquo Amtonio Pessoa como todas estas despesas comteudas neste

caderno foram feytas peramte mym per mandado do senhor governador
por me diso encarregar com os o[fi. 244r ]fficiaes del rei noso senhor a que

pertençyão faze las e as certidõees que os asemtos deste caderno requerem
sam em poder de Sua Senhoria e por asy pasar em verdade asyney aquy em

Goa oje XbI de Julho de 547

[assinatura] Antonio Pesoa

114«Trelado das fereas ... », fis. 262-266v e 268. No canto inferior direito «Soma 1470

pardaos 3 tamgas 10 reas».
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Resumo/Abstraet:
Este artigo aborda a evolução do nível de vida em Portugal no século XVII, centrando­

-se em dois casos específicos, designadamente, Lisboa e Coimbra, a partir do cruzamento

entre um índice de preços e os salários de trabalhadores especializados da construção civil
e de trabalhadores indiferenciados. Começamos por uma breve caracterização do panorama

político e económico quer a nívelnacional, quer das duas cidades alvo deste estudo, para de

segnida apresentarmos os resultados das nossas investigações. Por último, dernonstramos

que os níveis de vida caíram em ambas as cidades de forma bastante semelhantes, sugerindo
a integração dos dois mercados e colocando Portugal junto do grupo de países europeus em

que os níveis de vida baixaram neste período, por oposição às economias liderantes como,

por exemplo, as de Inglaterra e a Holanda.

This article studies the evolution of the living standards in Portugal during the seventeenth

century, from the analysis of two specific cases, the cities of Lisbon and Coimbra. To find
this we used a Consumer Price Index and Wages of both skilled and unskilled workers.

First, we briefly approach the political and economic characterization of Portugal and of
the two cities that we studied in, and then we present the results of our research. Finally,
we demonstrate that the living standards fell in both cities with a similar pattern, suggesting
the market integration and locating Portugal between the group of European countries where
this indicator fell during this century, opposing the lidding economies such as England and
the Netherlands.
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Introdução]

O século XVII tem sido apontado para Portugal como um período de

crise económica. De acordo com alguns estudos recentes', foi durante o

início da época modema que o Nordeste Europeu - sobretudo Inglaterra
e Holanda - se começou a afastar do resto da Europa em termos de

crescimento económico, com repercussões visíveis ao nível da urbanização,
produtividade e crescimento dos níveis de vida, criando as condições ideais

para o advento da Revolução Industrial'. Pelo contrário, na Europa Central

e do Sul, o rendimentoper capita decaiu e, dessa forma, as condições para
o desenvolvimento económico estiveram ausentes.

O presente trabalho procura compreender, por um lado, quais foram

os efeitos desta crise no nível de vida de um determinado conjunto de

trabalhadores portugueses, a partir da análise de dois casos específicos,
designadamente, Lisboa e Coimbra e, por outro, situar o caso português no

contexto atrás descrito. Embora a relação entre preços e salários seja um

tema central da história económica internacional', a historiografia portuguesa
não se debruçou ainda sobre esta questão em concreto, o que justifica a

pertinência deste trabalho.

Este artigo resulta da recolha de dados, no âmbito do projecto Prices,

Wages and Rents in Portugal (1500-1900)5, nomeadamente, de preços dos

I Este trabalho teve como origem uma comunicação apresentada pelo autor e por
Ana Margarida Dias da Silva no XXX Encontro da Associação Portuguesa de História

Económica e Social. Assim, o primeiro e principal agradecimento é-lhe dirigido. Gostaria
ainda de agradecer a toda a equipa do Prices Wages and Rents in Portugal (1500-1900) e,

sobretudo, ao Doutor Jaime Reis e à Doutora Conceição Andrade Martins. Por último devo um

também especial agradecimento à Dra. Ana Isabel Silva, à Doutora Susana Münch Miranda,
ao Doutor Rui Faísca Pereira, ao Duarte e aos dois referees anónimos que avaliaram este artigo.

2 ALLEN, Robert C. - The Great Divergence in European Wages and Prices from the

Middle Ages to the First World War. Explorations in Economic History, 38 (2001), 411-447;
VAN ZADEN, Jan - Wages and the Standard of Living in Europe, 1500-1800. European
Review ofEconomic History. 3 (1999) 175-198.

3 Fenómeno que Robert C. Allen designou como a "Grande divergência" nos salários

e preços europeus, em ALLEN, Robet C. - The Great ... , cit.
4 ALLEN, Robert C. - The Great ...

, cit., p. 411.
5 Projecto acolhido pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa,

financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, coordenado pelo Doutor Jaime Reis
e com a colaboração das Doutoras Conceição Andrade Martins e Leonor Freire Costa em

Lisboa, do Doutor Álvaro Santos Pereira em Coimbra e da Doutora Inês Amorim no Polia.



o preço da crise: níveis de vida no Portugal seiscentista 247

principais bens de consumo, de salários de trabalhadores especializados
do sector da construção civil e, por último, de salários de trabalhadores

indiferenciados. A primeira parte deste trabalho contempla exclusivamente

questões de método, às quais se segue uma caracterização da evolução
política e do desempenho económico e demográfico português durante

a centúria de seiscentos, bem como das cidades alvo do nosso estudo.

A segunda debruça-se sobre a evolução dos níveis de vida em ambas as

cidades ao longo do século XVII.

Por último, concluímos que embora não tenha existido uma tendência

sistemática e constante, no final do século XVII os trabalhadores das cidades

de Lisboa e Coimbra possuíam um poder de compra consideravelmente

mais baixo que os seus antepassados cem anos antes. Verificámos ainda que

não existiu uma tendência divergente entre a capital portuguesa e a cidade

universitária, não obstante a considerável diferença de dimensão e de volume

comercial, fenómeno que, aliado a uma forte correlação na evolução dos

preços, sugere a possibilidade de integração dos dois mercados.

Gostaríamos de ter à nossa disposição não só um maior número, como

também uma maior variedade de dados, eliminando assim algumas limitações
que a sua falta nos impôs. Aprimeira delas, de carácter qualitativo, prende-se
com a constituição de um cabaz fixo de bens de consumo para cada cidade,
quando procurámos obter uma aproximação daquilo que seriam os salários

reais. Embora cada índice de preços tenha mna composição igual, nenhum dos

cabazes contempla quaisquer gastos com o vestuário e com a habitação, o que

também impede a obtenção de maior precisão sobre o valor dos salários reais.

Procurando compensar esta limitação, como demonstraremos, majorámos
os respectivos índices. Por outro lado, existem algumas falhas temporais
nas nossas séries: por exemplo, ao nível dos preços, para um período de

100 anos, conseguimos não mais do que 63 observações em Lisboa e 57

em Coimbra, e, quanto aos salários de trabalhadores especializados, não

reunimos observações para 21 e 14 anos respectivamente.

Método

Inserida no projecto Prices, Wages and Rents in Portugal (1500-
-1900), a recolha de dados efectuou-se essencialmente a partir de livros
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de receita e despesa de diversas instituições lisboetas e conimbricenses,
que nos permitiram reunir várias dezenas de milhares de registos de preços
dos principais bens de consumo (milho, trigo, centeio, carne de vaca e

porco, galinha, ovos, azeite, vinho, carvão, etc.), bem como de salários

de trabalhadores especializados e indiferenciados (pedreiros, carpinteiros,
servidores, trabalhadores, pintores, escultores, médicos, enfermeiros,
entre outros).

Os salários que aqui apresentamos correspondem a ocupações pagas
à joma, isto é, diariamente. Dentro desta lógica, recolhemos dados

salariais de trabalhadores especializados ligados à indústria da construção,
como carpinteiros, pedreiros, canteiros, pintores, etc., e de trabalhadores

indiferenciados que realizavam todo o tipo de tarefas físicas, referidos

nas fontes como "trabalhador", "servidor" ou simplesmente "homem".

Procurámos, deste modo, evitar analisar profissões que tivessem, associados

ao vencimento, determinados benefícios concedidos pelo empregador e que
dificilmente se poderiam contabilizar. Por exemplo, é comum surgirem nas

fontes, para profissões como físico ou cirurgião, benefícios como a oferta do

arrendamento de uma habitação cujo preço de mercado não é referido, ou

pagamentos em géneros pouco especificados, como um quarto de carneiro ou

três quartos de porco. A reforçar esta nossa opção surgem ainda outras duas

vantagens, por um lado, a sua grande homogeneidade no tempo e no espaço"
e, por outro, a sua recorrente utilização pela historiografia internacional.

Em relação aos fundos documentais consultados, procurámos cruzar

várias fontes seleccionando preferencialmente instituições cujos arquivos
permitissem, tanto quanto possível, estabelecer séries de longa duração
temporal para que as fontes pudessem ser comparadas com as de outros

espaços geográficos. Em Lisboa, consultámos, no Arquivo Nacional da Torre

do Tombo, os seguintes fundos e sub-fundos documentais: Hospital de São

José, Livros de Receita e Despesa do Hospital de Todos os Santos, Livros da

casa da Inquisição de Lisboa, Livros de Receita e Despesa do Convento de

Nossa Senhora da Luz de Lisboa e Livros de Despesa do Hospital da Luz.

6 DE VRIES, Jan - How did pré-industrial markets function in GRANTHAM, George
and MACKINNON, Mary (ed.) -Labour Market evolution: the economic history ofmarket

integration, wage flexibility, and the employment relation. London: Routledge, 1994, p. 44.
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Consultámos ainda o fundo documental da Santa Casa da Misericórdia de

Lisboa, disponível no Arquivo Histórico da instituição, sendo examinada a

secção Livros de Receita e Despesa do Recolhimento dos Órfãos, da série

Gestão Financeira.

Em Coimbra, a investigação centrou-se primordialmente no Arquivo
da Universidade de Coimbra, onde foram consultados Livros de Receita e

Despesa do Hospital de São Lázaro, as Obras da Universidade de Coimbra,
Livros de Receita e Despesa do Hospital Real de Coimbra, Livros de receita

e despesa da Obra da Igreja da Sé de Coimbra, Livros do Celeiro do Cabido

da Sé de Coimbra e Livros da Superintendência da Cozinha do Colégio de

S. Pedro. No Arquivo Histórico Municipal consultámos os livros de Receita

e Despesa da Câmara e no Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de

Coimbra foram vistos os Livros do celeiro e os Livros de Receita e Despesa
do Provedor.

Os dados recolhidos foram inseridos numa base de dados própria, dividida

em registo de preços e salários. Os preços e os salários encontravam-se

expressos segundo o sistema de pesos e medidas vigente à época.
Para os podermos trabalhar de forma coerente, foi necessário efectuar

dois exercícios, por um lado resolver o problema metrológico e, por outro,
constituir um cabaz fixo de bens de consumo.

Deste modo, em primeiro lugar, procedeu-se à transposição dos

dados expressos através do sistema de pesos e medidas do antigo regime
(essencialmente em arráteis, alqueires e almudes) para o actual sistema

métrico decimal. Para tal, foram utilizadas as tabelas elaboradas no século

XIX pela Comissão Central de Pesos e Medidas, que estabeleceu a equivalência
entre os dois sistemas para todos os concelhos do Reino".

O cabaz de consumo escolhido para ambas as cidades é uma adaptação
do utilizado para Estrasburgo em meados do século XVIII, por Robert

Allen, com algumas modificações tendo em conta os dados disponíveis e a

dieta alimentar mediterrânica". Corresponde a 1941 calorias diárias, que o

autor identifica como o patamar mínimo de bem-estar, abaixo do qual um

7 SILVEIRA, Joaquim Fradesso da - Mappas das medidas do novo systema legal:
comparadas com as antigas nos diversos concelhos do reino e ilhas. Lisboa: Imprensa
Nacional,1868.

8 ALLEN, Robert C. - The Great ...
, cit., p. 421.
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homem entra em situação de carência alimentar. Os cabazes que construímos

abrangem seis produtos com a seguinte distribuição: pão de trigo (49%),
carne (14%), ovos (2,2%), galinhas (5,9%), vinho (17,4%), azeite (5,3%) e

carvão (6,1 %). Ficaram em falta, por escassez de dados, alguns componentes
do cabaz utilizado pelo historiador britânico, pelo que só temos 82,8% da

sua composição. Foi por este motivo que majorámos os nossos resultados

em cerca de 17%, percentagem onde se incluem também despesas com a

habitação, que se tem estimado situarem-se entre 5 e 10%9. De acordo com

os salários que seleccionámos, os produtos incluídos nos índices construídos

absorveriam a larga maioria do rendimento disponível". Desta forma,
o Índice de Preços no Consumidor elaborado era responsável por grande
parte da procura efectiva dos trabalhadores estudados.

o século XVII em Portugal: época de crise e recessão

O século XVII é caracterizado como um período de grave recessão

económica na Península Ibérica, por oposição ao crescimento alcançado
em algumas regiões da Europa Norte Atlântica. Para citar alguns exemplos,
podemos referir que Fernand Brandel" e, posteriormente, outros autores,
como Carla Cippolla", distinguem a recessão verificada no Sul da Europa
de uma certa prosperidade alcançada pelos territórios situados junto ao

Mar do Norte, onde se incluem, por exemplo, a Inglaterra, a Suécia ou a

Holanda. Os estudos macroeconómicos mais recentes continuam, na globali­
dade, a suportar esta ideia",

9 ALLEN, Robert C. - The British Industrial Revolution in Global Perspective.
Cambrigde: University Press, 2009, p. 38.

IO CIPPOLA, Carlo M - Before the industrial revolution: European society and economy,
1000-1700. London: Routledge, 1989, p. 182.

II BRAUDEL, Fernand - O tempo do mundo: Civilização material, Economia e Capita­
lismo: séculos XV-XVIII. Lisboa, Teorema: 1993.

12 CIPPOLA, Carlo M - Before ... , cit., p. 248-296.
13 REIS, Jaime - "Economic Growth, Human Capital Formation and Consumption in

Western Europe Before 1800" in ALLEN, Robert C.; BENGTSSON, Tommy and DRlBE,
Martin (ed.) - Living Standards in the Past: New Perspectives on Well-Being in Asia and

Europe. Oxford: Oxford University Press, 2005, p. 196-197.
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Quanto à historiografia nacional, de uma forma geral, divide o século

XVII em três períodos, designadamente, um período de crescimento até

aos anos de 16201\ ao que se segue um período de recessão de cerca de 70

anos - com especial ênfase nas décadas de 1670 a 169015 -, verificando-se

nos últimos anos do século uma tendência de recuperação".
De uma forma sumária, as causas mais citadas para a conjuntura

económica em análise incluem a falta de um crescimento populacional
contínuo após 1620, quando a população portuguesa terá atingido o seu

máximo até então, seguindo-se um período de bastantes oscilações",
em sintonia com um fraco desempenho económico", numa centúria recheada

de instabilidade política e, consequentemente, de conflitos bélicos; alterações
das condições climáticas; e uma destabilização geral em torno do Império.

De facto, com excepção dos últimos decénios, a centúria de seiscentos foi

particularmente belicosa. Nos primeiros trinta anos, integrado na Monarquia
Hispânica, Portugal viu-se envolvido em diversos conflitos na Europa e,

sobretudo, nas colónias ultramarinas, contra as potências tradicionalmente

opostas a "Espanha", como a Inglaterra ou a Holanda. Posteriormente,
o não reconhecimento por Filipe III da proclamação da restauração da

independência portuguesa, ocorrida em Lisboa a 1 de Dezembro de 1640,
mareou o início de um período de guerra que se arrastaria por quase três

décadas, terminando apenas em 1668. Pode dizer-se que, a partir daí,
Portugal se manteve relativamente em paz até ao século XVIII.

14 Veja-se, por exemplo, MATA, Eugénia da; VALÉRIO, Nuno - História Económica
de Portugal: uma perspectiva global. 2" ed. Lisboa, Presença: 2002; SOUSA, Ivo Carneiro

de - História de Portugal Moderno: economia e sociedade. Lisboa, Universidade Aberta:

1996; MENESES, Avelino de Freitas de - A Conjuntura Económica in MARQUES, A. H.
de Oliveira e SERRÃO, Joel (coord.), Nova História de Portugal: do Renascimento à crise

dinástica. Vol. VI. Lisboa: Presença, 1990, p. 213-381.
15 SERRÃO, Joel Freitas de - A Conjuntura Económica in MARQUES, A. H. de Oliveira

e SERRÃO, Joel (coord.), Nova História de Portugal: da contra-reforma à restauração.
Vol VII. Lisboa: Presença, 1990, p. 213-381 e GODINHO, Vitorino Magalhães - Alguns
problemas da economia portuguesa do século XVII de depressão internacional. Revista de
História Económica e Social, 5 (1980), 105-123.

16 MENESES, Avelino de Freitas de - A Conjuntura Económica ...
,

cit.
17 SERRÃO, José Vicente - ° quadro humano in MATTOSO, José (Dir.), História de

Portugal: O Antigo Regime (1620-1817), Vol. 4. Lisboa: Círculo de Leitores, 1993, p. 51.
18 MATA, Eugénia da; VALÉRIO, Nuno - História Económica de Portugal ... , cit.,

p. 104-105.
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Toda esta turbulência política teve como consequência o aumento

significativo das despesas da Coroa, sobretudo aquelas directamente

relacionadas com o incremento da actividade militar. Para fazer face a estas

novas exigências, durante este período, importantes medidas foram tomadas

a nível fiscal e monetário. A carga fiscal aumentou consideravelmente e, desta

forma, o século XVII assiste à criação de novos impostos, indirectos - o real

da água, a meia-anata, o estanco do tabaco ou o papel selado, entre outros - e

de um imposto directo, a décima. Dos primeiros, é necessário realçar o real

da água, já que se trata do imposto que mais incide sobre bens de procura
com uma elasticidade reduzida - carne, vinho, arroz, azeite, etc. Assim,
o efeito de um imposto desta natureza pauta-se por um aumento do preço,
absorvido essencialmente pelo consumidor devido à dificuldade deste em

substituir o consumo de bens essenciais. Quanto à décima - tributo inspirado
no dízimo eclesiástico - traduziu-se, inicialmente, na colecta da décima parte
do rendimento e riqueza individuais. No entanto, consoante as necessidades

financeiras da Coroa, o valor da tributação variou entre os 10% e os 4,5%.
De qualquer forma, os efeitos deste imposto na economia quotidiana
traduziram-se certamente na redução do poder de compra individual.

Contudo, os impostos nem sempre se revelaram suficientes para

garantir todas as crescentes despesas da Coroa. Esta recorreu também à

manipulação do sistema monetário, através da desvalorização da moeda e,

simultaneamente, do aumento da oferta monetária. Com os lucros decorrentes

das contramarcações e recunhagens que estas medidas implicaram, vários

monarcas portugueses, desde Filipe III a Pedro II, canalizaram recursos para
a fazenda pública. A desvalorização da moeda por um lado e, por outro,
o aumento da oferta monetária têm consequências inflacionistas que em

muito podem comprometer o nível de vida caso os salários não acompanhem
a subida de preços. Na realidade, muitos autores apontam manipulações do

sistema monetário como a razão principal para periodos de alta inflação em

sistemas monetários metálicos, tal como aquele que vigorava em Portugal no

século XVIII9. Em resumo, a intervenção da Coroa previsivelmente agravou
as condições económicas e, ao mesmo tempo, o nível de vida das populações.

19 EDVISSON, Rodney - Inflation before paper money: debasement cycles in Sweden

(1350-1594). Scandinavian Economic History Review, 59 (2011) 166-190.
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O século XVII foi igualmente um período de grande agitação nas

possessões ultramarinas portuguesas, tanto a Oriente como a Ocidente.

De facto, a cronologia político-económica dos Estados da Índia e do

Brasil - os dois principais domínios lusos ultramarinos - é semelhante à

evolução económica nacional. Assim, no Brasil, a principal indústria, a do

açúcar, vinha em crescendo desde a segunda metade do século anterior,
atingindo o seu pico por volta dos anos de 1620, época a partir da qual o

incremento da hostilidade com os Holandeses e a instabilidade dos preços

marcaram décadas de declínio. A segunda metade do século também não foi

brilhante, pois a concorrência comercial do açúcar das Antilhas teve como

consequência uma baixa de preços daquele produto e, ao mesmo tempo,
um aumento significativo do custo de mão-de-obra, isto é, do preço dos

escravos. Por outro lado, uma vez mais, as necessidades de financiamento

da Guerra da Restauração obrigaram a Coroa a taxar o comércio açucareiro,
asfixiando ainda mais esta indústria. Na década de 1680, a economia

açucareira tinha alcançado o seu nível mais baixo, do qual os mais pessimis­
tas julgavam não ser possível sair. Porém, a guerra entre Inglaterra e França
(1689-97) voltou a abalar o comércio atlântico e aumentou os preços dos

produtos coloniais, pelo que a indústria luso-brasileira recuperou então parte
da sua rentabilidade".

Quanto ao Estado da Índia, embora em declínio se comparado com o

que se verificara no século anterior, durante a primeira década de seiscentos

o velho sistema de comércio de carreira conseguiu manter uma actividade

considerável, não obstante a constante e crescente ameaça britânica e

holandesa. Todavia, os anos de 1620 e 1630 foram um período de crise e

de escassez financeira, com o alargamento da influência das potências do

Mar do Norte no Oceano Índico, em parte à custa dos portugueses,
que viram reduzir-se a sua presença no Oriente e, da mesma forma,
o seu volume comercial. A partir dos anos de 1640, a competição entre as

Companhias das Índias britânica e holandesa deixou uma certa margem de

20 MAGALHÃES, Joaquim Romero - A construção do espaço brasileiro in BETHEN­

COURT, Francisco; CHAUDHURI, Kirti (dir.) - História da expansão portuguesa:
Do Índico ao Atlântico (1570-1697). Vol. II. Lisboa: Círculo de Leitores, 1998, p. 26-64.
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manobra para uma pequena recuperação do comércio da carreira da Índia,
ainda que a níveis inferiores aos do início do século".

Em conclusão, economicamente, o século XVII foi para o Império
português bastante problemático, com uma crise prolongada após um

início de certa forma auspicioso - sobretudo no Brasil -, da qual só viria

parcialmente a sair já no seu final.

Por último, a evolução demográfica também segue de perto a evolução
política e económica, ou seja, nos primeiros anos do novo século o Reino

mantém o crescimento populacional que se vinha a verificar desde finais

da Idade Média, embora de forma cada vez menos intensa. A partir daqui,
entra-se numa fase de recessão ou de estagnação e, em 1640, a população
portuguesa estaria de novo ao nível de 1532. Apenas na última década de

seiscentos os efectivos populacionais recuperam, ainda que mantendo um

crescimento modesto.

As cidades de Lisboa e Coimbra

Lisboa era, no século XVII, a única cidade portuguesa de real dimensão

europeia, com uma intensa actividade comercial nacional e internacional,
fruto não só do seu movimentado porto marítimo, mas também de ligações
terrestres e fluviais que permitiam a interacção com o interior do Reino.

A capacidade de atracção de fluxos migratórios da capital estendia-se a todo

o território nacional e inclusivamente a comunidades estrangeiras radicadas

em Portugal; ambos os grupos privilegiavam Lisboa como local de imigração
enquanto, por norma, a área geográfica de recrutamento populacional dos

restantes centros urbanos lusos estava relacionada com a dinâmica da

economia local, numa lógica de média/curta distância".

21 CHAUDHURI, Kirti - O comércio asiático in BETHENCOURT, Francisco;
CHAUDHURI, Kirti (dir.) - História da expansão portuguesa: Do Índico ao Atlântico

(1570-1697). Vol. II. Lisboa: Círculo de Leitores, 1998, p. 175.
22 RODRIGUES, Teresa - As vicissitudes do povoamento nos séculos XVI e XVII

in RODRIGUES, Teresa (coord.) - História da população portuguesa. Porto: Edições
Afrontamento, 2009, p. 159-247.
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Muito embora a sua importância relativa no contexto europeu viesse já
a decair desde o final do século anterior, Lisboa teria ainda uma população
mais numerosa que, por exemplo, Sevilha nos anos 20 do século XVII,
estimando-se que o número de habitantes da capital portuguesa se situasse

entre os 120 e os 165 mil. Estes números colocam-na como a primeiríssima
cidade do Reino, já que continha, em escassos 8 km", quase um décimo da

população nacional".

O desempenho demográfico lisboeta variou bastante durante os cem anos

que aqui analisamos. Ao que tudo indica, no primeiro quartel de seiscentos

a população continuou a aumentar lentamente, a um ritmo de crescimento

médio anual de apenas 0,33%24, contrastando, por exemplo, com os 2%

verificados no início do século XVI. Sensivelmente a partir dos anos de

1630 e até ao terceiro quartel do século, a estagnação e mesmo, por vezes,

o crescimento negativo são o resultado do aumento global da mortalidade e

do declínio da natalidade, por um lado; e, por outro, do número crescente de

fogos vazios ou reduzidos, especialmente em relação ao género masculino,
numa taxa de crescimento anual negativa de -0,65%25. No final do século

XVII, Lisboa parece seguir a tendência nacional, com urna recuperação
lenta mas progressiva dos efectivos populacionais, a rondar os 0,11 %

anuais"; valores que, no entanto, apenas permitiram repor a população,
já que a capital só ultrapassaria os efectivos verificados no início de

seiscentos já durante o século XVIII27Por comparação com Lisboa, Coimbra

era de dimensão bastante menor e, embora em crescimento, apenas contaria

com uma população de cerca de 10 mil habitantes>, menos de um décimo

da população lisboeta. Em meados do século XVI, Coimbra ocupava ainda

um lugar pouco destacado no contexto urbano nacional, visto que sete

núcleos urbanos - Lisboa, Porto, Guimarães, Santarém, Évora e Tavira

23 RODRIGUES, Teresa - Crises de Mortalidade em Lisboa: SéculosXVI e XVII. Lisboa:

Livros Horizonte, 1990.
24 RODRIGUES, Teresa-As vicissitudes , cit., p. 196.
25 RODRIGUES, Teresa - As vicissitudes , cit., p. 196.
26 RODRIGUES, Teresa -As vicissitudes , cit., p. 196.
27 RODRIGUES, Teresa - Crises de Mortalidade ... , cit.
28 MATA, Eugénia da; VALÉRIO, Nuno - História Económica de Portugal ... , cit.,

p. 1022-103.
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- seriam de maior dimensão". Contudo, o estabelecimento definitivo da

Universidade em Coimbra veio modificar o crescimento natural e real da

população conimbricense. A população cresceu para perto dos referidos lO

mil habitantes permanentes, acrescidos de uma percentagem significativa
de uma população académica flutuante. Os estudantes eram, sem quaisquer
dúvidas, consumidores de bens e serviços e, por outro lado, acentuaram as

ligações comerciais de Coimbra com as principais cidades do Reino.

A cidade universitária, situada numa região de transição, estava bem

fornecida de meios de comunicação. Por um lado fluviais e, por extensão,
marítimos, através da navegação no Rio Mondego desde a sua foz até

sensivelmente à Senhora da Ribeira, a jusante de Coimbra, e de alguns dos

seus afluentes - como é o caso do Rio Ceira. Por outro, terrestres, visto que
a principal ligação Norte-Sul de Portugal passava por esta cidade onde,
desde o período romano, existe uma ponte que, no século XVII, era das

mais frequentadas do país".
Embora com uma lógica comercial distinta de Lisboa, não participando

de uma forma tão activa no comércio internacional'!e, assim, estando a sua

estrutura económica mais dependente de factores locais", Coimbra não era,

de maneira alguma, uma cidade "isolada", o que se reflecte na percentagem
relativamente elevada da população activa - cerca de 5% - que, nesta época,
desempenhava oficias ligados aos transportes e comunicações tanto terrestres

como fluviais ou, por exemplo, no facto de uma percentagem significativa
dos seus residentes ser natural das províncias do Norte".

Perante a conjuntura adversa acima descrita, é lógico esperar uma queda
acentuada dos níveis de vida em Lisboa e Coimbra, devido a uma quebra do

rendimento individual, embora seja dificil prever a priori quais as diferenças
de comportamento entre estas cidades, se é que estas são significativas.

29 OLIVEIRA, António - A vida económica e social de Coimbra de 1537 a 1640.
Coimbra: FLUC, 1971, p. l-57.

30 OLIVEIRA, António -A vida económica ... , cit., p. l-57.
31 MENESES, Avelino de Freitas de - A Conjuntura Económica ... , cit., p. 222.
32 NUNES, Mário; COSTA, António Leite (coord.) - Coimbra na época moderna,

a Universidade e a sua história. Coimbra: Câmara Municipal de Coimbra, 2009, p. 30.
33 RODRIGUES, Teresa - As vicissitudes ... , cit., p. 235.
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Evolução dos níveis de vida

Para analisar os níveis de vida em ambas as cidades, é necessário fazer

uma aproximação aos salários reais, ou seja, calcular o quociente entre os

salários monetários e o nosso Índice de Preços no Consumidor. O poder
de compra de um indivíduo é determinado pela relação existente entre o

rendimento de que dispõe e o custo dos bens de consumo e serviços que

podem ser adquiridos com esse rendimento, encontrando-se ambos expressos
em réis correntes. Nesse sentido, dividimos o valor dos cabazes anuais de

Lisboa e Coimbra pelo resultado da multiplicação do vencimento diário de

um trabalhador pelo número de dias de trabalho anual.

Dispomos de várias estimativas para este último número. Uma é dada

por Isabel dos Guimarães Sá34, que se baseia nas Constituições Sinodais,
e apura para a cidade de Lisboa 272,5 dias de trabalho no século XVII e 282

dias de trabalho para Coimbra no século XVIII. Uma fonte coeva, de meados

do século XVI, refere que, em Lisboa, pedreiros, canteiros e carpinteiros,
com os seus respectivos serventes, trabalhadores e criados, trabalhariam 270

dias por ano". Porém, optámos pelos 250 dias utilizados por Robert Allen",
de forma a podermos manter um padrão de comparação intemacional,
e também pelo facto deste número contemplar algum absentismo por parte
do trabalhador, por exemplo, se tiver algum problema de saúde.

Finalmente, e seguindo, uma vez mais, o método do historiador

britânico, efectuámos ainda uma multiplicação de cada cabaz por 3,15,
que corresponde à inclusão das despesas de um agregado familiar composto
por uma mulher e duas crianças. Esta nossa opção deve-se à aceitação
do padrão utilizado por Robert Allen de forma a tomar o nosso trabalho

comparável intemacionalmente, mas também devido a uma certa escassez de

dados sobre o valor pecuniário do trabalho feminino e, sobretudo, do trabalho

a que contemporaneamente designamos de trabalho infantil. No entanto,

34 SÁ, Isabel dos Guimarães - O Trabalho in SILVA, Álvaro Ferreira da; LAINS, Pedro

(arg.), História Económica de Portugal: 1700-2000. Vol. r. Lisboa, Imprensa de Ciências

Sociais, 2005, p. 114.
35 BRANDÃO, João - Grandeza e abastança de Lisboa em 1552. Lisboa: Livros

Horizonte, 1990 [1552].
36 ALLEN, Robert C. - The British Industrial Revolution ... , cit., p. 38.
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não queremos deixar de assinalar a contribuição do trabalho feminino para
a economia familiar" que, aliás, seria mais relevante à medida que se desce

na escala social".

Antes de analisarmos com maior detalhe os níveis de vida, cremos ser

necessário assinalar a distinção de movimentos entre salários e preços.
Desta forma, através da observação do Gráfico 1, podemos, desde logo,
concluir que os valores dos salários nominais que recolhemos se caracterizam

pela sua estabilidade, não sofrendo grandes variações ao longo deste século;

quando se alteram, o seu valor raramente decresce, ou seja, não existem

quedas nominais do rendimento do trabalho. Esta tendência tem sido

identificada com frequência para outras regiões da Europa por bastantes

autores". Como seria de esperar, o mesmo não se aplica aos preços,

assinalando-se grandes variações anuais, pois na economia pré-industrial
era bastante comum verificar-se uma forte variância ao nível dos preços,
com especial foco nos produtos alimentares que constituem grande parte do

nosso cabaz, devido às condições em que ocorriam as colheitas, ao modo

como funcionava, num determinado período, a cadeia de distribuição e à

existência de conflitos bélicos".

Perante esta realidade, as variações dos níveis de vida dever-se-ão em

muito maior medida ao comportamento dos preços do que à situação salarial

dos trabalhadores

37 ALLEN, Robert C. - The British Industrial Revolution ... , cit, p. 40; BOULTON,
Jeremy - Wage labour in seventeenth-century London. The Economic History Review, 49,
(1996), p. 284.

38 MOTA, Guilhermina - O trabalho feminino e o comércio em Coimbra (sécs. XVII e

XVIII). Actas do Colóquio Coimbra, 20 a 22 Março 1985. Coimbra: Instituto de História
Económica e Social, Faculdade de Letras, 1986, p. 351.

39 Entre os quais Karl Persson em PERSSON, Karl - An economic history of
Europe: knowledge, institutions and growth, 600 to the present. Cambridge: Cambridge
University Press, 2010; Jan de Vries em DE VRIES, Jan - How did pré-industrial markets
function in GRANTHAM, George and MACKINNON, Mary (ed.) - Labour Market
evolution: the economic history ofmarket integration, wageflexibility, and the employment
relation. London: Routledge, 1994, p. 39-64; Douglas Fisher e Lee Craig em CRAIGH,
Lee; FISHER, Douglas - The European Macroeconomy: Growth, Integrations and Cycles,
1500-1913. Cheltenham: Edward Elgar, 2000.

40 PAMUK, Sevket - Real Wages and the Standards of Living in the Ottoman Empire,
14629-1914. The Journal ofEconomic History. 62 (2002), p. 299.
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Gráfico 1 - Salários diários nominais durante o século XVII (Lisboa e Coimbra)
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Fonte: Elaboração Própria

Regressando à análise dos níveis de vida, verifica-se assim que a sua

evolução no século XVII pautou-se por uma tendência negativa, isto é,
de degradação dos níveis de vida em ambas as cidades e em ambos os tipos de

trabalhadores, tal como está expresso nos Gráficos 2 e 3. Considerando este

indicador como uma variável dependente da função tempo, obtivemos todos

os coeficientes de regressão negativos, o que reforça de forma quantitativa
a afirmação anterior.

Quadro 1 - Coeficiente de regressão entre o nível de vida (variável dependente)
e o tempo

Trabalhador Lisboa Coimbra

Especializado -0,0023 -0,0088
Indiferenciado -0,0026 -0,0060

Fonte: Elaboração Própria

Contudo, esta tendência secular esconde diversas variações de curto

prazo, significativamente mais marcadas em Lisboa, as quais podem
ser novamente verificadas nos Gráficos 2 e 3, ou constatadas pela fraca

correlação entre o tempo e o índice de nível de vida para a capital,
que demonstra não estarmos perante um decréscimo contínuo, pois, se assim

fosse, aquela seria bemmais acentuada, situando-se num valormais próximo
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da correlação absoluta. Já para os trabalhadores de Coimbra, a tendência

negativa foi mais constante, uma vez que a correlação entre o tempo e o

índice de nível de vida respectivo é mais expressiva e, ao mesmo tempo,
as variações foram de menor amplitude, como podemos verificar através do

Coeficiente de variação expresso no Quadro 3.

Quadro 2 - Coeficiente de Correlação de Pearson entre o nível de vida e o tempo

Trabalhador Lisboa Coimbra

Especializado -0,38 -0,70
Indiferenciado -0,43 -0,77

Fonte: Elaboração Própria

Quadro 3 - Coeficiente de variação do nível de vida em Lisboa e Coimbra

Coef. Varo Lisboa Coimbra

Especializados 7,56 4,35
Indiferenciados 5,61 3,59

Fonte: Elaboração Própria

Gráfico 2 - Níveis de vida em Lisboa (século XVII)
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Fonte: Elaboração Própria

Como j á referimos, as grandes variações representadas nos Gráficos 2 e 3

correspondem sobretudo às constantes variações do Índice de Preços,já que
os salários sofrem menores alterações. Estas flutuações são especialmente
fortes em meados do século, o que talvez se deva a algum efeito relacionado
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Gráfico 3 - Níveis de vida em Coimbra (século XVII)
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Fonte: Elaboração Própria

com a Guerra da Restauração. A falta de dados das décadas de 1670 e 1680

deixa por explicar uma aparente subida dos salários reais atingida em meados

desta última. O que podemos afirmar com mais certeza é que não existiu,
considerando toda a série secular, um aumento de nenhum dos salários

reais durante o século XVII e, na realidade, na década de 1690, acabam por

diminuir significativamente, encerrando-se a centúria com os trabalhadores

portngueses a usufruir de um poder de compra significativamente mais

reduzido do que os seus antecessores do início do século.

A tendência verificada nos níveis de vida portugueses é semelhante à

que tem sido constantemente verificada por outros autores para o resto do

continente europeu, com excepção da Holanda, da Inglaterra e de algumas
cidades de outros países. Nestes locais, pelo contrário, presenciou-se uma

economia de "salários altos", com particular foco, a partir do século XVIII,
em Inglaterra, sendo este factor apontado por Robert Allen como uma das

principais causas da Revolução Industrial Britânica". De qualquer forma, em

algumas cidades europeias, tais como Madrid, Barcelona, Paris e Varsóvia",

41 Para uma explicação detalhada ver ALLEN, Robert C. - The British Industrial
Revolution ... .cit.

42 ALLEN, Robet C. - The Great ...
, cit., p. 430. Para o caso catalão ver FELIU, Gaspar­

Precios y salarios enla Cataluña moderna: vol II: combustibles, productos manufacturados
y salarios. [Madrid]: Banco de España, Servicio de Estudios, 1991.
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os salários reais não caíram, mantendo-se num nível superior ao verificado

na capital portuguesa.
Lisboa não se diferenciou especialmente de Coimbra, com a queda

e/ou a estagnação do valor dos salários reais a traduzir-se por um poder
de compra baixo, frequentemente inferior ao padrão mínimo de bem-estar

estabelecido, no caso dos trabalhadores indiferenciados. A semelhança dos

resultados levanta a possibilidade da integração dos dois mercados já que,
conforme se pode verificar no Gráfico 4, a variação dos respectivos índices

de preços parece ter alguma simetria.

Gráfico 4 - Índice de Preços de Lisboa e Coimbra (século XVII)
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Fonte: Elaboração Própria

A fortalecer esta ideia surge uma forte correlação positiva entre os

preços das duas cidades? e, simultaneamente, embora em menor medida,
um coeficiente de determinação não desprezível da regressão linear que

pressupõe o índice de preços em Lisboa como variável independente",
Porém, a determinação da integração do mercado interno português do século

XVII ultrapassa os objectivos deste artigo e, para chegar a essa conclusão,
seriam necessários mais exemplos regionais.

43 O Coeficiente de correlação de Pearson entre os dois índices é de 0,68.
44 O Coeficiente de determinação da regressão linear em que a variável independente é

o IPC de Lisboa é de 0,47.
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Conclusão

A principal conclusão a retirar deste estudo é a de que durante o século

XVII ocorreu uma quebra dos níveis de vida não só nas duas cidades de Lisboa

e Coimbra, como também nos dois tipos de trabalhadores (especializados e

não especializados) que analisámos. Esta quebra, todavia, não foi constante,
sofrendo diversas variações no curto prazo, mais frequentes no caso lisboeta.

Em concreto, podemos afirmar que esta situação se deveu principalmente
ao facto de os salários não acompanharem as oscilações de preços e, desta

forma, a tendência secular de inflação que se verificou traduziu-se numa

redução considerável do poder de compra destes trabalhadores. Assim,

podemos concluir que, pelo menos durante o século XVII, o nível de

vida português seguiu de perto a tendência negativa da maioria dos países
europeus, divergindo dos líderes do Mar do Norte.

Outro aspecto a salientar é o comportamento semelhante não só dos

níveis de vida de Lisboa e Coimbra, mas sobretudo do índice de preços,
o que sugere a possibilidade dos dois mercados estarem integrados entre si ..
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"Ifone looks closely at what has happened to the world since the

beginning ofsocieties, it is easy to see that equality is prevalent only
at the historicalpoles ofcivilisation. [. . .} Between these two extremes

is found inequality of conditions, wealth, knowledge - the power of
the few, the poverty, ignorance, and weakness ofall the rest".

Alexis de Tocqueville'.

Esta afirmação tem muito que se lhe diga, nomeadamente quanto à

assunção de que a igualdade entre homens foi e será possível apenas nos

pólos extremos da História - a segura prevalência no início da civilização
e a certeza da sua consumação futura. Não é, todavia, de menosprezar
a observação de Tocqueville quanto à preservação desta desigualdade
económica e social num vasto interlúdio civilizacional. Interessa-nos,
pois, a desequilíbrio da balança social ali descrito por no caso aqui em

estudo se verificar uma relação 'de cima para baixo', entre os «poucos»

que detêm poder e os pobres, ignorantes e fracos, que assume a forma

de protecção e controlo social desenvolvida mediante uma instituição,
a Santa Casa da Misericórdia de Coimbra.

Atentar-se-á não apenas aos promotores da assistência mas também

aos grupos assistidos, uma vez que ambos repartem o protagonismo desta

trama. Limitar o campo de análise a estes últimos constituiria uma redução
nas possibilidades reais de interpretação da acção assistencial analisada.

Concentramo-nos tão-só nos primeiros resultaria igualmente nessa

indesejada limitação, mas também em incorrer naquele vício de admirar

os poderosos e negligenciar os desvalidos que Adam Smith destacou numa

das suas famosas obras".

O marco inicial do período aqui em estudo justifica-se por o ano de 1668

corresponder ao principiar de «uma conjuntura promissora, que se acentuou

decisivamente no decurso do reinado de D. João V»3. Quanto à prossecução
do estudo até ao ano da Implantação da República Portuguesa, motivou­

-nos a intenção de efectuar uma análise sobre um arco cronológico de longa

I Memoirs on Pauperism. Londres: Civitas, 1997, p. 20.
2 The Theory ofMoral Sentiments. Londres: Penguin, 2009, p. 87.
3 ARAÚJO, Maria Marta Lobo de e PAIVA, José Pedro - Portugaliae Monumenta

Misericordiarum. Vol. VI: Estabilidade, grandeza e crise: da Restauração até ao final do

reinado de D. João V. Lisboa: União das Misericórdias Portuguesas, 2002, p. 7.
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duração que nos permita estabelecer diferenças entre as doações efectuadas

durante o Antigo Regime e as da Monarquia Constitucional.

Importa, por isso, tendo em conta as tranformações inerentes ao passar
do tempo, pôr-se a claro uma série de termos e conceitos concernentes à

base doutrinal motivadora das doações à Misericórdia. Isto pelo simples
facto de os termos beneficência, o seu sinónimo benemerência, caridade e

filantropia, não obstante remeterem para uma prática comum, a de ajudar o

próximo, de atenuar o sofrimento alheio, conterem diferentes significações.
O primeiro vocábulo, quando empregue por autores religiosos, assurnia­

-se como um «acto de bondade, de fazer bem, geralmente atribuído a Deus

ou, também, como manifestação de caridade». Depois, no século XVIII,
por influência das Luzes francesas, o seu significado secularizou-se, vindo

seguidamente a ser acolhido pelo discurso liberal português". Caridade

demarca-se daquele conceito por ser «um sentimento e a beneficência urn

acto», devendo ser entendida como o amor a Deus manifestado e revelado

através das obras dirigidas a Ele e ao Homem. Em virtude da sua ligação
ao divino, ambos os conceitos inserem-se num quadro de valores afecto

às sensibilidades religiosas. Num sentido completamente contrário ao da

caridade, a filantropia abdicava de Deus, dirigia-se única e exclusivamente

ao Homem e, consequentemente, não foi acolhida pela Igrejas. Posto isto,
recorreremos tão-só aos termos beneficência (e benemerência) e caridade

quando nos referimos ao Antigo Regime, mantendo-se ambos quando
evocada a centúria de Oitocentos, embora em sintonia com o significado
de filantropía".

As misericórdias portuguesas foram, por certo, durante a Época Moderna,
«instituições que visavam proteger indivíduos ou grupos considerados

carentes e merecedores de protecçãox". De protecção mas não só. A par

desta intenção caminhava, também, urna intenção de controlo social que

4 LOPES, Maria Antónia - Protecção Social em Portugal na Idade Moderna. Coimbra:

Imprensa da Universidade, 2010, p. 27.
5 LOPES, Maria Antónia -Protecção Social ... , cit., p. 26-28.
6 Cf. LOPES, Maria Antónia e PAIVA, José Pedro - Portugaliae Monumenta

Misericordiarum. Vol. 8: Tradição e Modernidade: o período da monarquia constitucional

(1834-1910). Lisboa: União das Misericórdias Portuguesas, 2010, p. 11.
7 LOPES, Maria Antónia -Protecção Social ... , cit., p. 25.
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procurava regular «a actividade dos outros em função de valores próprios,
visando eliminar os comportamentos desviantes individuais e colectivoss".

Verificar-se-á adiante que determinados benfeitores não se limitavam a

encomendar obras assistenciais, já que também estipulavam certos requisitos,
de conduta moral ou de outra ordem, a serem preenchidos pelos candidatos ao

legado. Tal prática, porém, foi coerente com as mentalidades de cada época
e não assumiu um modelo rígido, inalterável e impermeável às mudanças
provocadas pelo passar dos anos.

Muito embora nos dediquemos presentemente à protecção social pratica­
da indirectamente - assim a designamos por estes benfeitores não assistirem

o desvalimento por eles próprios mas mediante a Santa Casa cuja actividade

financiavam - por homens e mulheres nos perídos do Antigo Regime e da

Monarquia Constitucional, as raízes doutrinais desta prática de converter

a riqueza privada em ajuda aos grupos sociais mais frágeis assentam em

séculos anteriores.

Quando no século XIII a ordem franciscana aceitou a legitimidade do

enriquecimento pessoal estipulou como contrapartida a colocação dos

bens acumulados ao serviço dos pobres. Mediante este exercício altruísta

estabelecia-se uma íntima relação entre Deus e o caridoso, o qual garantia
a salvação da alma a troco da canalização dos seus bens materiais para a

irradicação do sofrimento dos pobres ou em serviço das almas dos defuntos

suspensas no Purgatório".
Foi à luz desta ideia que em 1498 se erigiu a primeira Santa Casa

portuguesa, a de Lisboa, cujo compromisso visava as catorze obras de

misericórdia (sete espirituais: ensinar, aconselhar, castigar, consolar, perdoar,
sofrer pacientemente e rezar pelos vivos e mortos; e sete corporais: resgatar
os cativos, visitar os presos, curar os doentes, cobrir os nus, alimentar

os famintos e dar de beber aos sequiosos, albergar peregrinos e enterrar

os mortos). Cobria, assim, um vasto leque de serviços de assistência".

8 LOPES, Malia Antónia - Protecção Social ... , cit., p. 26.
9 SÁ, Isabel dos Guimarães - As Misericórdias Portuguesas de D. Manuel! a Pombal.

Lisboa: Livros Horizonte, 2001, p. 22-23.
IO SÁ, Isabel dos Guimarães e LOPES, Maria Antónia - História Breve das Misericórdias

Portuguesas. Coimbra: Imprensa da Universidade, 2008, p. 24-26.
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financiar uma ou mais obras, estipulando que o capital doado fosse colocado

a juros para com o respectivo rendimento se financiar o legado 17.

Beneficência, como j á se disse, possibilitada por um conjunto de homens e

de mulheres cujas doações financiavam e suportavam, em parte, a actividade

da Misericórdia de Coimbra. Entre 1668 e 1910, a tomarmos em consideração
exclusivamente a simples relação entre doador(es) e legado(s), verifica-se a

existência de cento e dez doações. No total, porém, o número efectivo dos

benfeitores ascende a cento e vinte e três, pois as doações foram realizadas

ora individualmente ora em parceria, entre esposa e esposo ou irmã e irmão

(ou irmã).
Neste universo, existe uma certa homogeneidade em relação ao local de

residência e/ou falecimento dos benfeitores. Vinte e oito deste beneméritos

são declaradamente residentes em Coimbra, e outros vinte podem ser

considerados no mesmo grupo tanto por se tratarem homens ligados a

instituições da cidade - como Francisco Lopes Teixeira, antigo cónego
magistral da Sé de Coimbra e Provedor da Santa Casa da mesma cidade 1.8,
Miguel dos Rios, prior de São João de Almedina", ou José Maria dos Santos,

17 Vide, a título de exemplo, os casos de Manuel Soares de Oliveira (Arquivo da Misericór­
dia de Coimbra (AMC), Testamento e ultima disposiçam com que faleceo o lecencedo
Manoe! Soares de Oliveira, natural que foi da villa de Pereira accessor & auditor geral
do Governador, & Capitão General das Ilhas Phelipinas na Cidade de Manilha, aonde

faleceo aos 3 de Setembro de 1675. Coimbra: Na Officina de Ioseph Ferreyra, 1680, p. 4);
Sebastião de Mendanha Castelo Branco (AMC, Coimbra - 1673, 18 de Abril: Contratto de

Sebastiam de Mendanha Castelo Branco provedor que foi desta Santa Caza com João de

Seixas Castelo Bramco por que deixa a Misericórdia mil cruzados por sua morte do dito

Sebastiaõ de Mendanha para renderem in perpetuum in Documentos Antigos. Tomo 25,
fl. 145) e de Francisco Pereira (AMC, s./1. -1832,10 de Julho: Registo do testamento serrado

com que fallesceu Francisco Pereira negociante morador na rua da Calçada freguesia de

São Bartholomeu desta cidade in Testamentos: Vinte e um testamentos e documentos de
varias bemfeitores e correspondencia sobre os legados deixados no Brazil (1833-1891).
Vol. 27, fl. 8v.).

18 AMC, Coimbra - 1669, 25 de Novembro: Testamento proprio de nosso irmão e

reverendo Doutor Francisco Loppes Teyxeyra, Conego que foi da Sé Cathedral desta cidade,
Provisor deste Bispado, e Provedor desta Santa Caza da Mizericordia in Testamentos 19:

Testamento do Reverendo Doutor Francisco Lopes Teixeira. 1669.
19 AMC, Catalogo dos Bemfeitores da sa Casa da Misericordia de Coimbra, suas

disposições e Legados.feito por mandato do Ex/" D," Joaquim Cardozo d'Araujo, Lente

Cathedratico da Faculdade de Theologia na Universidade, sendo Provedor no anno de 1866
e 1867. FI. 79.
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arcediago da Sé de Coimbra" - como por os respectivos testamentos terem

sido redigidos em Coimbra, como é o caso das irmãs Maria do Sacramento

e Isabel Maria". Dos restantes benfeitores, embora de partes várias,
muitos parecem localizar-se em tomo da cidade de Coimbra, em locais

como Ceira, Condeixa e Lorvão. Mais distantes são os lugares de Estremoz,
Matosinhos, Ponta Delgada e até, fora da metrópole, o Brasil e Filipinas.

Relativamente ao género sexual, destacam-se os benfeitores masculinos

mas também a disparidade existente entre estes e as mulheres, repartindo­
-se o universo dos beneméritos entre noventa e dois homens e trinta e

uma mulheres.

Gráfico 1.2 - Estado Civil- Masculinos
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No grupo dos homens sobressaem os solteiros, cujo declive entre épocas
não é demasiado acentuado. Casados e viúvos, em menor número, actuaram

essencialmente durante o Antigo Regime. Já as mulheres realizaram a

maioria das suas doações até 1834, período em que se destacam as casadas,

que de resto não actuam durante a Monarquia Constitucional. Em igual
número foram as solteiras e as viúvas, que pouco intervieram durante o

período do Liberalismo.

20 AMC, Catalogo dos Bemfeitores ... , cit., fi. 171.
21 O que significa, pelo menos, um local de residência próximo da cidade de Coimbra­

AMC, Coimbra - 1736, 20 de Maio: Testamento de Maria do Sacramento e sua irma Izabel

Maria solteiras in Documentos Antigos. Tomo 12, fi. 1.
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Gráfico 1.2 - Estado Civil - Masculinos
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O perfil sócio-profissional dos benfeitores, por sua vez, é bastante diverso

e, naturalmente, alterou-se conforme a época. O gráfico abaixo disposto, que
contém dados relativos ao número de homens letrados - isto é, indivíduos

formados na Universidade: bacharéis, licenciados, doutores; e até lentes

dela -, aos fruidores de distinções sociais - Par do Reino", Fidalgo da

Casa ReaF3 e três mulheres cujo nome é precedido pelo honroso Dona+>

e às profissões dos benfeitores, demonstra as diferenças da distribuição dos

homens (predominantemente, mas também das mulheres) identificados com

determinadas tipologias sociais e profissionais pelas duas épocas.

Gráfico 2 - Atributos sócio-profissionais

.Monarquia Constitucional .Antigo Regime
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Salta logo à vista a predominância dos letrados e dos eclesiásticos:

os primeiros em número ligeiramente maior durante a Monarquia Constitu­

cional e, inversamente, o estado eclesiástico a actuar em larga escala

durante o Antigo Regime, vindo a perder preponderância após a Convenção

22 António Henriques Seco -AMC, Catalogo dos Bemfeitores ... cit., fi. 159.
23 Amaro Coutinho Pereira e António Pereira de Neiva - respectivamente AMC, Catalogo

dos Bemfeitores ... cit., fl., eAMC, Coimbra- 1871, 2 de Agosto: [Traslado do] Testamento

[de António da Cunha Pereira Bandeira Neiva] in Testamenios..., cit .. Vol. 27, fi. 11 v.
24 Guilhermina de Oliveira Lucas, Maria Luísa de Freire e Antónia de Almeida - AMC,

Catalogo dos Bemfeitores ... cit., fis. 154, 155 e 161, respectivamente.
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liberais»: quatro profissionais da saúde", um engenheiro civil, um advogado
e um professor de Filosofia do ensino liceal".

Verifica-se também a existência de uma relação entre certos benfeitores

e a Santa Casa que financiavam, sendo para este efeito considerados quer
os treze irmãos - alguns dos quais haviam sido provedor, tesoureiro ou

escrivão" -, quer as viúvas ou a filha de irmãos", ou ainda aqueles três

benfeitores que foram órfãos dos colégios da Santa Casa" .

As características individuais da totalidade dos benfeitores são, no seu

conjunto, bastante diversas. À luz dos dados fornecidos pela documentação
consultada evidencia-se a hegemonia de homens solteiros e dos residentes

em Coimbra ou nas suas proximidades. No Antigo Regime possuem uma

maior expressividade os eclesiásticos enquanto no Liberalismo não se

verifica a hegemonia de nenhum grupo. Negociantes, homens de Estado

e detentores de títulos académicos marcam presença ao longo de todo o

período estudado, sem grande concentração numa ou noutra época, embora

se destaquem com pouca ênfase durante a Monarquia Constitucional.

Outra novidade no conjunto dos filantropos, no sentido estrito que acima

se falou, dos benfeitores do Liberalismo, portanto, é o aparecimento das

«profissões liberais» e dos distinguidos com títulos honoríficos.

27 Os farmacêuticos José Santos Mesquita (1862) e Manuel António da Silva (1894) e os

médicos José Miranda Pio (1858) e Manuel Lopes Guimarães (1903) - cf. AMC, Catalogo
dos Bemfeitoresoo. cit., fis. 138, 158, 136-136v. e 167.

28 Respectivamente, Manuel de Lima Figueiredo (1890), Constantino Alves da Silva

(1909), e José Adelino Serrasqueira (1909) - cf. AMC, Catalogo dos Bemfeitoresoo. cit.,
fis. 160 e 169.

29 João Francisco (1684), João Mendes de Carvalho (1698), André Bernardes Aires

(1705), Martinho Pires Caldeira (1711), Manuel de Rocha Almeida (1730), Manuel Brito

Silva (1747), Filipe de Macedo Guimarães (1754) e António Pinto Machado (1779) -

cf. AMC, Catalogo dos Bemfeitores.: cit., fis. 76, 84, 88, 89,100,109,114 e 116. Ocuparam
os referidos cargos Francisco Lopes Teixeira, Sebastião Castelo Branco, Francisco de Arantes

(1869), Manuel da Silva Rocha (1882) e Manuel Marques Figueiredo (1889) - cf. AMC,
Coimbra - 1669,25 de Novembro: Testamento proprio de nosso irmão e reverendo Doutor
Francisco Loppes Teyxeyra , cit.; Coimbra - 1673, 18 de Abril: Contratto de Sebastiam

de Mendanha Castelo Branco , cit; e Catalogo dos Bemfeitores oo. cit., fis. 144, 151 e 153.
30 Maria da Costa (1680), Maria Rodrigues (1693); Sebastiana Maria (1746) e Sebastiana

da Luz (1744) - cf. AMC, Contrato de missa cotidiana que fes a Santa Misericórdia com

Maria da Costa
, cit., fl. 31; Coimbra - 1693, 4 de Julho: Treslado do testamento de

Maria Rodrigues , cit., fl. 424; e Catalogo dos Bemfeitores.: cit., fis. 108 e 107.
31 Tomé de Almeida Cabral (1855), Maria das Dores Simões (1876) e Manuel António

da Silva (1894) -AMC, Catalogo dos Bemfeitores,., cit., fis. 135, 148, 158.
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No que toca às obras assistenciais, do espírito e do corpo, observamos

que das cento e dez doações realizadas entre 1668 e 1910, somente treze

benfeitores não definiram qualquer legado para ser cumprido. A soma

de todas elas, todavia, não coincide com os totais referentes a números

de legados e de benfeitores, nem mesmo se consideradas as subtracções
apontadas, pois uma doação não corresponde, obrigatoriamente, a apenas

um legado.
O quadro abaixo exposto" arrola os legados mais frequentemente

encomendados à Santa Casa da Misericórdia de Coimbra, sendo deixados

de parte os poucos casos que constituem determinada originalidade e que,

por isso, não foram considerados. Estabelece ainda a relação de cada um

deles com as diversas tipologias sociais que constituem o universo dos

benfeitores conforme os períodos em que actuaram.

A instituição de capelas, como atrás se declarou, foi durante o século

XVII um meio de enriquecirnento de maior importância das misericórdias

portuguesas. No caso de Coimbra, a encomendação deste legado pio não se

limitou a essa centúria e continuou a revelar bastante vigor pelo século XVIII

fora. Daqui até ao fim do período em estudo poucos terão sido os casos.

Esta quebra foi claramente provocada pelo magistério do marquês de

Pombal. A 9 de Setembro de 1769, foi determinado que apenas a terça parte
das terças das heranças podia ser encaminhada para a satisfação de legados
pios, não podendo exceder os quatrocentos mil réis excepto se fossem

encomendados às misericórdias que, entre outras instituições, estavam

admitidas a receber até oitocentos mil réis. As capelas, mais especificamente,

32 Legenda: Estado civil - S (solteiro), C (casado), V (viúvo), SR (sem referência);
Atributos sócio-profissionais - L (letrado e/ou lente), DS (distinção social), E (eclesiástico),
HN (homem de negócios), HE (homem de Estado), O (outros), SR (sem referência). Na grelha
feminina, as abreviaturas utilizadas nas colunas do estado civil correspondem às utilizadas
na masculina e, no segundo campo, o dos atributos sócio- profissionais, DS significa a

distinção social e MNIFHN significa mulher, viúva oufilha de homem de negócios. A co J una

Misericórdia significa, no campo masculino, que o benfeitor estava de algum modo ligado
à Santa Casa, quer por ter sido irmão ou exercido algum cargo na administração da mesma

quer tivesse sido acolhido no colégio de órfãos São Caetano. No caso feminino, corresponde
tão-só a mulher, filha ou viúva de irmão ou órfã de São Caetano.
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número diminuto e não se verifica nenhuma clivagem acentuada entre os

dois géneros.
Embora dominante, a criação de capelas variou quanto às suas diversas

determinações, sendo o principal factor de originalidade de capela para

capela o número de missas correspondentes, que tanto podiam ser de

periodicidade anual - desde apenas duas" até cento e oitenta e três" -,

como semanal" ou diária". Existem capelas com outras particularidades.
Maria Rodrigues, por exemplo, estipulou diferentes horários para a realização
das missas no Verão e no Inverne". Manuel Soares de Oliveira fundou seis

capelas em 1698, devendo cada uma corresponder a um dia específico
da semana e ser a respectiva missa celebrada por um capelão próprio".
As referidas particularidades reportam-se todas ao primeiro período,
à segunda metade do século XVII, época por excelência da encomendação
de capelas. Tais determinações, assaz rigorosas, prender-se-ão porventura
à religiosidade dos benfeitores que, como acima se expôs, correspondia às

sensibilidades típicas da época, e não tanto a outro factor, visto não existir

nenhum padrão que enforme os autores destas rigorosas exigências numa

determinada tipologia.
A outorga de dinheiro para ser distribuído sob a forma de esmolas assume

também um papel revelante. Referimo-nos às dezanove doações destinadas

a financiar a atribuição de esmolas aos desvalidos de Coimbra e distribuídas

com igual peso pelo Antigo Regime e pelo Liberalismo». Os potenciais
beneficiados, porém, não o seriam indiscriminadamente. As esmolas tanto

35 O prior António Pestana (1672) -AMC, Catalogo dos Bemfeitores ... , cit., fi. 64.
36 Nicolau Gomes de Oliveira (1672) -AMC, Catalogo dos Bemfeitores ... , cit., fi. 65.
37 Ana Pinheira (1694) -AMC, Catalogo dos Bemfeitores ... , cit., fi. 80.
38 Vide em AMC, Catalogo dos Bemfeitores ... , cit., fis. 67, 75 e 77, os casos de Pedro

Simões (1674), dos irmãosAntónio dos Reis e Joana Baptista dos Reis (1683) e dos também

irmãos Antónia Ferreira e Gaspar Ferreira (1683), respectivamente.
39 AMC, Coimbra - 1673, 7 de Fevereiro: Escritura de hila missa comtidiana que foi

[riscado] Maria Rodrigues Minhota viuva in Documentos Antigos. Tomo 16, fi. 172.
40 AMC, Testamento e ultima disposiçam ... , cit., fis. 4-5.
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podiam visar de um modo genérico os pobres", como mais especificamente
os doentes? e os presos da cadeia".

Contrariamente ao verificado na instituição de capelas, não se nota

nenhuma tendência. Salienta-se apenas umamaiorpreferência pela parte dos

benfeitores masculinos, o que pode ser justificado pela sua desproporcional
superioridade numérica em relação às mulheres no universo geral dos

benfeitores. No grupo masculino, solteiros, casados e viúvos encomendaram­

-nas, sem grandes diferenças entre si, tanto no Antigo Regime como na

Monarquia Constitucional. Neste segundo tempo, todavia, destacam-se

os eclesiásticos, cuja proeminência dever-se-á, porventura, ao declínio da

instituição de capelas, tendo provavelmente estes homens procurado praticar
outra obra tradicionalmente valorizada pela liturgia cristã e tão praticada ao

longo dos tempos. Neste caso, encontramos ainda uma relativamente forte

actuação de homens ligados à Santa Casa, quatro antes de 1834 e somente

um depois dessa data.

Acima afirmámos que a par do intento da protecção social caminhava,
também, uma intenção de controlar socialmente. Ao promover esta e outras

obras o benfeitor, para além de definir (ou não) a identidade dos desvalidos

que pretendia assistir, podia restringir ainda mais o grupo de candidatos ao

considerar a conduta moral dos candidatos. Bem ilustra a nossa afirmação
a doação de Francisco de Carvalho e Albuquerque destinada a criar um

fundo de um milhão de réis para ser distribuído por órfãos e viúvas de

«honesto procedimento»?".
A prévia definição do perfil dos possíveis beneficiados pelo legado

deixado também se encontra patente na atribuição de tenças, que se

distribuem quase igualitariamente pelo Antigo Regime e pela Monarquia
Constitucional. Por tenças entendemos a criação de um fundo destinado à

entrega regular de uma soma a algum indivíduo previamente apresentado ou

sujeito a concurso, a um colectivo de pessoas ou ainda a uma instituição".

41 AMC, Catalogo dos Bemfeitores ...
, cit., fl. 93.

42 Manuel Mendes Lopes determina a aplicação dos juros gerados com o seu capital aos

"pobres doentes e entrevados" - AMC, Catalogo dos Bemfeitores ... , cit., fl. 115.
43 AMC, Catalogo dos Bemfeitores , cit., fl. 88.
44 AMC, Catalogo dos Bemfeitores , cit., fl. 120.
45 Referimo-nos aos casos de José Leitão Teles, que encomenda a entrega anual de

dez mil reis aos padres de Santo António, e de João Francisco, cujo legado originaria uma
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solteiras de boa reputacamo". Manuel de Abreu, por seu turno, deixava um

dote à própria filha para que esta ingressasse na vida monástica ou casasse.

Impunha porém que, se ela falecesse ou casasse sem a aprovação da Santa

Casa, o dinheiro revertesse a favor dos cofres da confraria".

Teve esta obra assistencial uma expressão acentuadamente modema;
mas também masculina, sendo a única instituição de dotes pós-Évoramonte
realizada por uma mulher: homens solteiros, sem uma acentuada disparidade
em relação ao viúvos, mas que se distribuem por várias das categorias
socioprofissionais, embora os eclesiásticos e letrados detenham um maior

peso e, portanto, pareçam representar os instituidores mais habituais deste

legado. Neste caso, tal como no anterior, ainda pontificam os homens ligados
à Misericórdia, pelo menos durante o período absolutista.

As crianças, nomeadamente os expostos e os órfãos, constituem o último

dos grupos que os benfeitores da Santa Casa mais procuraram auxiliar,
embora quase exclusivamente apenas durante o século XIX. Apesar de a

Misericórdia de Coimbra deter desde 1706 o encargo de criar os enjeitados",
a canalização de heranças para esse efeito regista-se somente a partir de

1821. A aplicação destes fundos pela Santa Casa, porém, não perdurou,
já que em 1836 Passos Manuel decretou a passagem da responsabilidade
das rodas para as Câmaras".

Tendência de Oitocentos, como foi dito, e claramente masculina.

A excessiva falta de referências sobre o estado civil dos benfeitores não

permite estabelecer um padrão concreto nesta área. Ao invés, verifica-se

a predominância de letrados na generalidade, a presença de homens de

negócios antes de 1834 e de homens de Estado e dos ligados a outras

52 AMC, sil - 1833, 10 de Julho: Registo do Testamento serrado com que fallesceu
Francisco Pereira ... , cit .. Vol. 27, fi. 9.

53 AMC, Catalogo dos Bemfeitores ... , cit., fi. 106.
54 LOPES, MariaAntónia-Pobreza, Assistência e Controlo Social em Coimbra (1750-

-1850). Vol. II. Viseu: Palimage Editores, 2000, p. 177.
55 Cf. Doe. 17 in LOPES, Maria Antónia e PAIVA, José Pedro - Portugaliae Monumenta

Misericordiarum. Vol 8 ... , cit., p. 54. Em Coimbra, a transferência das responsabilidades
não se operou nem fácil nem rapidamente, tendo a Câmara assumido o seu dever somente

em 1839 e após um longo litígio - cf. LOPES, Maria Antónia - Pobreza, Assistência ... , cit.,

p.200-202.
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Introdução

Quando o livro deixou de ser um objecto raro, manuscrito e individual,
a existência de bibliotecas tomou-se extremamente relevante, pois além

de contribuirem para a conservação, organização e divulgação de livros,

opúsculos e documentos, desde logo serviram como repositório e testemunho

da memória colectiva, das experiências existenciais, culturais e científicas

de uma dada época.
Se as primeiras bibliotecas tinham carácter particular, respondendo às

necessidades, aos gostos e às tendencias coleccionistas de figuras inerentes

a restritos círculos sociais, a partir do séc. XV terão surgido os antepassados
das bibliotecas públicas, em resultado da abertura de acervos particulares
ao uso colectivo, por iniciativa dos respectivos proprietários e em cidades

com Munique ou Genebra. Depois, por meados do séc. XVIII, a criação
das chamadas "salas ou gabinetes de leitura", graças a alguns livreiros

que procuravam popularizar as suas livrarias, ajudou a cimentar o hábito

das consultas públicas. Em troca de uma pequena mensalidade, qualquer
indivíduo podia viajar pelo universo do imaginário, dos sonhos, do prazer,
da ciência ou da cultural.

A Revolução Francesa, a Revolução Industrial, o incremento da imprensa
periódica e do urbanismo contribuiram, decisivamente, desde finais de

setecentos e ao longo do séc. XIX, para a afirmação e difusão das bibliotecas

públicas. Em Inglaterra, por exemplo, o Public Libraries Act de 1850 foi

a primeira lei a regular a abertura e o funcionamento destas instituições,
embora, na realidade, como referem alguns autores, tenha sido apenas a

forma de legalizar ou regulamentar as bibliotecas e as práticas já há muito

existentes, ainda que, daí por diante, tenha aumento consideravelmente o

número de bibliotecas públicas em todo o país'.

I ARRUDA, Guilhermina Melo - As Práticas da Biblioteca Pública a partir das suas

quartofunções básicas, http://dici.ibict.br/archive/00000734/01/T079.pdf. Veja-se também:

BLACK, A. - A New History ofthe English Public Library: social and intellectual contexts,

1850-1914, London: Leicester University Press, 1996.
2 DAVIES, Steve - "History of public Libraries", in Taking Stock: the fi/ture of our

public library service, Unison, September 2008, www.unison.org.ukJacrobat/17301.pdf.
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A urgência, prática e civilizacional, de instruir e até de qualificar a classe

laboral contribuiu para o desenvolvimento destas instituições onde se podia
praticar a leitura e até investir na prepração intelectual, critério cada vez mais

relevante entre os mecanismos propiciadores de ascensão social. Talvez por

isso, ainda nos finais do séc. XIX, o grande papel atribuído às bibliotecas

era o da educação. Daí o poder afirmar-se que a razão de ser "da biblioteca

de carácter público correspondeu, eminentemente, à função educacional'? e

também moral, a ponto de em algumas sociedades oitocentistas, serem vistas

como uma alternativa à bebida e ao crime, uma vez que eram acessíveis a

todos e facultavam importantes hábitos de leitura'.

Como refere Bob Usherwood, entre os papéis tradicionais das bibliotecas

públicas pode incluir-se "a preservação de material, auxiliando a investigação
e a educação, o fornecimento de informação e o fornecimento de instalações
culturais e recreativas'". O relevo dado a cada papel foi variando consoante

o local e a época, mas uma coisa é certa: ao conservarem e preservarem
os livros e a documentação as bibliotecas tomaram-se "espírito e memória

colectiva" de uma dada sociedades.

No Portugal liberal de oitocentos foram também as preocupações com

a instrução dos menos favorecidos que motivaram a abertura de bibliotecas

públicas. Se era desejo dos governantes "formar estadistas esclarecidos,
funcionários diligentes e cidadãos capazes de prover as carências da

administração pública, havia que por ao seu alcance os instrumentos do

saber'". Assim, à semelhança da França, onde já existiam muitas bibliotecas

públicas, D. Pedro IV mandou criar a 9 de Julho de 1833, por intermédio

do ministro Cândido José Xavier, a Real Biblioteca Pública do Porto,
como depósito de "todos os conhecimento humanos", onde os cidadãos

pudessem livremente consultar fontes da ciências e saciar a sede de

instrução". A Real Biblioteca Pública da Corte, em Lisboa, mantinha-se em

3 Idem.
4 USHERWOOD, Bob - A Biblioteca Pública como Conhecimento Público, Lisboa:

Caminho, 1999, p. 22.
5 Idem, p. 21.
6 Idem, ibidem.
7 SERRÃO, Joaquim Veríssimo - História de Portugal, 1832-1851, Lisboa: Verbo,

1986, vo1.VIII, p. 370.
8 Apud SERRÃO, Joaquim Veríssimo - idem, p. 370.
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Estes dados são confirmado por Aníbal Bicudo que transcreve o projecto de

lei que os mesmos apresentaram na sessão de 16 de Janeiro de l84le que

viria a ser convertido em lei":

_

"Senhor! Ainstrução tem sido constantemente a primeiranecessidade
do homem no meio da sociedade como fonte perene dos bons costumes,
e verdadeiro apoio das liberdades públicas: é por isso que ela merece a

maior atenção do Legislador na grande obra da civilização. Os povos
com tão poderoso elemento saboreiam os frutos da associação, os esta­

dos prosperam e os governos têm força.
Possuídos destas idéias, os deputados pela Província Oriental dos

Açores, vêem propor-vos a criação de uma Biblioteca na Cidade de

Ponta Delgada com o intuito de promover entre os seus constituintes o

derramamento das Luzes, e a aquisição de conhecimentos proveitosos,
sem todavia pretenderem sobrecarregar o Tesouro da Nação".

Entre alguns dos pressupostos definidos quanto ao estabelecimento

desta instituição avultava a autorização para ser despendida a quantia de

1 conto de réis em obras no extinto Convento dos Gracianos (que albergava
as aulas do ensino primário e secundário), bem como a doação de todos

os livros pertencentes aos extintos conventos das ilhas de S. Miguel e de

Santa Maria. Ainda em conformidade com Mendonça Dias, até à fundação
da Biblioteca numa sala do referido convento, haviam-se amontoado cerca

de 5.000 livros, oriundos das bibliotecas conventuais, num antigo granel
do Convento da Esperançais, com grande perigo de se irem degradando.

Versão um pouco diferente é avançada por Francisco Machado de Faria

e Maia. Segundo este estudioso terá sido o Governador Civil a solicitar ao

governo um subsídio para que a Biblioteca se instalasse numa dependência
do Convento da Esperança, prevendo-se gastar um montante de 400 mil réis

com as despesas das obras. Todavia, concedido o subsídio, veio a verificar-se

que o local não era apropriado e daí a solução encontrada nas instalações
do Convento da Graça, cujas obras, porém, seriam mais dispendiosas".
De facto, em conformidade comAníbal Bicudo, por carta enviada pelo Barão

de Santa Cruz ao Ministro do Reino (na altura Rodrigo da Fonseca Magalhães),

14 BICUDO, Aníbal- Em Louvor ... cit., p. 56-57.
15 DIAS, Urbano de Mendonça - Ponta Delgada ... cit., p. 104.
16 FARlA E MAIA, Francisco d'Ataíde Machado de - Novas Páginas ... cit., p. 210.
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suprimir as graves lacunas da nova Biblioteca, para além, claro, de outras

carências imediatas como eram uma escada, tinteiros e um imprescindível
Manual de Livreiros para auxílio à catalogação". Contudo, no final de 1846,
a justa pretensão do bibliotecário ainda não tinha sido concretizada. No ano

anterior, como reflexo da era cabralista, as novas aquisições da instituição,
através do Governo Civil, foram uma obra e um folheto que resumiam a

vida pública de dois protagonistas do parlamentarismo e da governação
portuguesa: Apontamentos Históricos para a vida do Il. E Exmo. António

Bernardo Costa Cabral e Duas Palavras sobre os Serviços e Mérito do

limo. E Exmo. Sr. José Bernardo da Silva Cabral. A sua leitura, dizia-se,
devia servir de testemunho "à mocidade estudiosa?", confirmando, uma vez

mais, a percepção das Bibliotecas Públicas como instituições de instrução.
Não obstante os constrangimentos e as limitações, urgia inaugurar

oficialmente o novo equipamento cultural e urbano de Ponta Delgada.
Por isso, a abertura solene da Biblioteca Pública foi agendada para o dia

11 de Janeiro de 1846. Pela 1 hora da tarde e no salão principal, reuniram-se

as autoridades e os ilustres da terra. Coube ao Comissário dos Estudos do

Distrito, o Reverendo João José de Amaral proferir o eloquente discurso

inaugural, depois do Governador Civil ter dado a posse do estabelecimento

ao presidente da Câmara Municipal>.
Por decreto de 12 de Março de 1845 fora cedido à edilidade o encargo

com a conservação e o funcionamento da Biblioteca Pública". O município
passava a ter de assegurar os vencimentos dos funcionários sem habilitações
(contínuos), as despesas com a compra de livros (foi estabelecida uma

dotação anual de 50$000 réis), de materiais de limpeza ou outros, como

tinteiros, papel ou copiadores de correspondência e ainda tinha de garantir
as obras que fossem necessárias. Estas determinações vieram representar

26 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 20, Idem, Ofício dirigido ao Ministério do

Reino, 22 de Setembro de 1845, fls. 2 e 2v.
27 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 19, ob. cit., Ofício do Governo Civil, 23 de

Setembro de 1845.
28 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 20, Idem, Ofício dirigido ao Ministério do

Reino (Conde de Tomar), fl. 3.
29 Tal como sucedera com a Biblioteca Pública do Porto, o estabelecimento foi conside­

rado pertença da cidade e, por isso, a gestão recaiu sobre a respectiva Câmara. Cf. SERRÃO,
Joaquim Veríssimo =Historia de ... cit., p. 371.
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chegado a entrar em funções por sobrecarga de serviço e, por isso, Mariano

José Cabral viu-se, a sós, com uma árdua tarefa. Apenas em Junho de 1860

conseguiu completar o primeiro Catálogo Alfabético das obras, opúsculos
e manuscritos desta instituição, graças ao seu esforço e empenhamento".

Durante este periodo, o mesmo bibliotecário também começou a detectar

as lacunas já evidenciadas por Thomas Brown. Face ao número de pedidos,
tornava-se inadmissível, por exemplo, a inexistência de uma História de

Portugal completa. No tocante aos ramos de Belas Artes, Ciências Naturais,
Ofícios, Ciências Políticas e Civis, a Biblioteca era "deficientíssima"

enquanto excediam as obras de ciências eclesiásticas e canónicas. O proble­
ma parecia agigantar-se porque as entidades locais não dispunham de

margem orçamental para avultados investimentos nesta área" .

Aliás, as questões financeiras e em torno dos recursos humanos

ensombraram, desde início, o funcionamento desta instituição. Por um lado,
avultavam despesas com ordenados de funcionários, compra de materiais

e de estantes, recuperação de livros, limpezas e manutenção. Por outro,
escasseavam as verbas destinadas à aquisição de livros.

Tomas Brown Soares tinha um vencimento de 157$500 réis, dos quais
descontava os devidos direitos de mercê e mais 5% adicionais". Em finais

da década de 50, o vencimento de Mariano José Cabral era já de 300$000
réis insulanos anuais, bem como o do seu sucessor. Na última década da

centúria, a Biblioteca contava com um bibliotecário designado como director,
- neste caso, o Dr. Francisco da Silva Cabral-, persistindo, porém, a grande
instabilidade quanto aos contínuos, cujos ordenados rondavam os 72$000
réis insulanos. Os três bibliotecários conheceram numerosos funcionários

subalternos pois estes ora deixavam o lugar por motivo de doença ou de

mudança de residência, ora passavam para outro emprego mais conveniente

e melhor remunerado.

40 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 20, ob. cit., Oficio ao Conselheiro Director
Geral da Instrucção Pública, 23 de Junho de 1860, fl. 52.

41 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 20, ob. cit., Estatísticas e Oficio ao Governador
Civi! de Ponta Delgada, 27 de Janeiro de 1852, fis. 14-15.

42 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 19, Correspondência Recebida, Cópia de Oficio
do Ministério do Reino, 10 de Fevereiro de 1852.
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da autoria de Simões de Almeida. Na sessão, foram oradores Caetano

d' Andrade Albuquerque, presidente da Câmara, João Machado de Paria e

Maia e o Visconde de Paria e Maia".

Em 1895, outra importante aquisição viria a ter lugar por iniciativa

municipal. A Câmara adquiriu para a Biblioteca 900 volumes, isto é, 385

colecções de jornais do arquipélago pela módica quantia de 385$000 réis.

Havendo números repetidos, considerou o então presidente da edilidade,
José Maria Raposo d' Amaral Jr., que podiam ser de grande utilidade em

futuras trocas ou substituições".
Paulatinamente, e apesar das adversidades, esta instituição ia cimentando

as suas funções civilizacionais e educativas, prestando um relevante serviço
público, tanto na guarda e conservação de livros e manuscritos, como no

seu empréstimo e divulgação, propiciando hábitos de estudo e de leitura.

De acordo com o respectivo regulamento", abria todos os dias não

santificados ou feriados, das 9hOO às 13hOO. A leitura era presencial,
sendo proibido mexer nos livros sem autorização ou ler em voz alta.

Cabia ao bibliotecário o controlo dos empréstimos e das leituras e ao

contínuo, além dos serviços normais, a limpeza da sala e das estantes.

Se alguns dos problemas iniciais pareciam estarultrapassados, estabelecendo­

-se a normalidade do funcionamento, por outro lado a questão das instalações
ia-se agravando.

Não obstante o salão da Biblioteca servir de palco a conferências,
reuniões, saraus literários e até a concertos beneficentes", as acomodações
eram assaz deficitárias porque partilhadas com o Liceu da cidade, sito ao

Convento da Graça. Com o passar dos anos e o aumento do número de livros,
o espaço tomara-se demasiado exíguo. Por vezes, ocorriam ajustamentos
que se tomavam muito incómodos. Havendo, por exemplo, necessidade de

instalar a secretaria do estabelecimento de ensino no quarto do bibliotecário,
foi este obrigado a mudar-se para outro compartimento, por ordem do

51 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 21 (3), Correspondência Expedida, Relatório
de 1893, fis. 31 e ss.

52 Idem, Ofício da Câmara Municipal, 21 de Dezembro de 1895.
53 Regulamento de 2 de Janeiro de 1864.
54 A 5 de Abril de 1858, por exemplo, ocorreu um concerto em beneficio da Sociedade

dos Amigos das Letras edasArtes. BPARPD-FBPARPD- Série 004, Lv 19, ob. cit., Ofício

da Câmara Municipal, 22 de Março de 1858.
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o qual, alguns anos mais tarde, ocuparia o seu lugar. A 9 de Junho de 1897,
Alexandre de Sousa Alvim, provido pelo decreto de 17 de Maio do mesmo

ano, deixou de ser auxiliar e passou a bibliotecário devido à aposentação
do seu antecessor, por motivos de segurança e disciplina. Silva Cabral,

que chegou a completar 35 anos de serviço, deixara de ser respeitado pelos
jovens leitores, em virtude da sua avançada idade, e muitos livros começaram
a surgir com mutilações e estragos". Por consequência, uma das primeiras
medidas de Sousa Alvim foi a de acabar com o empréstimo de livros raros.

Por outro lado, tomou a iniciativa de publicar um boletim mensal? e ainda

assumiu a responsabilidade de receber e cuidar da imensa doação póstuma
da biblioteca de Emesto do Canto".

Falecido em Agosto de 1900, este próspero proprietário, influente cidadão

e curioso historiador legou toda a sua livraria, composta por cerca de 5 mil

volumes e respectivas estantes, à Biblioteca Pública de Ponta Delgada.
A dimensão deste legado veio agudizar ainda mais o problema das

instalações, forçando a Câmara Municipal a tomar medidas com o apoio
do Govemo Civil. Uma vez que a casa, paredes meias com o edifício da

Biblioteca, pertencia ao Ministério das Obras Públicas e estava emprestada
ao município para que ali funcionasse uma escola do sexo feminino,
o govemador civil, Francisco d' Andrade Albuquerque resolveu interceder

6\ Série 004, Lv 21 (2), Correspondência Expedida, Oficio na 14, 9 de Junho de 1897,
fi. 23v e Oficio na 18, 30 de Junho de 1897, fis. 24v e ss.

62 Série 004, Lv 21 (2), Correspondência Expedida, Relatório de 30 de Outubro de 1897,
fis. 29v e ss.

63 Filho do rico morgado José Caetano Dias do Canto e Medeiros, formou-se em

Filosofia, em 1856, na Universidade de Coimbra. Fixou-se na sua cidade natal, Ponta

Delgada, dedicando-se aos negócios familiares e à investigação histórica. Esta paixão
levou-o a adquirir numerosa bibliografia referente ao arquipélago, coleccionando também
documentos e opúsculos raros, que adquiriu no continente ou no estrangeiro, e lhe permitiram
publicar o Arquivo dos Açores. Entre os cargos públicos que desempenhou, conta-se a

presidência da primeira Junta Geral do Distrito Autónomo de Ponta Delgada, bem como os

lugares de vereador da Câmara Municipal e provedor da Misericórdia local. Integrou ainda
inúmeras comissões de beneficência e instrução e foi sócio da Academia das Ciências e da

Sociedade de Geografia de Lisboa. Deixou algumas obras da sua autoria, como "Quem deu

nome ao Labrador?", in Arquivo dos Açores, vol. II; Centenário da Descoberta da América

por Cristóvão Colombo (1492-1892), Ponta Delgada, Tip. do Arquivo dos Açores, 1892.
Cf. DIAS, Urbano de Mendonça =Literatos dos ... cit., pp. 102-110. Veja-se: TOMÉ, Teresa
- Ernesto do Canto: os Açores na problemática da cultura do século XIX, Ponta Delgada:
Signa, 1989.
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junto da Direcção Geral das Obras Públicas, para que atenta a contiguidade
das edificações se abrisse, de imediato, uma comunicação interior com

rapidez e pouca despesa. Depois, procurou que fosse cedida a mesma casa à

edilidade de forma a ampliar as instalações da Biblioteca, enquanto não fosse

possível obter edifício próprio. Entre os argumentos esgrimidos estavam o

facto de considerar que não seria complicado adquirir outras instalações
para a escola feminina e, sobretudo, as dificuldades sentidas no acesso às

instalações da Biblioteca, através do Liceu, quando na nova casa este seria

bem mais facilitado. Por fim, considerando que todas as entidades locais se

encontravam de acordo, entendia que a Direcção Geral das Obras Públicas

prestaria um grande serviço à cidade de Ponta Delgada, pois tratava-se de

um significativo melhoramento material e cultural".

A solicitação do governador civil foi atendida. Por ofício de 5 de

Dezembro de 1900, a Direcção Geral das Obras Públicas autorizou a

cedência da casa da escola do sexo feminino da freguesia de S. Pedro ao

município micaelense, para ampliação da Biblioteca Pública, considerando

a exiguidade das instalações que comportavam, a esta data, cerca de 14.000

volumes. Para os devidos efeitos, foi então solicitado ao director das

obras públicas do distrito o respectivo projecto e orçamento". Em 1902,
o secretário do Governo Civil, Jacinto de Teves Adam, rogava ao respectivo
Ministro e Secretário de Estado as mais urgentes diligências no sentido de

autorizar não apenas o projecto e o orçamento enviados pelo director distrital,
mas o início das obras do edifício anexo à livraria pública, uma vez que

era de suma necessidade ali colocar os livros e as estantes legadas por

Ernesto do Canto=,

Afinal, a doação deste ilustre micaelense, que representara um elevado

e precioso contributo para o público leitor da cidade, também correspondeu
a uma significativa fonte de receitas. Nos anos subsequentes, Alexandre

de Sousa Alvim registou não apenas as despesas com a conservação deste

64 BPARPD - FGCPD (Fundo do Governo Civil de Ponta Delgada), Oficio n" 58, Obras

Públicas, 29 de Outubro de 1900, Livro 223, Correspondência dirigida a Diversas Secretarias
de Estado, 1897-1902, fis. 33-33v.

65 BPARPD - FGCPD, Livro 223, ob. cit., Ofício n° 4, Ministro das Obras Públicas,
Comércio e Indústria, 23 de Janeiro de 1901, fls. 37-37v.

66 BPARPD - FGCPD, Idem, Ofício n° 6, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios
das Obras Públicas, Comércio e Indústria, 1902, fl. 50v.



Notas para a história da Biblioteca Pública de Ponta Delgada 307

legado, em conformidade com o respectivo testamento, mas também

os proventos retirados da venda de volumes do Arquivo dos Açores
- compilação de documentos sobre a história das ilhas feita por Ernesto

do Canto - e de outras publicações suas. Além de numerosos volumes do

Arquivo - só a 15 de Setembro de 1904, por exemplo, foram vendidos 200

da 2° edição do n" VI - eram também vendidos exemplares da Biblioteca

Açoriana, da obra sobre Os Corte-Reais, do Tratado das Ilhas Novas, assim

como do Ensaio Bibliográfico e ainda do ensaio sobre o Centenário do

Infante D. Henrique". Entre Janeiro de 1901 e Outubro de 1926, não obstante

as avultadas reparações ou aquisições de estantes, bem como diferentes

trabalhos de encadernação, o saldo acumulado a favor da Biblioteca foi de

1.930$83 réis, graças à cívica generosidade de Ernesto do Canto.

A implantação da República, em 1910, teria também consequências para
a história e o funcionamento desta instituição. A extinção do Tribunal da

Relação dos Açores e da respectiva Procuradoria, ordenadas pelo Governo

Provisório por decreto de 30 de Novembro daquele mesmo ano, levou a que o

Ministério da Justiça ordenasse que, uma parte da documentação pertencente
a este órgão, fosse depositada na Biblioteca Pública de Ponta Delgada.
Por conseguinte, foi nomeada uma comissão composta por Rodrigo
Rodrigues, oficial da Repartição da Fazenda, José Pedro Costa, professor
aposentado do Liceu e pejo próprio bibliotecário, Alexandre de SousaAlvim,
com o intuito de proceder à respectiva inventariação. A esta comissão vieram

a ser agregados os cidadãos Guilherme Frazão e António Joaquim Arruda

com a finalidade de a auxiliarem no referido inventário, atendendo ao elevado

número de processos e demais documentação existente. Os móveis, os

utensílios e a legislação ficaram ao dispor do Delegado da República e do

Juiz de Direito da Comarca de Ponta Delgada que, por seu turno, passaram
a ocupar os gabinetes do Presidente e do Secretário do extinto Tribunal".

A supressão deste órgão judicial deixou sem emprego Nicolau Martins

de Bettencourt, Clemente Peixoto de Mendonça, Francisco do Rego Silva

Pontes e José Augusto Borges do Canto Pontes, este último funcionário da

67 BPARPD - FBPARPD, Dep. 21, n'' 6, Livro n° 1, Arquivo dos Açores, etc. Corrente.
68 BPARPD - FGCPD, Livro 328, Correspondência dirigida pela 1 a

Repartição deste

Governo Civil às diversas Autoridades e Pessoas, 1906/1911, fis. 93 e 95v.
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extinta Procuradoria Régia. Para obstar a este problema, o recém-nomeado

governador civil, Francisco Luís Tavares decidiu colocar, provisoriamente,
os três primeiros elementos a colaborar na classificação dos processos e dos

documentos do extinto arquivo e o último ao serviço da Biblioteca Pública

-da cidade, reforçando assim o corpo de funcionarios".

Pelo decreto de 16 de Fevereiro de 1928 (art.° 34) as despesas desta

instituição passaram para a responsabilidade da Junta Geral do Distrito" que,

aliás, assumiu nesta altura inúmeros encargos. Sob a presidência de Luís de

Bettencourt, a Junta Geral não só passou a superintender a administração
da Biblioteca, como assegurou a limpeza e a manutenção de muitos livros.

No intuito de a valorizar ainda mais, fez adquirir todo O espólio de Teófilo

Braga constituído por 8.000 volumes de várias obras, bem como por milhares

de cartas e manuscritos".

Em 1931, por via do Decreta-Lei n° 20.484, de 6 de Novembro" procedeu­
-se a uma remodelação do quadro de pessoal e dos respectivos serviços,
sendo transferidas definitivamente para a Junta Geral as competências até

aí exercidas pela Câmara Municipal. Todavia, estas competências foram

limitadas apenas aos encargos com os funcionários e o funcionamento,
pois a instituição passou a estar subordinada à Inspecção Geral das Biblio­

tecas e Arquivos, reservando-se, pois, à Junta uma intervenção de cariz

administrativo. Com este diploma foi criado, pela primeira vez, umArquivo
Distrital para funcionar em anexo à Biblioteca Pública, em moldes muitos

semelhantes aos das congéneres de Braga, Leiria e Évora. Deste modo,
transitaram para as respectivas instalações os acervos provenientes de

cartórios eclesiásticos, registos paroquiais e notariais de todo o Distrito,
bem como documentação existente na Direcção e Repartição de Finanças,

69 BPARPD - FGCPD, Livro 376, Registo da Correspondência dirigida pela l''Reparti­
ção às diversas Secretarias d'Estado, 1910-1911, fis. 7v e 8.

70 DIAS, Urbano de Mendonça <Ponta Delgada ... cit., p. 104.
71 O inestimável valor da livraria e da documentação pessoal de Teófilo Braga conferiu a

esta aquisição uma importância imensa, então louvada e reconhecida por importantes vultos
como o director da Biblioteca da Ajuda, o conservador da Torre do Tombo e o conservador
da Biblioteca Nacional. Cf. BICUDO, Aníbal- Em Louvor ... cit., p. 67.

72 Publicado no Diário do Governo, I Série, n" 258, de 7 de Novembro de 1931.
Cf. PAVÃO, Prof. Dr. Almeida - Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada, Separata
da Revista lnsulana, Ponta Delgada, 1992, p. 270.
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processos cíveis, crime e orfanológicos findos e outros de repartições ou

serviços extintos",

Doravante, o quadro desta instituição passou a ser composto por um

conservador e um sub-conservador - ambos com habilitações académicas

e nomeados pelo governo - e ainda um contínuo e um servente, nomeados

pela Junta Geral".

Somente a 18 de Abril de 1941, e após demoradas obras, foi inaugurado
o novo edifício da então Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Ponta

Delgada, sito à Rua Ernesto do Canto, no qual esta se manteve até finais do

século XX. Aqui passaram a funcionar a Sala de Leitura e outros serviços,
enquanto os depósitos das livrarias e do arquivo persistiram no edifício do

Convento da Graça". Na sessão solene tomaram a palavra o presidente da

Junta Geral, bem como o respectivo bibliotecário que então era João de

Simas. Por esta altura, era considerável o acervo da instituição. De acordo

com Aníbal Bicudo existiam "cerca de 25.000 volumes além de 50.000

processos, 7.627 testamentos, e 1.381livros de notas, que se encontravam

depositados no arquivo da extinta Relação dos Açores?". Todavia, dignas
de registo eram, de facto, as doações de particulares, entre eles Antero de

Quental, Ernesto e Eugénio do Canto, Bruno Tavares Carreiro, o Marquês
de Jácome Correa, o Conde dos Fenais, o coronel João Maria de Aguiar e

José Bensaúde". Entre 1914 e 1919, Jácome Correia havia ofertado a verba

mensal de 50$00 com a qual se haviam adquirido cerca de 2.500 volumes".

Em 1950, António Borges Coutinho Sousa Dias da Câmara, 3° Marquês
da Praia e Monforte, viria a doar o original das Saudades da Terra de

Gaspar Frutuoso".

Desde modo e não obstante as inúmeras carências da Biblioteca Pública

de Ponta Delgada - que se confrontava com grandes dificuldades de

73 Idem, pp. 270-271.
74 Ibidem, p. 271.
75 Cf. DIAS, Urbano de Mendonça - Ponta Delgada ... cit., p. 105. Veja-se também

SILVEIRA, Francisco da - "Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada" in Enciclopédia
Açoriana, www.culturaacores.azores.gov.pt/ea/pesquisa.

76 BICUDO, Aníbal- Em Louvor ... cit., p. 65-66.
77 DIAS, Urbano de Mendonça - Ponta Delgada ... cit., p. 103 e 104-105.
78 BICUDO, Aníbal - Em Louvor ... ob. cit., p. 66.
79 www.culturaacores.azores.gov.pt/enciclopedia açoriana.
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arrumação e de conservação das espécies - mantinha-se o desiderato da

missão institucional de contribuir para o desenvolvimento do nível sócio­

-cultural da população. Ademais, graças aos esforços de algumas autoridades

e, sobretudo, de particulares, por meados do século XX, esta livraria estava

classificada como a "quarta entre as bibliotecas eruditas do país'?". Já em

1892, segundo dados do Anuário Estatístico de Portugal, a biblioteca pública
micaelense situava-se em 5° lugar no raking nacional, em função do número

anual de leitores. Contra os 36.330 da Biblioteca Nacional de Lisboa, que

ocupava o primeiro lugar, a instituição de Ponta Delgada contava com uma

média de 1.802, muito acima das de Braga, Évora e Guarda".

As leituras e o público leitor

Desde inícios do funcionamento deste estabelecimento, a maior parte
dos leitores eram alunos do Liceu Nacional, exigindo-se, também por isso,
a compra de livros modernos e de compêndios. Mariano José Cabral,
enquanto foi bibliotecário, consultava, por vezes, o Comissário dos Estudos

ou o Conselho do Liceu para que lhe indicassem títulos de obras mais

necessárias ou urgentes. No entanto, para além dos estudantes, também

frequentavam a Biblioteca alguns funcionários públicos e estrangeiros",
de entre os muitos que visitavam as ilhas ao longo de oitocentos.

Porém, como já referimos, a escassez de verbas e a demora das autori­

zações para qualquer aquisição constituíam obstáculos imensos à actuali­

zação e ao enriquecimento da Biblioteca, motivando insistentes pedidos,
por parte do bibliotecário, inclusive aos deputados eleitos pelo Distrito.

Outro óbice residia na excessiva demora da chegada dos livros que eratn

encomendados em Lisboa ou da satisfação dos legados e doações por
intermédio dos testamenteiros. Sendo assim, não seria de estranhar o

enorme desfasamento da Biblioteca de Ponta Delgada em relação às suas

80 BICUDO, Aníbal-Em Louvor ... cit., p. 67.
81 TORGAL, Luís Reis e VARGUES, Isabel Nobre - "Espaços de ... cit.", p. 688-689.
82 BPARPD - FBPARPD, Série 004, Lv 20, Correspondência Expedida, ofício ao

Comissário dos Estudos, 13 de Março de 1852, fi. 16v.
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congéneres de Lisboa e do Porto" o que talvez motivasse o número não muito

elevado de requisições. Porém, sem nos atermos à realidade demográfica,
outros motivos pareciam justificar a baixa frequência de leitores.

No decurso das décadas de 60 e 70 o bibliotecário Francisco da Silva

Cabral além de apontar a escassez de livros modernos, atribuía as oscilações
de frequência ao excessivo rigor do regulamento da Biblioteca, uma vez

que se tomava bastante incompatível com os horários dos alunos do Liceu

e que eram, como já referimos, a principal clientela".

O quadro que se segue apresenta um balanço do número de requisições
feitas, mensalmente, entre 1861 e 1865.

Quadro n" 2 - Requisições feitas na Biblioteca Pública de Ponta Delgada
entre 1861 e 186585

1861 1862 '1863 1864 1865

Janeiro 28 95 28 95 73

Fevereiro 18 132 22 66 116

Março 17 121 46 46 167
Abril 42 71 39 78 78

Maio 17 122 48 69 147

Junho 9 78 41 64 74

Julho 102 36 25 16 68

Agosto 38 4 1 O O

Setembro O 1 1 1 2

Outubro 74 91 63 llO 90

Novembro 78 85 60 103 122

Dezembro 46 55 30 68 89

Totais 469 891 404 716 1026

Pela análise do quadro anterior (n° 2) - e comparativamente com o

seguinte (n? 3) - pode dizer-se que, volvidos mais de 12 anos da sua

inauguração, a frequência da Biblioteca Pública era pouco elevada.

Exceptuando esporádicos meses em que as requisições ultrapassavam a

83 Idem, fis. 38v-39.
84 BPARPD - FBPARPD, Série 004, Lv 20, Correspondência Expedida, Relatório,

17 de Outubro de 1864, si fis.
85 BPARPD - FBPARPD, Livro n° 1, Frequências. Não foi possível recolher os dados

do ano de 1860 porque não estava completo. Pressupõe-se a existência de um livro anterior,
cujo paradeiro é desconhecido.
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fasquia dos 100, no geral os pedidos oscilavam entre as quatro e as seis ou

sete dezenas, quando não eram inferiores. A tendência ascendente verifica­

-se, sobretudo, a partir de 1863 em que os totais anuais passam de 404,
para 716 e 1026, respectivamente, em 1864 e 1865.

Sendo certo que havia dias em que não comparecia qualquer leitor

(como em onze dias sucessivos do mês de Fevereiro de 1861), a fraca

afluência, durante o período em apreço, era agravada pelas ausências do

próprio bibliotecário, na altura Mariano José Cabral. Só no mês de Janeiro

de 1861, por exemplo, registamos seis dias em que o mesmo refere os

padecimentos que o impediram de se manter no seu posto de trabalho,
entre eles, dores de cabeça e de garganta que chegaram a motivar a chamada

do médico". Por outro lado, convém não esquecer o avultado número de

dias santificados, de Grande Gala (aniversários régios) ou de nojo por faleci­

mento de algum membro da família real e que levavam, como é evidente,
ao encerramento das instalações.

De resto, e como nos é dado observar no quadro, no período estival

(Agosto e Setembro) as requisições eram quase nulas. Não só os estudantes

estavam em gozo de férias, como as do bibliotecário decorriam entre 15

de Agosto e 15 de Setembro, ainda que na segunda quinzena deste mês a

frequência persistisse irrelevante. Em Dezembro voltavam a registar-se
as férias do Natal, precisamente entre 23/24 de Dezembro e 6 de Janeiro,
o que ditava, de novo, o encerramento da Biblioteca.

Entre o conjunto das requisições feitas neste lapso de tempo (por vezes

mais do que uma por leitor) deparamos com a consulta de jornais nacionais

ou locais (mais antigos ou ainda em publicação), de almanaques, de Diários

do Governo ou das Câmaras, de legislação diversa e de estatutos avulsos.

Alguns estudos específicos, como Princípios de Política Económica surgem

entre os registos, mas o que avultava eram as requisições de dicionários,
tais como: Dicionário Franco-Protuguês, Dicionários de Inglês, Dicionário

Histórico, Dicionário Geográfico, Magnum Lexicon, Dicionário Bescherelle,
Dicionário Latino, Dicionário de Morais, Dicionário de Grego, Dicionários

das Invenções, entre outros.

86 BPARPD - FBPARPD, Livro n° 1, Frequências ... cit., fis. 5, 6, 7.
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Moderno ou NovoAtlas) comprova a maioritária frequência de jovens alunos

de Colégios e do Liceu da cidade. No entanto, há outros dados interessantes

que se recolhem da leitura dos nomes dos leitores deste período.
Em primeiro lugar, a gritante ausência de mulheres. ABiblioteca integrava

os círculos masculinos e estudantis, persistindo a leitura feminina - quando
existia - no recato do lar e circunscrita aos livros tidos como aconselháveis

ao "sexo frágil". No geral, até meados do século XX, considerava-se que
os romances e as novelas exerciam um efeito nefasto sobre as mulheres.

Paradoxalmente, a designada literatura "cor-de-resa", destinada ao público
feminino, era tida como uma diversão perigosa e muito pouco instrutiva e

moralizadora". Como refere Irene Vaquinhas apesar das transformações
sociais em curso "insistia-se numa visão passadista da mulher, como um ser

frágil, dependente e incompleto, incapaz de resistir às tentações do romance".

Será entre alguns autores de "filiação republicana" que se começará a

defender posições contrárias e até o carácter pedagógico do romance".

Em segundo lugar, no seio deste universo jovem, também se incluíam

adultos, alguns deles figuras de relevo e da elite social local, detentores até

de cargos públicos" ou ligados à escrita e ao jornalismo". Militares e padres
também frequentavam a sala de leitura", assim como médicos e juízes da

87 Veja-se VAQUINHAS, Irene - "Perigos da leitura no feminino. Dos livros proibidos
aos aconselhados (séculos XIX-XX)", in Ler História, 59 (2010), 83 e ss.

88 Idem, p. 91.
89 António Pacheco do Amaral, Francisco de Medeiros Borges, António Joaquim

Nunes de Vasconcelos, Frederico Augusto Serpa, João Machado de Faria e Maia, Francisco
António Jácome Correia, Manuel José da Rocha, Manuel António Sequeira, André Diogo
Martins Pamplona Corte-Real, Amaro Augusto Serpa, Carlos Botelho de Melo, João Velho

Quintanilha, João de Medeiros Frazão, Fortunato Zagury, Pedro Vaz Pacheco de Castro e

André Vaz Pacheco da Castro, Isaac Benjamim, LindorffPortugal Lima, António de Medeiros

Gaivão, Dr. Eugénio do Canto, Dr. João Soares de Albergaria.
90 Por exemplo, Francisco Maria Supico.
91 Tenente Coronel José Soares de Albergaria e os padres Augusto Carlos de Melo,

António Jacinto de Melo, Jacinto Manuel da Costa, Manuel Pacheco de Medeiros, Januário
Filomena Veloso, Manuel César de Oliveira, Bento José Pacheco, Júlio de Melo, Francisco
da Silva, Manuel Jacinto de Amaral Botelho.
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urbanas - dizia ser esta uma das obras mais úteis legadas pelos governos

liberais. Um verdadeiro "Remédio d'Alma - no palavroso dizer de então"!".

De facto, não obstante as inúmeras dificuldades com que se deparou esta

Biblioteca ao longo de sucessivas décadas, por via de constrangimentos
financeiros, de escassez de recursos humanos e até de desadequadas
instalações, a Biblioteca Pública micaelense desempenhou (e ainda

desempenha) um relevante papel na divulgação da cultura escrita e do

conhecimento - ajudando a rasgar os limitados horizontes insulares - e na

conservação / preservação de colecções e variadas espécies, abarcando um

importante espólio que muito deveu a doações de particulares e também às

aquisições oficiais.

O percurso oitocentista desta instituição não terá sido muito distinto do

das demais bibliotecas públicas nacionais que, desempenhando idêntico papel
cultural e patrimonial, também se depararam com períodos de dificuldades

e de marasmo, acomodando-se, por longas décadas, em laicizados edifícios

conventuais e incorporando as respectivas colecções e outras de diversificada

proveniência. De realçar o prolongamento dos horários de funcionamento,
as melhorias nos empréstimos domiciliários e os esforços efectuados no

tocante à inventariação, publicação de catálogos e organização de exposições
bibliográficas. Para isto muito contribuiu a evolução a nível da divulgação
de conhecimentos, configurada nos progressos das técnicas de impressão,
nos processos de compilação e de edição e no notável movimento das

colecções literárias'?'.

I06BICUDO, Aníbal- Em Louvor ... cit., p. 55.

I07TORGAL, Luís Reis e VARGUES, Isabel Nobre - "Espaços de ... cit", p. 690-691.
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tinham, nesta perspetiva, mais semelhanças do que poderíamos esperar.

Mestres e aprendizes, chefes de esquadra e guardas mantinham relações de

aprendizagem idênticas.

A ascensão do polícia enquanto trabalhador e a profissionalização das

forças policiais durante o século XIX e início do século XX têm conduzido

a um conjunto de interrogações por parte dos historiadores da polícia, entre

elas a formação (ou falta dela) ministrada aos homens que compunham as

estruturas policiais'. Um pouco por toda a Europa, as pressões sobre a eficácia

policial obrigaram as autoridades a tomarem medidas no que respeitava ao

treino dos polícias. A criação de períodos iniciais de instrução dos novos

recrutas foi uma medida típica, mas o treino pennaneceu, sobretudo,
no plano da experiência de trabalho e da socialização organizacional.
No início do século XX, govemos e polícias. que pretendiam melhorar a

imagem da "sua" profissão promoveram o aumento do tempo de treino,
uma maior complexidade do curriculum e a institucionalização de escolas

que ministravam formação especializada. Os argumentos dos historiadores

têm, assim, oscilado entre identificar a formação na experiência individual

de trabalho, fruto da socialização entre polícias, com pouca ou nenhuma

intervenção das chefias superiores, e a criação de escolas e a publicação
de manuais como sinal de profissionalização e de emergência de uma

técnica policial. O problema não é, no entanto, apenas uma questão de

forma, mas também de conteúdo e dos objectivos da formação dos polícias.
Como sublinhou Anja Johansen, a questão da formação dos polícias
insere-se no contexto da modemização da polícia ou, colocado de outra

forma, no "processo civilizador das práticas de policiamento'" que tinha

como principais características a submissão das práticas policiais à lei,

3 SHPAYER-MAKOV, Haia, The Making ofa Policeman: a social history ofa labour

force in metropolitan London, J 829-1914. Aldershot: Ashgate, 2002, p. 98-109; BERLIERE,
Jean-Marc, La Professionnalisation: reivindication des policiers et objectif des pouvoirs au

début de la Ille République. Revue d'Histoire Moderne et Contemporaine, Tome XXXVII,
1990; SPENCER, Elaine G., Police and Social Order in German Cities: The Dusseldorf
Distric, 1848-1914. DeKalb: Northern lllinois University Press, 1992, p. 102-108. Urna revi­

são desta temática abrangendo todo o contexto Europeu pode ser encontrada em EMSLEY,
Clive, Crime, Police & PenalPolicy: European Experiences J 750-1940. Oxford: OUP, 2007,
p. 200-223.

4 JOHANSEN, Anja, A process of civilisation? Legitimisation of violent policing in

Prussian and French police manuals and instructions, 1880-1914. in European Review of
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o direccionar da intervenção policial para indivíduos e não para grupos

sociais, o engendrar dos métodos policiais para uma efectiva aplicação
da lei usando o mínimo possível de coerção física. De um modo geral,
foi a preocupação por parte das chefias policiais com a falta de qualidade
profissional dos homens que saíam para as ruas e a necessidade de moldar,
tomando mais uniforme, o comportamento dos polícias, que impulsionou
a criação de formas de treino mais efectivas e estruturadas.

O caso de Lisboa permite, por um lado, matizar as posições contrastantes

entre formação "escolar" e formação adquirida no contexto de trabalho

e, por outro lado, a examinar mais detalhadamente as preocupações e os

objectivos da formação profissional numa força policial urbana europeia.
Nem a criação de escolas traduzia todo um novo mundo de profissionalização
e técnica, nem a formação a partir da experiência quotidiana era tão informal

e fora do controlo das chefias como por vezes se tem feito crer. Como

iremos ver, a centralidade da esquadra e do chefe de esquadra no treino dos

polícias lisboetas indicam-nos que talvez os historiadores devam procurar,
não nos períodos de recruta ou na criação de escolas, mas no funcionamento

quotidiano das forças policiais a origem da construção de normas de

comportamento e saberes policiais produzidos e transmitidos dentro das

organizações. Finalmente, o exemplo de Lisboa permite-nos questionar os

limites e as fronteiras do Estado quando examinamos a circulação destes

saberes. As forças policiais, tidas normalmente como instituições opacas,

surgem-nos neste domínio bem mais abertas do que à partida se esperaria.

Polícia e polícias no Portugal urbano

Apesar de algumas mudanças registadas logo após a implantação do

regime liberal em 1834, foi apenas durante a década de 1860 que a reforma

do sistema policial foi colocada no topo da agenda política com alguns
resultados práticos. Uma das consequências dessa atenção foi a saída,
em Janeiro de 1868, para as ruas, de Lisboa e do Porto, das Polícias Civis.

Duzentos e cinquenta homens em Lisboa e cento e oitenta no Porto passaram

History - Revue Européenne d'Histoire, Vol. 14, No.1, 2007, p. 49-71; p. 49 [tradução
própria].
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a patrulhar vinte e quatro horas por dia as ruas das duas cidades. Mais do que
uma resposta ao crescimento da cidade, ao aumento da criminalidade ou a

um receio de desordem pública, a criação das polícias civis surgiu integrada
numa nova forma de conceber a organização do aparelho de Estado e o

estatuto dos seus funcionários assim como a uma nova sensibilidade que
reclamava por um governo mais activo do quotidiano urbane'. Nas décadas

seguintes, as Polícias Civis consolidaram a sua posição no aparelho de

Estado, com o número de polícias a aumentar gradualmente e, a partir do final

da década de 1870, surgindo em todas as capitais de distrito". Nas vésperas
da implantação da República, a força em Lisboa era de 1584 homens".

Para além das polícias civis, as duas principais cidades do país possuíam
ainda as guardas municipais, forças policiais militares, que, com a entrada em

cena das polícias civis, se especializaram progressivamente no controlo de

situações de desordem pública. As funções das polícias civis oscilavam entre

a prevenção do crime, vigilância de grupos marginais como as prostitutas
ou mendigos e a resposta a todo o género de emergências que marcavam

a vida da cidade. Para além disso, enquanto forças de polícia municipal,
deviam fiscalizar o cumprimento das posturas municipais.

Em 1867 a notícia da criação de um novo corpo policial correu

rapidamente com "indivíduos de lugares distantes da capital [a concorrer]
a alistar-se no corpo de polícia civil'". Depois do processo de recrutamento,
a Polícia Civil de Lisboa acabaria por ser composta por alguns destes

indivíduos, pelos homens do corpo de zeladores municipais, então extinto,
e por alguns boletineiros entretanto despedidos do serviço dos correios".

Os critérios de recrutamento não eram especialmente exigentes e mesmo a

obrigação de saber ler, escrever e contar não era uma novidade para a época.

5 GONÇALVES, Gonçalo Rocha, A transformação liberal do sistema policial português,
1861-1868, in CARVALHO, José Murilo, Et. AI. (coords), Linguagens e Fronteiras do Poder.

Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2011, p. 238-256.
6 PALACIOS, Diego, Portugal à Coronhada: Protesto Popular e Ordem Pública nos

séculos XIX e XX Lisboa: Tinta-da-china, 2011, p. 174-178.
7 Orçamento Geral do Rendimento e Despesa do Estado. Lisboa: Imprensa Nacional,

1909, Cap. Ministério do Reino, p. 31-32
8 Instituto Arquivos Nacionais / Torre do Tombo (Lisboa), Ministério Reino [IAN/TT­

-MR], Lv. 1687, fl. 195.
9 IAN/TT-MR, Mç. 3049, U17, Proe. 567. [todas as citações neste artigo foram atuali­

zadas à ortografia corrente]
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Apesar de, como notou Maria J. Moutinho Santos para o caso do Porto",
entre os primeiros recrutados figurarem homens que não sabiam ler

nem escrever, estas tornaram-se competências mínimas que a crescente

complexidade burocrática do trabalho policial exigiu a todos os que

compunham a força policial. No caso de Lisboa, o perfil social do polícia,
nas décadas finais do século XIX, revela alguém natural das zonas rurais

do interior centro do país que entra na polícia quando se encontra na casa

dos vinte anos e tem um passado de "jornaleiro" ou trabalhador rural.

Eram, assim, indivíduos das classes populares em processo de migração
do campo para a cidade que compunham o corpo policial de Lisboa.

Apesar de a maioria dos polícias nunca ter passado do posto de guarda, o

tempo de permanência na polícia aumentou progressivamente e, no final do

século, carreiras de 21-25 anos eramjá comuns".

Os primeiros anos da nova força policial não foram fáceis. A imagem
do polícia civil como alguém sem instrução e cultura e que facilmente

se deixava corromper percorria as mais diversas camadas sociais".

Algumas das mais acirradas críticas vinham mesmo de dentro da própria
máquina do Estado. Em Janeiro de 1870, a propósito de um caso de

assassinato em que meia Lisboa parecia saber onde estavam os suspeitos
sem que a polícia nada fizesse, o oficial no Ministério do Reino informava

o Ministro:

"Assim uma instituição que tão útil podia ser aos habitantes da

capital, e que tão cara custa ao governo, tem-se desvirtuado pouco a

pouco, e é vista com certa prevenção por todos aqueles que a aplaudiram.
É notável a falta de fiscalização do serviço de polícia; são repetidas

as transgressões praticadas pelos guardas-civis, permanentemente
distraídos conversando, durante as horas de serviço, entrando fardados

IO SANTOS, M. J. M., A introdução da polícia civil em Portugal: entre projectos e

realidades, os equívocos de uma política de segurança, ln ALMEIDA, Pedro T., MARQUES,
Tiago (Coord.), Lei e Ordem: Justiça Penal, criminalidade epolícia séculos XIX-xx. Lisboa:

Livros Horizonte, 2006, p. 135-139.
Il VAZ, Maria L, Prevenir o crime: o corpo daPolícia Civil de Lisboa. Ler História, 53,

2007, p. 9-46.
12 ALMEIDA, Carlos de, O Polícia Civil: Cançoneta Cómica: Paródia ao antigo zelador

municipal, Lisboa: Diogo Seromênho Editor, 1879.
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Resumo/Abstract:

Em 1882, era inaugurada a linha da Beira Alta, encarada na altura como a verdadeira

via-férrea internacional, que ligaria de forma mais rápida Lisboa e o seu porto ao centro

da Europa. Tendo em conta a importância do acontecimento, o rei, acompanhado pela sua

família, não podia faltar. Não é, porém, a augusta presença o objecto deste artigo, mas sim

um outro convidado, um personagem improvável, um estrangeiro, de nome B. Wolowski,
que, ao longo de quase duas semanas, acompanhou não só a viagem de estreia da linha,
mas também o périplo real pelas cidades do norte do país, descrevendo a paisagem,
as pessoas, os costumes e idiossincrasias daquelas regiões. Mais tarde, Wolowski reuniu as

suas notas num livro que deu à estampa com o título Les Fêtes en Portugal. Inauguration
du chemin defer de la Beira-Alta.

O texto seguinte é uma breve análise desta obra. Começaremos por enquadrar a linha

da Beira Alta no panorama ferroviário português e no contexto político da época e depois
tentaremos definir quem era este B. Wolowski. Pretendemos com isto divulgar e analisar um

exemplo de literatura de viagem e de avaliação de Portugal pelos olhos de um estrangeiro.

In 1882, the Beira Alta railway was inaugurated. It was considered the real intemational

railway connection that would draw Lisboa and its harbour closer to Central Europe. Having
in mind the relevance of the event, the king and his family couldn't be absent. However,
the presence of the king is not the main focus of the following paper. We will otherwise focus
our attention on an unlikely non-Portuguese guest (B. Wolowski), who for two weeks followed

the king in the inaugural ceremony and also in his journey around some of the northernmost

cities of the kingdom. Wolowksi described the landscape, people, mores and behaviours of

those regions. Later, he summed his notes up in a small book, to which he gave the title
Les Fêtes en Portugal. Inaugura/ion du chemin defer de la Beira-Alta.

The following text is a briefanalysis of this work. We will examine the place of the Beira
Alta railway in the Portuguese rail system and in tile political context of the epoch. We will
also try to determine who this B. Wolowski was. We aim to analyze and divulge yet another

example of travel literature and of an evaluation of Portugal by the eyes of a foreigner.
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Deste modo optou-se por um caininho-de- ferro que, partindo de Lisboa,
seguisse pelo vale do Tejo até Abrantes antes de se dirigir a Elvas e entrar

em Espanha perto de Badajoz. Depois de algumas tentativas falhadas,
contratou-se para tal trabalho José de Salamanca que cria a Companhia
Real dos Caminhos de Ferro Portugueses (CRCFP) em 18593. Todavia,
ainda esta linha não estava concluída e já alguns lamentavam a sua escolha

e voltavam a mostrar sua predilecção por uma via-férrea cortando a

Beira Alta". Na altura o governo ordena novos estudos a Sousa Brandão,
mas mais uma vez Espanha não mostra qualquer interesse em tal projecto.
Por seu lado os técnicos reunidos no Conselho Superior de Obras Públicas

(CSOP), o órgão consultivo do ministério, inclinavam-se para um outro

caminho-de-ferro que em vez de cruzar a Beira Alta seguisse pela Beira

Baixa até à fronteira perto de Monfortinho".

Em todo o caso o período não era propício a novos investimentos,
em virtude da crise da segunda metade da década de 1860 e das dificul­

dades sentidas pelas companhias ferroviárias estrangeiras que operavam em

Portugal (CRCFP e Southeastern ofPortugal), que exigiam apoio do Estado

e usavam a sua influência nos mercados financeiros de Paris e Londres para

o obter". No início da década de 1870, passada a tormenta financeira e na

3 ALEGRIA, Maria Femanda-A organização dos transportes em Portugal (1850-1910):
as vias e o tráfego. Lisboa: Centro de Estudos Geográficos, 1990. PEREIRA, Hugo Silveira
- A políticaferroviária nacional (1845-1899). Porto: Faculdade de Letras da Universidade

do Porto, 2012. PINHEIRO, Magda - Chemins de fer, structure jinanciere de l'État et

dependance éxte-rieure au Portugal: 1850-1890. Paris: Université de Paris, 1986. VIEIRA,
António Lopes - The role ofBritain andFrance in thejinance ofportuguese railways 1850-

1890. A comparative study in speculation, corruption and inefficiency. Leicester: Leicester

University, 1983.
4 Diário de Lisboa. Sessão da câmara dos deputados de 7-6-1862, 1565; 23-3-1864,

891; 29-3-1864, 939-940; 25-4-1864, 1294. BMOP. 1 (1862),43-45.
5 Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas (AHMOP). CSOP. Livro 22 (1865)

18-29v. PAGE ALBAREDA, Eusébio - Caminhos de ferro intemacionaes em Hespanha.
Revista de Obras Públicas e Minas (ROPM). 8 (1877) 95, 427 e ss. ARTOLA, Miguel (dir.)
- Los ferrocarriles en España. 1844-1943. Madrid: Banco de España, 1978.

6 PEREIRA, Hugo Silveira - Markets, Politics and Railways: Portugal, 1852-1892.

2nd International Conference on Economic and Social History (2012), (hdoisto.gr/download.
php?c2012=pereira.pdf, consultado em 15-2-2012). PINHEIRO, Magda - Investimentos

estrangeiros, política financeira e caminhos-de-ferro em Portugal na segunda metade do
século XIX. Análise Social. 15 (1979) 265-286. PINHEIRO, Magda - Cidade e caminhos

de ferro. Lisboa: CEHCP - ISCTE, 2008, p. 143-160. VIEIRA, António Lopes - A política
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ausência de interessados em investir em novas vias-férreas em território

nacional, o governo optou por construir ele próprio novas ferrovias.

Como se entendia que a construção e exploração pelo Estado não tinha

a qualidade da iniciativa privada, a escolha recaiu sobre duas linhas de

construção económica e destinadas ao tráfego interno - as linhas do Minho

e Douro - para as quais o governo já dispunha de autorização legislativa
(lei de 2-7-1867)1.

Entretanto novas movimentações em favor de vias-férreas pelas Beiras

são encetadas. No parlamento surgem propostas de lei para construir

as linhas da Beira Alta e Baixa, às quais responde o governo com mais

estudos. Entre os parlamentares das duas regiões estabelece-se uma disputa
pela preferência do executivo, que a aproveitava para dividir a oposição e,

através de promessas de construção, contentar os criticas. A CRCFP imiscuía­

-se também na discussão, pois qualquer urna daquelas vias entroncava nas

linhas que explorava (do norte, entre Lisboa e Porto, e de leste entre Lisboa

e Elvas). Entre a engenharia nacional não havia consenso nem quanto à

directriz nem quanto à via a construir, mas notava-se uma inclinação pela
linha da Beira Baixa, que teria melhores condições de tracção e possibilitaria
aos comboios atingirem velocidades mais elevadas. Contudo esta via poderia
prejudicar a linha de leste da CRCFP. O governo não quis arriscar colocá-la

novamente em dificuldades financeiras e optou por abrir concurso apenas

para a linha da BeiraAlta. Por outro lado, os castelhanos não tinham interesse

em prolongar a linha da Beira Baixa que poderia beneficiar Portugal e não

traria vantagens para Espanha. Finalmente, a linha da Beira Alta tinha

uma maior extensão em Portugal pelo que fecundaria um maior tracto de

terreno nacional.

O governo abriu concurso pela primeira vez em 1876, mas só à terceira

praça, em 1878, consegue adjudicar a obra à Societé Financiére de Paris

que constitui a Companhia do Caminho de Ferro da Beira Alta (CCFBA).
O caminho-de- ferro teria o seu ponto inicial na Pampilhosa (linha do norte)
e terminaria na fronteira perto de Vilar Formoso.

de especulação: urna introdução aos investimentos britânicos e franceses nos caminhos-de­

-ferro portugueses. Análise Social. 24 (1988) 723-744.
7 Colecção Oficial de Legislação Portuguesa, 1867,441 e ss.; 1872, 150-151.
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Figura 2 - A Estação da Pampilhosa"

A escolha da Pampilhosa deveu-se a motivações de ordem financeira

Ca construção seria mais económica) e de oportunidade, pois uns meses

antes a Junta Consultiva de Obras Públicas e Minas C que sucedera ao

CSOP) tinha dado parecer positivo a uma linha directa entre a Figueira da

Foz e Coimbra concedida a Camille Mangeon e Evaristo Pinto em 1875

C que não se realizara, contudo). O governo opta pela Pampilhosa para poupar

algum dinheiro sem deixar de ligar Coimbra à Figueira. Em 1880 a CCFBA

obtém o prolongamento da sua linha desde a Pampilhosa até à Figueira,
de forma a obter uma saída marítima. Em 1882 toda a linha estava concluída.

Os comboios começaram a circular em Julho de 18829, mas a inauguração
oficial com a presença régia teria de aguardar pelo dia 3-8-18821°.

8 O Ocidente: revista ilustrada de Portugal e do estrangeiro (Ocid.), 140,252.
9 FINO, Gaspar Cândido da Graça Correia, campi I. - Legislação e disposições

regulamentares sobre caminhos deferro. Lisboa: IN, 1883-1903, vol. 1, p. 431.
10 PEREIRA, Hugo Silveira - Caminhos-de-ferro da Beira (1845-1893). Revista de

História da Sociedade e da Cultura. 11 (2011),273-296.
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relatos da viagem pela Beira Alta". Também os jornais da época confirmam

a profissão do polaco", bem como ajá citada carta aberta a Bismarck".

Estas foram as poucas informações que se conseguiram recolher acerca

do autor da obra, nada mais se sabendo sobre ele. Idade, cidade de origem,
formação, casamentos, descendência são aspectos biográficos que ficam

por apurar. Em conclusão, Bronislaw Wolowski era um jornalista que

quatro meses antes da inauguração do caminho-de-ferro da Beira Alta

viera a Portugal (por razões desconhecidas) e aproveitara a sua estadia para

testemunhar aquele acontecimento.

A viagem, segundo Wolowski

A real jornada iniciou-se na manhã do dia 2-8-1882 em Santa Apolónia,
estação central de Lisboa. Construída pelo empreiteiro Opperman entre 1862

e 1865, era a estação principal das linhas de norte e leste e a mais movimentada

da rede", Logo à partida, Wolowski teve oportunidade de testemunhar uma

cerimónia que muito o impressionou: o rei D. Luís despedia-se do seu pai
D. Fernando com um beijo na mão, numa demonstração de amor filial que
ficou marcada na memória do visitante. Acompanhando o rei, seguiam altas

figuras do governo e do Partido Regenerador: António de Serpa (ministro
dos Negócios Estrangeiros e simultaneamente director da CCFBA), Tomás

Ribeiro (Reino) e Hintze Ribeiro (Obras Públicas)". Fontes, indisposto,

18 Biblioteca Nacional de Portugal (BNP) (Lisboa), Espólio Oliveira Martins,
E20/2809-2810. Só na fase final desta investigação se teve acesso a um exemplar da obra
de Wolowski que continha um segundo avant-propos no qual Wolowski refere esta mesma

informação.
19 RS, 11999, 1-2 (citando o Diário de Noticias (DN)). O Tribuno Popular (TP), 2767, 3.
20 WOLOWSKl, B. - [Protesto ... J, cit.
21 ABRAGÃO, Frederico de Quadros - Estação de SantaApolónia. Gazeta dos Caminhos

de Ferro, 1856-1857 (1965) 92-94, 99-102 e 112.
22 MÓNICA, Maria Filomena, dir. - Dicionário Biográfico Parlamentar (1834-1910).

Lisboa: lCS, 2005-2006.
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desnecessárias medidas restritivas à circulação de pessoas. Aconselhou­

-se apenas "evitar a permanência em lugares fechados onde baja grandes
aglomerações ( ... ) devem arejar-se largamente as habitações e lugares de

trabalho. É para aconselhar o uso de preparações desinfetantes das vias nasais

e garganta" e tornou-se "obrigatória a declaração por escrito de todos os

casos'?'. Segundo o relatório de Ricardo Jorge, "não se oferece profilaxia
efetiva e eficaz a exercer contra tal epidemia que não seja a higiene geral
e assistência dos atacados preferentemente em hospital de isolamento?".

Mais tarde as feiras e mercados foram proibidos e as escolas só iniciaram

o ano letivo depois do dia 28 de novembro. Em simultâneo, entre junho e

dezembro de 1918 verificou-se uma epidemia de varíola que obrigou a um

movimento de vacinação rigorosíssimo em todo o país.
A publicidade refletiu a chegada da gripe: um anúncio de muito repetido

de xarope para a tosse alterou o seu texto, passando imediatamente a ser

um xarope para a gnpe.

Figura IV - Anúncios, O Comércio do Porto, 31/08/1918 e 28/09/1918
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Na sequência destas epidemias, Ricardo Jorge participou em conferências

internacionais, como a da Comissão Sanitária dos Países Aliados, que se

realizou em Paris em abril de 191837 e também no ano seguinte, em março,

apresentou à mesma comissão um relatório sobre a gripe; em outubro de

35 O Comércio do Porto, 15/06/1918.
36 O Comércio do Porto, 25/09/1918.
37 Diário de Noticias, 10/04/1918.
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concepto de «historia del movimiento obrero» hacia el de «historia de

los movimientos sociales», en donde cabían todas las manifestaciones

populares de protesta y resistencia". A partir de este momento surgieron
multitud de estudios que analizaban genéricamente las formas de protesta
colectiva ajenas al movimiento obrero"; así como tipos y ciclos concretos de

protesta tradicional como eran los motines de subsistencias" o las protestas
antifiscales".

Pero, a pesar de todo, en 1995, C. Gil Andrés hacía balance de la

producción historiográfica española desde la propuesta rupturista de

1. Álvarez Junco y M. Pérez Ledesma, señalando que:

20 ÁLVAREZ JUNCO, José y PÉREZ LEDESMA, Manuel- Historia del movimiento
obrero: ¿Una segunda ruptura? Revista de Occidente. 12 (1982) 19-41.

21 GIL NOVALES, Alberto - La conflictividad social bajo la Restauración (1875-
1917). Trienio. 7 (1986) 73-217; SÁNCHEZ ITMÉNEZ, José - Conflictividad y dinámica
social agraria: la inserción del campesinado en el movimiento obrero. Anales de Historia

Contemporánea. 5 (1986) 77-92; CASTRO ALFÍN, Demetrio - Agitación y orden en

la Restauración ¿Fin de ciclo revolucionaria? Historia Social. 5 (1989) 37-49; PÉREZ
LEDESMA, Manuel - Estabilidad y conflicto social. España, de los íberos al l4-D.
Madrid: Nerea. 1990, p. 165-202; PÉREZ GARZÓN, Juan S. y DEL REY SEGUILLO,
Fernando - Conflictos y protestas. De la ciudad liberal a la ciudad democrática, 1808-1978
in BONAMUSA, Francisco y SERRALLONGA, Joan (eds.) - La sociedad urbana en la

España contemporánea. Actas del II Congreso de laAHC. Barcelona: Asociación de Historia

Contemporánea, 1994, p. 273-305; CRUZ MARTÍNEZ, Rafael - El mitin y el motín.
La acción colectiva y los movimientos sociales en la España del siglo XX. Historia Social.

31 (1998) 137-152.
22 SERRANO, Carlos - Guerra y crisis social: los motines de mayo del98 in CASTILLO,

Santiago; FORCADELL, Carlos; GARCÍA-NIETO, María C. y PÉREZ GARZÓN, Juan
S. (coords.) - Estudios sobre Historia de España. Homenaje a Tuñón de Lara, I. Madrid:
Universidad Internacional Menéndez Pelayo, 1981, p. 439-449 y El turno delpueblo. Crisis

nacional, movimientospopularesypopulismo en España (1890-1910). Barcelona: Península,
2000, p. 49-62; ELORZA, Antonio - Socialismo y agitación popular en Madrid (1908-1920).
Estudios de Historia Social. 18-19 (1981) 229-261; ARRIERO, María L. - Los motines
de subsistencias en España, 1895-1905. Estudios de Historia Social. 30 (1984) 193-250;
SERRALLONGAI URQUIDI, Joan-Motines y revolución. España, 1917. Ayer. 4 (1991).
169-192; BALFOUR, Sebastián -Elfin del imperio español ... cit., p. 101-140.

23 VALLEJO POUSADA, Rafael- Pervivencia de las formas tradicionales de protesta: los
motines de 1892. Historia Social. 8 (1990) 3-27 y El impuesto de Consumos y la resistencia

antifiscal en la España de la segunda mitad del siglo XIX: un impuesto no exclusivamente

urbano. Revista de Historia Económica. Año XlV. 2 (1996) 339-370; CASTRO ALFÍN,
Demetrio - Protesta popular y orden público: los motines de consumos in GARCÍA
DELGADO, José L. (ed.) - España entre dos siglos (1875-1931). Continuidad y cambio.

Madrid: Siglo XXI, 1991, p. 109-123.













El turno de los campesinos 405

primeras semanas de mayo cuando los motines y disturbios en protesta por
los altos precios de los comestibles se extiendan por todo el país.

Gráfico I - Precio del trigo en España, 1894-1906
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Fuente: GRUPO DE ESTUDIOS DE HISTORIA RURAL- Losprecios del trigo y la cebada
en España, 1891-1907. Madrid: Banco de España, 1980, p. 170. Elaboración propia.

Estos conflictos se concentraron en ciudades de segundo orden como

capitales de provincia y/o cabeceras de comarcas agrícolas, quedando
al margen las grandes ciudades (Madrid, Barcelona, Valencia). Es decir,
las zonas más afectadas fueron las que más sufrieron la crisis finisecular.
Al mismo tiempo destacaron las protestas en los centros mineros (Bilbao;
Langreo y Mieres en Asturias; Belmez y Linares en Andalucía; La Unión

en Murcia, etc.).
¿Qué papel tuvieron los campesinos en estos sucesos? En un principio

podría parecer que la agitación no tuvo incidencia en los pequeños núcleos

rurales españoles, a pesar de que dichos conflictos estuvieran íntimamente

ligados a la crisis finisecular y al ascenso del precio del trigo. Nada más lejos
de la realidad. Como el propio C. Serrano señala: «en realidad la agitación
fue ciertamente más amplia aún, dado que la prensa informa muchas veces

de revueltas en algunos pueblos que no menciona»37.

José V. - Prensa, poder y sociedad en Palencia (1808-1941) (tesis doctoral). Valladolid:

Universidad de Valladolid, 1998, p. 272-273.
37 SERRANO, Carlos - El turno del pueblo ... cit. p. 52-54.
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de Valladolid y Zamora". En estas regiones la dirección de la acción

reivindicativa estaba bajo influencia del socialismo, cuyas ideas arribaron

la zona a través de los obreros que trabajaban temporalmente en las minas

de Vizcaya". Esta influencia se dejó sentir sobre todo en la vasta comarca

triguera de Tierra de Campos, que se extiende por las provincias de León,
Palencia, Valladolid y Zamora, donde se crearon importante número de

sociedades agrícolas en 1903 y 1904, Y donde los candidatos asociados

obtuvieron significativos triunfos electorales en los comicios municipales
del 8 de noviembre de 190349•

Sin embargo, a pesar del éxito del socialismo, ante la crisis de subsistencias

del invierno de 1903-04 los campesinos castellanos no rechazaron los

motines y manifestaciones populares como expresión de protesta colectiva

contra el impuesto de Consumos -siete conflictos- o en petición de pan

y trabajo -diecisiete conflictos, diez de ellos en pequeños pueblos-.
No será hasta febrero de 1904 cuando las sociedades obreras canalicen

ese descontento campesino y se extiendan nuevas huelgas agrícolas.
Entre febrero y marzo de ese año se declararon conflictos laborales en

un total de dieciséis localidades, la mayoría en la mencionada Tierra de

Campos. Con la llegada de la primavera, y de cara a las labores estivales

de recolección del trigo, los jornaleros castellanos celebraron dos congresos

regionales en Villalpando (Zamora) en abril y en Becilla de Valderaduey
(Valladolid) enjunio, donde se acordaron conjuntamente las reclamaciones

de los obreros ante las negociaciones de los jornales veraniegos. Entre junio
y julio de 1904 se plantearon huelgas agrícolas en un total de treinta y dos

pueblos castellanos, además de varios conflictos de diverso tipo (coacciones,
manifestaciones, etc.) en otros trece lugares; la mayoría, de nuevo, en Tierra

de Campos". A todas estas contiendas habría que añadir algunas huelgas
más ocurridas en la provincia de Toledo".

47 REDONDO CARDEÑOSO, Jesús-Ángel - 1904. Rebelión en Castilla y León.
Valladolid: Universidad de Valladolid, 2013, p. 33-42.

48 Los cuales a su vez tuvieron una importante participación en la huelga de Vizcaya del
otoño de 1903: FUSI, Juan Pablo - Politica obrera en el País Vasco, 1880-1923. Madrid:
Ed. Turner, 1975, p. 230-242.

49 BIGLINO, Paloma - El socialismo español ... cit., p. 54-57.
50 REDONDO CARDEÑOSO, Jesús-Ángel-1904. Rebelión en Castilla y León ... cit.
51 BASCUÑÁN AÑOVER, Óscar-Protestaysupervivencia ... cit., p. 104-108.
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La neutralidad de España en la I Guerra Mundial produjo notables

cambios en la economía nacional. Por un lado se aumentó el número de

exportaciones, creando una demanda que en muchas ocasiones superaba
la capacidad productiva del país. Por otro, se produjo una disminución

de las importaciones por la incapacidad de los países beligerantes y el

encarecimiento de los precios del transporte internacional. Este doble

proceso se mantuvo hasta 1920, cuando los países beligerantes recuperaron
sus respectivos tejidos productivos, obligando a la economía española a

centrarse en el abastecimiento del mercado interior. Este hecho produjo la

apertura de un proceso inflacionista y un vertiginoso aumento de los precios
de los productos de consumo básico, 10 cual se dejó sentir con mayor fuerza

entre las clases populares del campo".

Gráfico 3 - Índices anuales del precio del pan al por menor (1914-1920)
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cit., p. 138-139.

alguno de transformación social radical, sino más bien con una reactivación del movimiento

asociativo agrario en reivindicación de mejores condiciones de trabajo»; en ACOSTA
RAMÍREZ, Francisco; CRUZ ARTACHO, Salvador y GONZÁLEZ DE MOLINA, Manuel
- Socialismo y democracia ... cit., p. 345.

64 ROLDÁN, Santiago y GARCÍA DELGADO, José L. - La formación de la sociedad

capitalista en España, 1914-1920. Vol. 1. Madrid: Confederación Española de Cajas de

Ahorro,1973.
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possibilitaram a chegada de uma massa de imigrantes, além de trazer de várias

partes do mundo, particularmente da Europa, toda uma gama de produtos e

influências, gerando e dinamizando um "vetar modernizador'".

De acordo com o censo do ano de 1872, quando a cidade já sentia as

conseqüências do surto cafeeiro, sua população era de 31.385 pessoas,
elevando-se para 64.934 habitantes, em 1890. No começo do século XX,
São Paulo assumiu seu destino de metrópole, sob o influxo do crescimento

industrial, comercial e financeiro, em 1900, totalizava 239.820 habitantes,
em vinte anos este número mais do que dobrou, atingindo a cifra de 579.033.

Entre 1920 e 1940, a população novamente duplicou, saltando para 1.326.261

moradores. Em 1934, totalizavam 287.690 estrangeiros' (destes 79.465

portugueses)", constituindo-se num mosaico diversificado de grupos étnicos

e de seus descendentes, que, juntamente com os migrantes do interior do

estado e de outras regiões do país, conviviam numa multiplicidade de culturas,
tradições e sotaques.'

O florescimento da cidade tornou-a um pólo de atração para os imigrantes.
Alguns vieram diretamente para a cidade e outros, após uma rápida
passagem pela lavoura, migravam à procura de melhores perspectivas,
novas oportunidades e na busca da realização de seus sonhos. Novos territórios

se constituíam e passaram a receber as marcas dos grupos que ali se instalaram:

os italianos no bairro do Bexiga, os japoneses na Liberdade, os judeus no

Bom Retiro, os sírio-libaneses na Vinte e Cinco de Março, os portugueses em

Santana e no Sumaré além de distribuídos em toda a cidade, em os redutos

mais ocultos dos negros na Barra Funda e Casa Verde.

Os recém-chegados" procuravam arranjar ocupações nas atividades

urbanas, no setor fabril, comercial e de serviços, nas obras públicas e

2 ELIAS, Norbert. O processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994.
3 Censo Estadual de 1934.
4 ARAÚJO, Oscar Egídio de. Enquistamentos étnicos. ln: Revista do Arquivo Municipal.

vol. LXV, março de 1940.
5 Apesar das restrições na política imigratória a partir de 1930, presentes na Lei dos 2/3

(decreto 19.482 de 12/12/1930) que garantia a cota de 2/3 de trabalhadores brasileiros natos em

todas as categorias profissionais. Na mesma década a medida foi relativizada pela Resolução
34 do Conselho de Imigração e Colonização (22/04/1939) que revogou qualquer restrição
numérica as entradas de portugueses.

6 Cabe destacar, que não houve um único padrão de deslocamento dos grupos familiares,
muitos imigrantes eram chefes de família e vieram bem antes de seus familiares, que ficaram
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Os imigrantes portugueses se destacaram principalmente no comércio a

retalho, se estabeleceram em negócios de pequeno e médio porte, na maioria

unidades familiares: alfaiatarias, lojas de roupas, tecidos, armarinhos e

miudezas, ferragens, louças, vidros, nos setores de serviços e alimentício.

Procurando trabalhar com um custo operacional mínimo, eles aproveitavam o

quarto da frente de suas próprias casas para constituírem pequenos armazéns
de secos e molhados, açougues, adegas, quitanda de frutas e legumes, vendas

e botequins.
Entrecruzando o público e o privado, o negócio e o lar, a família trabalha­

va duramente no balcão. Os poucos auxiliares eram, em geral, também

portugueses, que se colocavam sob a tutela de conterrâneos, instituíram-se um

sistema de redes de chamada. Dessa forma, estabeleceram negócios variados,
como: quitandas, mercearias, leiterias, açougues, bares, cafés, botequins,
restaurantes, pastelarias, tabernas, também nos hotéis, pensões e casas de

cómodos, com ou sem o fornecimento de refeições, e particulannente as

padarias e confeitarias.Alguns destes estabelecimentos eram mais simples,
outros mais sofisticados com mesinhas, lustres, cristais, espelhos, visando

reproduzir um estilo europeu além de tornarem-se aconchegantes e chiques,
sendo freqüentes as referências nos anúncios da imprensa.
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de preparar a farinha, peneirar, fazer a massa e assar os pães.'? Algumas
trabalhavam para outras mulheres, donas dos fomos e da matéria-prima e

vendiam nas ruas e/ou entregavam nos domicílios.

A partir da segunda metade do século XIX, as transformações na cidade

foram influenciadas pelos imigrantes Il, que entre os novos gostos e práticas
difundiram o uso do trigo (da farinha de trigo), particularmente, para a

elaboração dos pães. Estabeleceram-se padarias que viabilizavam uma

produção maior, sistematizada e cotidiana adequada ao crescimento da

demanda. Neste processo, a atividade feminina foi substituída pelo trabalho

de homens, particularmente solteiros, de forma que as mulheres passaram
a não mais atuar nos espaços de preparação do pão. 12

Os responsáveis iniciais pela expansão da panificação na cidade foram

os imigrantes italianos. As padarias, na maioria dos casos, eram empresas

familiares, destacaram-se a Santa Tereza (1872), Ayrosa (1888) e Popular
(1890, da família Di Cunto). Elas produziam os chamados "pães caseiros"

com fermentação natural, o que os tomava mais saborosos nos dias seguintes,
sendo assim, a maioria dos clientes adquiriam o produto para 2 ou 3 dias,
o que facilitava a organização dos horários e o descanso semanal.

O setor da panificação se difundiu com a ampliação da influência das

chamadas padarias e confeitarias francesas e da preferência pelo pão do tipo

IO Referências simbólicas e culturais constituíram significados sobre o pão, sua presença
simboliza fartura, abundância, enquanto sua falta identifica carência, fome e miséria. O cris­
tianismo identifica o pão ao corpo divino, além de clamar pelas bênçãos do "pão nosso de

cada dia". Lutas e movimentos sociais foram constituídos clamando pelo pão, como denúncia
da situação de miséria a qual estavam submetidos certos setores sociais. Tanto no Brasil

quanto na Europa, o preparo e consumo do pão acompanhavam rituais e cerimônias, usava­

-se fazer cruzes nas massas, rezar salmos para fazê-los crescer e ficarem macios e bonitos.

"O pão suscita o respeito mais arcaico, é quase sagrado. Joga-lo ao chão, pisa-lo é visto
como sacrilégio ... O pão é memorial." CERTEAU, Michel de. A invenção do Cotidiano: II.

Petrópolis: Vozes, 1996, p. 133-34.
Il Cozinhar é transmissão de um saber geracional, de tradições, vinculada à memória

familiar e da comunidade de origem, envolve gestos ritos e códigos herdados e repetidos.
Na preparação do alimento precisava-se orçar a disponibilidade do recurso, observar na

compra a qualidade dos ingredientes, calcular o tempo de preparo e as porções para não ter

desperdício ou falta. CERTEAU, Michel de. A invenção do Cotidiano: II. Petrópolis: Vozes,
1996.

12 Só em 1920 apareceram as primeiras padarias mecanizadas. Em São Paulo, havia um

total de 8.860 padarias em 1950 e mais de 13 mil nos anos 60. Na década de 1970, passaram
para 70 mil, com um COnSlU110 de mais de 11111 milhão de toneladas de pão por ano.
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Com a propagação do uso do fermento biológico tomou mais ágil a

forma de preparar o pão, permitindo a produção de várias fornadas diárias,
com pão quente a toda hora. Algumas padarias ofereciam pão quente desde

as 5 horas até as 9 horas da manhã, de tarde entre as 3 e 5 horas e das 7 até

as 9 horas, além de se proporem a aprontar "encomendas para fora com toda

a brevidade" para festas, casamentos, batizados, etc.

Estas práticas foram difundidas especialmente nas padarias de propriedade
dos portugueses, que também inovaram a organização do negócio com a

incorporação de vários sócios, os quais se revezavam em diferentes tumos,

garantindo, assim, o funcionamento contínuo dos estabelecimentos nos 7

dias por semana e por quase 20 horas diárias. Neste setor, os portugueses
se destacaram e integravam todas as etapas da produção do pão: donos de

padarias, fornecedores de lenha e carvão para os fomos, trabalhadores como

masseiros, fomeiros, carvoeiros e entregadores.
Com o crescimento do setor, em 1915, os proprietários de padarias

constituíram a União dos Proprietários de Padarias de São Paulo. O Estatuto

Social foi aprovado na Assembléia Geral, ocorrida em 9 de Março, quando
além de discutirem os assuntos pertinentes à estruturação da entidade, foram

levantadas as questões que mais incomodavam os panificadores naquele
momento." Sendo proposta a constituição de um registro de fregueses
(buscando selecionar os bons pagadores) e um cadastro de empregados.
A organização do cadastro de empregados pretendia ordenar informações
quanto ao caráter, assiduidade e engajamento político, buscando direcionar

os patrões na hora das contratações, identificando os "indesejáveis", inclusive

levando a demissão, suspensão, muitas e ridicularização.
O cadastro de empregados foi uma das primeiras disposições e buscava o

registro de todos os demitidos das padarias, os proprietários comunicavam os

nomes dos trabalhadores e os motivos de sua demissão, que eram divulgados
pelas padarias, impedindo que ele encontrasse novo emprego. Os motivos

mais citados eram falta de assiduidade e roubo, todavia a acusação de roubo

poderia, ser utilizada para encobrir demissões relacionadas às atividades

14 PERISSINI, Nilmara Cristina. Da União à Fundação: a história da panificação em

São Paulo. São Paulo: Mundial, 2005.
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estas ações exigiam atenção e prontidão para evitar que os pães ficassem

crus ou torrados."

Ajomada de trabalho nestes estabelecimentos era longa, começava às

18 horas com o preparo da massa e se estendia por toda a noite, já que às

4:30 horas o pão deveria estar pronto para a venda e para as entregas à

freguesia. Já às 7 horas, começavam os preparativos para o pão da tarde,
quando os instrumentos e o local eram limpos enquanto o pão estava sendo

assado. O descanso era das 12 horas às 18 horas, contudo, este horário não

era fixo podendo ocorrer variações.
Os padeiros também ajudavam no balcão e realizavam as entregas,

mas em outros casos a "freguesia era feita" pelo entregador, que iniciava o

trabalho por volta das 4:30 horas da madrugada e terminava por volta das

6:30 horas. Ele saia com um cesto grande e 'entregava em armazéns, bares e

domicílios. Alguns entregadores comercializavam em carrocinhas (puxadas
a burro ou cavalo, posteriormente motorizadas) que lhe permitia servir a

uma clientela mais distante.

Entregador de pão
Acervo do Memorial do Imigrante de São Paulo

20 FONTES, Edilza. O Pão nosso de cada dia. Belém: Paka-tatu, 2002.
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Ganhar o pão com o suor do próprio rosto

Em 1877, depois de organizar um "levante" que paralisou as padarias
do porto de Santos (1876), João de Mattos rumou para São Paulo,
onde preparou outro "levante" bem sucedido, reunindo os trabalhadores de

12 padarias da cidade. Fugindo da polícia paulista, em 1878, ele chegou ao

Rio de Janeiro para organizar ações similares e na Corte criou o Bloco de

Combate dos Empregados em Padarias, que tinha como lema "Pelo pão e

pela liberdade'F'Dutras associações, cooperativas e ligas foram constituídas

com a sua participação, bem como, a edição de periódico da categoria como

O Panificador (desde l898/RJ) ou O Trabalhador Padeiro (SP).
Desde os primórdios da expansão das padarias na cidade de São Paulo,

as questões em torno das condições de trabalho e da entrega dos pães geravam
embates entre patrões e trabalhadores, produzindo ações de resistência e luta

constantes durante o século Xx. Nos anos 20, a União dos Padeiros que
coordenava a categoria, encabeçou a greve (1924), que tinha como motivo

a reivindicação da troca de alojamento e comida por melhores salários.

Experiências de luta da categoria culminaram na institucionalização de

um sindicato em 16 de novembro de 1930 (Sindicato dos Manipuladores
de Pão, Confeiteiros e Similares de São Paulo), que nasceu sob o signo da

organização e combatividade.

A questão do descanso semanal dos padeiros em São Paulo, iniciada em

1922, arrastou-se até 1931, quando o benefício foi estabelecido por lei."

AAssociação dos Proprietários de Padarias de São Paulo, insatisfeita, tentou

impedir a execução da medida, entrando com pedido de inconstitucionalidade,
mas a sua legalidade foi reconhecida. Contudo, na prática a situação era

outra, a resistência dos patrões em implementar a medida era constante e

anos depois esta questão ainda se fazia presente da pauta dos grevistas.
Em 1931, o Sindicato dos Manipuladores de Pão, afiliado a Federação

Operária de São Paulo (FOSP), mobilizou-se em prol do descanso dominical.

25 MATTOS, Marcelo Badaró. Experiências comuns: escravizados e livres no processo
de formação da classe trabalhadora no Brasil. ln: Anais do XXIV Simpósio Nacional de
História. São Leopoldo: 2007.

26 Lei n° 2.563/31 do município de São Paulo; lei federal n? 19.770/31, sobre organização
sindical dos masseiros e forneiros de padaria.
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Militantes anarquistas como Francisco Cianci, Herminio Marcos e Natalino

Rodrigues foram registrados como indivíduos sempre presentes em

assembléias e conferências da categoria.
Atingindo diretamente o abastecimento da cidade, em 1932, eclodiu uma

nova greve da categoria que durou um mês. Nesta ocasião, as reivindicações
se concentravam no aumento salarial, nos horários das atividades, no

trabalho noturno e nas folgas semanais. Apesar dos inconvenientes da falta

de pão, o Sindicato procurou o apoio da população, valendo-se da imprensa,
divulgando no Diário de São Paulo, que eles defendiam a fiscalização
sanitária e higiene nos locais de trabalho, além das demandas da classe."

Durante a paralisação, a liderança sofreu forte repressão policial,
principalmente depois dos embates entre os mais engajados e os colegas
que não aderiram à paralisação, sendo enviados policiais para garantir o

funcionamento de padarias. Vários padeiros foram presos, entre eles, o líder

anarquista Natalino Rodrigues."

ms do anarquista Nathalino Rodrigues, ideruificado cm 1932. Laboratório
-

écnico de Forografia do Gabinete de Invesrigação. Pront ]286 Natbnlino

"'_ndrif!:ues. DEOPS/SP. DAESP.

Fotos do Anarquista

27 Prontuário DEOPS-SP, n° 868 - Associação dos Manipuladores de Pão e Confeiteiros
e Similares de São Paulo.

28 Prontuário DEOPS-SP, n" 1286 - Nathalino Rodrigues.
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Bolsas de Integração na Investigação para
Estudantes do Ensino Superior

Procurando responder ao Compromisso com a Ciência, assumido pelo
Governo Português, e nos termos do Regulamento da Formação Avançada e

Qualificação de Recursos Humanos, a Fundação para a Ciência e a Tecnologia
(FCT), lançou, em 2009 e 2010, um Concurso de Bolsas de Integração na

Investigação para Estudantes do Ensino Superior. O Centro de História da

Sociedade e da Cultura (CHSC) seleccionou, em duas fases do concurso,
vinte Estudantes da área da História.

Conforme constava do respectivo Regulamento das Bolsas de Integração na

Investigação, os bolseiros estavam obrigados a elaborar, no final do tempo de

aprendizagem, um pequeno Relatório Científico. O CHSC procedeu à discussão
de alguns desses Relatórios, na presença de um júri, que apreciou, classificou e

sugeriu alterações ou desenvolvimentos quanto ao trabalho produzido.
Agora, através da sua "Revista de História da Sociedade e da Cultura",

vai mais longe e, com a finalidade de premiar, decidiu encetar a publicação
dos trabalhos que merecem ser distinguidos. É o caso de Santos e Santidade.

O período medieval, de Bruno Abreu da Costa, orientado pela Professora

Doutora Maria Teresa Nobre Veloso.

Coimbra, 24 de Setembro de 2012

O Coordenador Científico do CHSC

João Marinho dos Santos
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Após estas duas fases preparatórias, tivemos necessidade de deixar o

geral e restringir cada vez mais o objecto de estudo, de modo a chegar ao

particular. A terceira fase - por vezes em sincronia com a etapa anterior -

baseou-se na criação de lUTI rol hagiográfico, através dos artigos dos Archivos

Leoneses consultados.

A última etapa do projecto é composta pela organização e redacção do .

trabalho escrito, cuja síntese aqui apresentamos.
Esta súmula segue a apresentação do relatório e divide-se em dois

capítulos principais. O primeiro trata os santos e a santidade numa

perspectiva alargada. O capítulo 2 - "O Culto ao Santo" - apresenta a matéria

relacionada com o culto destas personalidades.

1 - O Santo e a Santidade

Comecemos com a definição de santo. "Adjectivo, aquele que foi

canonizado e/ou a quem os fiéis rendem culto; aquele que é puro, isento de

culpa; por extensão diz-se de pessoa virtuosa, bondosa, de conduta exemplar,
irrepreensível; ou aquele que é digno de veneração e respeito?'.

O vocábulo sanctu/sancti aparece na Bíblia para designar os próximos
de Deus, o povo de Israel e as figuras exemplares, sendo a santidade uma

característica do próprio Deus:

"Loquere ad omnem cœtum filiorum Israel, et dices ad eos: a sancti

estote, quia ego sanctus sum, Dominus Deus vester'".

Com Cristo a santidade desce à tena, englobando todos os fiéis:

"Eclesiæ Dei quæ est Corinthi, sanctificatis in Christo Iesu, vocatis

sanctis, cum omnibus qui invocant nomem Domini nostri Iesu Christi,
in omni loco ipsorum, et nostrc'".

3 Santo in Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, vol. III. Lisboa: Temas e Debates,
2003.

4 Levítico 19,2: "Diz a toda a comunidade dos filhos de Israel: sede santos, porque Eu,
o Senhor, vosso Deus, sou santo." Veja-se também a passagem do Levítico 20, 26.

5 1 Coríntios, 1, 2: "À Igreja de Deus que está em Corinto. Dirigimo-nos àqueles que
foram santificados em Cristo Jesus, e chamados santos,juntamente com todos os que invocam
em todo o lugar o nome de Nosso Senhor Jesus Cristo, Senhor deles e nosso".
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Sucintamente, a Idade Média conheceu o ciclo dos mártires, seguindo-se o

dos confessores, dos santos bispos, dos nobres e dos monarcas, dos monges,

e por último, dos místicos e pregadores. A santidade ganha pelo trabalho
- o santo trabalhador - é a última conquista. Com o início da Idade Modema

a questão dos "ciclos de santidade" esfuma-se, não se tomando claros os

periodos de predominância na ascensão à "Corte Celestial".

Em relação às funções do santo, podemos afirmar que elas são de quatro
tipos: de intercessão, de intervenção, de companhia e de modelo.

Aprincipal função do santo é intercederperante Deus em favor do crente,
de forma a garantir uma "boa morte" e uma passagem rápida para o paraíso
e para a salvação.

No entanto, este era um serviço nada gratuito. O crente teria de demons­

trar o seu esforço, realizando peregrinações até ao túmulo do santo ou então

oferecendo a este algum ex-voto",

O intercessor também actua directamente na vida do "seu crente",
exorcizando demónios, curando doenças, afastando a pobreza e a guerra,
resolvendo conflitos entre o Homem e a Natureza e entre os Homens, ou até

através de poderes proféticos que se manifestavam aos crentes em visões e

sonhos". Isto porque o santo tinha a capacidade de "lire dans le cœur des

hommes et de voir clair dans les événements'?".

O santo é, nas palavras de Peter Brown, a "companhia invisível?",
cuja função é idêntica à do "anjo-da-guarda", cuidando do indivíduo,
desde o nascimento até à sua morte, de forma íntima. Assim o santo aparece
como um patronus - o protector, o padroeiro - exercendo o papel de

"defensor, protector e inspirador de urna comunidade'?'.

17 Lembremo-nos da peregrinação do rei Roberto de que nos fala DUBY, Georges -

O Ano Mil. Lisboa: Edições 70,1992, p. 154 e 155.
I Como é o caso de S. Martinho de Tours, que aparece numa visão a Hervé, in DUBY,

Georges - O Ano ... cit., p. 154 e 155.
19 VAUCHEZ, André -Saints, Prophétes et Visionnaires. Le pouvoir surnature! au Moyen

Âge. Paris: Albin Michel, 1999, p. 26.
20 BROWN, Peter - The Cult of Saints. its Rise and Function in Latin Christianity.

Chicago: The University of Chicago Press, 1982, p. 50 e ss.

21 MARTINS, José Saraiva e GAETA, Saverio (entrevistador) - Como se faz ...

, cit.,

p. GO.
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Por outro lado, não nos podemos esquecer que o culto a determinado

santo, originando uma festa ou feira, significaria uma interrupção na dura

vida do trabalho do campo e num escape para a monotonia do quotidiano.
Assim, o santo, entidade constante ao longo destes vinte e um séculos

de Cristianismo, sempre foi um anjo-da-guarda para o "seu" crente.

Por intercessão ou intervenção directa, o "ser de excepção" ajuda o homem

comum a pensar na recompensa da sua vida de trabalho árduo, dando-lhe

um exemplo, através do seu próprio comportamento, de como alcançar a

tão desejada salvação.

2 - O Culto ao Santo

P. Saintyves" defende a tese dos santos "como sucessores dos deuses",
sublinhando as coincidências formais do culto aos santos. Explicitando, este

autor verificou uma continuidade no uso dos lugares de culto ao sagrado
da Antiguidade - nascentes, penedos e bosques. Assim, estes lugares tanto

eram usados no culto de santos, como no culto a "génios" ou "semi-deuses",
praticado por galo-romanos e que se prolongou até à Idade Média Tardia.

No entanto, já desde o século IV teólogos como Santo Agostinho rejeitam
a ideia de os santos poderem ser vistos como os sucessores dos deuses ou

como deuses independentes":

"Eles [mártires] não são deuses: o Deus deles é o nosso Deus.

É certo que veneramos as suas «memórias» como santos homens de

Deus, que até à morte combateram pela verdade para fazerem conhecer

a verdadeira religião, provando a falsidade, a mentira do paganismo'?".

André Vauchez não nega as hipóteses colocadas pelos autores anteriores,
atestando que a santidade não poderia ser um conceito ex-nihilo e que aquela
descenderia, então, de preceitos da Antiguidade.

26 SAINTYVES, P. - Les Saints Successeurs des Dieux. Paris, 1907, citado por PETRI,
Charles - L'Évolution ... , cit., p. 15.

27 SCHMITT, Jean-Claude - La Fabrique ... , cit., p. 287.
28 Santo AGOSTINHO - Cidade de Deus, Vol. r. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian,

1991-1995, Livro VIII, Cap. XXVII, p. 788.
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"ser de excepção". Um ser dual, uma pessoa real e histórica, que pelas suas

continuadas boas acções, se toma num exemplo a seguir e num elo de ligação
entre o terreno e o celestial.

O santo possui várias funções: a de intercessão, a de intervenção directa,
a de "companhia invisível" ou "anjo-da-guarda", e a de modelo de vida

para o crente, modelo de coragem, fortaleza e virtude, exemplificando a

possibilidade da salvação, tão fundamental para o homem medievo.

Tal como foi referido, são múltiplos os tipos de cultos praticados ao santo:

desde a devoção privada, a leitura da hagiografia, as cerimónias litúrgicas,
mais ou menos sumptuosas no seu dies natalis, o culto de relíquias e a

consequente peregrinação ou/e romaria, culminando num padroado realizado

por igrejas, mosteiros e congregações.
Pretendemos que este trabalho venha a ser aprofundado, trazendo esses

desenvolvimentos do tema ao prelo num futuro que se espera próximo.
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territory" e onde as surpresas e as novidades surgem onde e quando
menos esperamos.

Para nos conduzir ao longo desta viagem, o autor empreendeu um

exaustivo e rigoroso trabalho de selecção, releitura crítica e reinterpretação
das fontes (chegando mesmo ao ponto de traduzir - em parceria com

José Braga - algumas delas, como é o caso da "Gesta de Guilherme",
de Guilherme de Poitiers), de modo a construir uma visão própria e original
sobre cada um dos cinco episódios estudados.

E para além de se alicerçar nos textos das fontes narrativas, cada capítulo
assenta ainda numa bibliografia actualizadíssima - arrolada no final de

cada um deles, em jeito de sugestão de leitura - que ronda em média os

oito títulos e onde encontramos os mais importantes trabalhos dedicados a

cada um dos temas analisados. Autores de referência como F. E. Adcock,
Adrian Goldsworthy, Yann Le Bohec, Bernard S. Bachrach, Guy Halsall,
Jim Bradbury, Stephen Morillo ou Kelly DeVries não foram, pois, esquecidos.

Mas, para além de uma empolgante viagem no tempo, esta é também

uma viagem que nos leva da Macedónia ao Médio Oriente (palco da batalha

de Gaugamela); da Península Ibérica ao sudoeste de uma outra península,
a Itálica (cenário para a Batalha de Canas); aos limites orientais do

Império Romano (onde se desenrolou a Batalha de Adrianopla); através dos

Pirenéus (para observarmos o evoluir da Batalha de Poitiers); e, por fim,
num trajecto pelo Canal da Mancha, entre as costas da Normandia e o sul

de Inglaterra (onde teve lugar a batalha de Hastings). É este o mapa por
onde João Gouveia Monteiro nos guia ao longo de cinco etapas, ou seja,
ao longo de cinco importantes enfrentamentos militares.

E é precisamente nas escolhas destes cinco destinos que gostaria,
em primeiro lugar, de me deter um pouco mais, porquanto esta será,
incontornavelmente, a primeira questão que os leitores irão formular.

Porquê estes e não outros?

A resposta a esta interrogação foi já dada pelo autor, quando afirmou

tratar-se, no seu ponto de vista, das batalhas mais importantes da História

do Ocidente Europeu. Claro que se trata de uma escolha pessoal e,

como tal, inatacável. Como diz o outro, gostos não se discutem.

Mas se olharmos com atenção para estes cinco prélios, somos levados
- ainda que as nossas escolhas pessoais pudessem ter sido outras, ou não -
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a reconhecer a validade destas opções. De facto, trata-se de batalhas todas

elas célebres e verdadeiramente emblemáticas. A primeira, porque dita o

momento em que o reino macedónico se converte no Império de Alexandre,
a segunda porque marca a maior derrota averbada pelo exército romano,

a terceira porque constitui o momento em que as fronteiras do Império
de Roma se abrem às chamadas "invasões bárbaras", a quarta porque

significa o fim da expansão muçulmana na Europa, e a última porque se

reporta à conquista do reino de Inglaterra. Mas há outros bons motivos para
concordarmos com as escolhas de João Gouveia Monteiro, j á que boa parte
destas batalhas tiveram um carácter decisivo para a História da Europa
(atente-se nos exemplos de Adrianopla, de Poitiers ou de Hastings). Outras

porque, em consequência do génio táctico dos seus protagonistas, continuam

ainda hoje a ser objecto de estudo nas academias militares do mundo inteiro,
como sucede com Gaugamela e com Canas.

Mas há mais motivos para subscrevermos inteiramente estas cinco

opções: em primeiro lugar, porque todas elas - isoladamente e em conjunto
-, se bem que cada uma à sua maneira, permitem a tal leitura diacrónica

a que atrás nos referimos, por um lado, sobre a evolução nas formas de

organização e de prática da guerra e, por outro, sobre as inovações verificadas

ao nível do armamento e da sua utilização, num percurso que nos leva das

falanges hoplitas à carga massiva de cavalaria; das sarissas macedónicas à

lance couché. Com estas escolhas, nada se perde pelo meio em resultado de

hiatos demasiadamente longos, mas também se evitam repetições de cenários

ou situações demasiado redundantes e que pouco ajudariam a perceber as

diferenças que importava sublinhar.

Estas cinco escolhas têm ainda o mérito de cada uma delas se apresentar
como o corolário, urn momento-chave, de urn periodo específico da História

da Europa na Antiguidade e na Idade Média e o ponto de encontro de urna

teia de acontecimentos políticos, sociais, económicos e culturais que servem

também como pano de fundo para esses mesmos episódios e sobre os quais
o autor convida também a que nos debrucemos.

É que, na realidade, este não é um livro exclusivamente de História

Militar. De facto, a análise das questões de âmbito militar centradas na

'batalha', isto é, focada naquelas escassas horas em que decorre o prélio,
surge quase que apenas como urn pretexto, um mote, para uma observação
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e pela Península Ibérica, assistiremos, na Batalha de Canas, ao choque
entre a hoste de Aníbal Barca e essa poderosa máquina de guerra que era o

exército romano, mas que acabará por sofrer, nessa ocasião e às mãos dos

cartagineses, a maior derrota da sua história (p. 73-108). Mais urna vez,

a batalha serve-nos como mote para um olhar sobre as Guerras Púnicas
- em particular sobre a Segunda -, conflitos desencadeados pelo crescimento

das duas super-potências de então, Roma e Cartago (cujo poderio militar

poderemos também conhecer ao longo destas páginas), e pelo alargamento
das suas áreas de influência, nomeadamente para a Península Ibérica.

É precisamente aqui que, em218 a.C., tem início amarcha de Aníbal através

da Gália em direcção aos Alpes - cuja travessia constitui talvez urn dos

mais célebres episódios desta campanha -, a partir de onde avança para

sul, denotando os romanos, primeiro junto do rio Ticino (218 a. C.), depois
nas proximidades de Piacenza (218 a.C}, e, depois, nas margens do lago
Trasimeno (217 a.C}, Foram autênticos ensaios para a grande Batalha de

Canas - que não hesito em considerar a mais empolgante da História Militar

da Antiguidade - que, apesar do seu desfecho, em nada veio alterar o curso

da guerra, pois Aníbal, sem conseguir recolher junto de Cartago os apoios
necessários para explorar essa vitória, acabou por retirar para o Norte de

África - entretanto invadido pelas legiões romanas - no ano 203 a.C.

Esta viagem prossegue então em direcção a leste, até Adrianopla,
na zona da actual Turquia, onde - no ano de 378 da nossa Era - uma coligação
liderada pelos visigodos, mas que integrava igualmente contingentes
militares de Ostrogodos, de Hunos e de Alanos, infligiu uma pesada derrota

aos exércitos de Valente, o imperador romano do Oriente (p. 109-140).
Podia ter sido apenas mais urna, mas em resultado do seu desfecho converteu­

-se numa batalha verdadeiramente decisiva e que mareou o momento

em que as portas do Ocidente se abriram em definitivo - como sublinha

Edward Gibbon - às "invasões bárbaras". E tal como nos dois capítulos
precedentes, também aqui a guerra, ou melhor, a batalha - sobre a qual o

principal testemunho é o de Amiano Marcelino -, constitui quase urn pretexto

para João Gouveia Monteiro nos guiar por outros temas relacionados, tais

como as reformas militares do período do Alto Império (nomeadamente
as de Diocleciano e de Constantino), observando quais os seus principais
trunfos, mas também as suas falhas e carências, designadamente as que
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mais fortemente se manifestaram em Adrianopla, onde a morte do Império
ficou claramente anunciada.

O destino seguinte leva-nos a um salto no tempo de cerca de três séculos

e meio e conduz-nos até uma região situada entre as cidades francesas de

Tours e de Poitiers, palco da batalha travada em 732 entre as forças de

Carlos Martel e o exército comandado por Abd-al-Rahman, o governador
muçulmano do al-Andalus (p. 141-187). Do prélio pouco se conhece ao

certo,já que não há sequer certezas quanto à data ou ao local onde teve lugar,
uma situação que resulta, em grande medida, da escassez de fontes narrativas,
que praticamente se resumem à chamada "Continuação da Crónica de

Fredegário" e à "Continuatio Hispana" (ou "Crónica de 754", que parece
continuar a "História dos Godos", de Isidoro de Sevilha). Ainda assim,
é reconhecido o carácter decisivo da vitória então alcançada pelas forças
cristãs, o que afastou de vez a possibilidade de uma expansão muçulmana
para leste dos Pirenéus. Mais uma vez, a batalha serve-nos como pano de

fundo para um breve périplo pela história da Europa nos alvores da Alta

Idade Média. Somos, assim, convidados a observar, por um lado, a presença

muçulmana na Península Ibérica e, por outro, a formação dos reinos bárbaros

nascidos das cinzas do Império Romano, em particular o reino Franco,
desde Clóvis até à tomada do poder pelos perfeitos do palácio, de entre os

quais sobressai, naturalmente, a figura de Carlos Martel, o grande vencedor

da Batalha de Poitiers. É também em torno deste tema que - com algumas
incursões até ao período de Carlos Magno, neto de Carlos Martel- ficaremos

a conhecer como de organizavam os exércitos francos, bem como os seus

sucessores carolíngios, o armamento que utilizavam e ainda a forma como

se praticava a guerra neste período tão rico, mas ainda tão pouco conhecido

da História da Europa.
A derradeira etapa deste périplo, mas ao mesmo tempo o mais extenso

dos cinco que compõem este livro (p. 189-327) - o que o converte numa

verdadeirapiece de résistance -, conduz-nos numa viagem às duas margens
do Canal da Mancha, entre a Normandia e a Inglaterra, e convida-nos a um

olhar atento sobre a Batalha de Hastings, ferida no dia 14 de Outubro de

1066. Trata-se, na perspectiva do autor, da batalha mais importante de toda

a História Medieval europeia, algo que se encontra bem expresso na enorme

variedade de fontes narrativas que a relatam, algumas das quais com um
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Adrianopla e outro para Poitiers, e cmco no caso de Hastings). E é

precisamente esta a altura indicada para sublinhar o magnífico trabalho de

São Morais e José Morais, que conceberam estes quadros, graças aos quais
esta longa - mas nem por isso cansativa - viagem, se toma ainda mais

enriquecedora para o viajante, entenda-se, para o leitor.

Em suma, com um tema que cativa, desde logo, o leitor, com um leque de

batalhas muitíssimo bem escolhidas e que entusiasma pela sua diversidade e,

ao mesmo tempo, pelo que cada uma delas significa na História da Europa,
recheado de magníficas ilustrações, a começar pela da capa (sem dúvida

que um excelente cartão de visita para o que se segue), estou convencido

de que este livro tem todas as condições para se tomar um sucesso, ao que

não será certamente alheio o facto de o autor ser reconhecidamente o nosso

maior especialista em História Militar Medieval Antiga e da Idade Média.

E depois, quando se começa a ler, é um livro que cativa logo a partir das

primeiras linhas ao ponto de não ser fácil largá-lo. Cativa em primeiro
lugar pela variedade de assuntos abordados em cada capítulo e que, apesar

de nos levarem - e ainda bem - por caminhos que não são exclusivamente

os da História Militar, ainda que a ela ligados de forma estreita, não

perdem nunca de vista o tema central de todos eles: a guerra e a batalha.

Cativa ainda pela forma como todos estes episódios se encontram, ainda

que de forma propositadamente ténue, encadeados, mas ao mesmo tempo
sem que isso iniba a leitura individualizada ou mesmo alternada de cada um

dos capítulos. Mas este livro cativa também pelo equilíbrio - nem sempre

fácil de conseguir - entre, por um lado, a profundidade e o rigor científico

da abordagem e, por outro, a forma simples, clara e acessível como está

escrito, circunstância que o converte numa obra ao alcance de um público
vasto e diversificado e não apenas dirigida a uma audiência composta por

estudantes e especialistas. É este o rumo que, no meu ponto de vista, cada vez

mais a investigação histórica deve tomar, pois de outra forma os resultados

do nosso trabalho não sairão nunca de um círculo restrito. E nesse sentido,
com este seu novo livro, João Gouveia Monteiro traz mais um importante
contributo com vista a essa transformação que todos nós desejamos.

Miguel Gomes Martins
Gabinete de Estudos Olisiponenses e Instituto de Estudos Medievais - FCSH

miguel.martins-283@clix.pt
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PEREIRA, Armando de Sousa, Representações da Guerra no Portugal
da Reconquista, Lisboa: Comissão Portuguesa de História Militar,
2003 (221 pgs.).

A obra de Armando de Sousa Pereira, Representações da Guerra no

Portugal da Reconquista, trata o período de formação e afirmação de Portu­

gal enquanto reino autónomo e independente (sécs. XI-XIII). Um primeiro
olhar sobre o seu título levaria a supor que versaria sobretudo aspectos de

natureza militar e política, uma vez que tais dominios foram determinantes no

processo acima mencionado. Porém, o autor opta por analisar a questão por
um prisma que coloca o enfoque na percepção que os contemporâneos tinham

do processo que então estava em curso. As dimensões militar e política têm

obrigatoriamente que marcar presença no discurso de Armando de Sousa

Pereira,já que um trabalho que pretendesse tratar do período da Reconquista
cristã, e não mencionasse estas duas perspectivas, seria sempre um trabalho

incompleto, o que dificultaria a compreensão, por parte do leitor, da dinâmica

orientadora inerente ao processo em causa, cerceando desta forma o objecto
histórico de duas das suas mais intrínsecas características. A nucleariedade

destas vertentes impede que qualquer análise séria as negligencie. Posto isto,
o autor prefere analisar a forma como todo o processo de reconquista foi

apreendido pelos seus agentes e por aqueles que com ele interagiram. Oferece

informação diversificada, daquela que por exemplo Maria Cristina Pimenta

autora de Guerras no tempo da Reconquista: 1128-1149 (Quidnovi, 2006),
Pedro Gomes Barbosa autor de Reconquista Cristã: séculos IX-XII (Ésquilo,
2008), e Philipe Conrad autor de História da Reconquista (Europa-América,
2003), nos presenteiam nas suas obras, todas elas de qualidade reconhecida,
mas que focam sobretudo a vertente militar e política.

A obra de Armando de Sousa Pereira oferece assim novidade científica

quando comparada com as mencionadas, serve-se delas em algumas
situações como base de sustentação da sua dissertação, mas afasta-se devido

à importância que concede à apreensão de todo o processo pelos seus

contemporâneos. Tal opção metodológica leva-o obviamente a privilegiar
as fontes de carácter religioso e os relatos de conquista que alguns cruzados,
ou membros de ordens militares efectuaram quando chamados a intervir na

conquista de praças e cidades portuguesas. Figuras como a de Pedro Pitões
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de Portugal. A Vita Tellonis (hagiografia sobre D. Telo), constitui outra

fonte ligada ao Mosteiro de Santa Cruz que abrange questões relacionadas

com as relações entre a Cristandade ocidental e Portugal. Por seu turno,
a Vita Theotonii (hagiografia sobre D. Teotónio) destaca sobretudo os feitos

militares de Afonso Henriques e a expansão do território empreendida
por este monarca. Estas três hagiografias servem, também, para reforçar
o ideal de Guerra Santa, que prosperou a partir de finais do século XI,
depois do apelo de Urbano II. Em todas estas fontes e hagiografias é possível
perceber alguns elementos comuns, se as primeiras atribuem à Reconquista
a orientação régia dotada de uma estratégia pré-definida que aliava a

conquista do território ao reforço da autoridade do monarca, as segundas
não hesitam em associar a intervenção divina as sucesso dos avanços
cristãos para sul, tentando desta forma transmitir a ideia de que Deus

se encontrava do lado dos portugueses. Afonso Henriques surge, assim,
como um rei cuja autoridade foi sancionada por Deus, o que funcionava

como motivação extra no combate contra os sarracenos. Além destas

fontes, Armando de Sousa Pereira realça mais algumas cuja sua postura

apologética em relação a D. Afonso Henriques é evidente. Inserem-se neste

leque a De Expugnatione Scalabis (escrita para celebrar a conquista de

Santarém) e os Annalis D. Afonsi Portugallensium regis (estes foram escritos

em 1185 após a morte de Afonso Henriques, e no século XX Luís Krus

deu-lhes o nome de Anais de Santa Cruz 11). Estes tratam sobretudo as

refregas entre Afonso Henriques e os Muçulmanos, bem como as lutas

intestinas existentes entre as diversas tribos árabes, contendas essas que

reforçavam ainda mais a superioridade moral dos portugueses. Estes anais,
dedicados à construção da memória do monarca falecido, foram escritos

num período em que era necessário restaurar a confiança dos cristãos,
e congregar forças com o propósito de impedir o recuo da fronteira cristã,
contra a aguerrida dinastia dos Almóadas que entretanto se assumira principal
oponente dos cristãos. Concomitantemente, importava fomentar e preservar
uma imagem miraculosa de Afonso Henriques, bem como o carácter

proselitista da Reconquista Cristã. Na sua globalidade os textos produzidos
pelos Cónegos Regrantes tinham a finalidade de reforçar a identidade das

suas instituições, ao mesmo tempo que construíam uma imagem ideal de

Afonso Henriques.
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No terceiro capítulo da obra o autor destaca a intervenção episcopal
ao longo de toda a Reconquista. Os bispos, na qualidade de guardiões das

cidades, envolveram-se activamente neste processo, ao mesmo tempo que

estruturavam a organização das dioceses. Constituíam ainda o principal
apoio do monarca nas relações com Roma (o contrário também acontecia,
uma vez que o papado se apoiava nos Bispos como agentes implementadores
de diversas reformas). Os Bispos desempenhavam, ainda, uma importante
função antes de se iniciarem as batalhas, sobretudo através dos seus sermões

motivadores, que realçavam as virtudes dos exércitos cristãos, bem como a

justiça dos seus propósitos, ao mesmo tempo que desvalorizavam a facção
muçulmana e a corrupção dos seus propósitos. Estes sermões motivadores

verificaram-se antes das tomadas de Santarém, Lisboa e Évora, destacando-se

nestas ocasiões Pedro Pitões, João Peculiar e Soeiro Viegas. Alguns destes

discursos ficaram guardados para a posteridade em várias obras, como por

exemplo a De Expugnatione Lyxbonensi, que trata a tomada da cidade de

Lisboa. Neste texto é curiosa a forma como se tenta motivar os cruzados

louvando a sua peregrinação e a sua coragem para libertar o Santo Sepulcro,
o que parece ser orientado para os cruzados do Norte da europa que auxi­

liaram na sua conquista. Estes sermões além da ideia de guerra santa

punham também o enfoque na justiça que orientava os seus propósitos,
ao mesmo tempo que se serviam de citações ou situações bíblicas como

factor motivacional. Incitavam, também a durante o combate, não serem

demasiado ávidos durante o saque. Não raras vezes estes sermões utilizavam

também motivações históricas que provassem a ancestralidade da presença e

ocupação cristã no território. A figura de João Peculiar aparece mais mencio­

nada do que as outras, uma vez que este acabou por ser elevado a Arcebispo
de Braga. Foi uma figura extremamente influente junto do papado, lutando

até à sua morte pelo reconhecimento de Portugal enquanto Reino autónomo,
algo que apenas se viria a verificar em 1179, com a bula Manifestis Probatum.

No quarto capítulo, o autor propõe-se abordar a questão dos cruzados

e da Reconquista, concretamente a analisar a forma como estrangeiros
apreendiam o processo da Reconquista cristã. A derrota imposta pelos
muçulmanos a Afonso VI em 1086, é run momento importante, uma vez que

tal denota levou este monarca a pedir a colaboração militar de cavaleiros

francos como forma de conter as invasões muçulmanas. Pouco depois da
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chegada destes à Península Ibérica, entrega a dois cavaleiros francos o

governo da Galiza e do Condado Portucalense. Apartir de 1086 a Península

abriu-se ao exterior e o problema da Reconquista Cristã do território ibérico

toma-se internacional, e inserido na órbita de interesse do Papado. Não é

por isso de estranhar que, após o início das cruzadas, várias foram aqueles
que passaram por Portugal, sendo reconhecido inclusive pelo Papa que

o serviço na península era tão libertador como o serviço em Jerusalém.

Aqui chegados é necessário mencionar de novo a De Expugnatione
Lyxbonensi, uma vez que nela se encontra um relato da tomada de Lisboa

em 1147, muito provavelmente da autoria de Raul, um presbítero franco que

participou na conquista da cidade. A primeira conquista de Silves, apesar

do seu carácter efémero merece também algum destaque, j á que a narração
do feito pode ser lida em Narratio de ¡tenere Peregrimorum Hierosolymam
Tendentium et Si/viam Capiemtum, obra muito provavelmente de origem
germânica. A conquista de Alcácer do Sal, em 1217, aparece narrada em

Gosuini de Expugnatione Salaciae Carmem, a sua estrutura surge sobre

a forma de poema épico, o que embeleza o texto e facilita a sua leitura,
mas diminui a sua validade científica,já que apesar da veracidade dos factos

ali narrados, poderá ter existido uma valorização excessiva do processo

discursivo em detrimento da realidade dos acontecimentos.

A leitura e análise destas fontes, leva-nos para um campo em que os

feitos bélicos e as conquistas cristãs aparecem sancionados pela Providência,
sobretudo quando as forças muçulmanas eram quantitativamente superiores
às cristãs. Em algumas destas fontes, os cruzados surgem bastante valorizados

(não tanto como D. Afonso Henriques) aparecendo representados como uma

espécie de braço armado divino, responsáveis pela reposição da justiça.
Neste cenário de exaltação religiosa, qualquertipo de acontecimento inespe­
rado era entendido como um sinal de Deus, apoiando a causa dos cristãos.

A entrada dos cruzados no processo de Reconquista insere-se numa

luta global pela cristandade. As fontes acima mencionadas contrapõem
à força da fé (lado cristão), o idolatrísmo dos muçulmanos, sendo estes

caracterizados como profanadores. Não obstante esta dicotomia latente,
também se estabelece em algumas situações uma valorização excessiva

das qualidades bélicas dos cruzados, em detrimento do guerreiro hispânico,
mais maleável nas suas convicções religiosas.
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NETO, Margarida Sobral Neto, O universo da comunidade rural
- época moderna, Coimbra: Palimage - Centro de História da

Sociedade e da Cultura, 2010 (332 pgs.).

A pena da escritora desta colectânea de estudos, Margarida Sobral Neto,
grafou, também, uma intitulada Nota de Apresentação, que se afigura peça

muito importante, pelo que apetece quase dizer que a tarefa do apresentador
é supérflua. Com efeito, pela referida Nota, ficamos logo a saber quais os

conteúdos desenvolvidos nas seis partes da obra e, como se tal fosse pouco,
raro é o estudo singular que não termina com urna esclarecida e esclarece­

dora "conclusão".

Contudo, não considero que seja fácil ler esta obra especializada,
por várias razões, mas aduziria quatro ou cinco, sem porém as hierarquizar
em substância.

l. As múltiplas notas de rodapé com bibliografia especializada e com

explicitações mais ou menos pormenorizadas sobre certos conteúdos deixam

perceber, rapidamente, que a reconstituição da realidade histórica em causa

e a sua inteligibilidade são complexas.
2. Para melhor captar esta complexidade, a autora recorreu a uma

conceptualização o mais ajustada possível e a operatórias ou modelos que, em

muitos casos, cientificamente (e ainda bem), carecem da devida explicitação,
para poderem servir o discurso do conhecimento, mas sem se substituírem

à própria realidade. E, se para o autor (neste caso o historiador), não é fácil

eleger abstracções cientificas que não deformem a realidade, também para
o leitor não o é descodifícá-las.

3. O real histórico que é obj ecto de estudo foi vivido em espaços diferentes

e por comunidades humanas diversas, logo terá que ser reconstituído

a várias escalas, desde a individual à colectiva, desde a micro à macro

(da aldeia à cidade, da região à nação), sem esquecer as múltiplas e

complexas interdependências pessoais e institucionais (como as paróquias,
as dioceses, os concelhos, as ouvidorias, ... ). Projecta-se, por isso, em sentido

ascendente, por exemplo, no pároco e no bispo, no donatário e na casa

senhorial, no monarca e na Coroa/Estado e, em sentido descendente,
nos curas e nos paroquianos, nos proprietários das terras e nos foreiros ou

rendeiros. Enfim, Margarida Sobral Neto capta muito bem esta dialéctica,
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sabendo que é ao nível macro que se tomam as decisões e que é ao nível

micro que a vida adquire e procura impor os seus direitos.

4. O estudo de uma época histórica, no caso designada "Época Moderna",
aponta para um tempo supostamente linear, progredindo ou regredindo em

termos de qualidade, o que seria fácil de captar e entender. Só que, a par do

tempo irreversível, feito de acontecimentos singulares, únicos, há o tempo
cíclico das aparentes repetições ou dos acontecimentos quase idênticos.

Contudo (insisto) as repetições presentes, aqui, podem estar ausentes,

além, ou seja, os ritmos (mesmo os ritmos do tempo político, por natureza

irreversível) não se manifestam e repercutem do mesmo modo em toda a

parte. Conhecedora disto mesmo, a autora recorre aos designados "estudos

de caso" e tem na devida conta o típico e � atípico.
5. Constantemente, quotidianamente, cada um de nós é, ao mesmo

tempo, objecto e sujeito de um texto social, quer se trate de uma paisagem
pouco humanizada, quer do universo de uma aldeia (onde o simbólico é

quase omnipresente), quer da ambiência social do bairro de uma cidade

(onde tudo é sinal). Qualquer que seja o tipo de texto social, a comunicação
que estabelecemos leva-nos a ler e a ser lidos, ainda que não nos sintamos

inteiramente englobados e até sejamos deficientemente interpretados.
Nunca, porém, estamos inteiramente de fora do texto social.

Eu diria que, identitariamente, Margarida Neto continua a fazer parte
(nem que seja pelo imaginário) de um texto social muito marcado pela
comunidade rural em que nasceu, enfim pela sua "pátria", e que talligação
a ajudou (e muito) a ler outros textos similares do ponto de vista histórico.

O título da obra que nos oferece "O Universo da Comunidade Rural" já nos

leva a pensar assim.

É que, quer tratando meros episódios circunstanciais, quer conjunturas
de tempos variáveis, que funcionam como factores de pressão do devir

contínuo e infinito, o vivido (reconstituído e interpretado pela historiadora)
como que se resolve numa longuíssima estrutura (que vai até aos nosso

dias) muito marcada pela violência, pela conflitualidade, pela contestação
social. Claro está que a confrontação, como comportamento individual

e colectivo, não esgota (longe disso) o universo da comunidade rural

típica. Mas, é indesmentível que a marca e acaba até por marcar o

percurso historiográfico de Margarida Sobral Neto, por estar atenta a esses
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a documentar (eu diria) a relação genotípica de Margarida Neto com o

universo rural, como o texto social que mais a engloba (talvez, até, na sua

identidade) e que ela, por isso, lê (interpreta) melhor. Porquê? Continuamos

a avançar hipóteses.
Margarida Sobral Neto nasceu em Sernancelhe e fez os estudos secun­

dários em Lamego. Lembremos que o concelho em que nasceu confina

com os de Tabuaço, São João da Pesqueira, Penedono, Trancoso, Aguiar
da Beira, Sátão e Moimenta da Beira. Quem não associa esta região
(ainda que abusivamente em termos de rigor geográfico) às Terras do Demo,
tão bem retratadas por Mestre Aquilino Ribeiro, através de urna linguagem
regionalista e popular. Esclarece, a propósito, Paiva Boléo que são linguagens
distintas. A linguagem popular é a que fala, o povo iletrado, em especial o

das aldeias; a linguagem regional é a que usa o conjunto de pessoas de urna

determinada região linguisticamente homogénea. Mas, mais do que assinalar

os factos linguísticos regionais e populares que facilmente se detectam no

romance Terras do Demo é a importância atribuída ao espaço, quer pelo
destaque descritivo que lhe é conferido, quer pela implicação que ele tem na

caracterização das personagens e no desenrolar da acção que lhe conferem

essa marca regionalista e popular. Enfim, Aquilino Ribeiro pintou, através da

palavra, o universo típico da aldeia serrana de uma região da Beira Interior,
sem esquecer, como dirá o autor, que "Ia nature jouit dans mes livres d'une

véritable personalité". Personalidade que impregna o comportamento
e a conduta dos habitantes, assim genericamente caracterizados pelo
próprio Aquilino: "Desde esse dia [em que o romance Terras do Demo foi

publicado J os bons campónios, vítimas do anátema divino ou da injustiça
social, cândidos ou apenas dionisíacos nas horas vagas, a estalar de felícia

e lirismo, entraram na história consagrados como quem são: escravos da

terra ou dos terra-tenentes, minados de preconceitos e taras como todos os

mortais que se prezam, e, aqui para nós, mais propensos ao bem do que ao

mal [ ... J" (apud Henrique Almeida, Aquilino Ribeiro e a Crítica, Lisboa,
Edições Asa, 1993, p. 52).

Se é verdade que não se podem tomar à letra textos de ficção (e daí o

cuidado em considerar as obras literárias como fontes históricas), também

não é menos verdadeiro que a obra literária pode concorrer (com as devidas

cautelas, insisto) para a apreensão estrutural do real em termos geográficos,
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históricos, antropológicos, etnográficos ou de outra natureza. Parece ser o

caso da produção literária de Aquilino Ribeiro e, tanto assim, que o autor

foi catalogado (em boa parte, depreciativamente, por uns quantos) como um

escritor regionalista. Porém, não invertamos os papéis: quando Aquilino é

romancista, não é geógrafo ou historiador.

Terras do Demo é, de facto, um romance de espaço geográfico e telúrico.

Nele pontificam o espaço físico e esse universo/mundo aldeão, com as

suas personagens típicas, com as circunstâncias variáveis das suas vidas,
com as diferenças sociais detectáveis, que se esbatem porém na solidariedade

vicinal e nos acontecimentos comuns, porque o tempo dominante é

cíclico, fechado, repetitivo. Realidade captada e apresentada, deste modo,

spor Mestre Aquilino: "Como há um ano, há vinte, há séculos, a aldeia

bárbara saía a campo; morriam uns, nasciam outros, o fado de viver passava
nela insensivelmente; o homem cumpria a sua missão de filho da terra"

(Terras do Demo, Amadora, Livraria Bertrand, 1963, p. 351).
Particularmente no terceiro estudo da Parte I, intitulado Propriedade e

Renda Fundiária (18 pp.) de O Universo da Comunidade Rural, Margarida
Sobral Neto teoriza e procura demonstrar (com este e outros estudos) que,
na Época Modema, "todas as estratégias de consolidação ou ascensão

social passaram pela aquisição de bens ou rendimentos fundiários". Mais

explicitamente, defende que "a terra e os usos colectivos funcionaram [em
Portugal] como suporte de economias de subsistência e de actividades de

cariz capitalista", pelo que, na segunda metade do século XVIII e primeiras
décadas do XIX, foi muito forte a resistência à política de individualização
das terras comuns, sobretudo nas zonas de montanha. A posse real ou útil

da terra, com os rendimentos que gerava, foi [digo eu] responsável por uma

"organização senhorial-camponesa" que suscitou, regularmente, o confronto

judicial e até físico. Por tal, em Violências do Quotidiano (Parte II, 23 pp.),
Margarida Neto teoriza, justificando, que "a violência na Época Modema

constituí-se como observatório privilegiado do estudo das relações sociais,
dos sistemas de poder e da construção de valores e sentimentos que perduram
no nosso tempo".

O apego à terra, em particular à terra arável (produtora de milho grosso
ou de batata, por exemplo), explica a fundação de Calvão (na gândara de

Vagos) e o seu desenvolvimento, no período que decorre entre os anos 30
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A confusão entre bens e direitos públicos e privados era enorme no

concelho de Ansião, não sendo caso único. Longe disso. A propósito,
a autora de O Universo da Comunidade Rurallembrará que, entre começos

de Quinhentos e 1832, os forais manuelinos, com a amálgama de direitos

régios e prestações enfiteutas, nem sempre concorreram para a evolução
económico-social das populações, pelo que, com frequência, era solicitada

a sua reforma (leia-se Forais manuelinos e tributação agrária [6 pp.]).
Porém, assumindo-se os corregedores "como entidades vigilantes da sua

aplicação", os forais acabaram por se constituírem como instrumentos

protectores das comunidades quanto aos abuso dos senhores. Efectivamente,
conforme é demonstrado em Um estudo de caso: o foral manuelino de

Porto de Mós (14 pp.), a lei do foral sobrepunha-se a todas as práticas,
anulando contratos entre as casas senhoriais (no caso, a Casa de Bragança)
e os representantes do Povo.

Constitui a substância principal, em meu entender, da primeira peça do

livro que estamos a apresentar. Em Poderes locais: senhorios e concelhos

(20 pp.), Margarida Neto lembra que aos poderes concelhios cabia "elaborar

regulamentos (posturas) e exercer, de forma autónoma, o governo da terra",
confonnando-se, contudo, com a legislação aplicável a todo o País (na época
em estudo, de acordo com as Ordenações Filipinas e Regimentos vários).

Entre as câmaras municipais e a Coroa/Estado interpunha-se, porém,
numa parte considerável do território nacional, uma estrutura senhorial,
formada por donatários e senhores locais. Deste modo, "o poder concelhio

foi fortemente condicionado pelo poder senhorial com quem teve de partilhar
jurisdições, poder, e sobretudo recursos".

A ouvidoria de Barcelos, particularmente, afirmou-se como "um impor­
tante espaço de exercício de poder e uma forte base de sustentação económica

e representação simbólica da casa senhorial mais prestigiada e poderosa de

Portugal" (estou a citar de Um estudo de caso: o domínio senhorial da Casa

de Bragança, em Barcelos, no século XVII [16 pp.])". Mas, indícios, mais

ou menos expressivos da intervenção efectiva do poder senhorial (laico
e eclesiástico) encontramo-los nos mais recônditos rincões do território

nacional. Em Terras do Demo, o Sr. P," Francisco, "A bufar de cansaço,

a calva orvalhada de suor, meteu logo para a residência, casa de muitos

cómodos em negra pedra de fortaleza, grandes salas em tabuleiro, tulhas para
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os cereais, e estrebaria para muitas cavalgaduras. Aris fora noutras épocas
abadia de estrondo, lá estava o passal e a igreja em rica obra de talha, como

não havia por ali perto, a atestá-lo" (ob. cit., p. 224).
A aldeia típica de Terras do Demo não patenteia grandes diferenciações

sociais. Há, além de outros, o senhor P," Francisco, o Joaquim Javardo

ou o sovina do Rola. O primeiro gosta de comer bem e não sei se,

em circunstâncias locais que justificassem a contestação anti-senhorial,
ele integraria, como representante do baixo clero, esse movimento.

Distanciar-se-ia, talvez, do comportamento dos curas de Poiares, embora

fossem outros os tempos. Em Contestação anti-senhorial em Poiares:

o papel do clero (21 pp.), Margarida Neto teoriza práticas sociais que se

afiguram lógicas, a saber: o alto clero português robustecia o grupo senhorial;
o baixo clero, reconhecendo a sua origem e mantendo-se mais próximo do

campesinato, podia apoiá-lo nas suas reivindicações, utilizando alguma
imunidade que o estatuto eclesiástico lhe proporcionava. Poderia, mas era

imprevisível, em muitos casos, o sentido social do comportamento clerical.

Já o Joaquim Javardo, vestindo, em dias de festa "boa fatiota de saragoça

preta com corrente de pinto no relógio, lencinho de renda no bolso da véstia,
e até fita de seda vermelha ao pescoço - fita que lhe trouxe o cunhado quando
veio do Rio [ ... ], era há vinte anos o caudatário [o serventuário] de todos

os curas que pastoreavam a freguesia. Afora esta vaidade satisfeita, toda a

sua cobiça era pertencer à Junta de paróquia, no que topava relutância por
não saber ler nem escrever" (ob. cit., p. 227-228).

Era analfabeto, mas talvez não lhe faltasse uma sageza similar à dos

representantes do povo de Arcozelo, pelo menos em período anterior a 1745,

já que a estratégia regularmente adoptada por eles foi a de tentarem negociar
com as autoridades senhoriais e de recorrerem, dilatadamente, aos tribunais.

É deste tipo de contestação que nos dá conta o estudo: A contestação anti­

senhorial em Arcozelo (Gouveia) [19 pp.].
Por sua vez, o velho Rola, pequeno latifundiário, mostra-se apegado

ao seu dinheiro, mas, sobretudo, à tena arável em regime de propriedade
bem privada, a ponto de reagir mal às expropriações, mesmo quando feitas

em nome do progresso que ele, na sua bárbara incivilidade, não entende.

Por outras palavras, manifesta o seu forte sentimento telúrico, que a

compensação monetária não paga e, nesta atitude, é acompanhado por



484 Recensões e Notas de leitura

todo o povo da aldeia: "Acudiu o povo; era o perito das expropriações que
vinha concertar com os donos dos prédios cortados pelo lendário traçado o

montante da devassa. Então sempre era certo os ministros vieram derreter

dinheiro naquelas terras montesinhas? Hem, sempre era verdade, a estrada,

que tinha embirrado lá para trás de Barrelas, romper, por aí fora, arrasando

leiras e ferragiais?! Ladrões, Portugal estava desgraçado!" (ob. cit., p. 270).
É que, além do mais, espoliavam a extensa e estimada gândara: "E a meio

da gândara sem fim, silenciosa, surrada dos gados, da cor das cinzas,
eram [as moitas] em seu verde-escuro como folhas de nenúfar nas águas
mortas dum pântano" (Terras do Demo, p. 348).

Outros tempos, marcados pelo movimento "Regenerador", mas já longas
décadas antes, mais propriamente no século XVII, a viúva de João Garcia

Bacelar, "homem que a história e a memória locais perpetuaram como o

fundador de Nossa Senhora da Tocha" (no actual concelho de Cantanhede)
se distinguira na defesa do domínio útil que tinha na quinta da Telhadela,
situada na Gândara da Tocha. Os seus direitos de sesmeira, como co-herdeira

dos bens do marido (entretanto falecido), levaram-na a resistir contra a

expulsão da quinta ordenada pelo Mosteiro de Santa Cruz (titular real da

terra). Excomungada, recorreu ao poder real (no caso a D. João IV) e nem

mesmo assim foi atendida. Continuou a resistir e só acabou por ceder às

pressões do Mosteiro de Santa Cruz, sobre os direitos que tinha na ermida da

Senhora da Tocha, por volta de 1670. E Margarida Neto deixa exarada, no seu

estudo intitulado Uma mulher nas malhas da justiça senhorial na Gándara

da Tocha [20 pp. da obra que estamos a apresentar], esta sentida observação:
"As forças físicas já lhe estariam a faltar para continuar entrincheirada na

sua ermida. Para além disso, teria um bom motivo para ceder: o facto de

estar a quinta que fora construída pelo seu marido nas mãos dos seus netos.

Aqui poderá ter adormecido em paz, sossego que seria bem merecido depois
de tanta luta ... ".

Viver e morrer pela terra que garantia (e ainda deveria continuar a

garantir) o pão-nosso de cada dia. Uns trabalhavam-na arduamente, a

troco de foros e rendas, que, numa larga percentagem, revertiam para os

seus titulares reais (Coroa, donatários, senhores leigos e eclesiásticos);
outros comiam, em lautos banquetes, sumptuosas moradias, numerosa

criadagem e oportunista clientela grande parte do que ela oferecia.
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Nem sempre os direitos e os deveres de uns e outros eram respeitados,
muito por culpa de uma legislação arcaica, sincrética, confusa, equívoca.
E a conflitualidade estalava, acompanhada, não raro, de violência.

São retratos típicos e atípicos de uma estrutura senhorial-campesina
que vemos pintados, pela pena historiográfica de Margarida Sobral Neto,
neste livro. Afinal Ce sem pretender ser abusivo no cotejo), ele constitui

o palimpsesto, na Época Moderna, de muitas "Terras do Demo" do

nosso Portugal.

João Marinho dos Santos
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra I CHSC

uc3928@f!.uc.pt
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Os primeiros eram fundamentais para a tracção do arado e do carro;

por sua vez, os cavalos eram imprescindíveis para a concretização da guerra

ofensiva, em azarias, guardas ou fossados, ou seja, em expedições de raio

curto ao campo inimigo, tirando partido do factor surpresa pela mobilidade

e devastação que cavalo e cavaleiro causavam. No século XVI, a artilharia

será uma arma mais decisiva que a cavalaria, mas durante a Idade Média

impor-se-á o poder do guerreiro a cavalo.

Por isso, a elite concelhia era constituída, sobremaneira, pelos cavaleiros­

-vilãos, determinando o foral de 1212 que a riqueza necessária para ter

cavalo e, consequentemente, para ser cavaleiro era possuir urna aldeia,
ou seja um casal, uma junta de bois, 40 ovelhas, um asno e dois leitos

ou camas. Em contrapartida, entre outras regalias, o cavaleiro-vilão de

Sarzedas era equiparado, judicialmente, ao infanção, portanto a um nobre

de sangue.

A vida de trabalho dos homens e mulheres de Sarzedas, explorando a

terra, a água e os montes, colhendo os produtos agrícolas ou arrecadando

os rendimentos do pastoreio, necessitava de se inscrever numa sociedade

ordeira e pacífica. E não menos de ordem e regras próprias necessitava o

comércio activado pelas mãos de mercadores e viajantes cristãos, mouros ou

judeus, a que o foral de 1212 se refere, que atravessavam esta paragens com

as suas mercadorias ou na vila as transaccionavam. De todas as operações
comerciais, em que vemos desfilar perante os nossos olhos a compra e venda

de cereal, do vinho, do azeite, da cera, do gado, dos panos de lã ou linho,
das peles, dos escravos mouros, pagavam portagem ao senhorio os homens

de fora, de acordo com as cargas e os produtos, mas estavam isentos dela

os vizinhos de Sarzedas, o que era um importante privilégio.
Para que todos estas actividades produtivas e comerciais decorressem

normalmente, o foral medieval de Sarzedas arrolava as infracções ou crimes

de maior gravidade social, como, entre outros, a recusa em fazer a guerra

defensiva, o homicídio, a invasão de domicílio, a violentação de mulheres,
o testemunho falso, as múltiplas agressões, em especial as praticadas em

lugares públicos e sagrados, a alteração dos marcos da propriedade rural,
sempre indicando como deviam ser penalizadas. Por exemplo, no caso do

roubo, o ladrão tinha de repor nove vezes o bem furtado, cabendo duas partes
ao lesado e revertendo as outras sete para o senhorio.
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Súmula das atividades do Centro de História da Sociedade e da

Cultura da Universidade de Coimbra

Ano de 2011

O Centro de História da Sociedade e da Cultura, unidade de r&D,
financiado e avaliado pela FCT, é uma instituição orientada para a investi­

gação histórica, sendo, sobretudo, constituída por historiadores. No decurso

do ano de 2011, o seu corpo de especialistas integrou 32 investigadores e

47 colaboradores, institucionalmente ligados às Faculdades de Letras e de

Economia da Universidade de Coimbra, à Universidade da Beira Interior

(Covilhã), à Escola Superior de Educação de Coimbra, à Universidade

Aberta e à Universidade de Valladolid. Na investigação utiliza metodologias
interdisciplinares, analíticas e globalizantes, transversais e comparativas,
privilegiando a diacronia (da época medieval ao período contemporâneo) e

diferentes escalas espaciais (do local ao regional e do nacional ao mundial),
sendo muitos dos estudos realizados no quadro de parcerias nacionais

e internacionais.

A sua actividade de investigação científica desenvolveu-se no âmbito

de dois grandes projectos: Sociedades, Poderes e Culturas: Portugal e os

"outros" (SOPOC), coordenado pela Prof. Doutora Maria Helena da Cruz

Coelho e História da Região Centro (HRC), coordenado pelo Prof. Doutor

António de Oliveira.
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onde decorreu a sessão; Doutor João André, Director do Departamento de

História, Arqueologia e Artes pelo apoio financeiro ao material de divulgação;
Doutor João Marinho dos Santos, director do Centro de História da Sociedade

e da Cultura da Universidade de Coimbra, pelos livros ofertados; Doutora

Isabel Mota, Directora de 1.0 ciclo, pelo enfoque institucional que tributou

ao evento; fotógrafa Ana Perovskaya, pela criatividade artística que colocou

na foto e no design do cartaz.

E, sobretudo, felicitar os alunos, pelo seu inquestionável e absoluto

envolvimento.

Coimbra, 29 de Julho de 2012

Irene Vaquinhas
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra / CHSC

irenemcv@fl.uc.pt
Maria Alegria Fernandes Marques
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra / CHSC

mfm@fl.uc.pt

Encontros Culturais em São Cristóvão de Lafões

Mosteiro de S. Cristóvão de Lafões, 12 e 13 de Maio de 2012

A exemplo dos anos anteriores, mais uma vez o mês de Maio

proporcionou, aos interessados, uma nova reunião científica no mosteiro

de S. Cristóvão de Lafões. Tratou-se do VIII dos Encontros Culturais de

S. Cristóvão, desta feita anunciado sob o tema de Monasticon (II) - nos

caminhos de Cister.

Com efeito, tal realização não poderia ignorar o ano de início das

comemorações do centenário da entrada de Bernardo de Fantaines em Cister.

O Encontro do presente ano pretendeu, por isso, dedicar-se a alguns aspectos

que conformaram a vivência cisterciense, proporcionando novos enfoques
sobre a presença de Cister em Portugal. Abarcaram-se perspectivas novas

dentro dos Encontros ou aprofundaram-se temáticas já afloradas em edições
passadas, vistas, agora, sob novos olhares e interpretações.

Cuidou, assim, de se tratar das Expressões do monaquismo cisterciense,
com intervenções de Pedro Gomes Barbosa (Faculdade de Letras da
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se foram desembaraçando das obrigações impostas pela vida regular
(a mais radical será, porventura, a de um noviciado cumprido em tempo
extraordinariamente breve), e como o significado social das ordens,
tão ligadas ao mundo dos benefícios que se acentua no período moderno,
as distanciou cada vez mais do espírito de Cister.

Por sua vez, a intervenção de Frei Geraldo Coelho Dias (Faculdade de

Letras da Universidade do Porto), reflectindo em tomo de vários escritos

de São Bernardo, procurou apresentar diversas chaves de leitura para
essa questão fundamental que atravessa toda a sociedade da Alta Idade

Média: um mundo que se reconhecia na divisão entre guerreiros e clérigos,
como podia aceitar um discurso que propunha a simbiose entre estes

elementos e os valores que lhes estão subjacentes?!
Por último, sob a temática particular Da terra ao Céu: propostas de

Cister, Manuel Luís Real (Arquivo Histórico da Câmara Municipal do Porto)
forneceu o olhar da Arqueologia sobre os espaços cistercienses e os seus

lugares de implantação. A sua interpretação dos testemunhos arqueológicos
sobre a organização do espaço monástico entre os cistercienses, leva-nos a

pensar o modo como num Portugal em construção se transmitiram modelos

que presidiram a factores tão significativos quanto a escolha do lugar de

implantação das construções, chegando até às próprias estruturas. A segunda
grande constatação é a de que gerações e gerações de religiosos e religiosas
tiveram a capacidade de adaptar o plano ideal à realidade local. Este traço,
se mostra espírito pragmático e criativo por um lado, deixa em aberto, para
ser eventualmente revelado por outra documentação, a questão de saber-se

em que medida é que os princípios gerais que presidiram à funcionalidade dos

espaços podem ter desaparecido e caído em esquecimento na vida quotidiana.
Num trabalho de filigrana metódico e paciente, Iria Gonçalves (Faculdade

de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa) fez alguma
luz sobre um dos aspectos essenciais desse quotidiano: a alimentação dos

monges no período medieval. Numa tentativa de compreender definições de

vida mas também circunstâncias de produção animal, interpretou os perfis
até agora obtidos ao longo de muitos anos de trabalho, em variada informa­

ção, como orçamentos e despesas de Alcobaça.
Por fim, Luís Casimiro (Faculdade de Letras da Universidade do Porto)

colocou a tónica, na sua intervenção, na leitura de elementos iconográficos,
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tentando evidenciar o modo como se desenvolveram, nos espaços monásticos

cistercienses, apesar do ascetismo formal, alguns programas coerentes

e modelares.

Os trabalhos completaram-se com o lançamento do Livro do VIIEncontro

Cultural de São Cristóvão de Lafões (2011), dedicado a Monasticon:

História e Memória, e com a visita da exposição São Teotónio: Patrono da

diocese e da cidade de Viseu (J 162-2012), evocativa "dos 850 anos da morte

desta figura marcante do percurso colectivo dos portugueses", e patente ao

público, em Viseu, no Museu de Grão Vasco.

A exemplo do que vem acontecendo, mais uma vez, o ambiente do

Encontro foi rico pelas intervenções suscitadas e pelo diálogo gerado
em volta dos temas propostos. Parece concluir-se que, definitivamente,
os temas ligados a Cister continuam a marcar pertinência e a suscitar interesse

não só entre estudiosos, mas também entre aqueles que, de algum modo,
se entusiasmam com a história de urna instituição que também ajudou a

conformar Portugal.
Como vem sendo hábito, o Encontro teve a colaboração do Centro de

História da Sociedade e da Cultura da Universidade de Coimbra através da

participação na Comissão Científica (Presidência).
No final dos trabalhos, foi anunciado o tema e a data de realização do

IX Encontro Cultural em S. Cristóvão de Lafões: Cister: crise e inovação,
que terá lugar a 10 e 11 de Maio de 2013.

Maria Alegria Fernandes Marques
Universidade de Coimbra, Centro de História da Sociedade e da Cultura

Presidente da Comissão Científica dos Encontros Culturais de S. Cristóvão de Latões

mfm@fl.uc.pt

Congresso Internacional

Os Franciscanos no Mundo Luso-Hispânico: História, Arte e Património

24-28 de Julho de 2012

Os Franciscanos no Mundo Luso-Hispânico: História, Arte e Patrimó­

nio, foi o título do Congresso Internacional promovido pela Sociedade

de Geografia de Lisboa, nos dias 24-28 de julho de 2012. A iniciativa,
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comemorativa dos 800 anos da fundação da ordem franciscana, foi

co-organizada por outras instituições como o Centro de História de Além­

-Mar (CHAM) IUni. Nova e Uni. dos Açores; Centro de Estudos de História

Religiosa (CEHR) I Uni. Católica Portuguesa; Escola Superior de Belas

Artes e Centro de Estudos em Ciências das Religiões I Uni. Lusófona de

Humanidades e Tecnologias; Centro de Estudos Franciscanos (Porto);
Centro de Estudos de Arte e Arqueologia I Instituto Politécnico de Tomar.

Constituído não apenas por qualificados membros da ordem como o

Dr. fr. Henrique Pinto Rema, heterogêneo era o grupo que compunha o

Conselho Científico que avaliou as muitas propostas. Não poderia ser de

outra forma, pois foram oito as áreas temáticas do encontro: Estruturas

e história institucional; Património edificado; Iconografia e património
móvel; Missões, assistência e ensino; Biografias de relevo; Circuitos e

itinerância no mundo; Bens e Rendimentos; Bibliotecas, Arquivos e Fontes.

Foram dias densos de debate, realizados principalmente na sede da Sociedade

de Geografia, onde simultaneamente decorreram quase 100 comunicações
para um total de 31 forum. A sede oitocentista da instituição no coração
da capital portuguesa foi o cenário da sessão de abertura, inaugurada pelas
palavras de boas-vindas do Presidente Prof. Doutor Luís Aires de BalTOS,
do Provincial dos Frades Menores em Portugal, padre Victor Melícias,
e pela conferência Os Franciscanos na Expansão portuguesa: 1415-1834

proferida pelo Prof. Dr. Victor Teixeira. O Centro Cultural Franciscano

da Casa da Luz foi, no entanto, o espaço onde se concluíram as seções do

Congresso. Poderíamos dizer que o jardim desse Centro se tomou num

"Hortus Conclusus" com a exposição fotográfica O claustro Franciscano:

de Guadalupe a Goa (organizado por Anna Assis Pacheco), significativo
coroamento destes dias consagrados à difusa presença e às multíplices
instituições da Ordem Seráfica.

Com efeito, áreas geográficas, coordenadas cronológicas, temáticas

historiográficas específicas e complementares foram tratadas com compe­
tência e versatilidade, lideradas entre outros pelos Professores Fernando

Larcher, António Matos Ferreira, Manuel Gonçalves Pereira OFM,
Manuel Neves, Hermínio Araújo OFM; Ana Isabel Buescu, Augusto
Pereira Brandão; Henrique Coutinho Gouveia, Manuel Baeta Neves,
Susana Costa Goulart, João Pereira Neto, Mario Farelo. Com experiência
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e disponibilidade, interconectando e comparando "limites" socio-políticos­
-religiosos, foram eles a manter as fileiras das muitas comunicações que
irradiavam desde os espaços de Portugal envolvendo regiões do norte

da Espanha e do Mezzogiorno de Itália, dos territórios ultramarinos dos

impérios luso-hispânicos: propostas heterogêneas de longo e largo marco,

caminhos de pesquisa que podiam estar apenas no início, ou aos quais se

dava voz depois de uma longa peregrinação entre arquivos, bibliotecas,
ou após períodos de silencioso estudo. São estas as fronteiras temáticas

de intervenções como São José de Cupertino (1603-1663): o conventual

"voador" desde Itália até Portugal. Notas de um itinerário de pesquisa
de Paola Nestola (bolseira FCT e investigadora colaboradora do CHSC,
Uni. Coimbra); ou A Livraria do Seminário dos Missionários Apostólicos
- Convento de Santo António do Varatojo (1680-1834), de Maria da Luz

Rei (CECD-FLUL, Uni. Nova Lisboa); ou As pinturas do teta da igreja
de São Francisco de Paula na cidade de Goiás, Brasil, por Mara Raquel
Rodrigues de Paula, (Col.Claretiano Coração de Maria, Secr.Est.Educ.de

Goiás). Poderíamos dizer olhares cruzados só aparentemente longínquos, que
com efeito suscitaram profícuos debates. Por outro lado, entre os percursos
incluídos em projetos mais amplos, exemplificativa é a densa comunicação
A parenética franciscana ao serviço da monarquia por ocasião do nasci­

mento de D. Maria Teresa de Bragança (J 793) de Isabel Drumond Braga
(Uni. Lisboa); assim como apresentaram novos aspetos, dados estatísticos,
sem deixar de integrar fontes escritas e visuais, quer José Millia Alonso

del Val, OFM (Subdirector da Revista Archivo Ibero Americano) em

Franciscanos vascos, montanheses y navarros en la evangelizacion y
missioneros de Asia desde o siglo XVI hasta nuestros dias; quer Margarida
Sá Nogueira Lalanda (Uni.Açores, CHAM) e Maria Luísa Jacquinet
(Uni. Coimbra) que focaram dois distintos planetas do universo clariano nas

comunicações Das clarissas e dos dotes de entrada em religião no seculo

XVII no primeiro caso, e As Clarissas do Desagravo: da especificidade da

regra à singularidade da arte no segundo.
Além disto, não se pode dizer que figuras franciscanas carismáticas da

galáxia luso-hispanica (ao popularíssimo lisboeta São António foi dedicada

uma inteira sessão no primeiro forum, e poderosa foi a ação do bispo de

Goa abordada no relatório de Maria Madalena Larcher (Uni.Cat.de Louvain)
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Espaços urbanos plurais, portanto, complexos, indefinidos e que vibram

de tensões antagônicas e competitivas como num atlético desafio.

Juntamente com as novas propostas transnacionais foram discutidas

também questões tratadas nas edições anteriores, retomadas e desenvolvidas

mais em profundidade e com novas categorias de análise. Uma tendência

específica na recuperação das temáticas anteriores foi a RT5, Ways of
communicating Urban History, coordenada por Anja Kervanto Nevanlinna

(University of Helsínki) e Donatella Calabi (WAV University of Venice,
e membro honorário EAUH), que guiaram o períplo de intervenções e

projetos experimentais apresentados por especialistas pertencentes aos

centros de heterogênea natureza, tais como: City of Melbourne, Arts and

Culture Branch, Melbourne Australia (Eddie Butler-Bordon); Ca' Foscari­

Veneza, Department of Management, Venice, Italy (Paola Lanaro); Istituto

Universitario di Architettura di Venezia, Storia dell'Archiettura-Mestre,
Italia (Isabella Leonardo); Erasmus University/Museum Rotterdam, Erasmus

School ofHistory, Culture and Communication, Rotterdam, The Netherlands

(Paul Van de Laar); Université Paris 1, Panthéon Sorbonne, Paris, France

(Konstantinos Plevris); Abu Dhabi University, Architecture and Design,
Abu Dhabi, United Arab Emirates, (Rim Meziani); Universidad Europea
de Madrid, Proyectos y representacion de la Arquitectura, Madrid, Spain
(Mara Sanchez Llorens); Universidad a Coruña, Department of Sociology,
A Coruña Espanha, (José Maria Cardesin).

Por outro lado os membros da Escola Britânica e de outras áreas do norte

da Europa, representantes de redes como a italiana AISU (Associazione
Italiana di Storia Urbana) ou a ISRA (International Students of History
Association) trouxeram agudas visões com o fim de promover as relações
transnacionais e transgeracionais entre os estudiosos sobre as formas

de comunicação e aprendizagem da cidade na sua evolução histórica.

Mesmo nesta maneira procura dar-se um contributo capaz de influir no

futuro destino dos poli(s)cêntricos espaços segundo ópticas ecológicas,
sustentáveis e de convivência entre as diferentes culturas, envolvendo não

apenas os jovens, mas também aqueles que estão interessados por outras

razões a aspectos e a dinâmicas urbanas.

Entre os muitos cenários e diversidades de escolas académicas, a contri­

buição da "nação lusitana" foi significativamente elevada, aliás transversal,
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ocupando muitas áreas dos dias programados. Um banco de ensaio

importante esta décima primeira edição, especialmente se se considera que
Lisboa será a cidade anfitriã do próximo evento do EAUH. Ainda não é

conhecido em detalhe o programa da iniciativa itinerante do próximo biénio,
embora se apresenta multilingue, fascinante, bem-calibrado de acordo com

a declaração de responsabilidade pronunciada - intercalando Francês e

Inglês - por Amélia Aguiar Andrade, professor da Universidade Nova de

Lisboa e membro internacional do EAUH.

Aguardando o novo banquete científico que se realizará no espaço mais

ocidental do Velho Mundo e com uma projeção não só atlântica, apresen­
tamos alguns dos momentos e dos muitos participantes da edição de 2012:

na verdade, muito poucos seguindo as linhas disponíveis neste espaço de

informação, redigido como testemunho por quem teve o prazer e o privilégio
de participar quer neste mega-evento boemo, quer na estimulante iniciativa

organizada pela AISU em Roma no 2011, na Faculdade de Economia

"Federico Cam:", Universitá RomaTre.

Embora não seja estritamente lusa, Paola Nestola (bolseira da Fundação
Ciência e Tecnologia de Portugal, e investigadora colaboradora no CHSC

da Universidade de Coimbra, aliás membro AISU) apresentou a intervenção
"í'Ecce sacerdos Magnus" bishop' entrances in regio patronato dioceses.

A comparison between the Kingdom of Naples and Portuguese spaces

(XVI-XVIII c.), no âmbito do MS27, Triumphal Arches and Urban Entries:

mutations ofan Urban Ritual in Christian Europe (16th-20th c.). Nesta ani­

mada seção direita por Damien Thiriet (Jagiellonian University, Cracóvia,

Polónia) e Romain Thomas (École Normale Supérieure, Paris, França),
a partir de eventos, estruturas e cerimônias efêmeras mas de grande interesse

historiográfico, os espaços e as cronologias consideradas foram amplas.
Uma cartografia que também costeou áreas além-mar do império lusitano,
abrindo-se a capitais politicas europeias como Viena, Edimburgo, Moscovo,
graças aos brilhantes trabalhos de colegas pertencentes às Universidades

de Milão (Massimo Petta), Berlim (Jonathan Blower), Plymouth (Giovanna
Guidicini), Moscou (Olga Zinovieva).

Ainda sobre o efêmero comparado poderíamos dizer que foram focados

os eixos das efervescentes comunicações coordenadas por Guido Zucconi

(lUAV de Veneza, e presidente da AISU), Ana Cardoso de Matos (Univer-
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organizado na capital dos cristais da Boêmia. Relativo às civilizações e

contextos políticos/sociais da África do Sul, Austrália ou Índia, exemplifi­
cativas são as comunicações Mashup Metropolis: the British Imperial
City in global context coordinata da Andrew J. May (University of

Melbourne, Australia), Dr. John Griffiths (Massey University, NZ),
Brad Beaven (Portsmouth University, UK). Mesmo considerando as

temáticas desenvolvidas em pannels de outras secções focalizadas em

épocas contemporâneas e dedicadas a importantes espaços acadêmicos no

contexto urbano como fez Sergio Miranda Pacheco (Universidad Nacional

Autónoma de México), For my race will speak the metropolis ": science,

power urbanism and Society in the bulding of University city of Mexico,
ou que tenham considerado aspectos específicos identitários, como no caso

de World Urban CulturalHistory andNonwestern Stories, the city ofDiu as

an interface ofEast and West (Nuno Grancho, Universidade de Coimbra),
e nas comunicações de dois membros AISU e doutorandas na Universidade

de Milão, com as propostas Built Heritage ofBlue-Red Plain Brick Wall

in Shangai (Changxue Shu) e Santiago de Chile: an amnesic Post-colonial

city (M.Victoria Correa Baerlswyl).
Lugares ou não lugares de memória as cidades tem sido um desafio ou

uma oportunidade em Praga: alimentos deliciosos para saborear enquanto
fluíam os copos de vinho ou cerveja,juntamente às referências e comparações
interurbanas, ou às interações institucionais.

Acho que não é somente a minha opinião, mas a XI Conferência

Internacional de História Urbana foi também um espaço científico para
reunir fontes heterogêneas, fragmentadas, dispersas, de modo que se

tornaram formas interativas e sinestésicas em equilíbrio entre representações
tridimensionais e experiências sensoriais. Certamente, no meu caso,

a pesquisa apresentada no Simpósio Boemo baseada numa abordagem
comparativa tinha sido passada, em 2011, através da escada local, focada

numa realidade específica do Mezzogiorno italiano. Com efeito,juntamente
com a estimulante abordagem historiográfica portuguesa igualmente
importante foi a experiência em Roma na sessão Gli eventi straordinari:

Il Miracoloso (coordenada com eficácia por Roberta Morelli, Donatella

Strangio, Filippo de Pieri e Arianna Rotondo) do V Congresso AISU titulado

Fuori dall'Ordinario: le città di fronte a catastroji ed eventi straordinari.
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Na próxima edição de 2014 da EAUH, a capital daquele que era um

pequeno reino com uma extensão realmente ultra continental com as suas

dilatações atlânticas, índicas e abertas às costas do Pacífico é um evento

atraente. Trata-se de um nó de junção importante, que tem antecipado - em

termos de globalização - processos centrípetos ou centrífugos que não se

hão-de subestimar hoje dia.

Na sequência do que foi organizado pela pobre Babette pelo seu generoso

festim, poderia ser um novo buffet - retomando a metáfora do professor
Peter Clark - para percorrer os caminhos de bebidas refinadas; de cristais

finos; de elegantes louças; do marfim; da canela; do cacau que se toma

chocolate; das frutas exóticas ou de outros produtos de luxo ou luxuriosos;
de muito mais processos de curta/ média / grande escala irradiados por rotas

e centros urbanos/portuários mais excêntricos.

Após a emocionante troca entre a anfitriã da República Checa, Klusakova,
e a responsável da nova iniciativa EAUH, Andrade Aguiar, felizes, portanto,
os convidados à Ceia das Senhoras: sim, claro, das Senhoras Cidades.

A edição 2014 realizar-se-á em Lisboa, será Historias das Cidades declinadas

ao feminino sobretudo no senso contado ao início dos anos Setenta do século

passado por Italo Calvino com as suas Zaira, Smeraldina, Olivia; ainda com

a casta e encantadora Chloe. Será mesmo um banquete para (re)descobrir
processos internos a milieux heterogêneos das muitas nea-polis antigas,
modernas ou contemporâneas; dinâmicas capazes de representar identidades

e diferenças. História de comparações urbanas em outras palavras, de cidades

e processos interconectados por afinidades ou por contraposições crono­

lógicas, espaciais, temáticas etc.

No fio da memória do território ou sensibilizados por novas emergências
urbanas, talvez se pudesse dizer que "justiça e felicidade se beijaram",
evocando o brinde do general Lorens Lõwenhielm, convidado de honra

da santa ceia, Foi ele, de facto, a reconhecer e revelar as peculiaridades do

elegante banquete preparado pelas mãos generosas de uma chef originaria
de Paris, recebida na frugal casa da pequena aldeia da Dinamarca.

Em tempos de austeridade e de cortes no financiamento pela investigação
não é fácil preparar sumptuosos buffets ou grandes mesas de História Urbana.

No entanto, pensando nas saudáveis e reconfortantes refeições, como disse

Babette "um artista nunca é pobre". Os votos são de se (re)encontrar
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nestas iniciativas onde se juntam cuidadosamente motivação, criatividade

e profissionalismo.

Paola Nestola
Bolseira post-doc do Centro de História da Sociedade e da Cultura da Universidade de Coimbra (CHSC)
paola.nestola@tin.it

Apresentação de livros

No dia 31 de Outubro realizou-se no Casino Figueira a apresentação
do livro, da autoria da Professora Doutora Irene Vaquinhas, "O Casino

da Figueira: sua evolução histórica desde o teatro-circo até à actualidade

(1884-1978)", a cargo do Doutor Jorge Alves, Professor Catedrático da

Universidade do Porto. Estiveram presentes o Coordenador Científico do

Centro de História da Sociedade e da Cultura (Professor Doutor João Marinho

dos Santos), o Senhor Administrador do Casino Figueira (Dr. Domingos
Cruz), o Senhor Director da Editora Palimage (Dr. Jorge Fragoso). Na sala

encontravam-se, em largo número, Investigadores do CHSC, Docentes da

FLUC, Discentes e Figueirenses Amigos.

No dia 29 de Novembro teve lugar, na Embaixada de Itália, em Lisboa,
o lançamento do livro, coordenado pelas Investigadoras Doutora Maria

Antónia Figueiredo Lopes, do CHSC da Universidade de Coimbra, e Doutora

Blythe Alice Raviola, da Universidade de Turim, intitulado Portugal e o

Piemonte: A Casa Real Portuguesa e os Saboias. Nove séculos de relações
dinásticas e destinos políticos (XII-XX). A apresentação esteve a cargo

do Senhor Doutor Vasco Graça Moura e na cerimónia foi ainda lida, pelo
Embaixador de Itália (Renato Varriale), uma alocução do Ministro dos

Negócios Estrangeiros de Itália (Giulio Terzi), enviada expressamente

para o evento. Estiveram presentes, além do Embaixador de Itália, a Vice­

-Reitora, Professora Doutora Helena Freitas, em representação do Senhor

Reitor da Universidade de Coimbra (Professor Doutor João Gabriel Silva),
o Coordenador Científico do Centro de História da Sociedade e da Cultura
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(Professor Doutor João Marinho dos Santos), o Director da Imprensa da

Universidade (Doutor Delfim Leão), a Directora-Adjunta (Dr." Maria João

Padez de Castro), Autores do livro e vários Investigadores do CHSC.

Seguiu-se um recital de música barroca italiana promovido pela
Accademia di Sant'Umberto do Piemonte.

Destes eventos daremos notícia mais desenvolvida no próximo número

da Revista de História da Sociedade e da Cultura.

Sonia Nobre
Mestranda da FLUC /Bolseira do Centro de História da Sociedade e da Cultura da Universidade de Coimbra

Dissertações de Doutoramento e de Mestrado orientadas por

investigadores integrados no Centro de História da Sociedade

e da Cultura (2011-2012)

Este elenco tem por objectivo disponibilizar informação relativa às

Dissertações de Doutoramento e de Mestrado e/ou de 2° e de 3° Ciclos

orientadas ou co-orientadas por investigadores do Centro de História da

Sociedade e da Cultura, apresentadas e aprovadas durante o período de

1 de Setembro de 2011 a 31 de Julho de 2012.

As referências vão ordenadas, dentro de cada rubrica, pela data da

realização das provas.

Doutoramento (30 Ciclo)
Autor: Mestre Ana Filipa Firmino Sequeira Pinto Roldão

Título: A Memória da cidade. Administração urbana epráticas de escrita

em Évora (1415-1536)
Especialidade: História. Especialidade em História Medieval

Data das provas: 27 de Dezembro de 20 Il

Instituição: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa

Orientador: Maria Helena da Cruz Coelho

Co-orientador: Luís Filipe Barreto (Faculdade de Letras da Universidade

de Lisboa).
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Autor: Anabela Nunes Monteiro

Título: Macau e a presença portuguesa no mar da China. Interesses e

estratégias de sobrevivência

Especialidade: História. Especialidade em História dos Descobrimentos

e da Expansão
Data das provas: 7 de Março de 2012

Instituição: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra

Orientador: João Marinho dos Santos

Co-orientador: Rui Manuel Loureiro.

Mestrado (2° Ciclo)
Autor: Sandra Rute Fonseca Gomes

Título: Territórios medievais do pescado
Especialidade: 2° Ciclo em Alimentação. Fontes. Cultura e Sociedade

Data das provas: 25 de Novembro de 2011

Instituição: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra

Orientador: Maria Helena da Cruz Coelho.

Autor: Ana Rita Saraiva da Rocha

Título: O Hospital de S. Lázaro de Coimbra nos séculos XIII a XV

Especialidade: História da Idade Média

Data das provas: 2 de Dezembro de 2011

Instituição: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra

Orientador: Maria Helena da Cruz Coelho.

Autor: Paula Andreia Magalhães Grenha

Título: Transformações do consumo alimentar na época contemporânea
Especialidade: Alimentação: Fontes, Cultura e Sociedade

Data das provas: 5 de Dezembro de 2011

Instituição: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra

Orientador: Rui de Ascensão Ferreira Cascão.

Autor: Isabel da Conceição Pinheiro Machado

Título: A polémica à volta da criação de liceus femininos na imprensa
periódica portuguesa (1880-1900)
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Instituição: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra

Orientador: Irene Maria de Montezuma de Carvalho Mendes Vaquinhas.

Autor: Chrystiane Castellucci Fermino

Título: As Mulheres nas Constituições e nos Códigos Civis portugueses
e brasileiros dos sécs XIX e .xx

Especialidade: Mestrado em Estudos Feministas

Data das provas: 20 de julho de 2012

Instituição: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra

Orientador: Maria Antónia Lopes.

Irene Vaquinhas
Universidade de Coimbra, Centro de História da Sociedade e da Cultura

irenemcv@fI.uc.pt
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